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'ANO XI - N.• 88 CAPITAL FEDERÀL QUINTA-FEIRA, 24 DE MAIO DE 1956 

CONGRESSO NACIONAL 
Presidência 

Convocação de sessões conjuntas para apreciação 
de vetos presidenciais 

O Prf'sidente do Senado Federal. nos têrmos do art. 70, ~ 3. 0 , da 
Constituu;ão Federal, e art. 45 do Regimento Comum. convoca as duas 
~asas do Congresso Nacional para, em sessões conjuntas a. realizarem-se 
nos dias 5 e 7 de Junho do ano em curso, às 21 horas, no Palácio da 
C~mara dos Deputados, conhecerem dos seguintes vetos presidenciais: 

Dia 5 de Junho: 

Veto ao Projeto de Lei fn. 0 4.646, de 1954. na Câmara dos Deputados 
e n.0 227, de 1955. no senado Federal) que dispõe sõbre a contagem de 
tempo de serviço para efeito de licença especial. 

Dia 7 de Junho: 

Veto ao Projeto de Lei (D. 0 31, de 1955, na Câmara dos Deputados 
e n.o 179, de 1955, no senado Federal) que modifica o § 1.o do art. 13 
tla Le; Orgânica do Distrito Federal. 

Senado Federal, em 14 de Maio de 1956 

Senador APOLÔNIO SALES 
Vice-Presidente. no exercicio 

da Pl·esidência 

Convocação de Sessão conjunta para apreciação 
de veto presidencial 

O Pt't'sidente do senado Federal, nos têrmos do art. 70 § 3. o, da 
Constituição Federal, e art. 45 do Regimento Comum convoCa as duas 
Cs.sas do Congresso Nacional para, .em sessão conjuntà a realizar-se no 

dia 12 de Junho do ano em curso, às 21 horas, no Palácio da Câmara dos 
Deputados, conhecerem do veto presldenc~al. ao Projeto de Lei m.~ 4 .ti3~. 
de 1954, na Câmara dos Deputados e n."' 253, de 195á no Senado .E<'eUPraJl 
que autoriza o 1\Unistério da Educaçáu e cuJtw·a a registrar os dlplomas 
expedidos pelo extinto Instituto Politécnico de Florianópolis. 

.Senado Federal, em 17 de Maia de 1956 

Senador APoLôNio SALES 
Vice-Presidente na exercício 

da :?resid~ncia 

Faço saber que o congresso Nacional aprovou nos têrmos do art. 66. 
inciso V, da Constituição Federal, e eu promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

N.0 22, de 1956 
Conced-e unis!1a u LOãos os ciVis e militares que, dirCftt ou mdt-

retamente, se envolveram nos movimentos revolucionários ocorri­
dos no Pais a partir de 10 de Novembro de 1955 até I. ... de Março 
de 1956. 

~~·t. 1. ~ - E: concedida anistia, ampla e irresLrita, a todos os civis 
e ffillltarcs que, Oll'eta JU .nr.l.rtctamcnte, se envolvera·m, mclUSlH' n:t:l.o~au­
do-se a cumprir ordens de seus superioreS nos movimentos revoluc,onários 
ocorridos no Pais a pa1·ti_r de ~Q de Nov~mbro de 1955 até 1." de Março 
d.e ~956, flC;'l.ndo em perpetuo sllenciQ qua1squer processos crinuna1s e dl5-
Clphnares relativos aos mesmos fatos. 

~rt. 2. 0 
- ~e Decreto Legislativo entrará em vigor na data d.e sua. 

pu?hcação, revogadas as disposições em contrário. 
Senado Federal, em 23 de Maio de 1956 

APOLÔNIO SALES 
Vice-Presidente do senado Federal, 

no exercício da Presidência 

SENADO FEDERAL 
Relação das Comissões 
Comissões Permanentes 

Diretora 
Apolonio Salles - Preêidente. 
Vtvaldo L1ma - 1.<~ secretário. 
l<Telta.s Cavalcanti - 2.0 secretário. 
C&rlos Lindemberg - 3.0 Sec~etário. 
Kerginaldo Cavalcanti - 4.o Secre-

tário. 
Neves da Rocha - 1.0 Sup~ente. 
Prisco dos Santos - 2.o SU';)lente, 

Comissão de Finanças 
Alvaro AdOlfo - prestdeote. 
Arl Vtana 
Ce!a1 verguelro - vtoe-Presldente 
AJbertc PasQuallm. 
Onofre Gomes. 
Paulo Fernandes • 
Vltartno Fretre. 
Mathtu olympto. 
Maura.o Vtelra. 

Fausto Cabral. Benedito valadarea • Ta.~cisia Miranda. 
Damet Krteaer. Gaspar velo.so • •• Carlos saboia • • 
JW'acy Magalhães • • Ruy carneiro. • 
Júllo ue1te. LOurtvaJ f'Ontea. SUbst!tutdo temporàrf.':tlr.Pnte 
Othon .Mã.der. L1ma GUtmarà.e8. • • por Ovidlo reixeira. 
Novaes Filho. Daniel Krleaer. Substituído por Fernandes 'lá-

"$ Substituido pela Sr. Gaspar Attlllo vtvacqu.a.. vara. 
venoso. Moura Andrade •• SE-CretArio - Aroldo Mon1ra 

* * SubstitUldo pelo sr. João Ar... ReUniões às têrçM-feira, às 16 .horas. 
ruda. 1--,-- -

DomingO!! Velasco. substJtuldo temporàreamente Comissão de Educação 
Lino de Matto.s. .., por A;ry Vianna. e C J! 

Suplentes substl.tUldo temporàreamente U Ura 
Mendonça Clark. **" por 11no de Mattos. I.rourival Fo-::Ites _ Presidente. 
Lima GUlmarã.es. suost tutdo temporàreamente Nelson Ftrmo - -Vica·1'residenlt. 
Mavna.ro Gomes por Mendonça clark. \ Armando camara • 
Secretário - Re~ato cbermont. SecretA.rlo -João Alfredo Ravasco Gilberto Marinho. 
Reuniões àS sexta-feiras, àS 10 ho- de Andrade. Mourão Vieira. 

ras e 30 mtnutos. ho~=~:uoes &a terças-feiras. AI 10 Reginaldo Fernandes ..., 
Ezechias da Rocha. 

Comissão de Constituição Comissão de Economia • suootitutdo temp<>ràreamente' 
e Jusl.lça .... por Novaes Filho. 

J 1 • • substltuído tem~ràreamonte !-Iracy Maga hães - presidente 1."~ 
CUnha Mello - Pres1dente. 
Argemtro t'lgue!redo - Vlce-PrUl­

dente. 
Gílt>erto Martnho. 

Jullo Leite - Vice-Presidet.te ' por Lino d~ Mattos. 
Sá Tinoco. • \ u~:~retária - Francl..s~o S•,ares Ar• 
Bebastião Archer. 
Lima Tetxe..ra. Reuniõea às qUintu-te\ras às l .. 

.:~oras. ' " 

1 

• 
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Comissão de Relações 
Exteriores 

Georgtno A '{e Uno - presidente. 
JOIIO VUlllllt>Oaa - Vlce·l'teslclente 
Gllberto Marmno. 
BeoeCiito Vataaar~. 
l.JOur\Va~ FohteS .. 
aomes de ouve1ra.. 
Rw patmetra, 
Pertclea ptnto. 
)1oura Andl:ade • 

,.. subStitutdo temporàreamente 
por Novaes Filho. 

Sl"r.retarto -.. J a cast.e1on Branco 
Reuniões à..s quartas~feira, à.S 16 

htmls. 

r.omissão àe Legislação Social 
Ltma -retxetra - presidente. 
Rut carneuo - V1ce-k'res1aente. 
Sebast1k0 Arcner. 
Paulo Fernandes. 
Lima GUimarães. 
João Arruda. 
1:3ecretà.rlo - JOSé Soares de Oll· 

ye1ra Filno .· 
R.e>uruões às qU1ntas·tetras, ~~ 16 

bnras. 

Comissão de Redação 
1 - Ezechiat da Rocha - P!"~idente 
2 - Gbflpar venoso - Vice· PrESI-

dente. 
3 - João Vtllasbôas • 

4 - Ruy carneiro. 
\ - Saulo fl.amos. 

• substítuida temporàreamente 
pelo sr. Argemiro de l'~l~Uei­
l'edo. 

Secretária - Cecilia de Rezende 
Martins. 

Reuniões - Têrças-feiras, !\s 15 
jloras. 

com1ssão de SaOde Publica 

1 
~ 

Su v to curvo - prestdente. 
Peo.ro LUàOViCO - \i"1Ce-l'te51· 
aente 

3 tiBUIO ftamOS. 
4 fi'austo canraJ. 
b Menaonça utark. 
Secre-t-arm Nat.nl'rcta Sá Leltlo 
R.eumões tt.s qumtas-tetras &A J.~ 

hOniS 

Com1ssào de Segurança 
11/acronal 

Onotre oometo - prestaente 
OHu1.ào ae (Jastro - Vtce-Presldente 
MHe.<~Lhae~ Harata t•J. 
i'>rR netsoo aauottt 
Alt-ucastro ou1marães 
Sllvto curvo 
M~vnaro Uomes. 
SecrE'tarla - Rnmilda DUI'lrte. 
Henmoes â.S qumt.as-temu; àS 16 

horas 
'•, sunstH,tudo tntertnamente pele 

Sr 1\.fl VIBD~. 

Com1ssão de SerVIÇO 
Civil 

Público 

Pnsco dos saot.os -Prestaer.te 
Oiluert.t Mannno - Vtce-f'resl<lente 
Ar• VHtna 
(;au:Hlt· OE' Castro 
Armanoo Cámara t•). 

Maf.nll~~ OlvtnpiO 
.SN:rt-f-arw JUlie>t.a Rl:oeuo dot 

santo:;. 
t{E'IIOlõN ~,:. 0mntas-tetras 
t •, suoor.JtUJao mtermament-e 

10 sr Novaf•s PilhO 

Comtssão de lransrortes 
e Comumcações e Obras 

Púb!icas 
Nont•,~ F'•~hn - pre.!std~>Ott! 

o•· 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONA[ (Seção H) 

EXPEDIENTE 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

OI ... TOIIt ~Alo 

A~.8ERTO DE tiRITO PEREIRA 

CHSII'• DO SllAVIÇO •• PU8LJCAç61l• CMEFR DA 8EÇJ.O a• lltDAC>'.fO 

MURILO F::Z~REIRA ALVES l!GPOlUO C!SAB D! MIHIHDA llll.l 
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lmpreuo nas Oficinas do O.partemenlo de lmpren•a Nacional 
AVENIDA RODRIGUES ALVES, I 

ASSIII.A.Tlli\AS 

REPARTIÇõES E 

>ll"~"'"l 
FUIICIOII!I\!09 

Capital o Interior ' Capital e Interlo1 

Semestre ........•... Cr$ 50,00 Semestre . ....•••....• CrS ~·ot 
lno Cr$ 96.0rno CrS 76,00 ·················• •.....•.....••...• 

Exterior ~terlo:r 

\no .....•.......•... Cr$ t3G,OO Ano' ••• J ...... •••••••• Cr$ 1118,00 

- Excetuadas as para 1 exterior, que sel-ão sempre auuais. as 
assinaturas poder·se~io tomar. 6Jil qualquer éJ)OCa1 por seis aesea 
ou um ano. 

- A fim de possibilitar • remessa de Yllorea acompanhados de 
esclarecimentos qu.anto t. aua a:plieaçlo. aolich.amos dêem preferência 
l remessa por meto de cheque oa ?ale postal. emitidos a favor do 
Tesoureiro do Departamento lie Imprensa K acionai. 

- Os suplementos b edlç5es dos 61'1Jlos oficial• serlo fornecidos 
aos assinantes abmente mediante solicitaçlo. 

- O custo do número atrando serã acrescido de Cri 0,10 ., por 
e:s:er-cimo decorrido. cobrar-se-lo mats CrS 0.50. 

Magalhães Barata. • •· 
Vmmors eueno. 
secreta.no - FranciSco soares Ar­

·uda 
Reuruões à.S qulntas~fetras, às 16 

:toras 
• substituldo tetnporàriamente por 

Arv Vianna. 
• • subStituído tetnporàreamente por 

Gaspar veuoso. 

Comissões Especiais 

De Revisão do Código 
de Processo Civil 

João Vlllasbôas Prestdente. . 
Geurgmt> A.veuno - V1Ce 4 Prwdente 
Attillo Vtvacqua - Relator. 
Alt:>ert.o pnsouatinl, 
FlltnLO Müller. 

De Mudança da Capital 
Colmbra aueno - presidente. 
Paulo L<"'f-rnandes - Vlce-Presidente 
Attlllo Vivacqua - Relator. 
Alberto Pasoua11n1. 
Llno ae Matos 
secretarto - ·Aroldo Moretn 
Reuruoes i\5 QUmtas-tell'a.s. 

Comissão Especial de Estudos 
da Valorização dos Rios To· 
cantins e Parnaíba. 

Mathlas Qlymplo - presidente. 
.Domlngos Velasco Vlce-t>reSl~ 

dente. 
Menaonça Clark - aela to r. 
Rem v Archer. 
ParSltaJ Barroso. 
counbra sueno 

Maio de 1 !1!!>11 

serviçQ para efeito de licença especial. 
por considerá~locontrário aos interésses 
nacionais. 

Õ PROJETO VETADO 

O projeto vetado é o seguinte~ 
-c:Art. 1"'- Será contado integrdll\.cn~ 

te, para efeito de licença especial o 
tempo de efetivo serviço prestado, tnin .. 
terruptamente, à União e aos Estados e 
Municípios que adotam, para com os 
servidores federais que passem a ínte ... 
grar os respectivos quadros, o mesmt> 
tratamento. 

Art. 2"' - Esta lei entrará em vigor 
na data de .sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário». 

Justificação 

O autor do projeto, o eminente deptt• 
tado Lopo Coelho, justificou~o dizendo 
ser necessário estabelecer a exata inter~ 
pretação do artigo 116 do Estatuto dos 
Funcionários Públicos (Lei n"' 1. 711, 
de 28 de outubro de 1952) , pois 4::não 
há por que deixar de considerar o tem ... 
po que. já prestado efetivamente, no qua ... 
dro do funcionalismo estadual ou muni ... 
cípal». 

Tramitaçlío 

Lido· -e mandado a imprimir, na Câ~ 
mara, em 6 de julho de l 954. foi dcs .. 
pachado, em 7 de julho de 1954, às. Co ... 
missões de Constituição e Justiça, de 
Serviço PUblico Civil e de Finanças. 

Em 1 O de novembro de 1954, foi aprb" 
vado na Comissão de Constt uoiãiçR 
vado na Comissão de Constituição e 
Justiça. 

Em 21 
vado na 
Civil. 

de janeiro de 1955, foi apro .. 
Cornissã,o de Serviço Público 

Em 13 de abril de 1955, foi aprova ... 
do, com emenda, na Comissão de Fi .. 
nanças. 

Em 24 de maio de 1955 foi anunciada 
_e encerrada a 1"' discussão, em virtude 
de ter sido aprovado requerimento de 
urgência. Entertanto em votação, foram 
aprOvados o projeto e a emenda da eo .. 
missão de Finanças. 

Em 10 de outubro de 1955, foi en .. 
cerrada a 2" discussão, tendo sido adia~ 
da a votação. 

Em 25 de outubro de 1955. foi apro ... 
vado, sendo enviado à Redação Final. 

Em 8 de novembro de 1955, foi apro­
vada a Redação Final, sendo o projettt 
remetido ao Senado com o -ofício nú~ 
mero 2.271. 

Lido. no Senado, na sessão de 17 de 
novembro de 1955. foi drspachado às 
ComissõPs de Serviço Público Civil e 
de Finanças . 

Em 17 de j;mE:'irc de 1956. foi apro.­
vadC' na Comissão de Serviço Público 
Civil. 

Em 4 de abril de 1956 foi aprowtdo 
na Ccmi!'si'ío de Fimmcas, 

S~cre•~mo - JOSI." da Silva [)sboa. 
.R.euntões as atlint.as ... teiras. 

'Ezechlas a a aocha. 
Em 25 dE" abril de J9'l6. t'm disnt:.-s;";o 

única, foi norovado e f'nviad0 à -;nnc:"io, 
àS sextas ... te1ras, 1\S 20 •om ~ McmaÇJem n~' 89, de 30 de abril 

secretário JOSé soares de ou~ 
vetra. 

Reuniões 
horas. Comissão de Reforma 

.::onstitucional 

!AUTONOMIA DO DISTRITO 
Flo:!IJE'RAL) 

Cunha Mello - (?residente 
Ueu• vergueuo - V!<!e-PresJdente 
1\tttllo Vtvaccma - Relator. 
Gubert<.> Ma.rmno 
Ke-rg\l1a,ao cavalcantJ 
Menannça Clark 
Cataao de ue.stro. 
UanJet K r1eeer 
G1u1ner·mp MataQUlas. 
~etlf'tltLo vaJad?..res. 
Ru" paimclra 
LOun~·a• f"Qnt.es 
.Jaroa.t- M<trannào 
1\ref'mlro t"u:wetrttdo. 
A.rmanrl<' Cã.mara 
S~t'e'illlO MléClO 

Relatório n. 16, de 1956 

d(' 1916. 
Em 14 de maio de 1956. foi lid~. ro 

Expe-diente, a Me-nsaqC'm n" 19R cie 10 
do mesmo mê~. cont~ndo CJS razões do 

Da Comissão Mls(a designada' Vf't0 prcsidrnri<'ll. 
para relatar o veto do Presidente: Razõf's do V do 
da República ao Projefo de Lei da' O sr. Prt'sidente da RepUblica ba~ 
Cãmaoa n? -4.646, de 1954, no Se~' seou o veto, que é- tot<1\. n<~S seguintes 
nado Federal n~ 227, de 1955, quc~nrinripc3s razões: 
«diBpõc sõbrc a contagem de tempo_ ( a J ~justífícação d0 projet~ se de-~~n ... 
de serviço para cfcdo de l1ccnça volve a base de uma pr('m!ssa falsa. 
espec:al, I <~o pret('ndl?'f a exil:tl?ncia de uma c.:on· 

R 1 t S S 1 . C tin11idade de exercício quando nãCI ()cor..-
e a or: r. Y VlO urvo · ra int('rrnoção n<t passaqem do funcio~ 

1'-it>vt"~ n., H<JO..'tll'l - VIce Pre::H~~ntE 
FranciSCO Qdllotti • AUd.r:lde 

O Sr. ·Presidente da Rt-ptiblica, no; náriCI do.<; qu<tdros Pstadt1ais ou muni c!~ 
uso da atribuição que lhe conferem {lS pais nara os dn esfera feder0l, poil': tal 
artigos íO, § l", e 87, II. dn Constitiu- 1 mud<~nça irft subordiná-lo a di~tinto re~ 
ção, negou. e o h•z tempe<>tivomcnh~. o~ qime imiclko, Pt'lo que as sihwçõ.-~ em 
Projeto de- Lei da CâUl<Jra n. 4. 646, rle cam<~ não podem. sem ÇJr<lVCS ;ncnn ... 
1954 (no Scnaclc, f'.9 227, ele 195'1). c,ne ·v .. ,.,i .. n'P~. ser homogeneizadas arbitrà .. 
dispõe sôbre a contagem de tempo Ce ri;.1mente: 
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b) a possível diversidade de direitos 
e deveras, inerentes àquela disciplinas 
legais. impõe que sómente em casos pnr­
ticulares, em atenção a fins de ordem 
assistncial e social. seja computado, na 
õrbita federal. o anterior tempo de ser­
viço prestado aos .Estados e Municípios. 

c) carace de fundamento, todavia, a 
concessão de um prêmio segundo prin­
cípios que regem a 'Outorga de vantagens 
assistenciais. Um prêmio, como tal. não 
pode- abstrair o duplo aspecto decorrente 
do confronto entre os inten\~ses do ser­
vidor c os da Ad!llinistração que devem 
prevalecer; 

d) a conceituação da licença espe­
cial como prêmio é evidenciadêl através 
do próprio histórico da legJ.;;lação re­
"Quladora da matéria~ 

c) é pacifico ser a líccnça especial 
·um. prê-mio ao fuocionário assiduo, e a 
sua concessão, dêsse modo, deve ser 
·condicianada pelo relevante intet"êsse pú­
. blico. enqunnto o projeto cons:óera ape­
nas o interêsse particular do!> servido. 
res; 

f) a providencia proposta slçmHic'a. 
Rm síntese. onerar pesadamentí" o erário. 
com prPmios pot se-rviços prestados a 
outras pessoas jurídicas de direito pú­
blico interno; e 

,Q} o artl~o 9Q do De-creto n" 38.204. 
C!e 3 de novembro de 1955, que regula­
ine-ntou a concessáo da licença especial. 
já fixou, com um rnâxim'Q de henevol~n­
cia. as normas para o cômputo do de­
cê,.,;.., dP pfpt;,.n exercicio pnrn tnl efeito. 

Sala das Comi.~sões, em 23 de maio 
·de 1())6. - Mour~>o Vieira, Pre-sidente-. 
Su!vio Curvo. - Ari Viana- lVaqt1er 
E~teJ;ta - Armando Corr~a.- o~car 
Corrêa. 

Relatório n. 17, de 1956 
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to de- quatro quintos, pelo menos, dos 
seus membros ou por iniciativa do Pre­
feito», 

O PrOjeto Vetado 

O projeto vetado, de autoria do emi~ 
nenre deputado Serg10 Magalhães, estâ 
assim redigido: 

«Art. 1" - O § lQ do artigo 13 da 
Lei Orgânica do Distrito Federal passa 
a ter a seguinte redação: 

«Art. 13 ....................... . 
§ I" - A Câmara poderá ser con­

vocada extraordinàriamente a rcqueri.­
mento de um têrço, pelo menos, dos 
seus membros ou por iniciativa do Pre­
feito. 

Art. 29 
- Esta 1ei entrarâ em vigor 

na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário». 

Justihcàção 

O deputado Sergio Magalhã~s jus~ 
tificou o projeto pelas seguintes princi~ 
pais razões: 

a) Quando a Câmara dos Deputados 
aprovou o Projdo de Lei n. 4. 946, que 
iru;titu:a a Lei Orgânica do Distrito F€­
der<lJ, o § 19 exigia para a convocação 
da Câmara Municipal, 'O quorv.m de 2-3 
dos vereadores; 

b) Na mesma ocasião foi, no Se­
nado, aprovada emenda .segundo a qu'll 
a Câmara Municipal poderia ser con­
vocada extraordinàriamente por inicia­
tiva do têrr;o de seus. membros; 

c) O objetivo da Constituição, ao 
permitir a convocação do Congresso 
Nacional pelo têrço de uma das Câ­
maras, foi o de assegurar à mii10ria. o 
poder que Jhe _é reconhecido por todos 
os parlamentos do mundo democrático; 

d) 
deve 

ra redação final. sendo remet~do ao Se- Corrêa., Wagner Estelita e Oscar Cor­
'nado com o ofício o. 1.921. rea, reuniu-se esta Comissão Mista. 

No Senado. lido na sessão de 14:-9-SS, designada para relatar o veto aposto 
foi despachado à Comissão de Consti- pelo Sr. Presidente da fl.epUbhca ao 
tuição e 1ustiça, tendo sido distribuido Projeto de Ifii n.o 4.646, de 1954 na 
ao senador Gilbetto Marinho. que 0 de- Câmara dos Deputados e 227 de 195â 

no senado Fede1·a1, "que dispõe sôbre 
volveu com parecer favorável. Em a contagem de tempo de serviço para. 
3J4-56 foi aprovado pela Comissão de efeito de licença especial", 
ConstituiçJ.o e fustiça r, em seguida, J!: lida e aprovada sem alterações a 
remetido à Mesa. Em 25·1-956, em dis- ata da reunião anteríor. 
cussão única, após falar o senador Gil- o sr. Presidente concede a palavra 
berto Marinho, foi aprovado o projeto. ao Sr. Sylvio Curvo, reLator do vet() 
Em 30-4-56 foi. enviado à 5ançi\o, .:om 1 qu~ lê seu rel.atório exposltiV.O do ms.• 
a Mrnsagem 0 9 87. Em 14-5-56, foi lida 1 tórtco do proJeto errt seu aspecto t?r• 
a MensaQem nQ 199, de 10 do mesmo mal, da tempestividade e das razoes 

• ,· d 0 d t . do veto, o qual é sem deba.tes aprova .. 
mes,. con en o ~s raz es o ve o pre.sl· do e assinada. 
dencml ao pro1eto. sendo. na me.<;ma 0 sr. Presidente, antes de encerrar 
data. convocado o Conqrcsso pMa. em os trabalhos, agradece a presença dos 
ses~ão conjunta, a rea1izsr-~e no dia 7 seus pares e em particular ao Senhor 
de junho, conhecer dPsse veto. R€lator pela clareza e concisão do 

Razões do Veto 
relr.tório, fazendo dêle ressaltar os 
motivos, repercussão e conseqüênciaS 

O sr. Presidfnte da República ius- do veto. 
tificou 0 veto, qu(" é total, nas seguin. N:lda mais havendo a tratar encer• 
tes princlQ<üs r<~zões: ra-se a reuni~o, lavrando eu João AI• 

a) O legislador, ao estabelecer 0 , frecto Ravasco de Andrade. Secretario, 
a presente ata que, depois de lida e 

quorum de quarenta membros !4·5) da p.chada conforme, é aprovada e asst .. 
Câmara de Vere:1dores para a convoca- nada pelo Sr. Presidente. 
ção extraordinári<l desta, procedí'U com 
acérto, pois <:ó em condiçõPs e~cepcio· 
nais deve a Câmara reunir·se fxtraordi~ 
nàriamfnte. pois os assu11tos de sua al­
çada. via de reqra. podem e devem ~er 
tratndoS no periodo regular de suas 
reuniões; 

ATA. DA. COMISSA.O MISTA DESIG• 
NADA PARA RELATAR O VETO 
APOSTO PELO SR. PRESIDENTE 
DA REPüBLICA AO PROJETO DE 
LEI N.0 31. DE 1955 NA CAMARA 

. Dos DEPUTADOS E 179, DE 1955, 
NO SENADO FEDERAL, QUE "MO• 
DlFICA O ~ t.o DO ART. 13 DA 
LEI ORGANICA DO DISTRITO 
FEDERAL". 

b) O projeto, baixado o anorum nara 
1<3. isto é, de 40 para 17 membros. 
facilita scbremodo a convocação. ~{"m 
oue o E!xijam ·::~.s necessidades P finali-
dades da Câmara. ·dos verrador.es; 2.• Reunido realizada em 23 de 

c) E' verd,,de. que a Câmara dos , maio de 1956 

A regra fixada pela Cartp Magna 
prevalecer, também, pa•ra a Cá­
dos Vereadores; e Da Comissão f..-!ísta incumbida mara 

de relatar o ceto apôsto ãO Projeto f) Entretanto, o Projeto foi apro­
vado, finalmente, estabelecendo o qHo­
rum de i-5 (quatro quintos) dos veM 
readores, par<~ deito de convocação da 
Câmara Municipal. 

Deputados se ,.eúoe extraordi.n~riamfnte-1 Aos 23 dias do mê~. de maio de 19f::6 
oela convocaçiio. de um terço ( 1-3) de- àS 16 horas rta Sala das ComJ.SSôes ao 
~eu.•; me-mhrol'. mas trata-se de UU'~<' Ca~a Senado Federal, presentes os Senhort>S 
que é ch<\m<ldo a o~inar, a cada mo· P.ericles Pinto, PI·rs1dente; Ne\'{'s aa. 
mento, sôhre as maçrn:>s questõe-s qtlf, Rocha, ~elator: Gilberto Martnno. 
,fctam "' vida politica do pais: e Rafael Cmcurá, .Oliveira Brito e Jc~o 

d\ Pit\<~lmcnte, 0 0 ..,v0 <~:<Htarum» M~chado, . reumu-se esta COffil.<:..'làO 
traria a Câmara dos Vereador('s reu- Mista. de~ngnfl.da. 'Pata ··-e-Jatar o veto 
'd a.p<kSto pelo Sr. PreSldPnte da Repu .. 
t. ~ .pcrmane-ntem('nte. c?m. enorme ;;a~ blica ao Projeto de Lei n.u 31, r~ 19.'~5. 

crdJC"!O nar:1 n<; ~(}.fres ouhhco!'l. . na Câmara dos Deput.ados e 179, ae 

de Lei n~ 3 L de 1955. dn Câmara 
dos Deputados, e 179, de 1955, no 
Senado Federal, que modifica o f 
)9 do artif}o 13 da Lei Orgânica do 
Distrdo Federal. 

Rdator: Senhor Neves da Rocha. 

No uso da atribuição que lhe cÓnfe­
rem os artigos iO, § 19 , e B7, li, da 
Constituição Federal, o sr. Presidente da 
República resolveu. e o fez f'm tempo 
hábil. negar sanção ao Projeto de Lei 
da Câmara n'' 31. de 1955 (no Senado, 
n" 179, de 1955), que modifica o § 19 
do ;utiqo 13 da Lei Ür{lânica do Di<;­
trito Federal. por considerá~lo contrário 
aos interê-.!lses nacionais. 

A Disposição Modificada 

S1l:oj das C":ml"l~~ae-~. fm 23 dE: 1na1o 1955, no Sen~do Ff'der:>.J que •·m.1ai .. 
de 1956. - P."'P<!!'~ Pinto. Pr('sid.é'n· fica 0 § 1.0 do art. 13 da r_,eí Orgãmca. 
t.-. - N""PPS rlil ~o:lclm, -- Rrlcüor. d=l D1-;tctt:> Federat". 

Lido e mandado a imprimir em 18 (;iTbcrtn 'Mnrinho. ~- f?_"F'~d C;rycurá. _ Jt lida e aprovada sem alt€rações a 
de fevereiro de 1955. o Projeto foi des- OliVeirR Brito _ Toão Maclu1do. ata da reunião anterior. 
pachado à Comis~âo de Constituição e ATA DA COM!SSAO. MlSTA DE""IG- O Sr. Presidente concede a palavra 
Justiça em 2~3-55, Em 17-3.55 foi dis- - P T r :j ao Sr. Neves da Rocha, Relat-or ao 
tribuido ao sr. Rafael Cincurá e em NADA PA .A RE"'ATAP. O VETO ·V>eto que lê seu relntório expositivo 
14-6-55 redistribuido ao sr. Oi<tlma Ma- APOSTO. PELO SR. PRESIDENTE d? ·histórir'o do Pro;€-to, da tempestl• 
. h E 12 7 55 f d DA R~UBLfCA AO PRO.lE'l'O DE vtdade e das razões do vet-O, o o•m4 

rm o. m - • oi aprova o oare- LEI N ~ 4.646, n-,:;: 1954 NA C.l\.MARA sem debates é aPl'f'Vl'ld·-. e qg<;inado 
cer do rebtor pela constitucionalidade e DOS DEPUTADOS E 227. OE 1955 0 Sr. Pr.e:-idente ~ntl"S de f'Il<'f'r;·ar 
iuridicidade do projeto, contra o voto NO Sv.NAnO ~E O ERA L. QUE OB tr?balhoc: ag-raaerP a m·e.!'"'l"r 1 de 
do sr. Nestor DuJ.rte. Em 27-7-55 foi 1'DISPõF. SOBRE A CO~~T"'.GE'.\if seus Pares ;·em nsrtJcuhr aÓ· s:nnor 
lido e mandado a imprimir, tfnho pa. DV. TEl'vlPO D'F. SERVlCO n,~RA !Zelator, p~la cll'!l'f"?fl. p rrJllC'.;;ã,1 d() 
rrcer favonlvel da Comissão de Cons- EFEITO DE LICENÇA F.aP~CL\.L". ~~btórh, faz.pp~"" jp]p 1'€&::1ltfl.S os mo• 

Tramitação 

tituição c Tustiça. Em 5-8-55 foi anun- 2.a Reunião reali~ada e.m 23 de tivns, l epercu~são e C'}nseqüencms ao 
O § 19 do artigo 13 da Lei Orgânka dada e encerrada a I' discussão, <;f'ndo maio de 1g55 veto. 

do Distrito Federal (L('i n9 217 de adil'lda a vot;:~ção. Em 12-8-55 entrou A 
3 

ct· d ê d . Nada mais h'Wendo a trsJ?J' encer• 
15 1 948) . d _ d os 2 ns o lll s e rrsio de 1955. ··ou-s.., a rruJliâo 1 rsnrl PU 1 0 . ·. • , que o. prOJeto ve-ta o mo- <>m votacao, sfn o nprovado em 1' dis· à..'> 15 horas, na srh das Comissô.::s do ,. 11,.rd(l ·R~ , s, ' ' a v ' ,0 ~a 
dtfJca, tem a SeÇJUlnte redação: \C(JSSão. Em 17-8-5'5. encerradil a <:eqnnd<l\S<>nart1 F'ed"'r"i p~"""'nt•< "S ""nho t'r,·o " t'l.Cto dP AncttadctP, SP r .. 
. t jQ A C" d · '- · " '· ~.,.._ ' •· -· - ... . " ~rr.,..,n n ata OU-E' E"'O'fl- oe 

«'í ~~a;a oo era ser c~nvo- disc~l<;s,?,'?, foi aprovado e ('-u':'lado à "'e· res Moh:·f-n v:,ir:'l, Presidente; Sy1Vl0•1idfl I" 1 nh;:,rl~ c;nfn,·mr.· p 'P'1~o~~aa e 
cadn extr<1ordmar1amente a requenmt>n- daçao fmal. Em 30.8 55 fo1 aprovada CUnf', RPlator; ~-·n Vtana, Arm~m:-;o, <~.!:sina da P"lo Sr. Pre!'Jdente. 

ATA DA 43-' SESSÃO DA 2.' SESSÃO LEGISLATIVA DA 3." LEGISLATURA, EM 23 DE MAIO DE 1956 

PRESIDÊNt;IA DOS SRS. APOLôNIO SALLES, VIVALDO UMA E V.ERGINALDO CAV,\L CANTl. 
Sumário 

PltOJRTOS DE LEI CHE .\!lO~ D.d.. C.\MARA I DISCURSOS PROFERIDO~. MATl-~RIAS 
OOS DEPlJ'rADOS 

1 

VOTI\0:\S 

Pr .. jeto c.e Lei da Cãmar" no 88 de 1956• (na 1Senador Alencastro Guimarães - f'ocatiza a !d-: Re~uetimen~o n ° 262, de 1956, do St·. D"~..,1;11rns 
Câmara dos Deputados: 177~55)~ qu~ lsen~::t de di· :tnação ec~nônüco-fina~ceira d.o .Pais, co~d."'HandrJ ~~=11~~-lu~~0°1~~n;,a d~f' 1~~~t?~ic~X~~0:;·~~~) ~ ProJf'tO 
rei tos ~e importação, Impôs to de Co'1.sum:.l e tax~s I a pret~ndt~a pro~:rogaçao da let llcenga preVJ.1 para I Redação fínal do Prnjetr' de Resnluci!fl n.o 4. d, 
a.dnanez.r~s sete Volu~es contendo objet;os. inclu-) 0 comrercio exten~r · . 1191~fi •. Que concede ~posent·uioria a Jo~e S:.nl.re.., de 
s1ve religiosos, e destmados n.o Renuo. Pe. Nicola ,Senadhres Apolomo Salle~. Domm::o;.; V,•ll:tsco, O IVetra. lAprovad, I. 
Pinto. !Coimbra B~eno, Cunl~a !\le!!o e Lin,a üuiln:trf,es.i Pro.ieto de Lei da Cãmam no 46!1, ;:1 J 11J1R. ane 

• • A &obre o ProJeto de Le1 da Ctl.mara !!."' 41)9, f.ic 11)43, iftU~<')r'7.a a. nrP:an~2Rf'f>,o de Frigorlf•·•og l'>f~r 1 n,1 ·1is 
ftProJeto de Lei da Camara. n.0 89, de 1956, (Iu e emendas ao mesmo ofereo:::idas. ~utnr-iZ:'L!Illo u or..: .S. A. para i11shlaPão cie tl'l"'a r?cle de t'll'Pl?-"(•.,s e 

Camara rios Dpu~a~os: 1,131-56i, que altera o coanizacão da FrigorifJcos Naclon.:l'.!; S.A. Pd'';lltrrmsportes !rlf!''l·íf'i,..,." f' dà outra:::; pr·Jv 1dôndas 
Qur~clro da_ s~cret1rm d? Tribunal H.E'ginn.'ll Ele1 -lin~talação de uwa réde de arm~?f>n• ::! tran::opor- (P."'rnv?.do com err.!o'nrinsl. • 
toraJ de Sao Paulo, e da nut.rl'l" orovidêucias. tes frigoríficos, e dà outras providê-n," .... s. Comparecimento: 47 Srs. Senadores, 
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Ata das Comissões e no compr{)mit;,so tático de aceitá-: n ... 87. de 1955, que fixa em ~is o nú- ' fica altkrada. de aeôrdo com a tabela 
las em todos os S~'ll.5 tênnos. Esta ~>e-· mero de horas de trabalho diário dos j constante desta lei serão cle.sificadoa 

Comissão Diretora Iecia, aind.a. o refe_!ido Ed~t~l que "'os, cabi~eiroa de elevador; envi~o à 1 nas ela&'!es o, N, :M, K e J, respecti ... 
caso o mtssO.<; serao decididos pela sançao; 1 van1ente. 
Banca ~minado.ra·•. - Ns 844 e 8á2 oncaminhando au-, Art. s.o As carreiras de Escrcitu-

7.• REUNIAO REALIZADA EM , Ao mats, concl·1:u Sua Ex9.., re.spon-, lógrafos. dos se Úintes Pr;·eios de rárto, De.tilógrMo fleacm transfor-
11 ·DE MAIO DE 19ti cte:ão, de fctur?. os qu~ consoeg;_t~I~ · Lei: g J maàas na de Auxiliar Judiciário, at• 

E::ot a presidência do Sr. Apn!õnio ;~e~~~ àn:~~a~~;1 Jo ~:sroa~e~~o ~: 1 calonadas de H a I e com a e.:;trutur~o 
s~lf's, Pl;esJde?tP, prr.JSentes ?S_Senho-1 ~do pelo meio mais democrático de Projeto de lei da Câmara con.sta~te da ta~~la antxa. .... 
res v.n.dD L1ma, L" Secret.a1:w, ~nr- orovim(lnto de cargos núbl:cos _ 01 N. BB, de 1956 § 1. Aos Aux1hares JudieJ.ã.!'IOS ca .. 
:kiS L ndemberg, 3 o s-cretano, Ker- con"urso · 

1 
be~. pre~ipuamente, os &ervlÇQS de 

g:na:do Caval~ont;, 4.0 :Secret,a_no, I o sr .. Kerginaldo Cavalcanti, de- : datllogg-afla. . 
NE'vel> do H.crha, P Suolente, e Pnsco ')ois de afirmar que nunca puze-ra em. (N.O 177-R-1955, na Câmara dos § 2. Os ocupantes_ ~a clas.r;e _fu~al 
dos _sa;lto-5,_ 2.0 Suplente, reune-~e a dúvl'da a honestidad.e e a correção de DeputadOfl) da w carreh'a de A'\J?l~l~r Judiculr_lG 
Coml&ao Dlr'."tora. . . seu colega. pOOt> V!S~:t da mat.éri_a, r.o terao a;~s.<:~o à c~a:se _m1c1al ~a canetra 

De1xa d~ comoare<!er. r:o: mok,ro que é prontamen~-~ n_tE'ndião Isenta de direito de importaçlto de Ofzmal JudzcJárlO mediante con-
jus~ficadl} .. o Sr. Freitas CaV'licanti, I A Comissão ;pr~va 0 o~recer d()' impôsto de consumo e taxae adua- curso organiza~o pelo '!!i~unal, ~~sa.l-
2." .._e-crelano. -~ . . . . Sr. Carlos Lind€mberg ~on~"J'ário ao neiras sete volumes contendo ob- vado a.o.-; atuai.S Escritartos o du-eito 

A ata da. reu!l·ao anter•o:: e l:da e, 'Eteoueriment-<l númoro 35·156. de João I impósto de consumo e taxas adua- que lhes é a&egurado pelo artigo s.o 
aem de~ate, aprovada· J Luiz da Rocha. Auxiliar de ttortaria nados ao ReverendisSimo Padre 1 da Lei n. 486, de 14 de novembro de 

_De acor~o co~ I? parcc_er do S~"nh-1r classe ''K'', solicitando sris meses de NicOla Pinto. 1!948. . 
~lVAldn L:ma, e mdefendo ... ,o Req_ue- l'cença eSD't'cial, por ser inconvtrüen-' , Art. 6.0 No_ :provunento dC? cargO 
rnnento. numer~ 53-56, ~ ~ue Sebas- te 0 afastamento do funciOné.~io. 0 Congresso Nadonal de~reta: I ;.&fi-lado de Aux~har de Ports.r1a dar• 
!fã~ Ver~~· Of1dal LegLSla.-.n·o, cla:~l" O Sr. Kerginaldo Cav-alcanti sOlif.:i· 

0 
, • .. se-á ~ferêncLa. ~ ocupantes da. 

L , sol·clta lhe .s~ja con"erl-da ~JU~ ta lhe se,ia tornecida rPta~ão oomple- .AI:t· t .. E_ ooncedtda _fseneao de- classe !mal da carretra. de contnuo.: 
da de custo pela v;:..gem f\'l:t- realtzvu ta. dos runc!onáriC's que se achs.m d~1tos de Importação, unpôsto de Art 7 <> Pa 1 t '" 
ar~ E:stados Unidos, em bôlsa de estu- afastados do senaOO. bem como dos consumo ~_taxas aduaneiras, exceto dro de · ra cocrup et ar I? ""lu_:.; 
do~. que não assinam o livro do ponto. a de prevtdencia social, para sate vo- . que se ocupa es « lei ser-Y 

A ~.fguir. o Sr. V> Se~ etário n?.s.c;a Resuondendo a pergunta. 0 Sr. 1." lumes destinados ao Reverendíssimo a.proyet~ados, prefer~nbemente, oa 
a relatar o Projeto ti .. Res.Jlução 11ú- Secretário, informa 0 Diretor Geral Padre NlCOla Pinto, pertencente à.s funclo!larios co~tratados e ext~anu• 
me-ro 19-55, que dispõe sf.bre o C'oruti- não haver vaga de Lavador de Auto- Ohras Assistenciais do P'Ontiffcio Ins~ mer~r~os do 'I'l'tbuna!, e, asegmr, ?'I 
tuição das bancas ~xam!m~doras para móvel no Quadro do ~nado. Dese~ tltuto das Missões r,pnn:). os quals reQUISita-dos que es~Jam. a c;eu srv1• 
os ooncursos da Se-e,.ctarül. java s. Exa. a informlc!o. a fim d.e se encontram na Alfândega da cidade ç!l, .ocupando cargo tdên!JCO ou supe• 

Em d scus.c;ão a matér!a, manite~~ estar habilita-do a resooüd.er a inüme- de Santos, Estado de s. Paulo, des- rlOl! feita a seieçã_o med1ante ~encur­
tam-se contrá.nos ao critério rstahele· ros pedidos que lhe fora:n feit.os pakr de 19 de novembro de 1054 e contê-m: so mterno orgallZlado pelo Tl'lbunai~-
etdoo no t;oieto. os srs. 3 ° Secretário o pree~ch ~ento da ~derida vaga. 1 bloqueira· ' Art. 8.() os cargos isolados serlQ 
e I e 2 SU~Jent~~ . 1 Nada nu;1s havendo a tratar, o Se~ I 1 talha. ' , providos livremente pelo Tribunal 

Pronõe o St Vtvaldo Lima ap01a- nhor Pres dente ence.nR. a reuma.o, 1 I'r· d •lto·fal•ntes , Regional Eleitoral de São Paulo 
do pelo Sr. Kerg:naldo Caval"anti I la;vrando eu, Luiz Nabuco, Diretor amp 1 tca or com .., "' e • 
que as bancas f'Xaminadorns sejam Geral e Secretário õa comis.st\o, a a~~órios {erpecttv06; e I Art. 9. 0 As vagas decotTentes dO 
compostas, Unicamente. de Senado~ l;lr<?sente ata. I 0 Je 05 re Ig asas. provimento, seg~ndo o disposto !LO 
res . Art. 2.o Esta lei entrarão em vigo" art. 7. 0 desta le1l de extranumeráriOS 

E' depo;s aprovada e!Y\_enda do_ Se~ l As 14 horas e. 30 minutos acham- na data de sua publicação. • 1 e ~<>ntratados, não poderão ser preen. 
nhm· 2.0 SUplellte, p.€rtmtmdo a fusca- se presentes os Srs. Senadore-s: 

3 
, chtda.s. . 1 

lização dos concursos .pelos retPresen--~ . . ~ ~ . · Art. ." Revogam-se as disposições I _ . 
tantts de t()dos os Partidos, prevaJc.. Vlvaldo L~~m~. - M?Urao Vue1ra. em contrário. Art .. 10. Sao transr~mnados em 
cendo desta forma 0 ~ írtit::> óo ar.. - Cunha Melio. - Pnsco dos ~an- . . • 1 cargos l&olados de provunento efetf .. 
tisro i44 do Regula'mentJ> da se~r~+a .. tos. - A,Zvar'? A~olpho. :- Sebasti~o J Af. ÇomtSsóts cfe ponstltuu;4o e vo os atualmente em comissão de DI .. 
ria Archer. - Vdonno Frevre. - -trea us tça, de Economm e de Fman- retm- Ge-al da Secretaria Diretores 

As emenda~ da Comiss?o de con..:;ti- Leão. - Mendonça Clark. -;- OnoJre ças. de serviço e Auditor F'lsdal. 
tu'"'â J "1 são ns'd~"adas r~" Gomes. - Fernandes Tavor"l. - . . 

'· o e USo ça 00 ! ' j) - Kergina!Jio <.:avolconti - Georgino Proj"eto de lei da ca·mara Mt. 11. o PreSidente do Tnbuqal 
judt.cadas. sabendo ao Sr. C.arlos Lfn- A 1. R C · . 0 J ã Regional pçoderá designar funcion6. .. 1 
de ~ di 'r o venc'do i vemo~ - uy arne1if'.. - o o N 89 d 1956 . ~ 

Am .tfrrg r~ dg•,ga - 0 d' 'Sr· Pre•'den :Arruda. - Argemiro de Fi.gu.eiredo. • , e riOS da Secretarta. sob a orientaç!Qi 
n e. a. m ça . 2 · ~- · - _ ApolOOio Sales - Novaes Filho de um Chefe de Seção, para auxilia.• 

te. d<>hbera. a Com~ssao que 0 con-1- Ez~chias da RÕclla.- Júlio Leite: (N. 1.131-A-1956, na Câmara dmJ Zonas Eleitorais da Capital do Esta-
c~so. para. as Cl!rgos de A.o;s.es:;ôr Le.. N d R h O id' T ·- Deputa-dos) rem os servíço.s dos Cartórios daS gtslat·vo sem ulttmado anós a vot-ação -. eves a . . oc _a. -- V- w, e~ do 
f:'n I d . · t .... r á • xelra. - .Ah!w Vtvacqua. - Sa Tt.. · 1 a 0 pto}e o, em l-"len riO. nico. _ Alencastro Guimar4es. _ Altera o Quad.ro CÜJ secretaria . Art. 12. Na nomeação. promoção, 
Segue-~ com a. palavra 0 ~nhor Caiado de castro _ Lima Guima- do Tribunal Regional Elentoral licença, exoneração, demis.'iáo. read-

Prlsco dos Santos que passa a. relatar - C V. . L" """ de São Paulo, e dá outras ~ovi.. missão readaptação e aposentadoria 
fJS Tet"Ursos apresentados contra o re- raes. • - esar ergue1ro. - mo u.c; r , . . , . . 
trultadn do concurso realizado sob sua Mattos. - Domingos Velasco. -- . dêncitt:s. dos funcio?áriOs d~ Secretnna_ do Trl-
prestdência. p.Rra 0 preenchimento de Coimbr~ Bueno. - pedro Ludovico. 1 bur:,al R.e~1onal :Elettoral de Sao Paulo 
arogs da.. cerreira de Auxiliar Legls- - Sylvto Curvo. - Gaspar VeUoso. 1 O Oongr€sso Nacional decreta: serao a.J)llradas, no que couberem. as 
J~ttfvo , - (35). 1 o- normas do Dita tu to dos FuncionáriOS 

R b. 1 d 11. Art. I. O Quadro da Secretaria Públicos Civis da tJnii\o CLei nú-
1 e tade-n o uma.\ por uma. as cr Icas O SR. Pl\ESIDENTE: d? Tribunal Re@ional Eleitoral de mero 1.'711 de 28 de outubro de 1952) 
evan a as con ra. as prova.3, ,enu~e- São Paulo, c:Tiado pela Lei n. 486, de ' 

ra SUa Exceiêncu:t as prov1d~1\ctas A lista. de pr~nça acusa 0 compa.. 14 de novembro de l948, e modificado Art. 13. Os funcionários que. em 
adotadns para cercá-las da indtspen. recimento de 3-5 Srs. Senadorea. Ha- pela Lei n. 867, d-e 15 de outubro de virtude desta lei. forem aproveltadOIII 
Bâvf"I moralidade QUe o !!to requeria. vendo número legai, está. o,.!)~ta a. 1949. !Jca. alterado nos têrmos da pre- no Quadro da Secretaria. do Tribuno.] 
_ Chegava a ser temtrano o iulzo_ CJU~ essã sente 1e1 e da. tabela que a acompa. Regional Bleltont! de São Paulo. con .. 
eerto reclamant.P fazia da. lls'l_ll'El eom s vaf'ser lida a ata. nha. tarão como temp;') de serviço público ~· 
tt~e. se houve a Banca ,Exammadora, Parágrafo (mfco. Caberã 90 Pre· federal, para o.o:: efeitos previsto~': no 
cr1ttcando a benevolênc1a. deste, no O Sr. Sylvio curvo, servindo de sidente tkJ 'nribunal •eterminar a Estatuto dos Funcionários 'Públicos 
jul_e:an:ento da pro'\l'a de Matemãtica. 2." Secretãrto, procede à ·leitura. a.}>OStila dos títul~ · do.s atuais fun .. Civis da União. o tempo de serviço 
Prnn~tro. porque 'A Banca, anulando da. a-da da sessão anteriM~ que. · á · f . ã anteriorment-e prestado à Justiça Elei .. 
duas quf'stões, ao computar o srespee: pOsta em discussão, é sem debute Clon nos, em- aoe. da nova Sttuar 0 toral, aos Estados, Municípios f' ~>\u-
tivos valotes em favor, ~ndistintamen~ aprovada. decorrente de.sta. Iel e da tabela anc- tarquias (Lei n. 867. de 15 da outu-
te, de todos os ca.ndJdatos. não êSta- · xa.. 0 ~ • . , b d 1949 t 5 o) 
ria prejudicando ninguém: segundo, O Sr. 4." SecretáriO, servindo Art. 2. Sa-0 crc1ados. os segumt~s ro e ' nr · · · 
pe.rque, 0 p.róprio candidat!l. n§.o fôra. de 1.0 , M o seguinte cru:gos isolados de provimento efet1~ Art. 14. E' 0 Poder Executivo- au-
a mesma be!nevolência :;eguida, teria VO. 15 (quinze) . Chefes d-e Seção t-orizado a abrir ao Pod€r Judiciário 
ficado inabilitado logo na. primeira Expedientê PJ-4; 1 (um) AJUdante de Zelador - Justiça Eleit0~1 - Tribunal Re-
;pro,a K; 1 (wn) Motorista mecânico K: gional Eleitoral de Sã() Paulo ·- o 
' Qua~nto ao môdo de julgamento, 1J.3.· Mensagem do Sx. Presidente da ReM 6 (~eis) Motoristas J: ~ (seis) Ascen- crédito suplementar até o limite de 
recia-lhe: imposs:Ivel aos candidatos pública, n.o 140, d-e 1956, restitUindo s?riStas Hi 1 (~). Oficial de J";tstlça Cr$ B.OOO.COO.()() (oito minhõeJ> de 
conhecê~lo. como pertendlam os re- autógrafos do Projeto de Lei da Cê.- I, 9. (nove) A~1har dê Portaria J! cru~eiros) para refôrço das voerbaS 
correntes, pols, obed~ceu 9.0 consenso mara n." 291, de 1955, que a.ltera a lei 8 (Olto) Auxiliar de Porta-ria. I: ~7 orçamentárias indispensável<; à exe­
das deducões subietivas noa membros: sObre desapropriação por utnida<ie (dezesete (17l Auxiliar. de Portana cução da presente lei noeorrente exer4 

C<:lmnon~ntes: da BAnca Examinadora, pú-blica, já sancionado. J_' 8 (oito) Artífice J; 6 úseis1 .Arti- 1 cício. 
Critltei'iosamente at)'.ltado C'!Om o ob- f1ce I; 4 (quatro) Artífice H. Art. 15. os funci-onários dos 
jetivo de m.edho1· :=::elec!i:J e estrita obe· Aviso do Sr. Ministro da Fat~nda, ATt. a. o São criadas a8 seguin~ Quadros das Secretaria$ dos Tri!lu-
diêndn -aos: princípios de .hmtiça~ n.o 347• comunicando acha.r~S€1 no tes _funções gratificadas: 1 (uma) de nais Regionais Eleitorais pe-rt:'{'-berão. 

Entre a aftrmaa!o qu~ fazia. ê as Banco do Brasil à dlsposiçlo do Se- AsslStente do Procurador Regional a. partir da vigência desta lei, as gra­
nleivosas alegações de candid&tos nado Pederal a itpportãncla de CrS. · FG-4; 1 Cuma.) de Auxiliar de Pro- tificaçõe-.s adiconas por tempo de ser· 
Inabilitadas te. um abismo para onde. ~:~· ~~St~~atdva ~ f~nda pr~s~ curador Regionel FG-5: e ficam i:!X 9 viço, asseguradas aos funcionários da. 
eatnvn certo. não de.scanmbaria a. aru;- das 

11 
esj,R ac as d 0 açc es COilSig~ tintas 1 <uma) de Secretário do Pre- secretaria do Tribumd SUJX>l'iQr Ele!· 

terldade do senado. na ~ '*' as~ 0 Con~resso - sidente FG-4. 1 (uma.) de Secretário toral. 
Lernbrou, ts.mbém. <:~ue o F.dita.l p-ara Verbas 1 e 4 do VIgente Orçametnto. do Procurador R.egional FG-5, 1 Art. 16. Esta lei entrará em viger 

e concurso 1>Ublieado no Dfárfo do Ao Sr. 1.o secretdrio '(uma) de secretário do Diretor Geral na data de sua publicação. revogadas 

f:>onq~!sltÍ~s~a~for:Zu~c;Ao d~:~~e~; Oficio da Câ.mar~ dos DeJ)uta.dos: :~~~r e d~ ~~io ~~~cretário de as c~:~~~õesde ~e~~i~~ri~'m 2 de 
de .1anetro do corrtnte ano, declarava - n." 91-4, comumcando hav~r stdo [ Art. 4. 0 Os atuais ocupant-es das mao d~ 1956. _ 01vera Franco. Pre-
que a \n!;.Crtçll.G imn-li~nva. M oonhe- e.plf"tVada. a e~rlenda ofer~cida pelo Se- classes M, L, K, J, I e H, da. carreira sdente. - Abgu«r Basto:~. Relat-ar. 
Ol.menio du lns.trutõ~R uelo c:lndtdato nado a.o ProJeto de Lei da- Câmara de Oficiai Judiclári<J cuja. estrutura - LQ(Jo Coelho._ - Bas Fortes.. 1 
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TABELA DE QUE TRATA O ART. 1.• DESTA LEI 1 a iniciativa pr.vada. demonstrar iJ:ne-~ ·,ida fconômica. (La nvl~tica eoo-_
---------------------,------------ rêsse e aptidao para executá~!os. Re- .nomica en lOfs tiempos de crisie, 

'pet& (atr. 5.~J . ?S termos do "-l"tig·v 1 pág. 50"). 

NúmerO 
de 

cargos 
Carreira ou cargo 

Simbolo, Padrão 
ou 1

146 da Constltmçao Federal, áU etsa· I Discutíveis, do ponto de vi.st.'l do.•U­
tuir que sOmem~ a Un.ão ;>Od~rá. in- trmã.r~o, são apenas a inte11."1da~ ri a. 

! tervir no domn.o econômi<o e mono-~ gradação e a incidência da i!lt,erveu­
poltzal' determinada. attv;.c'ad.e -..es.sal- ção. Aliás a respeito dCf<,;c :'\1-.)tcto, 

Classe 
____ _c __________________ __: ____________ vadas, ainda asstm, s <:lireitos llln.GJ.:- vs autoN:s modernos reLvmdkam 

·t Cargos isolados ãe provimento efetivo 
I 

1 secretário Diretor Geral , ••••••.•••• 
2 Diretor de Ser\ iço •••••.••••••••.•. 
1 Auaitor F'iscal •..•• , • , •••••.••••.•••. 

15 Chefe d-e Seção ••••••••••••••••••••• 
1 Taquígrafo •..•• , •.••••••..•••••••••• · 
1 Arqui"vista , .•.•.• , •• ·- •••...•••••••••.. 
1 Almoxarife ••..••••.••••• , ..••• , •.•••• 
1 Zelador ..............•••••.••••••••••• 
1 Ajudante de Zelador •••• , • , ••••••••• 
1 1 Porteiro ....................... • • • • • • · 
1 . Ajudante de .Porteiro ...... , ••••••••. 
1 Motorista mecânico , .•••••••••••.. , • 
8 1 Motorista ............••••••••••••••••. 
g Auxiliar de Portaria ••• , • , •••••••••.• 
8 Auxiliar de Portaria ••••.••••••.••.•• 

17 Auxiliar de Portaria •••••.•••.•..••• 
8 Artífice .......•.•..•.•••••..•••••. • · • · 
6 Artífice .............•..•.••..••••••••• 
4 Arti!ice , ....••••••••.•.••••..•••.••• · 
6 Ascensorista ......•••.••••••.•••••.. • 
1 Oficial de Justiça .................. . 

29 servente ............•.•.•.••...•.•••. 

• 6 
8 

18 
19 
27 
48 
77 

I 
l 

Cargos de carrtira 

Oficial Judiciário ................... . 
Oficial Judiciárb ................... . 
Oficial Judiciário .................. .. 
Oficial Judiciári·J ................... . 
Oficial Judiciário ................... . 
Oficial Judiciário • , .••..•••••••.•..•• 
Auxiliar Judiciário ................. . 
Auxiliar Judiciário ••...•.•.•••••.••. 

Funçôes gratificadas 

Assistente do Procurador .......••••• 
Auxiliar do Procurador Regional . , ••• 

PJ-1 
PJ-2 
PJ-2 
PJ-4 
o 
N 
L 
N 
J!: 
L 
K 
K 
J 
J 
I 
H 
.J 
I 
H 
H 
I 
G 

o 
N 
M 
L 
K 
J 
I 
H 

FG-4 
FG-5 

Cd'mis~ão de Redação, rm 2 de maio de 1956. - OZiv-ei-r_a 
Pre~;idente. - Abguar Bastos, Relator. - LOpo CoelhO. - Bw .. s 

As Comissões de serviço 
Público Civil e de Finanças. 

Franco 
"ortes. 

SÃO LIDOS E VAO A IMI-'ill-, cular, com a.s fórmulas do 1:b':'ralisn.1o 
JrllR OS SIEGUINTES PAHECE~ econômico. · 
RES: O projeto, é, portanto, neste aspec-

Parecer n. 404, de 1956 
Da comissão de Constituição e 

Justlj~a, sóbre o Projeto de C.eí do 
Senado n.u 37, de 1954, que C'J'm­
plementa os artigos 145 146 e 205 
da constituição Federctl, estabe­
lecendo as diretrizes da politi,;:a 
económ;ca em relação à livre mi­
cfativa. 

(Relator: Sr. Senador Lourival 
Font€15) 

to, rigorosamente incotnsitnc::~onal, nn 
, genearlidade de seus têrmos, ao pre· 

tend-er, por simples lei 0rdlnária. e 
classificada. oomo complementar, esta~ 
beJacer prlncipJos qu econflltam de 
maneira frontal com os dispvsitivo.s 
constitucionais aludidos. Muito é'm· 
bora alguns de seus artigos, ar, alisa­
doa isoladamente, não pareçam sofrer 
a eiva inconstitucionais, êles se petr­
dem por assim dizer. na tese, que 
comprom-ete, a-0 nosso vêr, a "SOrte da 
proposição. 

Em sfntese, a fnconstltuclonal1dade 
maior está em pretender o projeto 

o Projeto em exam-e, de autorta do complementar o texto constitucional 
nobre Senador Othon Maê.er, \ isa a. através de lei que inscreve em SE:U 
complementar os artigos 145, 14-6 e 203 con~eúdo fórmulas econômicas data 
da constituição Federal, estabelecen.. véma, su~radas e que ~ _chocam c~m 
do diretrizes da politica econômica . os princfp1os da ConstitUIÇão que ele 
em relação à livre iniciativa.. I pretende. regulament!""· 

• N 3. VeJamos. Dispoe (art. !,:~), que, 
2. A pl'O:>OSIÇao está. rigoros~men- a não ser nos casos expressamente 

te coerente, em todos os seus termos, 1 nrevlstos o exerccio das atividades 
com a ~orma.Qáo ideológica de seu ilus- econõmiCas incumbida à inic:atlvn. 
tre autor, cujas convicções conserva- nrivada. E. nessa ordem de idéins, res~ 
doras, no que conceme aos ploblemas I tringe (art. 2. 0 ) a ingerência do !{O­
econômicos, são notórias nesta Casa. '1 vêmo às emprêsas de seJ.:viço públi-

Ao pr-etender regulamentar os dls· cO" e às institutiriíes criadas por lel 
pis,itivos constitucionais relatiVo~ à \ para incentivar e amparar o des:mvol· 
intervençã-o do Estado no dommio . vimento de dterminada região ou pro­
econômico, o projeto se orienta pelas : duto nacional, sem, entretanto, exe· 
Eçõ€6 de liberalismo histórico. Esta- cutar dir€1tamente o empreendimento.J 
belece, assim, veradeiro choque entre Define adiante (art. a.o) os casos -em 
o.s artigos da. Constituição é os do pro• que pode ocor-err o exercício de at'Vi­
jeto, uma vez que êste.s, em última dade econõmia.s por parte do Es~ado, 
anâlise, constituem verdadeiars rest!'l- ·mas subordina. (art. eit., -parâgrafo 
ções àquêles. j' único) (I reconhecimento da legitim:~ 

DesnecE'&ârio !õetia, neste passo, as~ dade e oportunidade dessa !ntervrn~ 
slnaJar que a coru:tltuiQáo atual, ela· ção a estudos e inquéritos realizados 
bOrada, no capítulo atinente à ordem I neto Conselho Naclon.al de "!r::onmia. 
econêmica -e social, sob a inspiração P~vê fart. 4.o) a. traru;!tll'êne1a de 
de prfncfp!os sociais - democratR-8, atf"~rdiades e encargos econôml ~o.'! do 
nfto pode .harmonizar·.st', no Parti· Estado oara oarticuinres, s~mprc que 

mentais assegurados peal carta .\1ag- tnaior plasticidade para a in+ervencao 
na, e prQvado o rei:vante intt'rês.-;e do Estado, de modo a a~al'f lhá-·o o a 
público da ~mervençao do monop<J- melhor forma para o ex.,rclmo de sua. 
lio e amda assim harmomzandJ-os ação tutelar. 
tart. 6.u 1 com o direito de propneJa- A interven ·.ão, por c-erto, há de :·ea• 
de e a liberdade de "mie atlv..t. AJt-m lizar-se pelas mal.s vari.1·los pnre.'l$<·)3. 
do ma.s tartigo 7.) a inturvenção será tlesde a simples fiscali.zuçãl} -.te a 
hmltada e restrita ao tem~o d~ du- ~articl~ação na dirEção 0..1 no pró•lr o 
ração das causas que a d"t~•r1t_r.~.t- capital das emprê~as privadas eomo 
ram. Findo tal prazo tart. 3.''1 ou, no caso das sociedades 'll;St1'!.s 
ant-es di.sso, verif'cado encontra!·-~e a Um dos pontos de suof'rur>·•cade dflS 
a iniciativa p1·ivada em cond.• Õt'S de modernas concençes económic'ls ~!'~­
assumir os fillCargos das -t tv•naJ~s brn a filC'ISofia soc'al lib"'nl Nm,'<i-:te. 
sujeitas ao monopôlio, pro~ede!·-st-á em não deixar a economia f'ntf'\!;rue 
à liqUidação d oórgão mono >'l Z<h.iO!". l.-o acaso do..c; resultados ous.:;~ sempre 

O projeto (art. 9.0 J veda, ainda. aos desastroso:; do "hlissez-fatro ·. 
Estados e Mlmicípio.s, intel'Vir no do- Cm efeito, o E<;"ado, CI'Jmo 0~·gão 
mín!o econômtco e outorgar c;ua:ct.uer \ diretor da ecnmia .na ·1nal. pt'fiP. e 
monopólio, ainda qt1e pal'a cx:l'l'ce-lO d{>ve adotar posir.ões ma 1$ ou mPnf\S 
dir"'tament€ ou em proveito nróprio. ac~ntmtdas e dffn;Í:las na int!"-:-V"n áo 

Afinal, adverte o art. 10 que as nue reali72r seswndo as conv"n•~n.·r"S 
Mensagens do Poedr Exf~Ut:vo e me.s- ' do momento P tPndo se-m·n-e em rnt• a, 
mo os projetos de iniciativa Ç<Jr!a-/ t claro, o in•nP~se social. 
mentar, que versem .sóbre ma:~ria re- Na c;ub'"stinacão dê~ses rtS;JP('Otc; é 
levante no dominio 0eonômlco não I ou!" re;<;idf'>, P""<atament,e, o o-o.,tp \"Ul• 
pod-erão ser votadQS .sem que Js"~jam UE'rável rl.o n~o1P~I\ em catLc;a Afi"'ll&• 
acompanhados de sugestão do Cl)nse-- sP. na ilL"tifiracãn dês•e nu~ o Gr .. 
lho Nacional de Economia. vêmn hes'ta em ~n" orien~A"ã 1. C'ra 

4. Convém r-epet:r, face ao expôsto. determinando nrovidAnci"'s ~nc 1 "11 .~t~!". 
que o projeto em estudo discrepa da ora enNmtnmdo solurfs ~1.ni':::~:is•:lS . 
Constituição, inclusive dos a1 tigos que para M ~eU$ problemas. 
prrlende complementar, e da doutrj. Tal fato. se p.orv"ntura P\i,c:> ~·f', 
na c,conôm1ca esposada pelo le~i..o;:ador nod"rifl. nrovOt""ar críticas w.c; gr.vrr­
con.stituint,e. O Drónr·o concei~o dado nantes. vale dizf'1". aos evP~•n'l" "'XP.• 
pelo projeto às entidades estalais no "t·torP.s dos "T;l'l1('Íp1M con<:ti+·•lt 1on li.5. 
pará~rafO único do arigo 1 o ·.?onduz Nnnca. norfóm, a êss-es ryr;'1cí>"~i"". 
n uma total e comnleta subversõ'í.o ela O nroieto se '!'"fere. ainch. fiO ..,ue 
fltual ord"'m tconõmica do ,-n:s. A ,..nnsidf't"q Pconomia rTir;aidn. "{"!"l':t 
A União não poderia t~r a dtri'(',ã 1 do ~nns.tituição não a adota n., "'"'U "'"'n­
Banco do Brasil e df' tôd!J.~ :'!s demais tido Ia+o, até porque- f'lfl n'Hlt ..,..~·d,c; 
soe:edades de e"onomia rllisf<t, pa.s- r<"t1rest"nt:1 o-u<> um s!mples as"""~"'('~O cfo 
~ando o contrõlf" de 'ais organ;smos à ricln pvolutivo da e('{)nomia. nu. oaun­
tniciativa privada. Os órgáo.!! contro 4 do muito. uma de .c;uas E'•aoH 
ladores de pr"ços não t"'iram razão de Pianos ou'n01·ênai,!; a'E>mfin E' rw;!'l,.,, 
ser e (} próryrio foncio'1'i:nl"n+o das au- o "New Dfal" d.-. Roo..<:I"Vf'lt I" a~RUl• 
táronia.c:, com a RCE'pção ql(' a rnoderna. ment"" o.<; ')!an<\C: da InrliR f' d'} J<" ... ito. 

· n:outrina .soc;al lheo: dá, estaria ""ul:::-or- con.stitul"m r-xPmnlo df' nllf' n n; ... ,..;, .. ,,o 
dinado às restri'"ões imoosta.s pela ceonõmico podo. ~er rNl.lizado í'!ll naf­
'"'rol"()c:;ição do ilustre S:n.:~.d•Jr 1-)C:o Se-<:: rle rgim Cf!.nitalista. 
Paranâ. Aliás, o cítado Tr;IIada n3o .,_ 

A necessidade da intervencão ~statal 11resta maior rf"~êvo à~ nrc"ru.,~ (lr~ 
no domínio econômico const1tu_i matt'-1 do projeto quantQ à er-_onnm'a dirigi­
ria pacifica. tal a sua 1~~ittmldade · da, que, no seu Pntendim"nto. 
:mcial e amplitude no;<; di"!'; cor,.en·i " ... não é mais que tl'11 OPrio-
te!. Como a'!"E'ntua. Tentstocl~ Ca- do da evolução do interven •i()r.a .. 
valcanti. Usmo econômico, que tend", t·{nn. 

"O problema da intervenção do 
Estado já não se pode mais colo~ 
car em têrmos opinativos: a in­
tervenção é hoie um fato omntivo 
e universal ("A Const.itu!~ã"> Fe­
deral Comentada", VJl. !TI, pá­
gina 279"). 

vez ma:s, a substituir a livre in:i• 
ciatJva do em~n-sá.rio oeL1 'ltlvi• 
ôade do E<otado". (Tallada, op. 
clt.). 

5. O projeto, n-esses e noutro~ as­
p-ectos, está sujeito a severos rerya !'O.!!. 
Condiclona a intervenção do E.c::t::Jdo. 
nos casos do Art. 3.0 , à audiência do 

A maJor narticipa'lão do Estado nos Conselho Nacional de Economia, pm­
g.eus próprios nroblemas econômicos prestando a êste rganismo ;dribui('ô-es 
decorreu da indiscuth·el inffi<:'ácia do que exrtbitam do t-exto constiturinnaJ 
Uberali-smo. Jtste. realiza"ldo S1.19~ fi.· que o criou e lhe determinou a atua­
n.alidad-es em certo f'Stágto econômico. ção na vida econômica. 
cedeu lugar à intervenção esta-!"al, Aliás, a. mesma crítica há que &r 
pois, seg-undo Robbins. "bas~ou-se na feita ao artigo 10 da propo.si!;'ãO, 
cren~a ingênua de que o intfrêsse verbis: 
particular conduz nec-essàrlament.f' no "Art. 10. AB nPnsa~n." cto 
beneficio público e da coleth•d.,de··. Ex-ecutivo, ou proposições do L-e-

Ultrapassada essa conc~pção. a gislAtivo sôbre assunto ~lf>t·Ante 
ocorrência d"- várias c[rcunsUincias, no domínio econômico não p0df.>-
inclusive a i.nstaurac;ã.o de novos t>rO- rão ser vtadas pelo CnnQ"r.P."'ro 
ces.sos polfticos e SOI'}ials após a 1.8 Nacional sem qu-e estejam dP\'irta. 
Grande Gu-erra, estava a exiglr \:ma mente instruidas com as '>u~e-stõt's 
retimad::t. de posições na ff}rmar no dns do Cons-elho Nacional di' Rco-
problemas eoonômi"'OS. ~ta. nliá.s a nomia sôbre a matéria. n-0s têrnw~ 
obS€1-l'Vação de Tallada, cujas pala- , do Art. 205 da Carta Constitu-
vras .sã.o peremptórias: cional.•'. 

"As evidentPs nertu'J'l('Õf'~ aue. A remissão do artig-o 205 c-'IJnrr·o-
nos últimos decênios. se observa- mete o artí~o transcrit. Qi.<. :~qu..o:tt'" 
ram no funcionam~ntc da eron"· hão tem a amplitude oue t'-~te 1h.P 
mia liberal, a r:gidês ~ f::~lt&. d~ quer emprestar O Con:oelhc dP F..-.o­
reaçes corretivas que ;..e nota Pm nomia ~ ór~ão de con."11lta. N., ..... "~. 
suas instituiçes. as r:o!lseJuf>n,.i:-t.s e-ntretanto, poderá, segund.r) o tf'xt.o 
da grande IZUerra e a c .. is-;o dP da Constituicão, .c;er comnr~.P-cP<l"> 
1929, e expansão Qas ;dPias sol 1r1- como ór~.!ão cuja a'Jdiênc:a C"')f'lr'Jh-io-
1929. a exnan.são das :dP.ias _.,r)('ia- ne o andamento dns nro"?"":,..õ~o; no 
li:)tas e sociftlizAnt'l'.s e q lnflnf.n- Con2:re~so, isto é, a pc·ópri!l el'll-y):·.~"ãO 
ela mitica. da rPVolu-ão <:('IViPt 1"n 1-eQ-isla-tiva. 
e seus nlanos oulnou<>nei~. fudo 6. Os arti!!OS 4 ° e 8 ° enfr{'.,t ,.n 
oontribn!u p.ara fortnt"'·'M" n tnl"'-r- de manei:ra diret'l. a c::m!"tittti"~O. n1'i() 
\'ençlio do E<;tal'lo no terernry da I il}J4"nas nos .<:f'11~ art::J!> lJl, 152 e :s~. 



1144 Quinta-feira 2--. 

ma.s também no seu próprio sistema. 
permitem à iniciativa privada a.s.su~ 
mir encargos e monOpólios exercidos 
pelo Estado, desde que a tanro ela .se 
consid-ere hs..l~Uitada. 

Ora, tal permissão não se coaduna 
com as cautelas com qUe o legislador 
constituinte pretendeu preservar e 
proteger os bena naturais. 

Com efeito, a legislação ordinária, 
complementar dos artigos que inte­
gram o capitulo da ConstitUição: rela­
tivo à ordem econômica e sOcial, se 
orientou até agora, sem discrepância, 
no sentido de assegurar ao Estado a 
participação efetiva e direta na polí­
tica de preços, câmbio, exportação e 
importação, salários e em tOdos os 
demats aspectss da economia. O arti­
go 153 da Constituição condici_ona _o 
aprov~1 t.'l.mento dos recursos mmera1s 
à observância dos cuidados que trans­
creve. seu contexto a palavra con­
cessdo para definir a forma de ex­
plora-ção das riquezas do sub-solo. 

Ora, concessão é monopólio Só po­
de outorgã-1a quem detém c0nsigo 
como propriedade sua, o !)em conce­
dido. E• o caso da ID>tado, a quem o 
legislador constltuint€ decidiu atribuir 
o monpóli ds bens naturai.-5_. 

O projeto, pelo exposto, náo se har­
moniza, nesse particular, com o texto 
ccnstitucional, uma vez que subordina 
a extincã.o d<l monopólio ao mE'ro al­
vcctrto da iniciativa privada 

l!."ntendemos. a c finalizar, que o pro­
jeto em estudo, pretendendo comple­
mentar artigos da Constituição Fe· 
deral, na parte relativa à ord~m e~o­
nómica, ultrapassou os própr1os ter­
mos da Lei Magna. l!:ste é o seu 
maior êrM. Dt'u pl'E'valência ao direi­
to- il""ldi\'idual, quando, pela l.etra ex­
pressa e pelo espb1to mesmo da ~ei 
Maior. deveria êle ceder lug-ar ao m­
terêsse social. 

Somos. assima pela rejeição, por in­
COU-"t.itucional. do proieto em causa. 

Sala da!': CmisSÕE'S, em 22 de maio 
de 1956. - Cunha Mello, Presidente 
- Lmt.rival Fontes, Relator. - Lino 
de Vatfo$. - Ruy Carneiro. - Gas· 
~1· Velloso. - lAma Guimarã~s. -
IMned.icto Valladares. -· Arqemtro de 
Fi,uf'i?"edo. 

Parecer n. 405. de 1956 
Da Comis.~ão de Constituição e 

Justiça, s6bre o Projeto de Lei do 
Senado 1!." 5Z, de 19"54. que dispõe 
sôbre a tncompatihilidude para o 1 

-registro de candidato a elf'ição. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAl: (Seçao rr, Maio de 1956 

Não pode, pois, o projero ampllar 
as proibições estabelecidas na COn.sti· 
tuiçãO. Ademais, a incompatibilid>~de 
moral é questão de ordem subjetiva e 
que, por isso mesmo, admite as mai:;j 
diversas cambiantes interpretativas. 
Nâ.Q será lícito traduzí-la, pela form9. 
preconizada, para o imperativa de U.lll 
texto legal. 

3. O projeto se refere a renúncia 
de Junções. Não o faz, porém, de for­
ma. a esclarecer .se o afastament-o 
atingiria apenas os ocupantes de car­
gos em comissão, uma vez que o pro­
jeto fala em funções. Pareoe não ter 
sido êste o propósito do seu nobre 
autor, o qual, citando resolução d-o 
Tribunal Superior Eleitoral, faz men­
ção, de forma ampla, a fljastame'l!to 
de exercicio. 

Ma5 se o térmo funções nã-o tem, no 
caso vertente, a acepção técnica 1e 
cargo em comissão, referindo-se a 
cargo de qualquer natureza, o projeto 
vai muito longe, pois a tenún.!ia que 
propõe corresponde a um verdade!ro 
pedido de exoneração ou demissão do 
~erviço público. E nã-o ê possivel que 
a lei SE'"jR tã dracontr.:na, exigindo de 
forma ~umárla o atutamento defini• 
tivo do candidato dS: 'unção pública. 

4. Tais aspectos, de Mdem formal 
se juntam aos primeiros, de natmeza 
constitucional, conduzindo-nos a opi­
nar preliminarmente pela rejeição, 
pot inconstitucional, do projeto em 
lide e, no mérito.. par sua rejeição. 

Sala das Comissões, em 22 de maio 
de 195-6. Cunha Mello. Presidente. 
- GasP"" Y?lloso, Relator. - Arge­
miro Fü ~do. - Li7W dP Matos. -
Lourival i·vntes. - Lima Guimarães. 

Benedicto Valladares. Ruy 
Carneiro. 

)("'parecer n. 406, de 1956 
Da Comissão de Constituição e 

Jcstiça, sôbre o Projeto ãe Decre­
to Legislativo n.O 71, de 1954, que 
determina sobrestar o pronuncia­
mento da Clunara tfus Deputados 
sôbre o Projeto de Resolução, que 
aprova o ato do Tribunal de Con­
tas denegand registro à escritura 
pública de dOaqáo em pagamento, 
celebrada entre a Superintendên­
cia das Emprêsas IncorpOradas qo 
Patrimônio dll União e CleveW.n­
dia, Indu.lltrial e Territorial Ltda. 

Relator: Sr. Argemiro Figueiredo. 

são de Finanças d-e apresentar suba ti­
tutivo à proposição da CA.mara e o 
fez, aprovando à decisão do Tribunal 
de Cntas, enquanto o· Projeto da Câ­
mara mandava sobrestar, a respeito 
do alo, a manifestação daquela Ccua 
do Congresso. 

Com o se vê, estamos à vista de duas 
propoSições diferentes, em relação ao 
julgado do Tribunal de contas: uma 
da Câmara, sobrestando o pronuncia­
mento daqUE-la casa do COngresso; e 
outra do Senado, aprovando a decisão 
daquele órgão constitucional. 

A Função do Tribunal de Contas 

O Tribunal de Oontas ê ·um órgão 
constitucional, colocado, no s15temtt 
da Lei Básica, entre os Pojeres da 
União e não tem .subrdinação· a · ne­
nhum dêles. A sua jurisdição· e -com...­
petênc11t não se firmam em leis ordi~ 
nárias, mas, na própria ConstitUição 
da República, ex vi de textos· expres~ 
sos, dentre os quais se encontram os 
artigos 76, 77 e outros. 

I.sso vale dizer que um órgãQ. cPiis: .. 
titucional de jurisdição definit;la. na 
Lei Fundamental, escapa às restriçõeS 
d(' outras leis-decretos. , ..... 

As decisões dêESe órgão têm. o. ca· 
râter da coisa julgada, na esfera ad· 
ministra ti v a. 

O Congresso Nacional náo·-tein. por­
tanto, competência ou pOder judicante 
para reformar-lhe as decisões. 

Ressalva-se tão só a hi'.lótese pre­
vista no § 3.0 do artigo 77 ·da ConsH_. 
tuição, onde se !ala em iecuroo ex 
ojjicio, para o Congre...--so das decisões 
daquêle Tribunal. 

CompetêncW do Congresso 

A vista das decisões do Tribunal de. 
Contas, negativas do registro de con­
tratos da Administraçã-o, o Congresst 
Nacional tem o dever de pronunciar­
se (~ 1.0 do Art. 7'I), mas, o. faz, não 
como pOder judicante df' hierarquia. 
superior e sim como pOder pol'fiCo, 

pressa nos artigos f'IT a 72 da Consti ... 
tuição da República. 

E aqui, temos de ressaltar um ponto 
da. maior .importância., no seu aspecto 
jurídico-constitucional. A lei, ou seja. 
o Decreto Legislativo, referente às de­
cisões do Tribunal de Contas, deverA 
ter a participação da Câmara e do 
Senado, certo como é que o citado 
§ 1.0 do Art. 77 exige o pronuncia .. 
mento do Congresso, não bastando. 
portanto o pronunciamento unilateral 
dt: qualquer delas. Data vi!nia de 
eminentes juristas que divergen11 
nê.ste pOnto, nada importa que as 
dua.s. casas do Congresso ae pronun .. 
ciem. pela mesma forma e no mesmo 
senüdo~ 
. O. que é impresc1ndível, ex vi do 

texto. . constitucional, é que haja <1 
pmnuneiamento do Congresso. E' o 
prnunciamentQ bicameral. 

Nunca wna deeisã negativa de re­
g1~tro emanada do Tribunal de Con• 
tàS poderá receber o prommdamentQ 
l.sólado da Câmara ou Jo Senado. 
Sô o Congresso poderá fazê-lo, nos 
têrtnos da ConstitUição. E como êsse 
pronunciamento só se concretiza atrq, .. 
V~'S 'de l~i. é natural que ai.nda 9(!\Ú, 
se· Wrne · tmprescindivel a colabOraçiiA 
dns duas casas do CongresSo na ela• 
bOração da·nova regra. 

O Art. 69 da Oonstituiçf..o da Re• 
pública, parece-nos bem claro noe 
seus térmos: 

"Se o projeto de unu. Cânu:-a. 
fór emendado na outra, volverá l 
prtroeira, para que se pronuncie . 
ae@rca da modiflcaç(o, aprovan• 
du-a. -ou não". 

E' .O poder de revisão d-e uma câ• 
mara pela outra. 
. No tooante à. matéria que é obJeto 

óo nOSSo parecer, a Câmara dos Depu• 
tados n~o se pronuncio-u sôbre a decl• 
são do 'l',.bunal de contas. Esqmvou• 
se de fazê-lo através de uma proposi• 
ção legislatl\"a que mandava -;obrcstar 
l&se pronunciamento, até decisão 'i~ 
:Poder Judiciário. 

encernando a expressão da. soberania 0 Senado, conhecendo da. proposl• 
naclonal. E nem seria lógico, no sis- ção, julgou-a in<:onstitucional e emt. 
tema. do regime, desnaturar a função uu 0 devido pronunciamento, apro. 
precipua daquêle 'l)OdeT para. transt-or- vando o julgado do Tribunal de Co·!l-
má-lo em insttncia. de poder judi- · 
cante, mesmo na setor administratlvil. tas. E i650 se 1êz através de uma pro. 

posição substitutiva, ao Projeto d• 
O que ao congresso compete é o Câmara. 

exame da matéria· que foi objeto da 
decisão do Tribunal de Contas sol) Se del·mos às propo.siçõe.s .sub.stitu· 
prisma diferente, ou seja, 0 exame da tivas o caráter de emendas, (L> que 

Volta a esta. Comissão de Justiça o convenMncia, do Estado, na execução ne. verdade parece teru a técnic.a le• 
processo referente ao famoso caso de do contrato, cujo registro se denegara. g.islativa. e o espíirito do art. 69 da 

~YlRt.or: Sr. Oasgar VelM.so. Missões e Ohopim. E• enttm.. a apreciação do caso, dentro Carta Me.gna) como se tem felto e 
Desta vez, o assunto primordial da do flS}J{'Cto politieo. oom.agrado na. prática parlamentar, 

O projeto é d-r autoria do ex-Sena- que.stão já se encontra resolvido pelo não teremos dúvida em afirma' que 
dor Ni".stor M9.ssena e suA. mat.éria se Senado Federal, que mandou aprovar Nessa função é realmente o Con- 0 Decreto Legisla..tivo do senade> teri 
dispõe em um l'l t.i~o único. ver bis; a decisão do Tribunal de Contas, ne·· gr~o pOder soberano, com ação am- de reger-se pelo disposto no art. 69 

. gand.o registro ao contrato de dação pia. e intangivel - Poderá, então, citado. 0 que vale dizer _ terá de 
">\rUg-o único. O funcl-oná~5·:: em pagamento celebrad entre a Su· mesmo em face de uma decialo inata- 1 à Cà d t d 

com- função na Justiça Eleitoral. . cável. na substância e na !OTma, do vo ver mara os DePU a os, para. 
ou policial, ninda quando elegtvBl, ro~~ndt:~~ê~c~~tr1~~nFoS~ês.d~i~~r; Tribtmal de Contas, elaborrsr lei nova. os fins constitucionais. 
s6 poderá registrar-se ca.ndida~.o ClevelS.ndia, Jndu..c;trlal e Territorial disciplinando a matéria de modo se o encerrarmos como 3ul>stitutf· 
à eleição, pela circunscrição em Limitada. diverso da legislação vigente. E, as- vo, ou seja, como proposição nova.. 
<!Ue a exercer, se renunciar, antes, sim, o contrato que ol.J:t.rora era nulo inspirada na substituída, imprescin· 
a função. Revogadas as disposl- Mas, o requerimento formulado pelo ou <;eja, inválido e inexequfvel, em dfvel se torna que êle vá à Cã.rnare 
ç6es em cont!'ftrio. '• nobre Senador Othon Mãder e outros face das leis que o disciplinavam, do.s Deputados, em processo de tra· 

2. A simples leitura de seu texto senadres, em cujo número nos encoll- passa a ter validade e execução for mitação normal, para atender à ex!· 
faz ressaltar os inconveníentef: da ~~koséomf:s~~C:Cjá a~ra~~~ s:~~i~~ fôrça da nova lei, emanada do CXln- gência da cooperação bicameral. m 
propo.sicão. inconvenientes êsses q:ue de- sabei se, em faC€ dos artigos 67, gresso. elaboração das leis. Essa wna ra 
se aoresentam, data vênia. no dunl•J 6S, 69 e 77 da Constituição da Re-pú- o registro do contrato impugnado zão. A outra, igualmente forte, ~ qu4 
as~to de inconstitucionalidade tJ óe blica, 0 Projeto 1.nicial da Càmars. dos ou anulado pelo Tribunal de contas a emenda substitutiva .do Senado, en· 
infringência da técnica ie~slativa Deputados, substituido por outro da far~se-á. entã~). pelo impéric da }t'l cerrando o pronunczamento . . desta 

Quanto ao prisma cotl.'>tituciot1a!, 'l autoria da douta Comis.•;ão de Finan- nova, que lhe eabe respeitar. enca1 · ;casa, sóbre uma decisã-O do Trlbunal 
proi.eto, com o ~tabelecer a renúncia çns desta Casa, deve on não voltar à nando os interêsses e as conveniêr de Contas, terá de ser levada. à de~ 
do cidadão às suas funções polici"!!s Câmara, t~ara os efeitos previstos na.- cias do Estado. Essa função do Con- liberação do outro ramo do Legisla• 
on •tquelas exercida.<; na Justica El.ei- quelas disposiçÕt!s constit.uciGnat.<;, gresso não tem. portant, as caracte tivo, para se formar, 9.&Siln, o pro,. 
tor:<i, como condição indispmsávof'"l O caso que, à primeira vista pttreCf' rlsticas dos julgados que em ... r!tem d(, nunciamento do Congresso, como exi• 
para 0 registro. cria, ultima ratio. complexo e de alta indaga\'âo, é. na poder judicante, definido ne. Consti- ge. expressamente ,a constituição da 
mais um caso de inelegibHidade. verdade, de pequena monr:>. no q:lf: tuição da Repúblic:t. E._c,sa é a v.erda- República. 

Com is.so. excede 0 projeto o;:; pró- t~nge à sua expresão jurídica deira doutrina. IsSo posto, somos de parecer que 0 prws limites constitucior..ai.<; Que regu. A Câmara dos Deputado,<; votou e b t" S 1 Iam a espécie 'artigos 138, 139 e 141l <lpt"ovou o Pro.Jeto de Decret Iregi.<>la.- A Nova Let su s ltutivo do enado seja encam • 
do Diploma Fundamental do Paf.sl tiY n" 4.411-B. de 1954, que manda nbe.do à Câma-ra d-os Deputados q.ue, · 
Impedir alguém de registrar-se c~m· sobrestar o pronunciamento da Cá- A Nova Lei, que, nos têrmos de sõbre ele. deve-l\i, pronunciar-se tam .. 
didato. como deconência 1e lncompFl· rnara a resjieito do ato :io rrlbun11l 1.0 do Art. 77, vai corporifica-r o bém. 
tibilídade moral, conform~ ·-t&<;;nada ~ de Contas, negando registro ao con- pronunclamento do congresso, em sa:a Qal'> Conüssões, em 22 de maio 
Uu.st.re autor do prjet em sua iustif, trato de dação em pagamento e a que face às decisões do Tribunal de Con. de i956. ··--:- Cunha _11-fe~lo, Pres1~ente. 
caçá, eouival(: a uma inel-e~bilida•1' nos referíamos aci:Jna. V€in a propo· tas negativas do registra. terá de su- - Argemtro f!e Ftgutnredo: Rl".ator. 
arrlor!slica, tlll1H veo: qU.f' 0 regi.ft!"O sição ao examt> do Senado, que a Jul- bord!nar-se. necessàriantente, â. tk- - Ruy Carnerro. - Benedwto (Talla­
é r.-:1·•v11t·ão sin~> f:/l'a nnn n0!) divP!'tv\,<., q-ou 1nconstitucional, face aos narece- niea e aos preceitos constitucionais l1 dares, § IAno M Mattos. - Uma 
eiJÍ"ótlin.o. e!eít:n·:·d~ d"' ::tw1 r.~ncti(l::J.- rf'.s C!H.P titremos oportunld<~de de ~mi~ que di.<:cJpliu:un à m.atérta. l".o8$a diA- Guimardes. - touri1Jal Font·~.~. -
tur~. . ~:r. Fnt'2!1d-t·u, p-crém. a rtou~1 C'Omi.!!~ \C!!)!ina, na ehbara-;\\o da l-ei, e:stá ex- '.G<!~1· Velioso. 
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Parecer n. 407, de 1956 
Da. Comissão Diretora l

ta.vam apenas duzentos e cinqüenta, O Sr. Fenwndes Távora- Permite lte.'ria_ prima nacion~a1? Qual a ju:sii• 
milhões de dólares de atrasados co- o nobre orador um. aparte? ~.c.<trva dessa seleçao? Ac.aso não ae• 
merciais, lSto é, num período .de três 1 O SR. ALENCASTRO GUIMA- na de deseja_r a expo~ação dos pro­
anos, a gestão fmanceira havh'l. des-, RA:ES - <:om muito prazer. uutoa em cuJa. confecçao se empl'egi' 

'(ruído quase um bilhão cte dólares en-, O Sr, Fernandes Tavora - Infe- 90',0 de maténa prim~ estran~e1ra2' 
Relator: sr. Kerginaldo Cava!cantl. tre dinheirp que dissipara e os com- llzmente, no Bra.<>il, há muito queUl ~u~ o mal? Qual o mconvemente? 

• . . promissos que assumira. faça mas pouco que as cumpram. AS·· Se lmpoJ"tamos 90,9? e exportn:mol 
Re'!açao jmal do _Pro] elo de Re-, Apelava-.se, então, para. a Lei de sim tem acontecido e, para desgra~.l J,lO',o hP. um ganllo- ~ar.a o pab.'i, ~ut 

.soluçao n.o ~· de l9o6, que conct:de Licença Previa, que tmha o seguinte I nossa, parece aH.im contmuará. Lt>is .uchl.râ. mesmo na hlpotese da llll* 
ap~se!l-tadona a José Soares de objetiyo: condtcionar as disponlbili- temos em abundância, dema::.1aUa- jX)rtação atingir 100',~. porque, en~.a~ 
Ollvetra. dades obtidas na exportação !::.s ne- mente. Lembra-nos a velha Repuoh- a. equação be anulará. 

. . cessidades e.ssem:iais da importação. j ca Romana da qual o histor;aaor A providência a que alud_o, partindo 
A. Comissão _Dll'~tora apres~r.ta, a São vls<..va a levar a disciplinação à dizia: "Corruptiss.tna repUblica. plu.- J de homens inegàvelmentt! mtellgentel 

segmr, ~ redaçao flnal_ do Pro1eto de totaliz.a,çãQ do comércio, como agJra (rime leges." Quando a República está e experientes, mostra que tudo que 
Re!:tOluçao n.o 4, de 19."6. . se pretende. Devia vigorar apen:1s por corrupta, abundam as leis -e m.cta no ab_surdo e n~ êrro leva ao 

A parur de La cte-Janelro du cor- um periodo de dois anos; era mais O SR. ALENCASTRO GU1::\.1A- a.c.5urdo e ao erro. Do erro e no ab-
rente ano,. o cargo do requerente tm I uma di~ciplina cto comércio, a fim. cte, RAES - Agradec:cto a V. Ex.". . ::ourno ~ pudem resultar ab.:::urao~ e 
recla::sl:t'icado na classe ··~", confor· reabsorvidv.s os atra.'5ados comerciais, Vê as,im o Senado que as suc~.;,si- erros. 
me &e v~nfica da Hesoluçao n.o 8, de retornar-se ao regime de liberdJ.de. vas prorrogaçób; de licença prev:a, Há pouco.s dias votamos, nest.a Cusa. 
1956, razao pela qual p1·opomos a re- . . . _ quer na .sua ofrma primtiiva, quer a Lei OJiveira Brlto. Não q~1s, na 
üf1caçâo, que em ~~da e.J.tera a sul.)s· 

1 ~~10 a pnmelra prorrogaçao, con-~ na mOdificada pelo Plano Aranha, vcaslã{), opor-lhe considerações; nào 
ta.nn~ da propoSJ.ça~ aprovada em ·c_ealda pelo. Congre.ss:o .porque sGll~ quer na alteradoJ. pelo Mini15tr..) Eu- o flz por JUlgar de;;necessâno e mo• 
:;.rum~ de 21 do~ mes em curso. CI_tada qu~;u~~o a ang_~~ti~ de tem~~ gênio Gudin, nenhuma delas con!'e- porr.uno opor-me ao clamor qua.:ce ge• 

Ac.e1ta a corre~ao .proposta, será a nao permitia ao ~gL..,.atr~ro cumpu~ guiu atingir 0 6 eu objetivo. ral. Em rertas ocasiões, partt bC !>er 
.e.et;umte a redaçao fmal: , seu dever de exammar detidamente O O Sr. Fernandes Távora - .Porque ouvido, cr.1 par a.se ouvir o bom ,en-

RESOLUÇÃO I que se lhe pedia. .- não há quem as fara cumprir. .so, _h& Q1-'e se delxar pa~ar a :aJr..c.a. 
. Lembro-.t:rle, neste caso, da uq;~n- 1 o SR. ALENCASTRO GUIMA- a f1m de que o Pó levantado de novo 

N.a Cia ooncedldS:
1
·e do voto do Senador IRAES _Permita-me v. Ex.a discJl'· :-; ~en1:.#!. 

0 Senado ·Federol reSQlve: :aernardes Fi.ho, ~ decl~a.ndo ou~ , a dar. Não se trata de fazê-las c um- . Tru.r...s1enrem-se d<? P_oder J'ldlc~ã-
. . . aprovav.l pJ.ra nao cnru embaLaç li.> prir No ca.so são impossiveis c;!.e .ser no pare. um funnonano de~;soes 

Artigo_ umco .. E' concedida. apo- ao Execuuvo, mas que se reservava cumPridas A's leiS dos homen. que pri~·awns da Justiça Muitla-"~ u:U. 
t>e~tadona a ~o&e .. S?,ares de ~~n·e:rd, o exame 1uturo da ques~ão. . ; violam as' natur!<i.S não pode~ t.:!r pvd.e~ ntto a favor d~ Presidet~lt C!a. 
Po1te1ro, classe . N , 1!0 ca1~<J de De pas.se da prorrogaçao, o Ex.eeut1~ êxito ' República mas de um .simp'c~ fun-
Chele da PQrtana, P.adrao PL-1, nos vo dt>1xou correr o prazo e, doi:; anos f 0 'sr Fernc.ndes Tdt:ora _ E~~'-a~ 'cwnár;o ' • 
ter~os do art. 191, ~ !.o, da çc!l.Hl- depois, solicitava, com a mesma ur- não podem ser cumprda" Não se-·d~ Pergu~to srs Senadores· se a fi .. 
tuiçao Federa!, combmf!:dO com ú c.-tr- gência, oom as mesmas razões ou n 1 preferência a uns sôb;e ~'utro.s i.,.ual- na lida de é• reprim1r a imJ~rtoJ ~ã_0 de 
tlgo 184, Item I, da _Lel_ n.o 1. 711, de mesma .sem-razão, nova dilação da· mente necec:sítado~ Muito.3 se o ;.~ro- automóveis de Jux:o por que n'á.o ta-
28 de outubro de 19.:>2, mcorporand.o- lei. , . ~ _. · ~ , ,""• .· : , • ,. 
f>e aos xespectivos pn.'Ventos d.l ma-/ J" ,_ S p· .d t 1 . \eltaram da .s~tuaçao. F1z.eram-se xa-.os. VlQ.entamente, como p.opoe o 
._ . . . . - . . a en~ao, r. le .. ~ 1 en e-, 00 a la-~ "tufJ.J.rões' Tiveram tõdas as fam- ~"oieto Bilac Pinto? 
tJ~"la~~ee~tegrat;,hcaçaQ adlcwnal cor- s~dos cum~t~h~·s, acumulados à som.- lidade.s. O 're::;ultado foi a lei não'::;er ·Permite-se que, linportados il'2gal ... 
re~po d • . ~ , .. bta de lei íe1ta para extermwa-lol), cumpnda mente obtendo licenças cont·nuen1 

tiala da C01'12./)~ao Diretor~, em 2~ 
1 

orççavam em Importância .super;or a 0 SR · ALE...'I"CASTRO GUI\1A- e.s.:,es 'veí~ulos de luxo ~ entr~r no 
d.e mmo de 19.>6. - Apahmw Satt..:s, um biliâQ de aólare.s. Foi a adn::.m-.- · . - • , · ... · . . - .. 
Pre:.idente, _ Kerg;naldo cavulc.:an- t ~ f' , o· i.s d --· t ~ RAES - Antecipo a ~:mnha a.t.tud-, P~lS pagando apenas tnnta rn.l .. 1u 
tz Relator _ Vi'l:.:t•do Ltma _ Ne- raçao illJ.UCdra ma e~o~s ro~~ que t relat.IVament.e à vota~ao da 11-rvrro- ze1ros em vez de trezentos, em oene ... 
v;s da ROcha. • 0. ~alS teve._ F~xemos 0 quantum. um ,;:ação da ~ei de !icença previa. Será. fl_cw dos especul_adores, que con~CJ?Ul .. 

blllao de dolates .. · . _,. ae opoQsiçao tormal e t-enaz, com to- rao sempre me1os de 1mporta-.os. 
COMPARECEM MAIS OS SENHO- D .. a.ta de 182.2 0 P.ii:Uet:o e~1l?re~ .... mo I o.os os recur:.os ao meu alcance, pela A~.sm1, e ... "'es trezentos mil t•ruzei• 

con~Iaido pelo Impéuo oraslletru nas- demonstração material da sua noci- ro.s, que poderiam ir para o re'>O-J:·o. 
RES SENADORES: eente para mdemzar Por~ug~l P~l~ I vtdade; f:.Obr·:tuaQ, como a.ssmato, náo vao, acrescidos de mais duzen~os m1l, 

Magalhães Barata -:- ASSis C!! a- ~u_e perdia ~ a Independencll. _ D8.. por cau.sa dos llomens, mas pelo teu para o bolso dos intermediãrios, que 
l.eautmand - JUaJJnas Oiyll!p.o - ~te l930, du.~nte._ .portanto, m:;i,-, de ~feLto corru]JWr ,:,.õ0re a vida do ;J:t!.s. mw pagdrâo qualquer impôsto de ren-
Fau~to Cabral - Lourzval Fomes - cem anos, 0 dmheu? tomado pa.3. ta- u::teln, eu1 um dos apartes com da. nem de \•enda.s e consígnações. 
Lona Tetxeira· - '1 arc<sio de Mtrumta.l zer guerra::, c~:n'l.StrUir e.s.tradas e. p~r- que me honra.r..m os nobres cu.e.;us . 
_ a.lberlo Mannho _ Pericles Pinto tos, para ed1hc~r, enf1m, a _.Naçao,l era eu solicitado _ desde que laz.a O ~r. Fern~ndes Tavora -A irre• 
_ neneutW o-awdares _ Othr.m 11-W- ,apena.; ~hav:am-na g1:a_vado, fe1tss as cnt.l.ca a.o que exbtta _ para que g~ula~Idade nao ~ecorre .da fdltJ. ae 
der _ ::;aulo Ramos t12J. conve1soes ,em um blllâo de dólares. sugerisse a ~olução ue a meu ver ~overno? Onde ~este exiSte ha t111.1a 

,... . .· q ' _ ' torça que se opoe e barra as mUe• 
Em _dois ~ncs .. ;:;r. ~resJ~ente, '.tmll. podeua. .ser. dada ao ca~! trtl.zen;to. céncias, as especulações, enfim, tódas 

O SR. PRESIDENTE: ... ctmmlstr.açao f:n.~:~.nce1ra.,.Jogava-nos 1 d~lm, a mmha contribmçaQ ao GVw as SQluçõe.S desgraadas que 
0 

Bril.<::il 
. d . . . ., t aos omb1os a 1espon.sab1.1dade e a: verno. presencia 

~tá 1m a -Q leltma do expedi .. n.e. exigibilidade 1me<liata de um !.dião E' o que venho fttzer hoje 5-e:r.ho- • 
Tt·~ ~ ~lavr~ .. ,o nob~e .~ella,~ur 1 ue dóla-res, quando em cento e oiw res Senndore::;, mais convictd Cio que O SR. ALENCASTRO GUIMA-

A.c.~l.Ca.-.t.._o Gulm ...... ._.es, pr.melro da- anos; as exigibilidades eram a prazo nunca, de que, só na liberdade fe· RAES- Lutemos para que o G•J\'érno 
uor m.scuto. 1 d.e dez. e trma anos. Isto, na fMe em ew1da e criadora, encontr~r-emvs as dbra os -olhQs, pelo menos enquJ.nt-o é 

O SR. ALEiiCASTRO GUlMA- que se construia uma. pâtria livre. E!ll bases para o reergulmento econânuco, tempo. 
RA,t;S: 1 ctois anos, e.~enas, uh bi~ião de jólares p~·a a prosperidade e. progre.stlo do Sr. Presidente, ohsenem-se as con-

'li\'cto foi ret:iSto pelo orador) _ I de compromissos destrmram o traba.- Pal.S. Só no tra~al.ho. livre e cr1a~or .seqüéncias de uma lei que aben a de 
.sr. Pre,ro.-cnte, prcs.seguirei ho,ie nas 1ho de t.odo um povo! - estlmulad-;s. dLSCipl~na~os e :rnt.:.~; pnncipios juridLcos assentes. rram-. 
L\.:ll:>Joeraçoe. que ~ntt!In ~omect:i, ~~-~ Presto esta home?agem aos 9ue sa.~ ~~~~~~~~ ~;~d~~E~~a ~t:~~r~n~; na ~~r~~~~~ ~~er~~o~e ~~ J~~z, ~~-~~UJ~ 
bl~ a poüt.ca e..:-.. mom~cQ-fmancen·a o.o nearam. e con.str~uram a.s . f.manças :i.berdade. Bem sup:renio dos noJ;nens, recurso - para um funcionário, con­
.P.a ."'· . . . . , nacionais; o Pres;dente ~tulio .Var- qualquer resttição se) terá uma con- tra o qual nâo hã. recurso algmn. f: o 

Lante.üto a. notlCia que. 11, hOJe pela gas,. no seu pnmeLrQ governo, e o seu seqüência· o at>astanlamentQ de ca- arbítrio do engavetamento do pr-cce~­
m.u •. ha, em um do~ m ..... uuuos, se;~t;~hiO Mim .. .,tro da Fazenda, Sr . .A.rtll;tr de ráter a cÜminlllção da digl1ldad:e nu- so; e 0 arbitirio, repito, da t...IX!lãB 
n ·\lua1 v Sr. P.esJctel1t€ d.a Repuih~Ca S<Juza COsta. Recebendo o pa1s em ~ rtbsurda, que talvez 0 nonestamer.te 
peo.~l~a, em Mell..,.d!,tm _a Camarn .Jus 193(1 com 85 milhões de dólares a d~s- mao s"r enw.ndes ra·vo ·a _ v Ex • 
J..>eputauo.s, a pro_rroga.çuo ~a atuai Le1 coberto, feita a conversão, entrega- tem tõdaF l'azão. Tud' q_ue nâ.) fÓr ~~ir~~a:oq~!oc:~saanf:syar. &ste c ab~ 
oe LlCt:nça PreviU, a partir de !O de vam-no, cinco ano.s de??is, oom a baseado e:sencialmente 0 ."la. liberdade 
;uJhu -~e ~956 ate 31 de deZdUbi'O moeda sane~da, estabilizada. Era. será precário e falaz. Hoje e ontem, noticiaram os jo:·ur~ls 
a~ 19;J I· uma das maLS fortes do mundo ,na • que, bem ou mal, um juiz de Be•t.•m 

Antes de entrar, pràpriament~. na ep<~ca. A admmistração que em 1948 O sli. ALE...'I"fCASTRO GU!MA- concedeu mandado de segurança para· 
matena, solicito a atenção d05 uoores pediu a licença prévia, seja pelo seu RAES - Agradeço ao nobre colega. ; entrega de automóveis apreencüdos. 
::3en.uwres para o fato de que a. ~L.e1 próprio esfôrço, seja por circunstân· Desejo, porem, fazer alguma~~ consi- Os carros, no entanto, e~ tão ~·'ld! -t;a• -
dt> L.wença Prevla tol elaboraM a ms. cias ocasionais, conhecidas pelos e-fel- deraçóes Hgeiras, no imenso oceano dos num quartel, e o Qeneul-Cun1an• 
ta.nuas cto Ex.ecut:vo, em 1948, quando tos da ameaça da terceira guerra uni 4 de exemplo::; que no.s oferece a ot>- dante da guarmção recu.sa-se a cum• 
Q Pa1s se defrontava com atra.sados versal, seja par que fOr, havia, oo.tre~ .sen-ação cotidiaha sObre o cumpr1~ prir a ordem emanada -do juiz por• 
c-Jmerc1ats que andavam pela c9J;(l. tanto, - é de justiça que se d1ga. - menta da lei de licença previa, cvm que, mero deposítátio, só obedecc·:·a ao 
dO.s ctuzentoo e cmqüenta milhôes de 

1 
recuperado no comêço çde 1951, par- suas variantes de nomes e de minú-

1
1lnFpetor da Alfllndega. 

<.lolarer::.. . cialmente, o que foi- dilapidado pelos cias. Na busca de inventar novos_ ar· Meditem, Srs. Senadores, por ana4 

Cabe, aqm, Sr. pr~idente, ho~H~r.a- 1 que entregaram o sa1do que só em tifícios para parecer que se crmm. lJgia, no segumte caso: um .:~u;eto 
ge-JU aquews que hav1am admm1stra- :dólares era de 150 milhões e, em ou- realmente, condições novas, maiS pro· furtado é entregue à guarda df> ter­
do o Brasil e couseguido entrega-lo 

1 
tras moedas, atingia. 0 tota-l de 250 pícias a<>s interê.sses do Paiis, fi..J de-~ ceiros; o jUlz. determina sua ae\'o­

ao-s novos admimstra.dores, em 29 cte ! milhões de dólares. _ sesttmulo à tmportaçâ.{) e no esttmu- tução, mas o cteJJ(lsitá.rio não obP.Ce-re: 
outubro de Hl45, com saldos em ouro, I Sr. Presidente, o COngresso conce- lo à exportação, cometem-se, todos os 130 o restituirá a quem 0 deu para 
do~ar, libra e outras moedas,. num to- deu as prorrogações, no pressuposto dias, as maiores bdrbar1dades. ~uardar. 
ta! de cérca de .setecentos milhõea de l de nf\o criar dificuldades a ajustes A última InstruçâQ à a S. U M. O. C. Verificamos assim, por graus su-
dólares e com mercadorias de ~ro- ·monetários e financeiros. Qua.l o re- :contém uma restrição favorecendo- os .::esstvos, onde nos le~"o.lni ru ca ~·l1.U1R­
pneda.de do Te!:!ouro Nacional, nego- sultado? produtos manufaturados, mas só aouê- ções, as tramtgéntias. Passam c,,; oa 
Clll.YeJs em our{), orçadas aproximada- No primeiro período um bilhão de les nos quais entrem, pelo menos, 70% Justiça para um funcionário, Jà :..go­
B'I't"nte em seis bilhões de cruzeiros, a? dólares de atrasados. Agora, const~ de matéria prima nacional. ra intervém a autoridade Ul:htar. 
,-alor da época. derada. a divida.. com o Import and A primeiro. vista a providênc1a pa.- Usa-se o artifício da ent.re~a .a. um 

P.auados pouco menos de três anos, I Export Bank e outros bancos parti- rece favorável. Ma.c;, por que - ~ei~ qmutel, sob a guarda dos C3.nhõe!'. A 
Çé.ste total de reservas ~m ouro, moe- i cu14re.s, aproximam-se da fantástica 1 gunto eu - se restringe o bene!1do à }Tustiç:J. é jmpoterJ ~ piH'1 fazt>r :um~ 
da 1: r-alores negocia. vete: ~lll ouro, re-~-lquantia de dois biliõe .adc dólares. lrnercadoria em que entre 707o d ~a- :prir urr, mandado de ~egur<tnça. 

• 
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Níi<> dese,iQ diminUir a auoorido.Qe 
GU criticar a at1tude de uinguem. Ia­
nora se os juizes agiram bem ou mal. 
Sei apenas que, numa Nação, quando 
a. Justiça peric!ita e não se pOOe mats 
a ela. reCQrrer, nada mais existe. As 
grandas nações edificaram-se ne.sta 
base. A con.solidação da Monarql.lia 
inglesa nasceu do ha:beas-corpus, na 
.setecentos anos. A grandeza da Prus­
sia está na frase com que o moleiro 
humil-de respondeu ao Sãenhor abSo­
luto; - "Ainda há jUlZes em Berlim". 

.No Brasil, Sr. Presidente, estamoo 
demolmao a Ju.stiça, tirando-lhe o di­
reito abs<llut<l de julgar e trau.:;fenn­
do-o ao arbítno de tuncionários ..: de 
genemis, tunda que dignos e capazes. 
E' o caso do General-Conlanctame em 
Belêm, sôbre o qual dou testemunho 
púOlico do ma1s alto aprêço e res­
peito, pelas suas virtude.s de cio.iadãu 
e de soldado. 

A fim ae que o senado atente pa:a 
a miséna aa. atua! legiSlação, .Gar­
rarei o caso de uma emprêsa pro­
dutora de enceradeiras, que .1:eceoeu 
uma encomenda de um mllha(J cte qp­
lares dos Estau.os Unidos. Nic. poS­
suindo os cruzeuvs neces.:.ários a com­
pra dos ágiOs destinados às m'lténas 
primas, solicitou QQ Banco do Bra.sll 

. o necesbáno financmmento. E-ste lhe 
foi recusado, sob o fundamento de que 
.seria rnnaçao. Que nwendla Co8 agu>os 
era o BanC<l do .B.rasil, que empres­
tava o propno dinheiro com o -1uaJ 
o interessado lhe Iria pagar. Não nt~.­
verm, portanto, em1s.sào de um úmco 
centavo. A transação, entretant{), não 
.se realiZOu, e em conseqüência 0 Bra­
sil perdeu cêrca de um milhão d edó­
Jares. 

Sê a transação fõsse realizada no 
mercado llvre, então, essa t'irma Ob· 
teria do proprio comprador amenca­
no, Junto a bancos mnques, o fmar~­
ciamento necessário para aqUISI~ao 
das materias primas, dispensana.y,, 
<iêsse mod·o, as disponibilidades ao 
Eanco do Brasil, porque não ser1a 
prec1so abertura de créditc em .Nvva 
Iorque. Apenas, quarido termmada a 
transação, pago o crédito em t~ova 
Iorque, o saldo entraria efetivamente 
no Brasil. 

Esta operação deixou de ser feita 
Sob o p!'etext<> ae inf1ação e, com istu, 
o PalS ~rcteu na operação um mtlhao 
àe dólares, como em outras -ter4. per­
diGo dezenas e centenas. 

Pouca gente sabe que o Qiamante 
marcou, no Bl'itSil, um penKl•.J de 
grande ecouom1a. vew que rcples<!n­
ta v a na balançça de expot·ta.,:à~J. E, 
amua noje, uma au.s no.s~as nlJ.Wl'e::. 
rlqUC:.-li>t:, e aa.._ tob,:,em os em·, ~rx;:o,:, 
cnaa·.'·" a sua produção e expun.açftO, 
.Eena amda Ole~l~ Importante 

E' ? diamau!c r~guHldO, no me··c:l­
do internaci<m.-..t, rigorosamer>t~ pela 
suu cqUJ'Ialén..:lli ao ouro no me ... ·c:tdO 
livre. 

O Brasil, cr.e1o oonce .... e ao diaman­
te; de exporta.,;:;.o, um dl.lllbh,~ ae 50 
cruze.ro::, pül' J~>1ar. Resulta 1.~í que 
na.a cut:Ha da· nossa "pauta un.~ .,;o 
gruma -::ê.sse precioso mmera •. p:.·:: q,u~ 
todo êle e contr•..lbandeado. Nada rt:&­
ta, neste pJ.rs, a não ser !ih ~nl~hl.;a.,s 
que os ganmpe-Iros recebem, P•lfque o 
-c-'merrlo clande.'>tmo .faz com que o 

.rJlllp.€'lrG, no mterior. desconheça 
....... atsmente o valor da men::l:!~oria. 

E não «aianta nada c.onhece-lo POI· 
que não pode.ra exportá-!o. 

O S1. Fernandes TáV01'a - Lembro 
a v, E:x.a que temos, - posso d~zer 

assim - o m:mopóllc do di.lmar.te 
negro, o carbonat(), que é altamente 
empregadJ n:, indústria. 

também pelo p<ejulzo ocasionado aoo 
que produzem e trabalham por ê6se 
infame confisco. _ 

Dese}o, ~ore.. chamar a n.tençao de 
vv. Excias., representantes dos Es­
tados pr()dutores de algodã~. para. o 
seguinte fato: quando de. ~nha m1~â, 
são no Japão, um bras1hero que 
res\de, como re?resentan~ .. e e~prei 
gado de· poderosa fiEma m •. ernaclOI?-a. 
negociante de algodao, me propo~clO 
nou alguns detalhes pel~ quais 0 

Bra.sil não poderia compe~u com os 
japon~ses. nesse setor. Dentr.; êles 
seria longo ~numerar ~todos -,-. des­
tacou o fatc de o Japao adaumr al­
godão por dólar livre, desde que se 
lhe desse um abatimem de 20% ·· A 
êsse tempo, 0 ciólar esta:'9 a. 82 cru­
zeiros, e o dólar algoda~ ,,.sttuava-se 
em 46 cruzeiros. Ora, 20 o sóbre o 
dólar livre representava Q dólar a 54 
cruz.eiro.s, ou um ganho de 10 cry~ 
zeiros por dólar produzido et;t algodao. 

Mas isso as nossas autoriaades mo­
netárias não aceitaram, talvez por 
ignmância. displicência ou outro mo­
ti\l"o qualquer. Por que? Porq~e €-SSa 
lei que restringe o trabalho e Impede 
a cada qual buscar, pelo seu eslôr9o, 
aquilo que, de dil'eito, lhe cabena; 
essa lei que obriga quem traballta a 
entregar.. inermé sem defesa, o pro­
dutc do ,seu trabnlho ... 

O Sr. Fernando Távora - E' no­
tável a pertinácia . dos 1>rasil~iros em 
fazer com que seJam c'Jmpndas à. 
risca as leis conrUnias 9/Jd nossos i.n~ 
terês.ses, quando aS que nos são real­
mente favoráveis nã<J merecem qual­
quer importância. As leis que pode.m 
prejudicar os interêsses nac1~na;a, 
como 0 acôrdo citado por V. Ex. , sao 
sempre cumpridas à risca. 

O SR. ALENCASTRO GUIMA­
RAES - V. Er.a tem tôda razão. 

O Sr. Fernandes Tãvora - E' wna 
indiossincrasia na:cional; ?l'llS uma 
miSéria a que nos perBf!gue. 

O SR. ALENCAS'I'RO GUIMA­
RAES - Agradecido a V. :gx,a. 

sr. 'Pr~sidoente, muitas outra.!'l .con­
siderações poderiam .ser aJuz1da~. 
Quero apena.s. por. h?Je, nesta pn­
meira parte, conclUir Citando ,um fato 
ocorrido quando tive oportumdade de 
colaborar na a.dnlinistração, como 
Ministro do Trabalho Indústria e Co­
mércio. 

Em setembro de 1954 fui orocurado 
por interessados na importa~â? de 
equipamento destinado a bene!1~1a_r .o 
minério de cobre nacional. ongmar10 
do Rio Grande do S'.l.1 e da Bahia. 
HaV1a um financiament<> alemão, 
virtualmente por sete anos. A pri­
meira p1·estação do :immciamento dO 
equipamenkl seria oa~a um ano d~ .. 
pOis de assinado o ctmCrato. o mi .. 
nério de cobre ):)eneficwdo por essa 
indú.stna oorrespondena a duas vê­
zes - valor de então e não o atual, 
pois está triplicado a anuilade do 
empréstimo oferecido. O cvbre p2la 
sua importância é de todos conhe­
cid(). 

Desejando, porén1, que o a,:;sunto 
fôsse examinado detidamente. pois 
não tenho elementos para exame ~m 
profundidade, enviel-o ao. Ueneral 
Juarez Távo.<a. que. na ocasião. con­
trolava, como m-edida de enü:rgéncia, 
as dispombilidade5 em dó1;;t~"es para 
as necessidades urgentíssima~ do Pais, 

Do Estado Maior dd5 F'ôrças Arma­
das - e ::.reio que dos ~ré.:- Estados 
Maiore3 - a aprovação fo. pl~na, 
total, e a t·ecomendacá() especiaL 

Setembro de 1954 - O ?re3idente 
da República despachando. €ncami­
nhou a prioridade do assn 1t.•:. Para 
encurtar razões, nem mesmo o Go ... 
vêrno de novembro conseg't·'.i fazer 
andar o Projeto, e não se1 sP o atual 
govêrno conseguiu, afinal, fõsse Ul· 
timada a transação. TraCav'-J.-se de 
1mportação que cobriria em dólare.s 
suas necessidades em dólares~ 

O SR. ALE:t;CASTRO GUIMA­
RAFS - Perfeitnmente. V Ex' terr.. 
tôda a razão. Desejo, porém, t-e.:nbrur 
que não só no diamante indU'ltrial. 
mas tambêm no de luxo. no mais 
puro, ocupa o BrasiJ posição singu~ 
lar, talvez única, ll<l mundo, apenas, 
o comél'('IO sP faz de forma cJanrles­
tina, lesando o Tesouro Nal~t:•nal, não 
smente no que se refere à.s cambiai'•, 
que não são .-ec·ebidas pelo B~·asil mru:s 

Nada mais é preciso para dizer da 
prioridade que deveria ~_,e,. a f'ealização 
do projeto Não se pediu um dólar 
de adiantament<J; havia r"eoomenda-

1 cão da.s Fôrças Armadas. nela imoor-

tânci& do cobre como materia1 estra.· 
tégico. Creio, porém, que a~é h.oje 
- junho de 1956 - a transaçaQ am­
da. esyera solução. 

Sr. Presidente, entro agora na 
ap.reciaçã.o, na exposição do que me 
paxece deva ser feito e como deva 
ser feito. 

As duas objeções principais contra 
a liberação do câmbio o.u a adoção 
àe um câmbio mais pról!:Imo da rea· 
lidade, são que essas m~didas ~eter­
minarãQ a baiXa do cafe em. dolares 
e proporcionando mais cruze1ros por 
s~ca agravarão a inflação. 

o;a, Sr. Presidente. as dua~ l?ro~ 
posiçõeS se contradizer. se d1mmu1 
a quantidades de dólare.3 por. ~aca e 
aumt>nta o nUmero de cru:re1ros por 
dólar o total e pràti:.:amente o mesm<.·. 

Pafa refutar o argu;n~nto cte que 
haverá redução - as.sim me infor­
maram peritos e assim. se pr'.)pa~a -
no volume oe dólares pxoduz'.dos pelo 
café em cêrt.:a de ceut..o e cinquenta 
milhões de dólares. o oue viria des­
falcar a econmma na.Chl'lal dil"ei que, 
na atualidade. a fraude cambial é de 
cê;ca de 150 milhõe.::~ de <1ólares, .e 
existe, exatamente em Vlrt.une da. dl­
ferença entre o dólar ·c.!! f(· de trmta 
e sete cru~1XS. e o dólar re:31 de 
oitenta e ooucoe cruzeiros. Uma vez 
adotado o dó!at real, o que existe, 
desaparecerá do intere.....sado C(lntple­
tamente, a vonta<lf' ele fraudar. E os 
dólares estarão àispontvejs. 

o Sr. Ass:s Chateaulrümrf. - Per~ 
mite um aJJarte? 

O SR. ALENCAS'I'RO GUIMA­
RAES - Com muita setisfação. 

O Sr. Assis Chateaubrtand - Um 
dos maiores cafeicultores de São Pau­
lo, prOOut.or no ano pas~ad<J - f:le 
próprio - de setenta e seiS mil sacas 
de café, contou·me que acabava de 
fechar a sua organização de expor­
tação. que tem 32 ano.~; de existência, 
porque comprovara o fato de que sem 
fraude cambial não podia manter o 

.seu mercado de exportação. COmo 
ná<l de&ejava exportar caH~ à base da 
fraude, fechou as porta-s e indenizou 
os empregados. As minhas palavras 
corroboram inteiramente o depoimen­
to de V . Ex.v.. Ocon~~l o m~smo com 
outra grande companhia exportadora. 

O SR. ALENCAS'I'RO GUIMA· 
RAES - Ouve o plen!lJ'i(• o dep()imen~ 
to d() Senador Assis Chateaubriand -
o comércio honesto fec'H~nd:- as por­
tas e deixando lugar à fraude, à de­
.sonestidade. 

Sr. Presídente, é lógico, é profun­
damente racional que o comércio não 
pos.sa vender o café a dólar d( Cr$ 
37,00. o cruzeiro se desval"1"~'iz •u. t'm 
15 anos na proporção de 1 para· 9. 
Se tudo neste país, se produz, se fa­
b:ica, se vende, se troca por serViços 
r.esta base, como admitir es!5A dispa­
ridade entre produZir a dólar de Cr$ 
80.00 e vender a dólar de CrS 37.00. 

E' o que há de m"'.i~ aberrante, já 
não se diga de criminC'.sQ. Aqui se 
poderia repetir a fra~ hi.stórica: "E' 
pior do que um crime porq'le e um 
êrro''. 

Como se vê. Sr. Presidente, a ven­
da do café a dólar de c:·S 80.00 longe 
de privar as disoonibilidafies cam­
biais de certa quantia, as mantém in­
tegrais. 

Admito t> desejr que. e1eyado o 
preço do cafê em cruz~iros para o 
p·~dutor nacional nrP-'((J inSto que 
lhe remunere e estim'Jie o trabalho, 
êle baixe em dólares no mercado 

int-ernacional. 
O Bra~il não perde com isso. Vai 

ganhar, Todos os plantad<Jr':":s õ.e cafê 
realizam a sua prodllção à base de 
moeda livre ou de moeda a mais pró­
xima d() seu valor our•' poucos paises 
além do Brasil estão com um câmbio 
oficial que distancie do câmbio real 
na pr<Jporção de 1 para 4,5. No Japão, 
a diferença é de 370 iens oara 4-10; 
na França, de 300 para 3~0 cêntimos. 
Em tocl0s êsses países que se supõe 
m~die.namente organ<z'ldos, n. áife­
renca. a margem entre o& dois câm-
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bioa raramente excede a. 5%, ra-ra• 
mente alcança a 10%. SO nos paisea 
desgovernados pela voragem õa infla• 
ç.ã.o, pela inea.pe.cidad.e d{'> enfrentar 
os seus problemas e resolvê~los~ s6 
nos pais€8 que adot.am polftica stú· 
cida, como o Brasll se observam nú· 
meros idêntJcos, se verifica essa mons· 
truosa disparidade, P...Ssa loucura no 
mecanismo da moeda . 

Das nações desta América latina, 
tão maltYatada e df'5('0nsiderada, jé. 
estamos na retaguarda. . 

O Perú. jé, marchou para ~ liber· 
dade dos câmbios. A Argentma vai 
pelo mesmo caminho; e o Chile, 911e 
parecia irremediàvelmente perd1do, 
l!'ecupera-se bravam~nte atr~:vt\5 de 
uma corajosa ploftica de bbe_rdade 
cambial de acôrüo com a real1dade. 

Que 'resta ao Brasil? Acaso r~ãet 
temos aqui com que refazer e reoons­
truir nossas fôrças? 

Certamente ue sim. Falta-nos, ape .... 
nas,- decisão para enfrentarmos . _e. 
realidade, para fugirml'S i repetlçao 
de leis que já nasceram .erradas -e, 
ho._le. estãi> ma'is ena"'l.as amda. 

Precisamos examinar o que deve ser 
feito; admitamos nm I'J"!ríodo de tra~· 
sição, mas não um· oerivdo de dou; 
anos, ao fim dos quais nada .se muda 
e tudo fica tudo dantes. 

Ao Govêrno - o atual ou qualquer 
outro - que intente sanear a moe· 
da, só lhe restará um <'.amínho'. a. 
estabilização no ponto em que ela ae 
encontrar. Na atualidade, a cstabill-­
za.ção é em tôrno da casa das oitenta 
ou dos noventa cruzeiros por dólar. 
Pode ser que ao noss oa!ritismo, A 
nossa vaidade isso desagrane: mas, 
a menos que adotemos, uma ficção, 
inventt>:mos um cruzeiro fo1'te, que 
passe a valer cinquenta ljos atuais, 
nunca mais veremoS o cruzeiro já 
não digo de vinte_ mas de quayentt.. 
E' que tudo. em última análise, num 
Estado e numa organização social, é 
sa.Iário; ai está a basE> flt~. constitui· 
ção dos preços. E-os salári~ montam 
im:pres.slonantement.e. E ná<! 'lOiie 
sobem e dos preçO! que os acmpa­
nham, neBSa sucessfio, trágica que 
englobe o pais e lhe ab.;iorve as 
aeixar de assim ser, p.)rque estamos 
no círculO viciosv dos sêJários que 
energias. 

Há que se pôr um paradei.ro. E 
para se 'PÕr um paradeiro é u-reciso 
medir-se a realidade acertá-la e en­
frentá-Ia corajosamente não fugindo, 
não fazendo política de avestruz, nAo 
tomando morfina, m!:ts !:tgindo como 
hmens que não temem os perigos, 
pis que olham de olhos a bcrtos. Ge­
rir e governar esta Na('ii{' de profun .. 
das e tremendas resC'"rvn.s vi~,ais é fá­
cilá basta execu~a!' r~t::nente a de­
mocracia na sua <>ssên~ia e na sua 
pureza., procedendo cOITlQ homens, na 
sua exna.nsão mais alta e dignificante. 

O SR. PRESIDENTE - c Fazendo 
soar as timpanosl - Lembro ao no· 
bre orador que falta apenas um mi­
nuto para o térm!no da hora do ex­
pediente, 

O SR. FERNAND'E!3 TAVORA -
<Pela ordem} - S1'. Prf'sidente re­
c;ueiro a V. Ex." consu'~,e o senado 
sôbre se consente na ornrrogaçã0 re­
g-imental d!l hora do exp.}diente, a 
fim de que o nobre S-enador Alencas­
tro Guimarães oossa ccncluir seu 
belo discurso. 

O SR, PRESIDENTE - O Sena­
do acaba de ouvir o requerimento 
formulado pelo nobre Senador Fer· 
nandes Távora. 

Os Senhores senadores que o apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
<Pausa). 

E5tá aprovado. 
Gontinua com a palavra o nobre 

Senador Alencastro G•Jima"~'ãf'.s 
O SR. ALENCAS'I'RO GUL~A­

RAES - Agradeço ao Senado e, par­
ticularmente, ao ilustre Senador ~r­
nandes Távor.a, a bondade com que 
me distinguil'am. . 

Adotado. porém, o dólar de 80 cru· 
zeiro.s é inegável que acarretaria etel .. 
to depressivo sôbre o Orçamento QUO 
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precisaria ser corrigido. As respon­
sahi'~dad~ do Govêrno, quer para suas 
despesas próprias quer para compro­
missos de diversos fin.s, se fiituam na 
ordem de 300 milhões de tólal'es 
anuais; hoje, o Tesouro liquida. estas 
operações à oase de 20 cruze1.ros .o 
dólar, ou sejam 6 bilhões 1e cr~zel­
ros. Passado o dólar a 8!) c:uzeuo~, 
necessitaria de 24 bilhões de cruzel­
ros, h a vendo assim, diferença de 18 
bilhões. 

Ho,;e. 0 Tesouro está cobrindo ("S~sa 
ditetrença nos ágios .de exportaç~o, 
entre trinta e sete e cmquenta e 01to 
cruz.eiros. c-om a retirada da. venda, 
da licitação, ilegítima e f~raudulenta­
mente. dêsses dólares. Nao os P.aga 
na primei:- a categoria, mas a. YID:te 
cruzeiros, 0 que repres.enta, mdue­
tamente, impôsto que ja está sen~ 
pago pela Nação. Nada, portanto, va1 
ser movado. _ 

H a, ncto obStante, ~luçao p:ua. ~o .. 
br.r Ps::e deficit: as tanfas aduanel~as. 

Para a adoção das novas tanf~ 
e.duaneira.s ad valorem algumas dlfl­
dificulda<ies se apr€sentam, legítimas 
e natura;s. . 

E3tá sendo diScutido e exanunado 
na Câma~·a doo Deputaaos um ~ra­
balho admi.nivelmenie bem fe1to. 

Merecia. que o C:)ngresso a adotasse 
provisoriament-e, embOr~ se reser~as­
se o direito de retoca-lo pastenor­
mente. 

E' um trabalho bom; ~tende a~ ne,:­
cessidades do Pais e pode prodmr 2o 
bilhões de cruzeiros. • 

F'icariamos, ~i. entre du:1e soluçoes: 
a aprovação imediata das. nov3.!> ta­
rifas aduaneiras ou a cunt~nuaçao . da 
das atuais, no c1.1rso que vem .seg~m~ 
do. ·Provisoriamente, prot::eder-se-ta à 
conversão dos atuais valorf's das ta~ 
rífaiS aduaneiras para sua paridade 
em ouro. . 

PPara exemplificar: essas trmfas 
foram estabelecidas quando o d~Iar 
se cotava ent;·e oito e dez crn:-e~<_:s, 
de 1933 a 1934. Bastaria a: deftmçao 
de que essas tarifas ser1am pagas 
em ouro, calculado o dólat - con­
Vf"rtendo~as ao cruzeiro atual - na 
base de 8 a 10 cruzeirOs e o resultado 
transformado em dó~ares livres. ~sa 
modificação daria corrlr' resultado vu~ .. 
te seis bilhões de cruumos, quantia 
mai.s que suficiente para cobrir a di .. 
terença a cargo do 'lesouro ~ar.::;.omJ 
e deixar, ainda, o saldo necessário à 
cobertura durante certo período - de 
determinados deficits em organi?.açõts 
que tetiam de ser subsidiadas pQr um 
tempo, como disse. até o ajustamen~ 
to definitivo de preços. Então o 
suhsidio seria feito à própria entida­
de, examinado cada caso e não, como 
hoje se faz, através do favoritismo 
representado pr concessô<>:s de trans .. 
ferência, que, numa da:.1ça, de um 
dia para outro, passam d:i iJrimeira à 
qUinta categoria sem consideração 
M condições do produtor. 

Estamos lembrados do caso da pe~ 
nicilina, que estava ~lassificad~. como 
devia sempre estar, e voltou a Estar, 
na primeira categoria. A que pre .. 
texto passou para a quinta? Sob ate .. 
gação de que a produção nacional era 
tão grande que ab.1s:t.ecla o merca­
do, e estava havendo dttmping da 
produção estrangeira fazer cessar a 
produção nacional. 

Mentira revoltante, Sr. Presidente. 
Casos como êsse não aconteceriam se 
discutidos no Patlamento e não no 
;ecesso dos gabinetes. E' sabido que 
mais de metade do capital da fá .. 
brica de penicilina no Brasil, pelo 
menos até há pouco, era estrangel2'0; 
portanto, seu produto era tão estran .. 
geiro quanto o importado. 

Há. mais, sr. Presidente - e ai 
revela-se uma das mais ignóbeis ex­
pl<Jraçõe.s da economia orasiie.ira: se 
o mercado estava abarrota..d'o de pe .. 
nicilina estrangeira e se pretendia 
defender seu preços, o processo nor .. 
mal e lógico seria a compra dos ex .. 
eed....,tes para regular, depoii, seu 
escoamento. Não é' a.;sim que .se age 
com o arroz, açúcar, teijáo, com tudo 
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aquilo que se quer, realmente, o.rga­
nizar stnsatamente, de modo a lll­
teressar à economla nacional? 

E'. Mas, no caso, não se fêz tal. 
passou a. penicilina da primeira 

para a quinta categoria, eom o que 
ficou o consumidor brasileiro de pés 
e mãos amarrados. Não se Sàbe a 
quantas dezenas ou c.en~enas de mi­
lhõeS de cruzeiros atmgm essa ope-
ração. . 

sr. Pres!dente, devemos mante!· SlS­
tema que se presta a êstes manejos? 
Não é verdade QUe se exist~. o nosso 
Pais vive em pior situaçã'l do que 
vivi~ sob a tutela da corr,a de POl'w 
tugal? 

Adotada a tarifa aduaneira, ~· pO­
siçàO de equilíbrio entre os àolares 
de que o Govêrno precisa e os que 
pode comprar estaria regula~·'l C~n­
sequentemente, não haver1a .per~go 
para 0 café, '1e!Il perigo d~ ma:;.l,)r m­
flação ou para o Orçame.nyJ . doJ ~o­
vêrno, enfim, para o equthbno oln-
mentári. · . 

A terceira. providência é de admlr;-tr 
ainda se tenha que sugertr é. a ce.s­
sação das emi"SSões.. E~tas so . pede­
riam ~r feitas por •€1 ~peo..:1a1 do 
congresso, como det..ennina. a Coll.! ... 
tituicão. 

O Sr. Fernandes Tdvor::t - C9mo 
se fa em tcdos o.s pai.ses civilizados, 
menos no Brasil. 

O SR. ALENCASTRO GUIMA· 
RAES - CjvHlzado, não digo, mas 
policiado. . .. o Sr. Fernandes Távora ·- C1v1h~ 
zação quer dizer polícia, ou P?~ .. oatra, 
só pode ser policiado povo ClVlLlZado. 

O SR. ALENCASTRO GUIMA· 
RAES - VV . Excias. conhe~em o 
mecanismo. O Poder Executivo, nos 
três primeiros meses do a~1o. cons-e­
guiu retirar da circulação a!ç;uns mi­
.ihões de cruzeiro.s. Nã.o é obra de 
mérito exagerado pois ,Jan~.ro e fe­
reiro são meses em que, automàtica­
mente. a circulação diminui, as ne­
cessidades de moeda se re:lu:r..em, do 
mesmo modo que é fatal o aumento 
dQ meio circulante nos dois Ultimas 
meses do ano. Dezembro 1·epresenta 
o pico da alta, janeiro f.l fundo da 
baixa. 

Houve mérito diante doJ desequilí­
brio do Orçamento. em o Govêrno 
ber conseguido tl'anspÔr o mês d~ 
março sem emitir. Em abnl, po~·ém, 
bravamente tomou a bandeira dos 
anteceS'SOres e cêrca de dois bilhões 
de cr~iros foram lançados à cir­
culação, atimdndo esta. em . 30 .de 
abril aproxim!\damente a esttmabva 
para 31 de ,jezetnbro de 1955. 

As emissões r,êm que cessar. Não 
as produtivas, que re·y·e:;ent-em acrês­
cimo real na vida do ~ais, 3S emls::ões 
a círculo fechado. ma! mesmo e.;.ss.s, 
só poderiam ser efetivadas meelante 
aprovação do Congre5S<J. E por <!Ue? 

Porque esta é uml das funções do 
Poder Legislativo O ?!:l!'hmento-:\H'!e 
nasceu, principalmente para C0ntro­
Ja.r a concessão de sU1Jsídios ao pt·in­
cípe, para war~lhe o p<x:ler discri­
cionário de taxas seus sú<tltos. 

o contrôle das emissões pelo con~ 
gresso não é diminui~ã-o para <> Po­
der Executivo. ao oontrário, é arma 
podt'lusa, nas mãos ctêste. No .sistema 
vigente, o Presidente da República 
vê-se premido. consta'1temente, pelas 
solicitações de tôda nature?..a. Por 
mais rigJdo que seja, por maior fs­
pfrito _, \ie sacrificiu q•Ie possua não 
poderá fugir as compromissos pOlíti­
cos, às pr-es·sôes de tllda a sort€. E' 
pxefrível, muitas vêz~. - praticar 
mal menor para evitar mal maJor. 
se o poder de emissão lhe fôr reti­
rado e mantido no Congresso, estará 
annado dêsse fator retardad111', que é 
o debate, para· esclarecimento do as­
sunto, e justilicaçá<J da medida. Não 
mais se repetirá a contingência em 
que se viu em 1953, quando foi for­
çado a emprestar de cinro bilhões de 
cruzeiros ao ~ovêmo de São Paulo, 
por motivoo de ordem plítica. 

A ces.saçã das emisllõea ~ o lastrea· 
mento ouro, embo1·a se adote ime-

cUatamente a moeja inconv.ersível, é O SR. ALENCASTRO GUIMA• 
uma necessidade, para resgua:rdar a :RAES - Com todo o prazer. 
ação do Poder Exe('u~ivo e prestigiar O Sr. Fernandes Távora - O lo­
a do Parlamento. E s~ chega ao va- teamento ;rm1JQrta na. extinção do c:in• 
lar de 80 cruzeir05 po<:> dóhr porque turão verde das cidades, em prejuizCJ 
coincide com a realidade. Dispomos da alimentação urbana dOs grandes 
efetivamente d<! cêre·;t de duzentas c€ntros. (_)s grandes terren01 l?tea· 
toneladas de ouro, propriedade doEs- d_os ronst1tuem exatamente ·o cn .... u .. 
tado brasileiro; di3pvmvs dk outras lrao verde. . . 
tantas quotas ~u~:R>crrtas como capital I O Sr._Pedro Ludovtco - Considero 
do govêrno brML€iro no Banco Jn- a 9uestao d<:' Ioteame11:to uma verda• 
temacional. somadas, valem em ouro de1ra. calamtd.ade n.''L.clonal. Eu, que 
360 'lhões de -ló'ares J morel em Gmâs e Vl o progresso de 

A ~~tenÍa cru~e~ros O dól.ar. repre-
1 
~iân:~EL, achei razoável. o lot_eamento 

sentam vinte e oito billlées de cru~ fe1to pelo Estado. HoJe, p01é~, as ... 
· ·ustamePt.e 40o' da atU<~.l .sustam-se os loteamentos ex1~tentes 

~ll'OS, ~u, l · • •'" nas proximidades daquela c dade, ver-
Circulaçao. l Dessa forma a mJe~8. estada prà- dadeiras arap':Icas q~P exp oram o 
ticamente esta'oi~1zada eu, pelo me- povo de m~netra ignobil. 
nos no caminh•) da €sta bilizac;ão. As- O Sr. Col7~tbra Bueno - O nobre 
sim' proc-ederam os países que conR- orador pernute um a.parre? 
guiram cte:slindar·se C::~ cães mone- O SR. ALENCASTRO GUIMA-
iário. . . RAES - com todo o praz<>l': 

Resta. finalmente, Sr. P:reo:;1dente, o Sr. Coimbra Bueno - FlZ parte 
a última. Mlução a última providên- da comü:são de senadores que acaba. 
cia: 0 emprésti:no públ!co, de que hA de vis:tar Pôrto Alevre e testemu .. 
anos foge o Oovérno nhei espetáculo idêntico n ... s arredores 

Refiro-me a-() emprêstimo voluntã- daquela cida.de. Aliás, o fato ocorre 
ri. Não há mais triste c•mfissão o.e bem perto de nós. Podemos conside­
descrédit de desm0ralização, do que rar o Rio de Janeiro e Niterói uma. 
a fuga da União F:od~~al a') em!}:és~ ún 1ca cidade, po s todo o fundo da. 
timo públicO. Náo1 exclUJ dessa aflr- Baia de Guanabara está loteado em 
mação qualquer resoonsâ.vel. E' fato áreas de trez.entos me~ros quadradcs. 
que se verifica. perturbando o abastecnnento da Ca• 

Por quê foge a Onião, Sr. Presi- pital da República. O mesmo verifi· 
dente ao apêlo ao emprestlmo pú- camo.s em Belo Horizonte e o ncbre 
blicoi Porque ninguém a êle respon- Senador pedro Ludovico acaba de 
derá, por não merece-:- confiança uma dar depoimento em relação a. Goi ... 
moeda que se de.s-v~dor'.za diàriamente. â.nia. E;s por que vimos no& bat~ndo 

Quem há vinte aDSQ, hcuvesse fei- para que o Govêrno Federal .não c::m­
to uma· dotaçãQ em apólices, que re• sentínd0 no lotearr..;;:nto ind~crtmi· 
presenta.<;.<;e a renda de c•nciJ mil cru- nado em tôrno da fu \tra Caphal da. 
zeiros mensais teria proporcionado ao República. A intervenção do EXe· 
beneficiaria Condições de vida cor- cutivo na entrega d')s lotes canalizará 
respondente aos mals nltos salários para. os cofre-s públic(ls o nuroerár'o 
federais. Da.Ya~lhe t)€m~esta.t·, tran- indispen.c;ável à construção da nova. 
quilldade quanto a habitação, vestuá- capital, sem agravar os problemas QUe 
rio e alimentação. V. Exa. tão bém equaciona. no mo· 

Hoje, não mais ooderia manter o mento. . . 
mesmo padrão de vida, nem talveló a O Sr. Cesar Vergue1ro - No ;,1nte .. 
uma cas de amparo à velhice ~e pu- rior de São Paulo, em cidade~ de dez 
desse recolher pel:i jn.su!iciência de e vinte mil habitantes, estao lote· 
meios. ando terrenos. 

Aí, es~á, ~enhores Senadores, o 0 SR. ALENCASTRO GUIMA• 
c~so ma1s t:·~te e _1olnrcso da nos:m RAES _ Vêm vv. Exas. que a si• 
vtda monetana. Nao pode.mo?, hoJe, tuação é do conhecimento de tOdos. 
assegurar ~ .rut~ro de a.gue~ ,Aq,ue Note-se porém, que existe merc~G 
nos seJa ca1o, nao pOdemos P~~\e-~o, porque há comprador, e ê.ste adqmre 
pelo meno.s dentro nas po!'.S!b!hdades 0 lote de terra forçado pela necessi• 
hu.mans, pOrque não sa.bemos como d.ade de economizar. se 0 mteno• 
agtr. Todo.s .pensa~ e. sentem d;:. garmos, dirá, mvariàvelmente: •·rsto 
mesma manerr~ .. ~ !D:-<;Llnto das mas- .será mínha garantia para. o futuro'~. 
sa.s é qua.se dt~mat~r~o. Tem~ al a Daí a necessidade de estabele.:-er-se 
causa A base. ~aiS ehc1ent..e, ma1or do 0 empréstimo ouro, de maneira tal 
que todas as Loucuras 

8
que se tenham que varie 0 valor de um título com 

perp~tuado da illfla.ça-J. O pPqueno 0 do ouro, no mercado livre. Desta. 
s~Ianado quando obtem qualquer Um<~. forma, quem hoje subscreves~e um 
diferença entre o que .;anha e o que titulo amanhã, ou daqui a dez ou 
gasta, vai d€pr-essa comprar um ter- vJnte anos teria assegurada. a justa. 
rena de loteamt>nto. Pnga-o .até po: remuneraç-ão rto seu dinheiro. 
preços escorchante"!. Sabe que esta Vejamos, Sr. Presid-ente, o trata• 
sendo ~xplorad~ mas o p_refere ppr- menta diferente que tem 0 portador 
que ass1m seu dtnhelr') esta gara!ltldo de um título estrangeiro, no Brasil, 

Os. loteamef!tos '10je, no R.!o de e 0 de um título nacional. Em 1930. 
J.ane1ro. e~ Sa.Q Paulo e em outras um título de Cr$ l.CQO,OO rend ·a Cr$ 
ctdades, atmg_em pro:}ül'rôes que, fa- 50,(}0 por ano ou seja aproximada• 
talme~te .. terao de. conduzir a essa mente OS$ 6.00. Hoje, ésse t.itulo 
preferenc1a _de nc-'.oc:o:"·. não rende ao pGrtador mais do que 

S? ~m Sao Paulo, d1z~-me um e.s- 50 ou 60% de um dólar. Quem 
p-eCiahsta há . poucos d1as, os lotea- tives,<;e um título estrangeiro ou bra­
mentos aut~m~ados, licenc.ados, dão s.IeirO rendendo US$ 1.00. teria, €m 
para dez Il}llhms de P.essoas. . 1930, Cr$ 8,00 e, hoje, Cr$ 80,00. 

O Sr: Pedro Ludovwo. - Li, não Sr. Presidente Srs. Senadores, no .. 
f~ mm.to. tempo, que dao para de- meu entender o caminho a seguir 
z.o.to mtlhoes. é o de empréstimo ouro de unifica-

O SR. ALENCASTRO GUI1\1A- cão. J)f!lo Qllal receberemos como con• 
RAES - O nobre Senador por Goiás tribuirão ou o ouro prOpriamente dito. 
esmaga-me com dezoito milhões, só pPlo seu valor real ou o dólar, pelo 
para a cidade de São Paulo. valor estipulado, ou o cruzeiro, por 

O Sr. Pedro Ludovico - Exata- ~eus equ:valentes monetários, ou t.i• 
ment-e. tulos estran2'eiros através de sua. 

O SR. ALEm;.ASTRO GUIMA· 
RAES - Jt o enc.ilhamento das eco­
nomias populares. se observarmos 

quem compra tenenos, veriiican'()S 
que, na maior parte, são :pequenos 
assalariados. Demonstram elP..s ex­
traordinário instinto de conservação 
e buscam a única saída que lhes 
resta para empregar as economias. 

O Sr. Fernandes Távora - Per­
mite V. Ex.a. mais um aparte? 

tran~ormação em novos títulos. Se• 
riR, repito. empréstimo de consOlida• 
ção, de unificação de tôda a divida. 
nacional. 

Possivelmente aparecerão 0utros re­
~rsos para solucionar a conjuntura. 
bra.c::ile:'l'a. Mas duvido seia possível 
encontrar solndio natural fora do 
naturaL ~ um velho ditado, que 
TJOS.liiP. experiênc'a nos mostra em su& 
brutal evidência: "ChR&sez le na.t.n. 
rei, il en revien ou gallOD". 

• 
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1: o que tem a®ntecido e veriti- M~'tlS, favorável, c:om emenàa3\ dade de elevá ... lo a.te 100 m.il.hões. se I jeto. Acontece, porém, qtlt) a ~i só 
OfUU06,. diàriamente. Forçamos a moe· (BI. 8 a 17J; lJ - Sóbre WJ o obieti\'<1 toss.e o to.s .. au-J cans~tu~.r tem como senão tunjamt>ntal 0 .ttl-1'11• 
ela por todos os lado.s e por todos os emendas: (ns. 1.094 a 1.096. d.e au-aves dessa orgamza.çt:I:V, tUna reae t.ante de capital, porque 06 out~os 
Ja.dv.':f e1a explC<ie. P'Odeim> oonter, por 1954 e 363, de I956J das Comr.ssóes1 ae armaze:o.s, a quant.a se ... la in.su- ~env.:s :-.erau coL·~.g1dW pela euli'Hla. 
certo tempo, as água.s de um r.o de; Constttutçào e Justiça, ja.vo-) Lciem:e, mesmo na oi..v ano:-; mu:. · em debate. Se lu~<;;e posMvel a.H.tl\ 

cauUal<lSO; podemo.ll represá-las, como raveL às de ns. 5, 6, 8, 9. 11, 12, sendo na qualiaade de p Qneu·o, 00:1:5- 1 a.pre.:.entar emt.nda. eu a ofere.::çr.a, 
ítze.mO..'i cmn o Rio São .F'ta.nc sco, 13, 15 e 17; contrario as de ns. 10 1 trmr mn. QUt.ro a.rma.:::eu-. .. evwente é' suostf~Ut1va, conlgJ'1do inclu&.ive e.na. 
dando-lhes função criad<>ra; nãO pO- 14 e 18 ojerecendo subernenda á que,. naquela d~d,_ JO n1ilhoes Qe ( p.<:c.·.e,. Re.s.:u-ia aJ>en3s r-ejeítl'.r-se 
dcmas, porém, deter-lhes a. marcha de n.0 16; Eco1tamta e: de Fi"nan- 1 crll'i.elro~. com_ C<\.pcc.dac.e ue aume1.- : o p1·ojeto, mas, rejeitando-o há t;;rl\u ... 
fatal pam o mar, porque nas ~scapa 1 ças, cor1trci.rio à de n.o 18. \ tar-se _o_ cap1tai da ~:;cieda.de :pasa' de mc(jnvennl!..e, 
<I poder de vwlar as lei natm·alS.. 1 llOtl ml!hoes, -;<H'úur: .3UÍIC.'::'1He::.. . Se, wm efeito, !1 propoo:ção é :,1 ... 

E o que temos ferto. &:;.pelo em' 0 SR. PR.ESIDtNTE: Sr. Preto,.dt>n~.ot, ~ prec su que se tere.":Sallte. pt:~o ww de r.:nar alg:Um:ls 
Deu.s, entr_etanto, que cesaremoo de I leia brm u prQ~..t.~. VeJa-se que uI .svcit•d;;~.ue~. cteshlins.tla ... a organizaçãQ. 
pratlcw:, nao pela v.udade do tnunto Tendo sido ~resentada ac projeto a:o;se~Ul'aao, t-..,.:to a e::,.a .Jrgan . .::a .. ão \ de unla. rêQ-t~ óe f"ri-..oriLcoo. rnult() 
de um programa: mas .sàm_e~te por- • P~la o:.ni&ã.· de Cvnst.tuiçã-o e JUs~\ ,ua . aC..m.uüs~raçao púbLca _ c.:omo .... a.' m<"lis' intere~sunte e. a. m_eu v~r. p·JI:­
Q.Ue cte~ta.s soluçoes naturau., dentro I Llça, ;'>Ub~n1~.::-cta a Emenfl n." 16, .melflt.ya p:!va~.a. uma $elle ue 1.1- que abre- o cammJlo a m.c.tna pn­
dar; qualS v.verarn e pr?gred ram n~- no;:; tei·m(l: da parte final do ~ .. " VOl"U:, qu~ nao so.nentç lhê pcss;b li- ( vaoa. :.if" vu. GUe lhe afsegura os 
sos antepa.s.sados, ate 1000, surgiU do art. b4 do R.Cg.ll.nento à~ve s~r( tatn part~:-tl<~-r mas qü:~.se a conven~ mesmrs favm~s. dFHl::! que ~e en'1ua­
un\a grande na.ção. Construira.rn-.~a aL\.T,a discu.ssào tr'<pec~~al só!Jl·e a c::m dd. c<J:.neniéncia de entrar ua dre dentro dog dispO.~iti,.n.s da Le-i 
os nossos maiores cem esfórço e de- 1 emenda e rt:::,p·ecc;va subemenda · catnp1H111a. - nfw entro dQ ea.p1~al. 
dicat;ão, sem geniais na ?e!':oo-berta I Em diaeu.s.<=ão a Emenda n.'' Íô e 1 O prvjNo de lei, ~~im c.:an~~ velo Pare-ce-me que o desejo de todos 
de novas doutrinas monetarias ou • a sube-lllend:J. a el~t oferecida da C~ünara dos Depu~ado.s, exsulinadD • nós é o c:te que seja resolvido ê-;se 
inovar princípios, mas àpen.as, ?du · · nas d1Ve!·~as CJt'U~ió~s. me1.eceu' .-1.ngu.%iante problema da falta de ar-
trabaJha, criar a 1-:queza e a grandeza O SR. APOLôNIO SALES: : qua,ntictl.{de oem grs.r.c...:: oe emenaas · mazens frignrif\cos, Seria mu.to ma.s 
desta pátr.ca. 1 que lh:e foram <;:..rng· .• d'J, de jJ.}l.::: .... fácil ~prov3rmos o projeto tal como-
~te o exemplo que invoco senhor (!Jura encamir:.har a votaçául _1 r..u puuc.o; as graves fa 1nas. Abste- e~tá. imedia!al1J.ente, oU pül.' lnlciat-

Presidente e S 1;s. Senadores, neste - ~Nao !Ot revtsto pelo uradúl J - l nho-me de apl·;ocht desde l.;g0 essçs ;iva da. câmara. d')S Deputados ()U d& 
ano que se apre;,enta tãQ prenhe ~e Sr. Ptt.s,ue.ut-e, o lHOJeto de 1e1 ora dffeito,:.,: examinâ-lo:,-ei 3, meci1aa QUe Executivo, - se ela falece ao sena.do 
dificuldades e ~ntr um futuro Ü\Q e., ln vot-açao ~ata ae t:erc.i de 8 aucs. l.iS emenda)'; forem snv:'() p_ostas em - ou elab..}r~r {J.U\t"il .. L'<'\ autor.'Za!~do 
an.waçado de borr<~.sca.s. Apelo para ~ namt~al, pO!s, qUe o plenarJ.,) ue.:>ta Vi.>taçáu, As.sim se1ã m:us o:c:enada a ~~s:l~ "-0~-t>d?.des que se ('Onstituem 
quE>, abertos os o~.bos, aband::memo.<; Ca::._a. n!io e:>ti;~Ja li pal' da sua s._- explic>tçit.) que preteudo dar am se- oom pequeno capital aumentá-lo para. 
es..,a.s tnedidas, que ate agora. só nos' ll.tllca~ao, b€n1 cvmv • do e.:;tucoo nbore;.s Sen .... t.ons. o mon:an:e necessário ao primeiro 
conduziram à cat~:roie e à desor- acuraao QUe mereceu das Conlis.-õ.:s Sr. Pl'f.SX.i':!ntc, a emenda em (lb- frigcrifiro. 
dt>m. que fo .. present-e. ' .::u.ssão, de n.' lõ da dout-..1 c:nui.ssào \ D Sr Fernandes TáVora - Permite 

Tomemos o caminho da realided"' Aq1w1a_ ~·~oça, th'e a gr:1.ncte honra de Con~titu ção e Ju.stlça, · mere::e V. Exa. um aparte? 
e sig-at'los o exemp10 de~ no:::so-s ante-, df' paruclpar da C0nus.:>áo d~ l:'"t- tomada ent cOni>ideraçã.o. Vai. tsaz.er · O SR. APOLONlO SALES - com 

"pa.o: ... ado.s: dentto d:l lib~rdade. com' n<U'Jças P, cvmo seu membro, fui in- não sOmente um esclarecimento mai<lr, \f.ati">fl\ç0o. 
a liberdade e .só pela liberdade_ v.- dL-cRd~ para .. telatar o projeoo. Só como Gar ao proj2i.J uma precisão-' O 1·. Fernandes Távara - Per-
veremos e progrediremos, fehz e por l~, a.tendenao B.o pedido do d~ térmüii. que impede compreensão I gun:aria a V. _Exa. se algun:a de~ru 
tranquila.mente. nobre liCI.::r da malúrJa, em excrci·No dtff'rUl!í' ct~'l.Uela a que se propunha . emenú'J.S p~rnnte a ampl.Jaçao desse 

li: só, Sr. Presidente. f.J\Ifu.it~ bem; ~~.ador. _cunha M::ll~, _v m a pl~: o legi.slador. . . j c_apital._ "()U, _em caso contrário, se 
muito .bCrn. Palmas. O orador e cum- nauo _dat a~ cont~lOUlçao dos meus O· ~r .tlrgemzro de Figueiredo -

1
. amda e ttOi'.Stvel a,pre&entá-la. . 

primcntado). _ tnode.otlos e;;clareclm:ntos,a fim <ie Permite V. E.'<:a. um a."Cr:u-te'? O SR. APOLONlO SALES- Sena. 
. <JUe OS Srs. Se:: adores possam àectdll' O SR. Af'OLINIO S:\LEs - com a. gntDlf' soluç-ã{l, ·se o Rzgimento 9 

Durante 0 discurso do SenhOr c.om ~Ieno conhecimento da matf'ria'. tcdo o Pl'azer._ : p.erm1ti.sse.- _ 
Alertcastro Gwmarttes, 0 Senhor () Sr. Ú!Wlla Mello - pernu.e O Sr. Arqem.ro de F"igueiredo· O Sr. Kergnwld-o Cavalcanti 
Vivaldo Lima dflX!l a cadeira da\ V. ~a. um apart-e? (AsseJ~tim6nto Diant~ ~as cunsideraç~es que vo:::sa Per:nite o nr:-bre or3dor um aparte? 
presidrncia. que e ocupadp. velo do OJador-J. --:- V, Exa. e.sta naLu- E:x-celencm . aca~a .. de_ fazer, de!non:::- ~ SR .. APOLON.!O SALJ!.!S - com 
Sr. Apolonio Salles. ralmente l~dt~add para debate1• 0 trando ~ msuflcrenci::t do c<tp1tal e anu:to pta7.;_1-'. _ . 

. assunto, pnmen·o, ~n1o t:&pecialista, a. 1_!-eteSSldade de melnor con;,p1emen- ~ r. K~rqmazan CavCflcanft 

0 SR. PRESIDENTE: 1 segundo, com{) e~-?ftnistro da Agl'i- taç~o e diSciplina_ p~la o plano. nf.o Lew no a.rt1~o 2" do proJeto ela Cft. ... 
. ) cultura: e pút· utt~m'l?, como relat.'Jl' :..ena de ('Om·en e:Jcla ac-omelhar ao tnara, o s.e'];mnte: 

Sóbre a m~a requer.mento,. que I do prOJeto na Connssao dê Fina.z~ças, Senado recu"ar o projeto, para flue' ,, 0 cap tal da Frinasa l'.el'á de 
vai ser lido pelo Sr. 1.0 secretario. de onde part.!t:am as melhores em~n- nova proposi('ão fôsse ela.bc.radO'I, CrS SO.OOO.OOO,CO !cinquenta. mi-

., l'd 0 do 8<Url,inte das a.presentadaS.:Jo prcjeto. a.aíbuin.do-se. L So:iedaàe maior ca- • lhões de (M'UZeírO!:.l. representad-<t 
E l O e apr va O '"b~ ; O $R. APOLONIO SALLES _ 1 pítal? 

A 'd }.)Ot 50.00\\ ~c\nqu~ntn mi\ ações . 262 d 1956 gra.Qect o ao \lf~:lado colega. O Sr. Cunha Melo - Permíte o: orrlinériao:::. e nom.:t·ativas de Cr$ Requenmento n. , e Mas, antes de se examinar as emea-' nobre orador urt a'J:.lrte? 1.00!\.00 (mil cruzeirool cada. 
'das. co~o ta·s, gostaria de lembrar O SR, APOLONIO SALES - Gorn u.m.'l". 

Requeiro dispensa. de pubJ.(:ação o sr.gniiJrado do projeto de lei úr:l todo o pra1..er. 
par':\ a. imediata discussã~ e votaç~o. (:m <l.i!b..1.te. . _ , O s;. Cunha Mello - Desejo res- Lego admnte, pOrém, o artitP 8.0 

d'l. redação final do PrOJeto de Re- Trata-se de propo1->1çao de ha muito I pondel ao n-obre senado-r Atgem.~. est'pula 
toluçá-o n.o 4, de 1956. , 1 re:bmada pela. opinião pública do de F}gu~h·r?o. ~ suTestão de Sua .. A Frinasa terá de·emltir obri-

Sala das Se.'iSÕes, e-m 23 de ma.o &a.síL Ratos os economistas, l'ill'{'lsl EXceiencla f" muno proceden.teo, mas, gaçõç_<:; ao pot·ütdo.r, tanto qua.nt() 
\i,e 1956. _ Domingo8 VeUa.sco. OS homens QUe M ocupam com as- é prec·so con.siderar-~e que não se 

0 
de~·env-olvinu:.nto dos seus ue-

sunt1:15_ econômicos. em UQSsa. terra. trata pr-ópríamente d-e um projet-o góciQs 0 ex.ja, baseando-se no 
0 SR. PRESIDENTE: q':e nao apontam como princ~pal .-;e- impositi'vo, e sim de autorização ao artigo 1.0 § 4_o etc". 

nao de noss.1- organização produtiva Govêrno. De posse rta autorizat;:ão, 
Em virtude da deliberação do Ple­

nário, pa.ssa-&e à discussão- ú.n:~.:;a. da 
:Redação Final do Projeto de Rel>Dlu­
~ão n. \) 4, de 1966, que CQnsta do 
Pt~rcc-er n.0 407, lido no expediente. 

Não havendo quem h.ça uso da 
palavra encHro a diScussão. 

Em votaçã(}. 
Os Srs. Senadores que a.provam 

a redação Iinal, queiram permanece1· 
tentadoo (Pausa). 

Aprovada. 
A matéria vai à. prolllUlgação. 

OftDEM DO DlA 

O Senhor Apolonio Salles deixa 
a cadeira da presidenda, que ê 
ocupada pelo senhor Vtvaldo 
Lima. 

Votação, em disct.t-Ssão única, do 
prOjeto de Lei àa Càmara n-0 469, 
de 1948, que autoríza a organiza­
ção da. Frigorificos Naciona~s S!A 
para instalação de uma ,-ede de 
armazens e tnnsportes jrigorifí­
cos, e dó. otLtras providências, ten­
do pareceres: I - Sóbre o Pro.: 
;eto: (ns. 1. 742 a 1. 744. de 1949} 
das comissões àe: constituú.;ão e 
Justiça, jaz_·orável, com emen.das 
(ns. 1 a 4!: Economia, javoráve!, 
com emendas ~n.s. 5 e 6) ; e Ft-

o fato de inexi.stir capacidade de ar- o Execut.•vo ·poderá utilizá.- la. ou não, n O SR. APOLONIO SALES 
m.azenamento para o que se p-roduz. enviando no Congresso mensae;em V. Exi!-. quer diz,et' qu(! )á há o~-
~ armazenament-o, é claro, não com sugestões acêrca da opurtunil méctio na própria Leí. 

se r~fe:e a.pena.s aot; produtos não dade d~ realização. O projeto l'st.a O Sr. Cunha Mello - O nobre 
peret::IVeU;, mas sobretudo àquêles que, desatu~l<zade., porque o Congresso le- orador j:i fulmínco essa objecão. 
por seu alto grau de perecibilidacte, vou Oito anos sem vot-á-IQ. Ocorre O SR. APOLONIO SALEG - O 
reclamam a.tnJ.azeuamento a ba:xa ainda que se trata de autori?:ar;ão nobre Senador Kerginaldo cavai­
temperatura. para criar sociedade anónima, e sõ- canti trouxe, sem dóvida, subbsídkt 

bste projeto a.ter1derá, nortanto. um mente de pesse da autori.zaçãQ é preciosíssimo. Se, efet.'V'i\me.nte, n" 
dos setores deEsa deíiciência de ar- qUe o Govêrno p-<>den\ utili.7â--la, bastasse o artigo 8 ° d<J projeto, G 
~azenagem, oorn a c\'iação de uma cumpr:ttido~a lntegrf-I:Imente, ou su- qual dá à F'rinMa o direit·"J de emitir 
rêde de frigoríficos no Btasil. Suro-iu gerindo r:ovas mfdidas, através de quanta.s obrigações no portador se ... 
a idéia de que fô!i=se o Estado o de- mensegf'm ao Congresso. jam necessárias ao seu programa -
tentor dessa rêde de armazens, e, O Sr. Argemiro de Figu.eirPdO o que constituí boa solução para ê.sse 
portanto, o pioneiro :r1a. construção de Permite o nobre orartoT outro a.pil..rte? senãO lo capíta! pequeno -- teriamos 
armazens !rigoríD~os ~ntre nõs. O SR. APOLQ.}."q_O SAL'ES - Com u 'nda o recurso de- lei post~ri-or. ti-

De.sde o oomêço, porém, verificou- .satlsfe.çáo. xRndo maior capital para assegurn1• 
se - e dev.o cOnfessar que llisSO to- O Sr. Atgemiro de Fioueireri.y estabilidade financeira à organ:zaçJo. 
mei parte •. porque sempre pugnei no Pa1·eoe-me que e.stou viola.n<\_o o Re- O Sr. Mendont;a Clark - Permite 
sentido de que a iniciativa. privada.1 gimento uma V<:'Z gue V. Exa. se en- V. Exa. um aparte? 
jarurus fôsse de:IXada de ·lado - que contra encaminhando a votação. nã>O O S:R. APOLONIO SALES - com 
seria. realmente, um perigo tornar-se o~tante, dou o aparte no :ntuito de muito orazer. 
o Estado detentor d-e todoo os ar· J)ffiir e-sdal'ecí:menio: (';{)m to capital O Sr. Mendonça Clark - Est-ou pl.?-~ 
mazens f!'l.íoorificos, no Bra.Sil. ; fixad-o na lei, como C'Ollstg da expo- namente satisfeito com a explicação 

Surgiu, então, a idéía da criação de siÇà{) de V, Ex.a .. não está bem ar- que v. Exa. acal)a de dar, .iu~Lt­
uma. sociedade, nla..s denh·o de um maêo o Govê!'no para executar o mente a.pó.s o a.parte da ~enador Ker­
arcabOuço legislativo que ao mesmo plano? rinaldo Cavalêant:. Só desf"jo, ne-.::te 
t-empo. pertnJtisse sttender a iniciativa O SR. APOL()NIO SALES - Vossa hstantt"' ern QUe se estuda a po .... <;i­
priv::.da ao chamamento do Poder EXa. hão i.nfrl.nge ab=«llutantf ·~ o b lida.de de se vof9r e a.provar ess~ 
PúbliC(l., para dotf\r o pai5 de uma R-egime-nto, porque es'rá em di.sctLo::.sã.o lei. que, na organiza-ção dos fri~;Citi .. 
grande rêde dp Armazens frigorificoo, a ezn.f'nda e a sube-meni:!?.. Pül' PS.Sa ficos nacionrlis, nil{> seja esque-c:do, 

Mult() te:mpo passou, desde o ofe~. razão. tenho o máximo prazer em mais uma ve7., n Estado do f'.nnf, 
recime-nto do projeto. e oorno o ca- dar-lhe- o escl'<\reeiment(! ctev.do. cuja história ~tá ligada à crlaçoãa 
pital da or.sranizaçào que se pretende![ Pensei._ oomo o nob.re r.oi~n. Qu_e, de gAdO. 
la-nçar é tão -peqtteno. de apenas 50 f~ rna1~ prático h7.Pt-Sp lei tnt.e1- O SR. APOLOh"'O SALES - VC'h 
thl1~ do C.f\1.7..tiro&. há poSSdb:Ii- r!\-menk n-ova, rejeitart4o esta e pro- S:\ Exc<'l~nc:~t tem tõd,._ .a r,u·.lil'l -
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digo-o com em.oção de no1·destino l Naquele tempo, houve tentativa dn l Estranhou o nobre Senador Alen-la. minúci~. para não tomar maior 
quando me chama a atenção para Coordenação da Mobilização Ecl'nômica, castro Guimarães a d~mora da tle- tempo a<> Senado. No que h nge • 
que o Piauí não seja esqueciQ,o. Falo no sentido de se construir matadou- cisão do Govêrno, mas, muito mai: · estrutun econômica de Goiás, quan­
assim porque a terra de V. Exa. ro nas margens do São Francisco, a estnmhá\•ei é que o projeto esteja há I to à criação de gado observa-se que 
concorre para o a.'Qastecimento de fim de que o gado a abater-se nM Dito anos e!ll tramitação pelo Con- o fazendeiro é compelido a vendê-lo 
Estados VlZ..mho.s, com . seu rebando, fõsse caminhando, mas transporta- gresso NaciOnal, . no com,o da sêca, por dois motivos: 
que ~-corre léguas .e leguas, deze~as der em caminhões. O ~ato, _porêm, se explica: os m~-, primeiro, pela 11ecessidade de fazer 
de quilômetros ~ pe, perdendo ~so, Naquela época, fui grandemen~ mo~ mteresses que retardam a apro- dinheiro, a, fiu. de solver, não bÓ 
saúde ou perecello pela."! long~ JOr- criticado; diziam que na zona nao vaçao ela proposta par3. montagem ~eus compromissos, mas t&moêm 
na<l.as. Por tudo isso! &' .. Presiden~':!' poderia haver gado. As criticas cres- d.a indústria. bt:neficiadota do n;w~-lmanter o custf'io da fazenda, segundo 
-.talvez menos d?_ 1~~Wresse do P:- ceram imensamente. Hoje, entret.at~- no d~ C?bre ~ao as .~esmas forç1sl pelo sistema de criação. Sabe V. 
aUl do que dos prO?PllO.S Estados. Vl~ to vemos, ali, matadouros construi- que tem rm.ped1do o ravrcto andamcn- Ex." que os campos de Goiás Mo 
zinhos :- l_ever-se-m prover o P1au~ d~s sem aparelha~em frigorí~ica •. ~em to

0 
do projeto de Let da Cãmrtra divididos. •Na part~ pior são joga ... 

co~ ~ngm:Jf_cos, a flm de que ().') maquinária para abate e fngonfJCa- n. 469, de 1948. . I dos os gados, na epoca das chuvas 
~ImaiS fo..".Sem abatido~ ant-es de ção do gado. E vejo, também, .::om Con~~o, Sr. Prest.den~e, que, Ue~- quando a apstagem é bôa. Desde o 
mtC'larem a grande canunhada_. pesar, as rezes transportadas para d.e o uuc!o da tranutaçao da tn<.te· momcato em que se começam a gas• 

O Sr. Mendonça Clark - Agtadeço Recife, não maU; a pê, mas em •:a- na. na Cam_ara dos Deputados, on~e tar os campos, 0 fazendeiro é abri• 
a V. Exa,. , . _ ruinhões. Quer dizer. não se pente enta~ exer~m .meu mandato, • maw.- gado .a passá.-los para o que chama• 
. O Sr. Fern.~~~~s. '1 U!).ora - lt~f~ carne. mas -QUeima-se gasolina, com- feste1-1;-1~ mte1rame~1te favoravel á mos •·mvemadas". Estas não resis• 

lizmente, o ft~_,OI_lf~o la vem tald • prada a custa de divi..c::as que des- propos1çao. Expendl naquela Ca.::.a, tem a tôda a sêca. se o fazendeirO 
e note-Se o .PtaUI dlSpoe de re~anJ.1o talcam 0 mercado. como posteriormente aqUI no Senado, 110 início das águas, ou seja, em ou­
bov.'n~- bem mferwr ao do Cear~· 

0 0 Sr. Kerginaldo Cavalcanti - ~ r.azões t;tue me leva.vam à en~u- tubro ou novembro, as aproyet•,a-r 
O SR .. AP.OLO~O SALES . . v. Ex." dá licença para um aparte? s•astlca detesa do proJeto. para ') gado, em março ou abril, oa 

re-banho p1amense ~ bem mferl~H é 0 SR APOLôNIO SALLES Sa~m V. Ex."' e os t-..!ega.s. que campos estarão d~ .1stadcs pela 'Jl'ó--
cearense-, mas, em compensaçao, Com pr~zer. represent~m Estados onde . a crra~ãu pna criação. sera obrigado a utlil .. 
exportad<>. . ·. 0 o sr. Kerginaldo Cavalcanti de gado e .fator de praspeudatle ..:cu- ~ar os pastDs que conservou. Se .1aa 

O Sr. Fernandes. Tavora - .r~- Incontestàvelmente, a espécie apre- nômica, qual a real situação dos t.1- fêz a divi.são de pastagem segun; ... 
banll? do Ceará. e ~.u~to super~~!~ senta alguns defeitos dignos de ::or- zendeiros. P-Jsso da:· o testemunHo mente, o gado não resistirá ate o 
In~ehzment.e- a ~a JZJ.ma assu t·igenda. como ·salientou o nobre Se- do que ocorre na minha terra,. :>1~de comêço da sêca, epoca em que se1á 
dOiamente 0 g~ o.V. . _ Permite nador Lima Teix-eira, há anos o pro- 1 o re~nho se elevou, de 11ms nulhoes compelido à venda não só porque ~r c-

O Sr. Moura~ letra,.. ? blema yem sendo postergado donde t: seiSCentas nul cabeças, na ano rJe cisa negociar o produto, mas pOI·,Jnc 
o 0n~~~ ~~~~~N~~ ;.;e~~·_ Com a necessidade de soluçãe ~mediata •. 1.944, pnr~ cmco :nilnões e quatn)- não diSpõe ,,, pastagens a ser1~m 

. De certo modo, comparo este caso eenta.') nul, em 19o4. _ apro\·e.tadas pelo excesso de gau•J 
muitos pr~ei. á v·e·ra - Gostaria da Frinasa com o da Petrobrã.s:, vo\::>, O. processo de cnaçao e comer.!l.:.t que tem na fazenda. 

O V r. Exa-ou~n~lrrr:~se ~ está pre- <:orno vemos, o GDvêrno é que ;•a.i de g~do, segundo obServação que ta- o Sr. Lzma Tez.TJ!ira - Nesta 1a-
Q~~ . conScrvl\('âO do peixe nesszs criar aquela emprêsa Advirto, pur ço ha anos, no meu Estado. O orcp se é que hi exploração. 
'!'u.. a.·~ . ... . lSSO desde logo, o Senado de que do gado tanto em_ Mato Grosso . ..:-.1- O SR. OOMINUOS VELAESCO -
~r ~01 ~~~·APOLONIO SALES :- o 05 i~tet·e::;sado~. isto ~· a cêlehre "lnl- mo em. P~.rte de M~as Geral.S, ~: da?o ;) fat:endeiro conserva as. m_vernau~s 
f· ·T tem apenas a finahdade ciativa privada", vfu botar a ooca .na PDttena do cuual, pelos ou add- para manter o gado df' cnaçao e ·un 
d~go~::a~enar produtos pereci.veis, no mundo e . cl~mar terrivelmeüte ~·os q~t; o compram :_ o cond,u-:2m para o em condições de ser \'enm-
m€'diante uma taxa, e 0 peixe a1nda contra 0 proJeto. Qu~ndo deseJ.t- a B~ue:.o~, onde es~o locahzados do. . . . 
e ID!l-.S perecível do que- a carne bo- mos realizar alguma cotsa, ê~ses t>e- ~s ~ngouflcos, todos eles estran<;;.:>l- o sr. Luna Teuezra _ E' quau-
vina. . nemêritos surgem, como surgtram as 108· . ~ . . do a compn1dor oferece preços o.lJ• 

0 Sr. uourão Vieira - Faço apzlo da Petrobrás, ao ver que o povo Qra- O Ptêço na o e dado em. funç?-o jo xos. porque sabe que o fazentJ·_•,ro 
semelhante ao nobre Senador Men- sileiro ia resolver, fõ.sse como fôsse, m~ro qu~ a car:ne. proporcwnara, cte- terá que dispor do gado de qualq~~<"r 
donça Clark para que a. A:nazõnia o caso do petróleo. ~ mt;amo se pOis. de mdustnallzada .e lançada no maneira. O prejmzo e, então, m•JltO 
não seja esquec:da ,porq~e la temos irá verificar com os fngoriftcos q1~e me1 cado mterno . ou mteTnacwnal, grande para 0 criador. 
a maior fauna ictiolégica do mund~. o Govêrno está querendo mstalar. Fi- mas daquele _numm.o posstvel, .abal- O SR. DO:MINGOS VELAESCO -

o SR. APOLONIO SAL'Ef? - Diz que v. Ex. a p1·evenido: o clamor na.)'-,;~ do _qual nao ma1s mt-eressana uJ Sr. Pl'f':S!dente, vem-:;;e ver1ficandJ t.a. 
v. Exa. muito bem. ,.a. .. matar f~ una imprensa vai ser grande, porque os ~.t.adot · . eoonomta goiana que os criadores, 
ictJológica do mw.do e, provavel- frigoríficos estavam sendo visad')S Para ~o.rç~t: .8 comp.ressa? de pre- propnetârios de fazPnda, são, por lU-
mente, um dos maior~ mercado.s de no Pais há muiW tempo. ço..<; os tngonflcos . esttange~ros usam crivei que pançu, mais pobres ao 
<'Ol'.sumo do p·recimo prodnto. . o SR. APOLôNIO SALLES de duas armas; pnme.u·a, sao o ma.s que seus pais ou avós. Durant-f' allu::; 

o Sr. Lima Teixeira - Permite Sr. Presidente, feita. assim, • como firme e qu~e exclUsivos compraao- criaram e consegUiram para 0 gaJJ 
v. Exa. um aparte? que uma apresentação do projet..o, res, Os .. cna~ores de Mato _Grosso preço exatamente necessário para 

O SR. APOLONIO SALES: pronuncio-me de pleno acôrdo :.:om e de GolM. ~ao podem - senao .::om manter o mesmo padrão de vida 5efll 
Com todo o pr~zer. a subemenda à Emenda. n.o 16, qlll! extrema dlfJculdade - lev~l' ~ ou- abandonar .sua atividade. 
o Sr. Lima Teixe~ra -Chegado de tem redação bem mais clara. de v~z rros mercados, o gad?, p01: vta ferr~a. o Sr. Lima Teixeira _ Exatam.:n• 

\'ia.gem, estou ~uvmd_?, agora,, Y· que a Emenda n.O 16 da comist'"-1 de O gado! portanto, Vl)l .~ pe das f~zeu- te. 
Ex.a. tecer constdernçoes em t_orno Finanças, _ aliás, de minhr au:.or"'- d.as ate Barretos reg1ao dos fngon- o SR. DOMINGOS VELAE:SCO _ 
do Projeto de Lei da Câma~·a numt~~ _ desde o original saiu truncada. fJcoo · . · A criação do frigonfico nacional :;e-
m 469, de 1948; e o que maiS se tem Impossível, com efeito, é que se re· Segundo, na epoca ~ das. safrus, ria um ponto de competição em ma· 
a h'\mentar é a demora J;,_ ser and~;- dija emenda nos seguintes têrmoa: quando os cnadores .sao obrtgados a téria de preços. Ern vez de 0 ma· 
menta. Decorridos tantos anos, Ja vender o gado, a fm1 de saldarem cada de gado e!õtar sujeito a .. nr 
d{'veria ter sido aprovado Em v~rd~- "Emenda n.o 16 compromissos que assumiram os lri- único comprador, haveria concorrén· 
de torna-se zJecessárjo. imprescmJl- Ao art. !4: d,Dríficos fazem pressão Para forçar cia, uma comnetição nos preç~. prin· 
\'eL que sejam construídos frigorifi- Diga-se: a baixa, como ora está ocorrenjo cipalmente se 0 Estado _ como e c 
cos. Recentemente, na cidade de A presente lei entrará em vig•Jr .!>eja pela proibH,o da exportação caso - visas.se liquidar êste mono• 
Kansas City tive op.ort~n.idade ~e na data da sua publicação, perdê-lo-á • ou ~r outros artH1cios aplicados pôlio. 
yi.sitar dois grandes fngonfloos, onae se a subscrição do capital da FRI- anua mente. O Sr. Lima Guimarães - Muito 
me informaram que diàriamente NASA não estiver completa dentro O fazendeiro é obrigado a ente~- bem. 
cérca de vinte e cinco mil rezes t:.ao em 180 dias''. gar o gado na porteira do cUlT:-tl o SR. DOMINGOS VELAESCO _ 
abatidas. e para lá encaminha~as. ao ~reço que lh~ é imposto. ~ão E' 0 caso da boa intervenção do E.:s• 
Aqui não dispomos de na_da ~ d1ss.:1; Falta, entretanto, dizer o que e.e h.:: i01·ma ?e evlt~r .a especulaça:) tado na economia, em delesa. do m• 
pràticamente, 0 que temos e .tao me- perde. EVidentemente, ê a l'igéncia~ O Sr. Lnna Tetxelra _ ~rmttel terêss-e coletivo. 
firiente que n~o podemos. d1ze~ qu~ Melhor, porêm, será fazer-se a cor- V. Ex. a um aparte?. IAssentrmen~o o sr. Kerginaldo cat•alcanti 
e:lliste. o proJeto ;~ dlScussao e t'Cção através da subemenda da 00- eLo orado:) Esto~ ouvmdo, com ~lll- v, Ex. a tem tôda a razão. E' ,Jre. 
mais do que nec~ssm:1o. Deve, t><Jl'- missão de Constituição e Justiça. tu atençao.' o ~1scurso d'l_)_ nob!e :;~- ciso rejeitar 0 art. 13 do projeto. 
tanto, haver o matar mteresse do Se- 1Muito bem)· J.ega. ~ sltuaçao de Go1as nao di- o SR. DOMINGOS VELAESCO _ 
nndo. tere da do meu Estado que abastJce De acõrdo com v. Ex. a 

o Sr. Fernan~o. T~vora - Dete- O SJL PRESIDENTE: g~·3nde. parte no. Nprte. Ocorre, 'JO-, Sr. Presi-dente, em alguns minu• 
n~os tomar pl'OYidencias d~esde lo.;'J. Continua a discussão da Emenda :em. c;l.:cunstâncl8 pa:-a a qu~J peço! to.s expÚS ao Senado pOl=que a m€ .. 

O SR. APOLONIO SALES n.o 16 e da Subemenda. a ela apre- a atençao de- V. _Ex ... Df fato, os xistência de frigoríficos é tão ;Jre-
Obrip;ado a V. Ex:.f" . . compradores vao a.te o cw-ral. ~ ~un judicial à economia do meu Estado. 

Diz 0 nob!e Senador. Lmla Te1xe1- sentada· de ofe_recer preço ao fazendeu·u ~ 0 Sr. Cunha Melo _ , Ex. a ;,;x--
r a, com razao, que, ma1s ac que ne- conduzu as 1·ezcs pelas estradas :tt.ê pós muito bem 
cessário, é imprescindível. Poderd O SR. DOMINGOS VELASCO: f'S frigortficos. Mas, quando cho~e · 
kmbrar episódio passado durante a ;t.s pastagens são bôas e o gado e-stá O SR. DO!-.UNGOS VELAESCO -
guerra. Nesse tempo, o abastecimen- (Para encaminhar a votação) ~n1·do, não e-ncontram essa facili- E' verdade_ que já tentaram insta• 
to de carne, em Recife. era feito ,Não foi revisto pelo orador) -- Sr. dudr. ~ ocorre isto durante a ~ê~a. Jar frJgorlfiros Pm Goi.ás, ondf' po,s .. 
prla importação de bovinos dos &;. Presidente, o Senado ou"\riu. hoje; o po:..S M rezes estão maJraS e o fa~ bUtmos um matadow·o indu.<;t.rial. 
tados vizinhos e 80", do gado aiJa- brilhante discurso do nobre Senador 7end-eir<· é obrigado a l'ende-las por Mas, as tentativas tém sido de t11l 
Hdo nessa cidade. na ocasião, a pri'- Alencastro Guimarães. no qual S. qu1~que • preço, se não te,·a p~·ejuízo. maneira. sabotadas pelos, interesses 
ço de- guerra partia da Bahia, atra- Ex.a. mostrou que projeto criador da O SR. DOMINGOS VELAE3CO - das grandes emprêsas fl'igoriflc.ts, 
vessavtt o São Francisco a pé .. :3aia indústria d~ beneficiamento do co- A~radeço a aparte de V. Ex:.a. :::;e que acabam domín:1das. Part>l'e-me­
do nücleo de Petrolándia, percorrendo bre, até o momento não foi saneio- há. entretanto, assunto que tenho a seg·unCI" infon::..:.ção que tenho - -1ue 
424 quilômetros e perdia, cada ~a- nado pelo Govêrno Federal, ape,ar pretensão de bem conhecer, é ·o de' n:-.sim ocorreu :nm o frigo:rifico ue 
beça cêrca de três quilos por dia, do interêsse de S. Ex." quando Mi- que ora trato. .4.nápolis. 
a perda era, portanto de três tonela- nistro do Trabalho Indústria e iJo- i O Sr. Lima TeiJ:eira - Refiro-111e I O Sr. Lima Guimarâes - ,Permt .. 
tlas diáriM de carne. simplesmente mércio, e não obstante o parecer fa-~ no Estado da Bahia. te V. Ex.a m:-t:s um aparte? 
,por uma caminhada i~rodutiva e vorf.vel do Estado Maior dos trê4 O SR. DOMINGOS VELAESCO - O SR. DO!-.-UNG03 VELASCO 
inútil. ral'DOE das Fôrças Armad-as. Sr. Presidente, não desPjaria descer Com tod::> o orazer. 

.. 
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O Sr. Lima Guimarães- Há ainoJ.a Não podemos exigir· que o proprie~ 
a conslde;·ar que os frigoríficos exLS- tã.rio da. terra faculte melhor niv~l 
tentes são tambem inverntstas e [a- de vida ao seu Msalariado quan.io 
zem grandes invernadas. No momen- vemos que os padrãos de existénda 
to eles só abatem g~io próprio a fml são idênticos. Tão grande, tão anti­
de reduZir os preços dos mvErnisr.as ga é a espoliação e sOmente ag'11'l:l 
que não são seus sócios. ÊSte, o os criadores de gado dela tomam 
moLivo por que a carne tem ba.x<~...to con.sciência. 
<1e preço, coro prejuízo do produt•Jr. o Sr. Lima Gimarces - Permne 
para satisfazer a ganância daqueles v. Ex.11 ainda um aparte? 
fngurmccs. O SR. DOMINGOS VELASCO 

O SR. DOMINGOS VELASCO Com todo o prazer. 
o nobre senador Lima Ouimarãu; o Sr. Lima Guimarães - E' a 
a.tlora outro aspecto do problema da mentalidade colonial. No tempo da 
precaria ecoumma dos rwssos h.~· colôn;u, o individuo chegava e fixa­
"t>"-Ci(l."-. Cc.nw tioedarel, não de&Clü va o preço da mercadoria do f2:z.-.:uw 
oe.srt-r a esttiS minucias. A forrnu- aeiro. Até ho,ie os compradores e ~ue 
ç<Io ae mverJJ.aaa.s, que mtcialmenL;; estipulam a cor.ação do prodUtQ, qua.l­
nau era permit:da aos frigurificus. quer que êll' seja. 
Posterwnnente, foi conseguida oe~us o SR. DOMINGOS VELASCO -
frigoriticos- que recolhe-m o gado arJ- E ver.dnde que no w'u Estado e, 
qmrido no sul de Mato Grosso e t.:m creio, em Minas, aMto Grosso e Pi­
Üf.\l'iU• para engonia. durante dez 'llt'w aur na parte que se dedlCa à cria­
ses, im·mancto, assim, este·/~ com o cão' de gado, já existe a consclên-
qual jogam na baixa de pleçvs. éia de que as coisas não poclem 

O sr. Kergmaldo Cavalcanti continuar como estão. 
Fe·;:am a oai:xa. AteRÜJ-O a micif!tiv.<t da Ol'g<lUJzaw 

O :::íR. DOMif,LiOS VgLASCO ção do fl'igorffwo de Anapulis. Se 
E' um dos artifíci<Js a que me re- íracassou ou nào l<Jgrou sua iinalld<iw 
ieri. de _ a li't::leraçãQ da economia iJC· 

Sr. Pn:s.dente, meu intuito é mos- cuária - a culpa ná<l cabe aos cri.a­
trar ao govêrno a necessidade C.<t dores, o fato decorre de st" hav~r€m 
cun:;~rw,a-;_o de trigoriíJ.cos nacwna.::;, ::riaao tamanhas di:.,. ·uldades ao Fn· 
a t'im de se a~.;at,ar, de ~·ez, com o gorif.cu de Atlá•,olls p~Jt. oca.'>ião da 
nwuopólio de mt'l'CHdo tundamen1.al :Jbtençáo daquelf> eqiplPstmlO. a LJ.Ue, 
como o da carne. por lei, tem dixeit.J e, também, à 

O S·1 . Kergmaldt) Ca'ijalcanti :I·aqt:eza da economirl do F..stuuo 
De qualquer forma poder~a o go- nesta luta contra uma potência forw 
vêino exercer uma e.o;;pl>cie de con- mid±vel como o do tn.ste intermv-
trôle. cional de gado. 

O SR. DOMINGOS VELASCO - O Sr. Lima Teixeira - V. Ex. a 
O l'01Hroh· ou wua valvula de seJ.l- permite um aparte'} 
rança neste mercado. o SR. DOMINGOS VELASCO -

Há pouco tempo, a convite do now ';:"'ois não. 
bre senador Cezar ergueiro, par• i- o S1 . Lima. 'l /~eira - Reconhe­
cipei, em Sãü Paulo, de um almuç·u cemos que a situação do criador, em 
ao qual comp<!recenun t1guras da .n- qualquer F..stado, e precária. Temo_, 
aost.riH, dos meios baneS-rio..<; e cto de levar em conta entrt'tanto, que 
alto comércio pRulJ.sta~. Na ocasl:<u há ? criador, o engordador A ou inw 
pediram-me fizesse expüSlç..fto ma1s vcrrusta e, 1~ almente, aquele que 
nünuclvba do que esta Declarei qut; usufrUI as vantagens, o inter·­
produ;ündo o Brasil came - que 'J.lediádu. V. Ex 11 nço devo(>, entretar.­
vale mais do que o mu·o, po1s ê • ..,te ro, perder de vista um !ato, para o 
ninguém come -- g-ênero essencial a qual e 11ec!!SSária uma providência 
alimentaçao de todo~ o.s povos, ráo ,JI1ediata do Oovêrno, ou rnfstno do 
carecendo, portanto, de propaganda, (.egislativo. Trllta-.se da matança 
d.cvla, O Govêrno lm1çar mão dê;:. te df'senfreada de vacas em época de 
prot'!nt-o 'pata obter dnisus .e melh·J· ;;ropr;ação. 
rar a situaçao cambial. Aliás. ereta Isto concorre para a diminuição 
exisitr, na carteira de Comércio i:xw do."> nossos rebanhos po~ não há 
terior do Banco do Brasil, un1 Plü- nenhuma pi·o\·idênc1a para impedir 
jeto em estudo, perm:tindo essa ~x- ~$S€S fatos. J., t virtude da melhona 
portaç:ão. Como, porêm, se pretende do preço do gado, o fazendeiro, quanw 
fazê-la não mter-e&;a ao criador ao do consegue preço mais alto, vende 
gado, mas aos int~rrnedJâ.rios e H\JS tudo, at-"r. iis rez.e.s em época de pro­
fri~onticos, sobretudo a êstcs últim,15, ,:riação. Ist.o aconteceu r.~ Bahia, e 

de um bom reb:mho para criação. O 
criador. só vende gado compelido pela 
nece.ss1dad.e econômica, e ê.sse é um 
da.s artifícios usados no .sentido da 
baixa ou da pressão. 

A necessidade do projeto é evidente. 
Se está. hã. oito anos em discussão -no 
Congresso Nac10Jlal, é porque contra 
êle mllitam fôrças poderosas, que de 
forma algwna querem se instale, no 
PaiS, organismo como êste, que liberte 
a sua economia. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti 
:Muito bem. 

O SR. DO~IINGOS VELASCO 
Não é tarde, porém, para abreviar a 
votação do projeto, e espero que o 
Senado liquide o assunto com a maior 
Ul'gência, de vez que está em jôgo a 
economia nacional. (Muito btm) • 

Pec. Natal Gonçalves de Araujo 
Pec. Plimo Paiva de A breu. 
Pec. Artur d.e Castro Cunha. 
·Pec. Walter de Castro cunha. 
Pec. Silvio de Castro Cunha. 
Pec. Pedro Ribeiro Junqueira 

de Andrade."'. 
Apelava a classe de pecuaristas pa­

r-a um dos pontos ftmctamentais do 
problema, coincidente com a finali .. 
uade do projeto - o financiamr.nto 
imediato do produtor, para que se 
assegurasse, de uma vez por tótias, 
cadência regular no aumento que, 
aliás, Se vem venficando nos últimos 
anos, graças à colaboração ent1·e pro­
duLores e as autoridades, que têm sido 
felizes no incremento do .rebanho pe· 
cuário do pais. 

Essa asprraçã,o da classe vem natu­
ralmente ao encontro o atual pro .. 

O SR. PRESIDENTE: jeto, _mas preciSamos atentar ps.ra a 
. . . , ·luestao dos frtgoríflco.s no paLs, aeba· 

Contmua a dLScussao da Erne_nd.t I t.Jcta há. muitos anos, que terá de enw 
n.o 16, com a subemcnda respectiva. I frentar dtficuldad.es tremendas, 

No nosso Estadn, Sr. Presidente, o 
prmcipal obstácUJQ é o transporte. 
Não .se pode cogitar da instalação de 
_4randes frigorificos em centros po .. 
r'Ulosos, sem antPS~ prever a resolver 
o problema do transporte. Esta a ra .. 
zão de ser da atual discriminação na 
di.~tribuição desses estabeleClmentos 

O SR. COIMBRA BUENO: 

(NUo foi revtsfo pelo orador) Sr. 
Pres1aente, êste projeto, apresentado 
na Câmara dos Deputados em 1948, 
recebeu pareceres, em 1954, sob os 
ns. 1.094, da ComLSSâo de Constitui­
cão e Jwstiça, l.C95, da de Agric<Il­
iura, Indústria e Comercio e 1. 096 
da de Econom1a. Recebeu, igualmen­
te série idéntlca de pareceres no anc 
d~ 1949 e, agora, ma.is recentemen_tf', 
mereceu o parecer n.'' 363 da ComL.<;· 
são de Finanças da douta Cfl.Sa Le 
bt.:.a'"tiva. Tramita há cérca de oito 
anos no Parlamento Nacional. 

Indiscutivelmente, o assunto merecE 
a melhor atenção e apóio geral, por­
que se trata de projeto que visa, erp 
últíma análise, 8 proteção de criado­
res e consumidores. 

Recentemente, na cidade de Ubera­
ba quando lá comparecemos represen­
tat'Jdo esta Casa, tivemos oportuntdadt• 
de endereçar a.o Sr. Presidente da Re~ 
pública o memorando que passo a 
lêr, para collht:>cimento do Senado: 

por to:lo o pais. · 
No momento, assistimos - corno há. 

nuitos anos - a uma crise periódica 
qu:t.se cíclica, na questão do abasteci~ 
menta de carne dos grandes centros, 
como o R10 de Janeiro, São Paulo e 
Belo Horizonte, prmcipa!mente êsses 
l-rê.s Importantes centros. 

Hoje, creio que não há técnico ou 
2s~tud.I~o do probJema da carnte que 
n_ao sa1ba,_ pertei~amente, que o prin· 
CipaJ defeito re:~1de na falta de câ­
maras frigortficas para armazenagPnl 
d~.- produto e sua di.<;trlbuição frigo­
nfJCa-da nos meses de sêca no lnte .. 
rior, e, portanto, é impos.sh·eJ obtcr4 
se gado gordo em condições de abate. 

. Presenciamos todos oo anúS, autên­
ticos crunes, verdadeiros atentados à 
econom1a nacional. O abate de rezea 

"Os pecuaristas de gado de com ca1xa para 18 arrbas, apresen .. 
córte apelam para Sua Excew tando, às vézes, 14 e 15, e até menos 
lência o Sr. Presidente Juscelino arroba~. Isto, sr. presidente. significa 
Kubitschek no sentido de deter- desfalque à economia do pais· as !'e­
minar providências imediatas ze.s depOJs de atingirem cerca 'de quaw 
para regularizar e proteger o tro anos, são abatidas magrab para 
mercadQ nacional de carne, ob.iew atender á falt de frigor.íficos. E as 
tivando evitar a crise que paira rezes com c1xa de 18 arrobas - re~ 
ameaçadoramente, sô.xe estt se~ p1to - são abatidas até com 14, e, às 
tor de nossa economia, pelo que vezes, com 13 arrobas, justamente por· 
se permitem r,ugerir o 5eguinte: qu_e 11~? disponao o pais de câmaraa 

a) atualização dos valore..~ de frlgOl'lflcas, não regula o fornecimento 
-empréstimos "per capita", to- de carnes frigorlficadas nos grandes 
mando-se sempre, por referência, centro.s. AI tem residido, sem dúvida, 
a média dos preços vigorantes um da.s prmcipais fa,lhas da situaçãG 
no ano anterior, {no caso 19551, natural do aba.stecimento de carne 
e por ba.se a percentagem bancá- sobretudo para o Rio de Janeiro ~ 
ria usual de 60%. adotada pela São Paulo. 

Como é do conhecimento geral, os o Governador Landupho Alves por 
frigorificos que oPeram no Bra.-;1! decreto-lei. impediu .sua repeticáo. O 
fazem parte do truste internacioual :lustre Senador Apo•.~nio Sales está a 
c:te carne e dominam os .mercad'"~s. pa1· do assunto, pois fatos semelhan­
Só atnwés dêl~.s no~a carne atinge o te:- também se verificsram no &­
D1CITHdo externo. Se, porêm, adotar- t.ado de · ePrnarnbuco. 
mos politica nacionalista, patrióti- O SR. PRESIDENTE - (Fazendo 
ac, no sentido de conseguir qt!e êst~ .<war os tímpanos) - Peço licença 
frjgoríficos, em vez de espoliarem a ao nobre orador para lembrar que 
economia brasileira, sirvam de ins- lh-e restam apenas dois minutos. I 
trumento à sua prosperidade, então O SR . DOMINGOS VELASCO -
estaremos aptos a concorrer no mcr· Vou terminar, Sr. Presidente. 
cada internacional. o nobre senador Lima, Teixeira I 

CREAI; O ~apita] que se atribuiu em 19::18 
b) ultimação do expediente em à companhia, talvez impressionasse 

favor da exportação de carne naquPla época: hoje têm significado 
l>ovma, pendente de despacho da ap€na.~ t!imbólico. 
CACEX. e já contando com o Talvez com cmquenta milhões de 
parecei' favorável de todos os J cruzeiros, seja possível montar alguw 
órgãos técmcos do Ministério da mas gelade~.ras, nunca frigoríficos. 
Agl'icultura. · I Tenho mformações de que wn dos-

Sr. Presidente, todos os trustes, ~Oordou aspecto muito int-eressante 
inclusive o da carne visam ant~s de :ia questão - o da defesa do ~a.:.lo, 
tudo, o lucro. se sentirem que ná, roin a proibição da matança de vac:Js 
por parte do govêrno ou dos partiJ.% em condições de procriar. O assumo 
que o a.poiam ou pretendem integrit- é realmente int-eressante: entretam,o, 
lo o propósito de colocáwlos a ')er-.-·1- queria dizer a S. Ex.a que o criador 
ço da economia nacional e não em de gado - refiro-me ao criador -
posição de dela se S_f:!rvirem, estou não ao ré-criador,_ de vez que a e.s­
certo de que, para não perr,_ertm os I ;rutma da produç~o de gado ~omw 

·dedos, largarão os aneis. !Jorta outras atividad-es - Cl'la e 
Esta política, no entanto, só pode- vende o bezerro de sobreano; há o 

rá ser praticada através de wn gran-1 tecriador, que não cria, mas apenRS 
de movimento nacional, explicando o recria até a idade de doiS anos e 
fato não ao trabalhador- da fazenda I meio, quando o bezeno r~c;tá pronto 
mas ao fazendeiro. A questão inw para ser levado aQ mercado. 
teressa ao dono da terra e aQ-6 que O criados porém, não mata nem 
nela tnbalham. A defesa l!ontra 0 vend-e uma Vaca que este-ja em condi­
tnlmig:o comum, qeu espolia a P.CO. ções _de pro~ri~r .senão leva? o. por 
nomla do meu Estado e de ~rande pressao economica, pela neceFsldade 
parte da Ferl>f'rac;fto. interessa, em i;nedi~ t.a de tramf_orma~ o gad~ em 
prim,...!ro plano, ao criador cte p:a iv,

1 
:nnhe_Jro. E' da Jl&Icologia do cnndor 

e. •'m seRtmdo, aos trabalhadore-S dn.s ::1. e.:;tuna pela Cl'Hlçâo e, .<;obre-tudo,_ o 
fal.enda;:. i que é fUndamental pal·a a furmaçno, 

UbeT aba, 3 d.e ma10 de 1956. prmcrpaJS trigorif1cos do pat.s inver--
Gov Bta.s Fortes. ~eu on empreendimento cerca de qU.l-
00\'. Jose Ludovtco de Almeida 1 tio bilhôt>,s de cruzruos. 
Sen. Coimbra Bueno. Creio QUe seria o caso de cogitar-
Sen. João Lima Guimarães. mos. de lei ampliando a seu capital, 
S<."ll Apolônio Salles. a flm de proPQrcionar à Frinisa 1'€'-
Dep. Rondou Pacheco. sursos, para auxiliar a economia pJi-
Dep. Israel Pinheiro. vada. 
Dep. Clemente Medrado, PeÇQ a atenção do Senado, e, sobre-
Dep. Mario PalMerio. tudo, do Executivo para orientação no 
Pref João de Paula Teixeira. enquadramento desta lei que deve ser 
Pref. Artur de Melo Teixeira. votada sem perda de tempo, a fim 
Pref. Artur de Melo Teixeh·a. de dar ao Govêrno os meios de inl-
Pret. Agenor Pádua Vilela. ciar, imediatamente-, uma complemen-
Dep. Joviano Rincon. tação à iniciativa privada. 
Dep._ Antonio de Lisboa Ma- Insisto no ~êrmo ''complementação", 

chado. P!'rque não cr€io deva o Govêrno co~ 
Pec. Adalberto Rodrigues da gitar, neste momento, de montai' u-

Cunha. . parti<,·õe.s Públ!cas com o tíLulo de 
Pec, HumtK>r.to ~t>llo. j f1igorífn~os. EssA atividade é t1emt>n. 
Pec. João Hennque. danwntl:' dJhc11 de ser operada 
Pf'c. B('ujamm F'erre~·a Guuna- Tratando-se dt• prOdutos peJtC'ivt"ta 

l"ãPs Neto. t- poi.s a !!nal!dt~de de Compl\nhta. 
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E' lido o seguinte 

Requerimento n. 264, de 1956 

saiba que ao encaminhamento de vo· 
taçâo não são p~rmitidos apartes. 

O SR- APOLONIO SALES - Com 
muito prazer ouço o meu ilustre 

instalação ae uma rd:te de IJ.rma• 
zens jrigonjicos, e da ou ti us pro­
vidências. 

cuja criação está em cogit,ações neste 
momento é · consenar carne e outros 
produtos igualmente p~r~civeis, - sa­
bemos das imensas d1f1culdades que 
acarretam a sua manipulação. 

Se se transtormar numa repartição 
púb'ica, o problema será naturab~ent-e 
agravado. Mas, se a Companhia se 
cnentar no sentido de complementar 
a atuação da mlciativa privada, en· 
tão poderemos ter esperanças_ de me­
lhor"!s dias para os consumtdOl'es e 

. d t . . • amigo. 
Requeuo - es aque, p~ra reJ~I~ao, O Sr. Cunha Me!lo - Requeri a 

O Congresso N acwnal decreta: 

das e::c.pressoes do art~ 7- _do. ProJeto I supresstw do regulamenw, P:Jl" dou• Art. 1.0 E' o Putier Execuuvo au.­
de Let" da Câmara n. 4_69 48, . ,.. motlvos: primeiro . porque, havendo tor1zado a organ<zar uma soctedaue 

prorrogável, por 1gua1 petiod", emendas de inic ativa da Câmara doo:: 1 por a~iles, coru sede e !bm na c1daue 
a juizo do Poder Executi\'O". 1 Do ut· do · precÍ"'ariamos colocar ess;! do R10 de Jam~il\J, uestmada a ex.-

~ ~P a s, .. pJor·ar a nH.~.ustna du ruo meo..~.an .. e 
Sala dru:; Sessoes. 23 de malO de re~ulam:nto de acôrd_o com a novn I a mstalaçã-o de uma rede de al·mJ.;::;~na 

para os criadores. . . · 
1956. - Cunha Mello.. onent::çao. do s_;nado, segundo .. po~- frigoríficos, e a cnar transportes fn• 

que nao e conc~bivel que a Lei. seJfl .. gorificos {fenovmnos, rodoviar"ios, 
os fazendeiros de GOlas, Mato Gros­

so e Estados centrais vivem mteira­
mente dei!protegldos. OS grandes fn­
gonficos têm seu.s advogadoo, sus.s 
admtmstr~ções nas grandes c1ctaaes; 
vivem em contacto com MinUstérws e 
com o Governo. São organizaçõe.<; per­
feitas com um quadro admim.strativo 

O SR. PRESIDENTE: sancwpada com reg~la~ent~. ,A as- i aéreos e- marltimos_,. 
_ . semble1n .. gETal, ao orgao d1rec?r da ; § 1.o A socieddde :1 ser orsRmzaria. 

Em votaçao. o_ ~eg_uenmento d .. e d~- 1soc1edadf' fundada (•ompett' baixar o ocüpl-l.r-se-a. em pnnrlJ)I'J, c ... m a e.-~­
taquc, para le]elç~o, das exp .. essoes 1 reeu!atrl-' .n. _ p1oraçã11 d:t anna:t.:f'nag~>~t l' 011 Jrans­
do art. 7.o do PrOJeto. O SR. APOLONIO SALES -· Mmt~ porte dos pruuutos perPeJVt>Js qm~ De­

agradeço o aparte do nobre ~enado. ccssitem df) rr10 ma.1stna1 \Jdt"a ~ sua 
cunha Mello. rr:oaJmente elucidativo consenaçao somente por I!t;o.;f·t-6 ,J,,­
Diz S. Ex-a - e mmto be~1 :- que de de orde~1 publiCa e detennn~:1.çao 
não SÓ E> comt'Illl-t~t.e a r<'Jf'>çao em I!Xpressa da Go"Vêrno podera a .'JOCie­
bloco do _rE'J?Uiamento, re~ulamentar dade explorar 0 comerCio dos produ-­
a se c~nstltmr, como .~ambP-m, l?orqiH' tos que transpol"tar ou armazenar. 

O SR. APOLôNIO SALE~. 

compieto, 0 que Jamal spoderã se~ tPara encammhar a vota~·ao-Não 
atmgido pelos produtores,~ homens joi revisto pelo orador) Sr. Preside~­
simples do mterior, que nao cuuse- te, o reqUi:'fiJHt'llto dr:o destaque as..•n­
guem as.soriaçóes de cmsse QUe os re- nado pelo nobre Senador Cunha Melo, 
pre.sentem e tenham capac_ida~e J.e das exprEssões fmai.S do art. 7-0

, no 
t!nfrentar os tnterêsSes dos tngonflC'l.S. que toca à expressão "a juizo do Po-

Ass.i.m vêem os criadores, o:ttravés dos der Executivo'', é sem dúvida uma 
anos sendo vitimas, sistema.r1camente, modalidade melhor de atender à 
dessas crise de abastecimento. Na emenda da Con11.ssão de Finanças, 
época de vender 0 boi magro, vem ~ pela qual se pretendia eliminar total­
crise, a baixa do p~eço; quando e mente o Art. 7-0

• 

tempo de vender o bol gt·~aQ, apare- vou ler~ êsse artigo, para que o Se­
cem bons prePOS para os ;nvermstas, nado verifique Que não poderia, apro­
que, bem 0 rgaiiizados, vivl!"m Junto aos, vá-lo asstm como está redigJdo: 
!rrgorifícos. 1 "Att. 7.0 A Frinasa gozará, tam-

Da mesma pressão de que se que1- bém de isenção de quaisquer im-
xam os uwerniStas, em relação aos : postó.s federais, exceto o impõsto 
frigorifi~. queixam-~e os cria.dore~. sôbre a renda, pelo prazo de 10 
em relação aos invermstas. Se a novai (dt>?:) anos, prorrogável por igual 
Companhia se organizasse, no sentldo 1 pel'íodo, a juizo do Poder Exe· 
de complementar a iniciativa privada 1 cutivo". . . 
e corrigir falhas de frigoríficos; se Sr. Presidente, é ev1dente que seria 
procmasse tornar-se um organisnw lmna dt•lega\áO d~ poderes; portanto, 
capaz de mtervir, no momento op?r~ procedf'_ o re9ver•mento de de.sta9ue 
tuno, tena, sem dúvida, um destwo para eJmunaçao do final_ desta ar~Jgo, 
certo, qual 0 de concorrer para a so- 't.sto é, "pronog!l.r por I~Ua}, penado 
lução 1mediata do problema do abl\S· a jUizo do Pod.e.r Execuhvo . 
tecimento de carne, no pais, e incen- Não somente julgo que o destaque 
tivar a 'lrodução nacional. e cabiveJ, mas também qu_e o desta-

Sr. Presidente, é E'ste o apélo qu~ que, uma vez aprovado, Implica na 
diriJO ao poder Executivo: dê à nova dispensa da aprovação da emenda 
lei 0 sentido de complementação da por m1m sub.'!crlta na COil_lissão de 
iniciativa pnvada, ao invés de pro- Finanças. pela qual .se elimmaYa to­
curar r€SQlver atraves da iniciativa talme-nte o artigo. 
ofiCial um prOblema que não poderâ [ Dtgo d1sprnsa porque, na verdl\de, 
enfrer:tar, poiS o Govêrno não JlOS· terá qu~ ser votada, um~ ve~ QUE' na 
sUl elementos para tanto. A _expe-~ conrepçao as emend:~s sao diferentes. 
riêhria que nos trouxeram as_ mle!- emborfl. o se!lt-ido seJH o ~esmo. 
venções e.u,atai..s no passado nao sao Sou favoravel, Sr. PresHlente, ao 
de molde a aconselhar a mesma ori- ·destaque requerido pe_Io nobre Sena­
enta.ção em empreendimento como o dor Cunha :Melo. <Mutto bem). 

O SR. PRESIDENTE: 

é funçao da asl3e_mblela ~a socte:.!ade § 2 o Na 11 :·gantzação da soc;,f'<lade 
o regulamen~o foi :oncebtdo em fun- que se den, 1 ;in1-1ra f'ngont w 1:> Na­
ção de proJeto nao . emendad_o pelo cionais SDciedade Anônima ~!<"'RI~ A­
Senado. Agora. o proJEto _d~ !e1,. cmf'n f: A), observar-se-ao. m1cm1tnrnte, as 
dado por esta Casa, condlctonarla em normas con~tantrs dos csta.:utos ane­
regulamento talvez dife"~"r:onte4 Assim xo~ a presente lei. 
concordo, inteiramentr com o -reque- . Art. 2.o o Capital da FRINASA 
rir.lento do nobre Senado 0unh~' sera de Cr$ !)0.000.000,00 \Cmq~•enta. 
Mello e o louvo pela iniciati~·a. milhôes de cruzeiros), n·presentado 
(JI.!uito bem). por 50.000 {cinquenta mtli ações or­

O SR. PRESIDENTE: 

Em votação o requerimento 

dinárias e nominativas de Cr$ .. , ..• 
t. 000,00 (mil cruzeiros) cada uma. 

§ 1.0 As ações de que trata êste 
artigo serão subsritas: 

I - 26.000 1vinte e seis m111 pelo 
O SR. DOMINGOS VELASCO: Tesouro Nacional e mtegrali:~adas em 
(Pela ordem _ Não toi revisto peTo duas parcel~s de Cr$ 13.000.000,00 -

orador) Sr. Presid-ente, 0 § 2_o do ftreze tnilhoe.s de cruze1rr;s1, cada. 
Art. 1.o do Projeto diz: 

1
uma, sendo a prnneira no (ltO da. 
subscrição e a. segund!l.. trinta dias 

"Na orgrm:z-ação da soC'!ecl:lcle 1 depois; 
que se denominará Frigorífico." II - 24.000 (Vinte e quatro tniH 
Nacionais Sociedade Anôníma por particulares e integrahzadas em 
(FRINASA), observar-se-ão, ini- quatro :parce\as iguais, sendo a pri­
cialmente, as normas corustante.c meira no ato da subscrição e as ou­
dos estatutos anexos A presente tras três nos três meses que se se--
lei". guirem. 

. _ § 2.0 As ações nominati\·as, depois 
A exphc_e.~ao que desejava era; Bô- de integralizadas. poderão ser trans­

bre. se~ reJeitados 
0
os estatut~ fi vará formadas em titulas ao portador a 

preJUdiCado o § 2. do Art. 1- • . . requenmento dos seus suiJsct·itores. 
. O ~r._ Cu'!'!ta Mello - O dispositivo Art. a.o E' 0 Poder Executivo au-

tJcara mut1hzad~. . tom:ado a abrir o crédito espec1aJ de 
O Sr. Apolomo _Sales ;- Permtte Cr$ 26 .000.000,00 (vinte e seis milhof's 

V Ex.• um esclareClmento. dE' cruzeirOS), a fim de atender as 
O SR. DOMINGOS VALASCO - despesas com a subscrição de capital 

Com todo o pr_azer. àa FRINASA, por parte do Tesouro 
O J!r. Apolo!'-to. Sales - O sentido é Nacional, nos térmos desta lei. 

de que cogita o projeto, de impor­
tância fundamental para a economia 
nacional. (Muito bem) . 

de ftcar preJUdicado, porque, real- Art. 4,o E' a FRINASA autorizada 
men~e_, o regulamento teria _d_e s_:r a aumentar 0 capital até a importan.­
modlflcado em face da mod1flcaçao cia de crs 100.000.000,00 <cem mi ... 

Em votação o requerimento. da. lei. concordo em que o sentido lhões de cruzeiros> e emitir ações 
O SR. PRESIDENTE: Os Srs. Senadores que aprovam o é ê.<;te. preferenciais com o divtd.:!ndo mmimo 

destaque, para" rejeição requerido pe- O SR. oqMIN~OS~ VELASCO - de 6% 1seis por cento), a part.ir da 
Contmuam em discussão a Emenda lo nobre Senador Cunha Helo. quei- Imp11ca. entao, reJelçao dü estatuto data da subscrtç:io e reembôlso em 

n.o 16 e sua sub-emenda. <Pausa I. raro permanecer sentados. (Pausa). e, repito, do ~ ~-0 do Art. 1°. . caso de liquidação. ' 
Nenhum Senhor senador desejando, Thtá aprovado. O Sr. Apolonto Sales - Perfe1ta- Art. 5Y A FRlNASA <>era actmims-

usar da palavra, encerrarei a dtscu.'5· l<"'ica t>liminado do projeto o final mente. trada por cinco diretores. dos quais 
5ão. (Pausal. do Art. '7.0. nos term.os do rfqueri· O SR. DOM~NGOS VELASCO - o Presidente de livre nomeação e de-

Está encerrada. l'llento. . Era o ~clarec1mento que dec::ejava, missão do Presidente da RepUblica e 
Na forma do Regimento. a votação Sóbre a mesa requenmemo de des· Sr. Pres!ctrntr. (MUlto bem), o.s demajs pJeitos peJa Asst>mbéia oe ... 

deveria miciar-se pelas emendas. 'taque _que va1 ser lido pelo Sr. V' Se-; O SR. PRESID&"\\'f'E:_ ~ ral, na. forma da legislação em vigor, 
Há, no entanto, rPquerimento de 1 rretáno. , EsC'lareço ao plená~·Jo que nessP I pP.lo prazo de quatro anos e cujo 

preferência para o projf'to, do nobre 1 I re9~erimento df,. dest!l.que pede-se re- mandato podera_ ser renovado. 
Senador Cunha Mello, que Vfli spr lido 1 E' lido o s-eguinte Jelçao do anexo que acompanha o ParÁ.grafo úmco. E' as.<:egurado à. 

. p!'lo Sr- 1.o Secretário. texto do projeto Se aprovado o re- minoria constltnida pelo capital par-
E' lido e aprovHdo 0 seguinte· : ftequerimento n. 265, de 1956 : ~~~~~~e~to~n~~~-ra. desde logo, re- ~~~u~~- dir~f~·:-:~~pa(;ão de dois rHreto-

. . . . 1• 8 § 0 do: Em votação o requerimf'nto. Art. 6.U A FRIN ASA gnzarfl. d'd 
Requerimento n- 263, de 1956 I ~?S e~ttmo: t~o alt.·eq~~1r 1ctésta~ Os Srs. SenadorP.S que aprovam. isenção de direitos e taxas nduaw·J~ 

Reotm- 0 I!. r~no, d
1 

R 
0

1 
t quemun permanf'cer sentados; 1 !JI!ui!o ras para n importação de maquint!l-

Nos têrmos do art. 12tl. letra i, do ~u;~t~~~a d~e.1~~~~'0 °ue :~~ ama~h~ :&<:tá aprovado. • . mos~ inl'ltn~mentos, . ap~t:eiOos ln:-!~-
Rea-imento Interno requeiro }Jreferên· co P . t t · . ~ d ~p A Gomis.<;ão de Redaçao tomara em motivas. ve1culo::- fng-onfJl'os 1navws. 
cü, para o Projeto' de Lei da Câmara 0 srf~E' g• noS ex~o Vl~3 ° da rar~e consideração as ponder~ções feíta.s vr~ôes, caminhões, el-e l f' materuus 
n.o 469 de 1948 a fim de ser votado 

5
: ~ he.o:,.<;o:.,s·11 e ma 0 pelo nobl"e Senador· Dornmgo.s Velas- dP qualquer natureza dPstJnn.dos à 

antes das respeCtivas emendas e sem 19 · un a " e o. co, naturalment.r reti:ando do texto constr~ção. instaiBção, conservaç~o 
prejuízo destas. ! A . do projeto tôd!'l referencla a regula.· e funcwnamento dos seus E'stabe!PCI-

Snla das Sessões. 23 de maio de 1 O SR. APOLôNIO S LES. • menta. • . mentos. 
]9!)6. _ Cunha Mello. ' (Para encarninhar a votar;áo- Não I Em votaçao o pt'OJeto. _Artigo _7. 0 ~ F'rinasa g-ozará, t:;tm-

joi revisto pela orad&l sr. Presiden- Os Srs Senadores QUE' o a.provam. bem, ~e Isençao de q~uusquer unpOsto 
o SR. PRESIDENTE: t~. ao encaminhar a votação mani~ queiram IJC'rmaneceJ· sf>ntadDs.(Pausa) federais, e~ceto o impost~ sôbn• a ren- ...._ 

. r f f'~<; to a minha concordância com os da. p;lo Pl ~~ de 10 ~?e:n anos .. pror-
Aprovado requeTunento- .d? nob.e seus termos. Não é concebível que E' aprovRdo o seguinte ~~gá\el DOI 1~al pe1;odo, a jmzo d() 

senad?r Cunha Mello, se_ fot votado, l'le vote um projet.o do rt!querimento de~ Exe~ut.n o. . . 
Pm pnme1ro lugar, o pro]f'to. !regulamento. E; ele sempre porte- PROJETO DE LEI DA CAMARA. Art1~~ 8 ~ Frmasa terá o direito 

. , , , .· . à L · N.0 -!69. df' 1948 de enutrr obngaçõe!i! ao port!'ldor tan-
Sobu• ~ Mesa a requenmentas deii101 • m. . :to qunnto rlt>SPnvolvimP.tHo dos ~u8 d~steq~": que vão .s!?'r lidos pelo Sr. C!_ Sr. Cw1ha . .-w;ello - Pemuta V· Autoriza a argani"~a('âo da Frt- _ne-r,ócios 0 ° exijA, basi'-anrlo-s..~ no ~r-

1:--ecretal"IO. Ex· um l'ISChnec.mentu, embora eu uorttiC(Is Nacionais S. A. para a \"f~ 1.0 ! 4_o-, do Decreto r_o ln~A. 
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de 15 de setembro de 1893, e nos de- Art. 2.o A cidade do RiO de Jane1- o diretor que deixar o exercício por 1 Art. 23. No caso de renúncia do 
CJ.'eto.s posteriores n}J 2.080, de 7 ~\ .. ja- ro será. o domicílio da Sociedade pa- mais de trinta dias consecutivotl, sem cargo, falecimento ou impedimento 
neiro de 1909 e n.o 5.466, de 9 de Fe- ra todos os efeitos juridiCOS, poden- licença ou motivo jUStificado. 'por mais de dois mêses, será o meJU• 
\'ereiro de 1928, considerando ser a do, porém, a Sociedade ter e;;tabele- Art, 15. Nos impedimentos tempo- bro do Conselho Fiscal substiturdo 
Frinasa uma emprêsa de utilidade cimentos em qualquer ponto do ter- rários, será o diretor-presidente subs- pelo suplente mais votado. 
pública, sünilar às emprêsas ferrovíá- ritório nacional. tituido pelo vice-presidente, e no im- Art. 24. As atribuições do Conselho 
rias, companhias de navegação, via- Art. 3.o A Sociedade durará por pedimento dêste, pelo diretor que de- Fiscal são as fixadas na Lei de so-· 
ção e portuárias. tempo indeterminado reservada, en- signar. ciedade Anônimas. 

Artigo 9.0 Respeitados os direitos tretanto à AS5embléia Geral a ta- Art. 16. Os honorã.rios e demais I Art. 25. A remuneração dos mero­
de terceiros anteriormente adquíridôs culdade' de deliberar, em qualquer vantagens do presidente e membros bras do Conselho Fiscal será fixada 
são outorgados à Frinasa, desde a sua tempo, sõbre a dissolução da Sacie- da diretoria serão fixados pela assem- pela Assembléia Geral. 
organização: dade, observadas as prescrições le- bléia geral. 

I - Autorização para construir su:u; gais. Art. 17, A diretoria reunir-se-á CAPiTULO VII 
instalações frigorific;:as nos terrenos : ordinàriamente, pelo menos uma vez DA ASSEMBLÉIA GERAL 
que adquirir, por compra ou desapro- CAPíTULO 11 por mês e. extraordinàhamente, sem~ 
priação, na fo1·nm desta lei,' dentro JO CAPITAL E DAS AÇÕES I pre que ·a presidente convocar e deJi.. _Art. 26. ~ Assembléia Geral Ord.i-
das zonas portuârias definidas nos . . . . ' berará por maioria de votos, cabendo : nana A rellll!r-se-á _cada ano, dentro 
Decretos n.o 24.599, de o de juJbo de Art. 4.0. O cap1~al mic1al da Soc_1e-, ao presidente 0 voto de qualidade. de tres ~-eses a~ o encerramento 
de 1934 e n.0 20.501, de 24 de janeiro dade sera. de Cr;;. 50.000.000,00 <cm- • Art. 18. Em caso de vaga, renUncia d? ano c1vll em dta, hora e local pré­
de 1946. quenta mílhóes de cru~ell'OS), _rep~e- ou impedimento definitivo de um ctos Vlamente ;:tnunciados pela imprensa. 

11 - direito de desapropriação, por sentado por 50.000 aço~s ordmarm._s membros da diretoria, esta poderá. com dez dtas de antecedência, a fim 
utilidade pública, de terrenos perten- e nominahvas de Cr$ 1.000,00 \IDll chamar um· acionista para exercer 1n .. de. tomar .as c~:mta da Dtretoria exa­
centes a particulares e indispensáveis cruzeiros) cada uma. terinamente 0 cargo, até que se faça mma~ e ~sc~ut1! _o b§lança e proceder 
às suas instalações: Parágrafo único. As ações nomi~- a eleição definitiva na primeira as~ também a ele1çao dos membros do 

III - patrocínio do Govêrno. Fede-~ tivas depois mtegralizadas poderao sembléia que se realize. o Diretol' es~ Conselho ~scal, . bem co~0 dos mem­
rn.l âs negociações com as emprfsas ser transformadas em titulo ao por- colhido exercerá 0 cargo p~lo tempo brn:s ~da D1retona se for caso dessa 
de estradas de fe~o púb~icas e parti- . ta ?-ar, a requer1mento dOS seus subs-. que faltava ao substituto. / eletçao. 
cuia1·es para a cn·culaçafl ·em. sug,g cr1tores. . Art. 27. Assembléia será convo-
linhas de trens frigoríficos perten-1 Art. 5,0 As ações subScl'ltas por, CAPíTULO IV cada ~xtraordinàriamente no.-s . casos 
centes à Frinasa e para a construryã.o. particulares serão i.ntegrallzadas em' DAS ATRIBUiçõt:s E DEVEREs DA DIRETORIA em que a Diretoria ou o Co-nselho Fis­
âos desvios necessários. quatro parcelas Iguais, ·sendo a prl-1 C~_tl achar conveniente e naqueles pre-

Artigo 10. :e; a Frinasa obrigada a: meiu no ato da subscrição e. as três. Art .. 19. São a~ribuiçõ~ e de~e~es VIstos na Lei de Sociedade Anõni-
aJ construir os armazens frigorúi- restantes nos três meses segumtes. da Du·etona, alem das atl'lbUiçoes mas. 

cos em locais aprovados Pf'lo Ministé- Art. 6.0 Os aciomstas que não ateu- que lhe são prescritas por lei: Art. 28. Considerar-se-á tegalmen­
rJo da Agricultura, atendendo aos m· derem à chamada para realiza~. quais .1 - dete.r~nnar, orientar e diri~ te constituída a Assembléia Geral 
terêsses e necessidades das várias re- quer das prestações nas dl'ltas t1xadas gu os negoc10s da Soctedade, orga- quando, erri virtude de convocação 
giões do pais, e conform~ programa pela Diretoria, ficarão, de pleno dl- nizando .seu programa de t~abalho e se acharem reunidos ac1onistas por­
de realização progressiva a ser apre· reito constltmdos em mora, podendo apresenta-lo ao Govêrna; tadores de ações que rep~·'$entem pe­
se~ltada pela sociedade a. aprovação a Diretoria mandar venMr, ~a Bolsa 11 - d~1gnar as funções de. cada lo menos um quarto ll 4) do capital, 
daquele Ministéal'io.; do Rio de Janeiro, sem necessidade de um dos diretores, exceto o Presidente s:;lvo quando a lei reguladora d&S ,so-

b! submeter à apruvação do mesmo! intervenç-ão judicial, as aç?es não m- e_ discriminar as respe~tivas atribui- ctedades anônimas exigir maior nú-
Min1stério os projetos, especificaçõe-s 1 tegralizadas por conta e r~sco do ad- çoes dos servtç?s da Soctedade~ . mero. 
mstalações e aparf'lhamentos; quirente faltoso. A quantia apurada lii. - orgrmzar o regulamento m- Art. 29. O acionista poderá fazer-

cl subordinar à fi.scalizaçãe do !·e-~ na venda, deduzidas as jespesas que t-erno dos serviços da Sociedade; se representar nessas assembléias por 
ferido Ministério as obras de constru- ela acarret~r à Sociedade,, mclusive . I~ - decidir sôbre cr1aç_ão e .ex- outro acionista, também com direito 
çào e tódas as suas instalações. juros de se1s por cento Ui",) ao ano trnçao de cargos. 0:1 funço~s. ru::ar a voto, mediante procuraç&o com pc-

Artigo u. Os armazens frigonficos sõ'Óre 0 montante da entrada não pa- \'{!ncimentus e org;\niZ~r o regulamen- deres_ especiais, desde que 0 outorga-
da Frinasa cobrarão pela guarda e ga, ficará- à disposição do responsavel to do pessoal da Socledade; do nao faça parte da Dir3toria, ou do 
conservação dos produtos nos mesmos o adquirente fica subrog-:ldo el'!,l todos V - distribuir e aplicB:r o lucro Conselho Fiscal. 
depositados as taxas e emoJwnentos os direitos e obrigações das açoes lf.Ue apurado na forma estabelecida nestes Art.0 30. Poderão deliberar e votar 
con.c;;tantes de tabelas previàmente comprar. . _ estatutos; n.as Assembléias Gerais os inventa-
aprovadas pelo Ministério da Agricul... Art. 7. Ê facultada ao a.cwmsta n y~ - resolyer. os casos extraordi- rtan~es, pais, tutores ou curadores, os 
tura. substitUição dos titulas s1mples de nanas de gerencm; . .. I mandos, os diretores, gerentes ou ad-

Artigo 12. As autoridades sanitarlJ.S suas açõt"s por tnulos multlplos e eon- VII - prover. ate a Assemb!era ministradores de socied:1des comer-
e as dos diverso~; serviços de .fiscali-1 verter, a todo o tempo, êS~E:'s ~aqueles. Geral mais .Próxima a~ vagas nos jurídicas ~ usufrutuários de aç~s 
zação. federais, .estaduais e munici~ Art. 8.0 As ações nommatlv_as, de- cargos de du~tores el~1tos; . desde que tenham préviamcnte pr.J­
pais terão, quando no· exerctcio cte pois de integralizadas, poderao :;cr VIII : reallzar e fumar entendr- vado satist'azer as exigências prescri­
&Uas funções, Jivre acesso em qurus~ transformadas em ações ao porta:ior m~ntos •. acõr~s e contt:_atos com te~- ·tas em lei para subscrição das ações 
quer dependênciaS e instalações dos a requerimento do aciontsta. CE>Iros 1nclus1ve OS órgaos da ad~~- com direito a voto. 
armazem; frigoríficos, a fim de venfl· Art. 9.0 As transferências de. aç~s nistração federal, estadual e mumCI- Art. 31. As provas je represen-
car a.s suas condições de higiene e far-se-ão de !JCôrdo con~ a legislaçao pal. 

1

. t~ção e d~ condiçfi;.o referida no nr-
funciOnamento. vigente, na sede da Sociedade em 11- CAPITULO V tlgo antenor deverao sexP depositadas 

Artigo 13 O Governo ~ederal con- vro próprio para ésse nm. DA COMPETÊNCIA DA UIRETORtA na s~de da sociedade -até à véspera 
Cl"derá às sociedade~ particulares que CAPiTULO III _ · do dia matcado para a ~uniâo. 
se organizarem mesmo sob a torma Art. 20. Compete ao Presidente aa Art. 32. Os diretores não poderão 
de- cooperativa para Idênticas finall.. DA ADMINISTRAÇÃO Sociedade: tomar parte nas votações para a 
dades os favores constantes dos artt- I - superintender e dirigir os ne- aprovação das suas contas, inventá-
gos 7.o e 9 o desde que sat1staçam às Art. 10. São orgãos administrativos gócios da Socií'dade e onentar a sua rios e balanços, nem os mémbros do 
condições dos artigos 10, 11 e 12. da Sociedade: política geral; • Conselho Fiscal na aprovação dos 

Artigo 14 A presente lei entrar4 ('lll ai a diretoria; TI - representar a Sociedade in- St'Us pareceres. 
vig•1r na dnta de sua publicação, re- bJ 0 cvnseJho tlsc:al; clusive e precipUamente, em juizo ou. Art. 33. Compete à AssPJnbléia Ge-
vogadas a!'. d~SpC}siçõt:>s em contrário. c f a assemb!eta geral. fora dêle, podendo constit'-'i.r procura~ ra.l resolver todos cs U"'">'~)cios dn. So-

Art. 11. A Diretoria; que será com- y"' 
ES'l'ATUTO 

Bcses da orgamzacão "Frir;o­
ríiiC')S Nac~onais Sociedade AnJ­
nima" 1Frinasa1. 

CAPlTULO I 

1. dores, designar e autorizar prepos- ciedade, de acórdo com o que dispõe 
pOsta de um presidente de lvre no- tos: a Lei das Sociedades Anônimas. 
ml>Rção e demissão do Presidente da III - dar voto de qualidade nas Par;ígrafo único. A m~sa que diri-
RepUblit:a, e de quatro diretores cJei- decisões da Diretoria; girá os trabalhos da Assembléia Ge-
tos pela Assembléia Geral, compete IV A bté· G 1 a administração permanente dos ne· _ - convocar as s&em laS . C:- 1 ra ·erã presidida pelo Presidente da. 
gocw& sociais 'e a execução das deli- rais,_ ressalvados os casos espectalS, Sor'edade, ou quem .suas vêzes fizer 
b A • d A s mbl previstos na lei das sociedades anõ-

1 

e secretariada por wn dos diretores 
DA ORGANizAçÁo DA sociEDADE, NOME, eraçoes proprias e a s e eta. nímas; e mais dos secretários escolhidos eu-

SEDE, OBJETO, DURAÇ}.o Ge.rato . · . 1 V - apresentar o relatório anual, tre os acionistas. 
~ 1. Dos 9-.uatros dtret~tes ':leitos 

1 
dos negócios da sociedade à Assem-· 

Art, l.l' - Sob a denommação de ~el~ A:!st?mb1eia Geral ~OIS se!·:;o de, bléia Ordinária. . 01 'tTULO VIII 

DA DISTRIBUIÇÃO DOS LUCROS ''Fntor1flco:) r.iac10nais Socied::1 .• e mdtcaçao dos subl)cntoles. pa1 tlcuta- Art. 21. Compete aos Diretores, Vi­
Anomma" tFnnasaJ, f1ca cnada uma res das açl'les da Compãnhia. . cc-Presidente Gerente Tesoureiro e 
sociedade pm: PÇÓ{'S, de-st;madl\ a ex- § 2.0 O mandato. dos diretores ele1- Secretário, as' atríbuiçõ~s que lhes fo- Art. 34. Dos lucros brutos verifi­
plonu· a LdUSt!'ia do friJ, mediante tos pela Assembleta Geral será de rem determinadas pelo regulamento c~dos nos bala.nços de cad~ _ano so· 
a mstatação de uma t·ede de arma- 4 anos, podendo ser renovado.~ interno da Sociedade e seu ,Presi ! CIRl, que coincide com o CIVIl, seráo 
ZtllS frigorificos, e a ort;>tniza~.;ao de Art. 12. Os diretores deverao cau- ' dente dedwjdos, antes da distribuiçõ.o de 
transpor~es h·igon)!cos 4fen·ovtaL'<os ci011ar 50 1cmquental ações em ga- · dividendos, as seguintes cotas: 
rottoviários, aéreos e marítimos) jel rantia. Não poderão tomar posse r..n- CAPtTULO VI a) 5% para. fundo de reserva: 
ac?rctv 

0 

com a <~Ut.uuzaçãu cunuua ull t.es -de prestar esta c_auçâo nem le- b) ~% para fundo de renovação do 
Le1 n. . ....... ,o.e .... de .... , e que \antá-Jas antes de deuarem o cargo DO CONSELHO FISCAL matenal. 
se re~erà pelos presentes estatutos. e serem a~rO\'adas as co~tas do últi- Art. 22. 0 conselho Fiscal Sl:'rá Ar~. 35. Dos_ lucros liq 11i~dos anuais 

Par~gr?to umco. A Soc1edadf" des- mo exercicw em que serviram.. composto de t ês membr efetivos e verificados apos as detluçoes do ar-
t~nar-se-a. Pm pri.oc1pio &. cxplm'aC'ào Art. 13. Não podem. ser diretores três suplentes reJeitas an:lmente pe- ti.go anteri?r, será distribui do um di .. 
("Jl:\ at·muzenage_m ."' do tnnspo:te dos o~ mcapazes ~e co?Ier~l~r ou os que la A~mbléia. Geral podendo ser Vl~en~o ate 7% <.sete por ce-nto) aos 
produtos perecn·elS que nrer~tem 'o tt\'e-reln na d1retona soc10 ascendente 1 E eJe-·to • l acwmstas. 
1rto ind.ustrw:l para . !>Ua conse:tH:c,A..J descendente ou parentE'. assi:m até o 1 

1 
· 

5
' Pat·ágrato único. O exee.sso de lu-· 

SómE-me pvr nect-SSldude de O':'d<>m terceiro grã.u. Parágrafo único. Um dos membros j (_~ro líquicio que porventur2. restar 
:púh',c~ e detl;'!'m:naç~o ... Pxprf'Ssa do Art. 14. /J$ licenças ao presidente etctlvos do Conselho Fiscal e IDU doslserã distribuído como abaixo .st: es"' 
GovPrno, pr>Cierá r Sxied:tde rxp!Jrar da Soci_f'dade serão concedidas pela suplPntes serão eleitos por indicac;ão pt'cifica: . 
e eo....,PrcJo do.<l !ll'l'dutos ~ue transpor- Presidente da ReDública e aos dire- dos particulares subscritores de ações a) mn dividendo suplementar. a~ 
tar oq arma~t-nar. toret:; pela dtr~toria, Jl('rd+:ndo o cargo da "FniNASA... 20% (cinte por cento) aos aci<'nititallW_· 
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bJ wna gratificação à Diretoria. a 1 mentais ou as que forem conce::!1das' talação e funcionamento dos ar ... I O SR. LIMA GUIMARÃES: 
Juizo da Auembléia Geral; 1 pela Casa. mazens frigoríficos, desde que não _ 

C) uma gratificação aos funcioná· Em votaão a emenda n.o 10. tenham simil.ares na indUstria (Para encammhar a votaçao} -
rias, operários e colaboradores da os Senhores Senac!ores que a apro- nacwnal." fNdo foi r~visto pelo ora~on - 3&-
FRINA.SA, por proposta da Diretoria· vam, queiram oon.servar-se sentados. Visa sub~tituir _o ~rtigo 6.o do pro·, nhor Prestd~n_te, ,, requer.·l de~taqu~ 
e a juízo da Assembléia Geral. 1 (PausaJ. ! jeto que assun dJspoe· vara a expre&ao desde que nao te 

Art. 36. o lucro remanescente das: "Art. 6. o A F.R!VASA iJo::;ará nha similares na indústr:a nacicn:d'• 
distn\Jmç.)es antenores, sera levado - E' aprovada a seguinte de isenctio de d-ireitos e tax..t.s )elo fato de .o Decreto-lei n.o 300 de 

. anualmente a um fundo de melhora- ' ~!ENDA N. o 10 aduaneu:a_~ para a importaçiiu de. 24 de fev~rerro C:e 1938, já estatutlr 
mentes e desenvolVImento dos servi- r maquznismos, instrumentos. apa- no seu .art;go 6. o; 
ços da Sociedade ou transferido para AcrescEnte-se no artigo 1· o: relhos, locomotivas, veícuios ,f(i- "Observadas as excec;ões previs-
o exercic10 seguinte. Depois de ·· · · · cidade do Rio de gorijicos - ~ navws, vagoe_s. ca- tas nos contratos vigentes no ... ar-

CAPITULO IX ~~~~;i~~;;·' "e pelo prazo de vmte minhões, ele. I_- e ma~ena1.s de tigo.~ 4.c e s.o, das dispo~o:ú:õe.s 
qualquel. na~w eza ?estwados u I preliminares da tarifa das al-

lB. MODmc.\çÃo DOs ESn·ruros E UA O SR. PRESIDENTE: cons<ruçau. m.stalac;ttO, cons~tt;f~- ;ãndegas _ ~Decreto-lei número 
LIQUIDAÇÃO DA socu:DADE . ... . ção e funC'W1U2'!!ento dos seus cs-1 2.678, de 18 de dezembro de 

Ao arhgo 6. foram oferecidas duns taOeleclmentos. 1940 1 _ e no prosente Decretu-
Art._ 37. Os presentes estatutos ~ eme~da_s aditnru:;: a. ~e n ° ~.· C.a 1 _A.,.el?enda procu~a, acima de tudo, ler. 08 favores concedidos nU c 

poderao ser mod1flcados, meq1ame 1 Coml.Ssao de Constitu~ça-o e Jus~:ça e dlsctpllmu a redaçao do arugo compreenderão quaisquer qu-.: se-
propc-ta da Diretoria e aprovaçao da I a. c!e n. 0 5, da 0Comi.~são. de. Agri~ul· I . N~ ·verdade_, conrerl~r-se isen~o de ;4 m 08 termo~ da lei, dec.-eto~>.·. 
Assembleta Ger~l. .. . 'tura: _A de n .. 9, substitutiva, e da, diret~. de tmporta~ 110. a qua1sq~er 1 regulamentos ou contratos: 

Art. 38. A SOCledade en._rará.en:t li- ComlSSao de Fmanas. · matenats destinados .a construÇaQ, aJ mercadorias matênas pn-
qUidação nos casos legais, oompetmdo I Nos têrmos do Rt>gimento, tem prc- 'instalação, conservação e fun::iona- mas ou matena1s · dOJ quais h ou-
à Assell_lbl~la qera-1 esta.~elecer ? _m~-

1 
ferência a emend~ su,bstitutiva 9-ue, re, me~t<> dos frigonfic~ P.~de~ia ~ O<ir ver 81milar na pro.d1!çâo nacwna!~ 

do de liqmdaça.~ e elegei o hqu.Idan.e 
1 
aprovada, P;t-"JUdicRra as Gema1.s. . , matgem a. lar~a compxeen.-,.1~. a p-.~n~o em quantidade su/tclente para .~u-

e o Conselho Fiscal, ql:lc devera :tun- , _Em votaçao a Emenda substltu.tiva ate de~ v1r a importai Cft ... ernos _oe prtr as necessidades constantes 
cionar durante o .PerHldfl da llqm- 1 nu~ero 9. . anotaça~ de p~~amento do materml dos sen:icos e deu obras faw1re-
dação. 1 So~re a mesa requenmt>nt? .que vai para .a mstalaçao e funcwnamenco da cidas rom isenç-ão ou redtl('âo de 

ser hdo pelo Sr. 1. 0 Secretano. empresa. . . . . 1 direitos." 
O SR. PRESIDENTE: I A emenda e.spec1flca que a Isençao I 

~ E' lido 0 seguinte que se concede é apenas, para impor- Sr. Presidente, . a disposição que 
A Mesa esclarece. ao plt:_nâr~o que a ·Requerimento n. 267 de 19~6 

1 
taão de ma-qumLSmos e e-quipamf'ntos acabo de ler ~ mmto ma1s clara, t·x-

apro\açao C.o projeto na.o Imph:::ou ' ..... . necessários à m,.<;talação e :funcionaw I pressa e stgn.~.fu~auva para o cRso. 
prcjUilo dos destaques requerido. Nos têrmos do artigo 126, letrn mento dós arm.al':el's frígo:·ífiC'Os. Li- Não bas.ta a exis!éncia _de simil:nl"s 

Em votação as emendas. . J .. m", em oomvinação <'Om o parAgra- mita a maquinismos e veiculas. I e~trangeuos. Se es.tes nao fore:n su~ 
Ao Projeto foram <>ferec.ld~s 17 ro 4. 0 , do artigo 158, requeiro ctc.stn- T.1.·e 0 cuidado de acrPscentar: -

1
f1c1entes. par~ suprlr _as necesswadi"s 

emendM, sendo 4 ~la Comt~o de I que para a emem!a n.o 9. no qUt> d1z: "desde que naQ tenham simzlares na ~<> s~rviço, e ne~ess.arlo __ concedcr:-se 
Constitmçâ<> e Justiça, de numeros '"desde que não tenha similares n:1 ~n- indústria nacional." 1sençao -para mdustnas Ja beneficla-
1, 2, 3 .e 4; 2, pela_ an~iga Com.issã:D I dú.stria nacional". Sei a raz5o do .destaque FOlicit~.J.do das C?,m favores. legais. 
de Agncultura, lndustna e Comerc10,' Sala d?..s Sessões. em 23 C.e mclio Jelo nobre Senador Lima Gu1maraes. Se JR temos lei regulando o assunto, 
de ns. 5 e 6; 1, pela Comissão lle de 1956. - Lima G11imarães. Tem, como r;naEdade dispeP."iar rs.<>, com tal precjsáo, não é possível vo~ 
Finanças, de m. 8 a 17 e 1, de plená~ frase, que s. Ex.a. se bem inten·rt'':ri, tarmos projeto· consignando disposi-
l'io. sob o n, 0 18. I O SR. APOLôNIO SAL.ES: julga desnecessária, em virtude da lei ção idêntica. Basta haver similares, 

Ao serem numeraCas ~ em~ndas, ~Pela ordem' _Senhor President?, d.:- si~ilares. . para não se conceder. o. favor.: M~s. 
ho~\ e .salto cte. nume:,açao, ~pms, "d~ I desejo apt'nas que v Ex. a r-srlareç 1 I ~ e .verdaae que. num.a interpre- pode ocm:rer GUe o Silllllar nao ~J!l: 
n .. 6 passou p.ara o n

0 
8. Nao exl~t~, se 0 rt>querimento é para destaque e ~açao~ liberal s: possa d1ze_r que ~a em quantidade ou _quB:Ud~de, suflc1en 

J.'OLc:, Emenda sob n. 7. : rt>jeição ou Simplesmente desta'IllC. :sença«? C?nud.da oo proJeto. n~o te pa:a atender à mdustna que se de-
1 ·aproveitara nos ca.~s t>m que haJa .si- seja 1sentar. 

O SR. C<!NHA MELO: O SR. PRESIDENTE: milan:•,.<;, Creio que St' algum intf- Entando assim, absolutamente dr-s~ 
ressado fôr aos tribunais poc:erá dei- neces.stria a expressão destacada. O 

<Pela ordem 1 - Senhor Presiarnte, O requerimento é omisso no n~rti- tar abaixo qualquer interpretaç-ão assu!lto está regu!ado em Lei, com a 
V. Ex.a. dec1arou qÚe apres-entada cular. Solic1ta-se destnque pfÍ:a a neste sentido. A proJJ<>,.<;!<:;üo que vo- prec1iio que 0 caso exige, 
emeuaa pelo p<enário tomara o nu- Emenda n." 9, referente às ermo .. <>- tamo~. hoje. revoga tôdus as quP lhe 1 :E:ste D motivo do meu destAQUl" e 
mero 18. ..ôes: - ''desde Q.UJ;!- não tenham slnu- forem contrárias, inclusive a lei de a razão porque v<>to contra a frase 

Creio já exlSte emenda com ê.s.se 'lares na indústria nadonal''. similares. contida no Projeto <Muito bem). 
número, de autoria do falecido Se- 0 SR. DOMINGOS VELASCO: Esta a razão PDl' que entendo qup 
ll<ldor Andrade Ramo'S cont-ra a qual! a emenda- deva ser a;,Jrovada tal c0m0: O SR. APOLONIO SALES: 
-opincu a Comissão c!e Constituição e' r Pela ordeml - Senhor Pres:drnt~. está. Votei favoràrelmente ao ri:'qUP- . _ 
Justiça 1consulto a V Ex." se a aprovação da rimento do nobre Srmn.dor Lima Gui-J !Para e:;.~ammhar a votaçao) -

_A emenda de pl~nário deveria te:· o 1 emenG.a .substitutiva prejudirará a marãe" mas votarei contra a supr'2.s-, •Não foi :tovisto pelo orador' - St: ... 
nunwro 19- 111-1Ulto bemJ. :emenda n.'1 1 que manda acN>.srf'nt.ar ~ão que se prett>nde. nhor Presuicnte ..• amento ter qui". ~!Ir 

0 ulso diz· . , a nal:wra "avião". O que me parece mais imnortante novamel}t~ a mmha modesta op:má!l 
av · . ·- O SR. PRESIDENTE - Tr?.ta!1- .na emenda é es;)t>cificar a que se de·:e ao pler;-arlO de~ta. Casa. . 

''Ao presente pro]eto, que ]a ~:o-se de emenda substitutiv:l, nos' conceder a U.ell.Ç'~O. _A le1 dos Simllares, C?nforme fo1 
mereceu parecer desta Comissão, I tênnos do Regimento se aprovadn I Sou portantú pela sua aprovaçãl) llda pelo nobre Senador Lima Gumla­
/or apresentada, em plenário pelo orejudicani. as demaiS Esclarro. c,u~ Quanto à da re.ieiçJio (!a parte des- rães ~· realmente, sabia .. Es~ipui.~ 
saudoso Senador Andrade Ratlws, a emenda n. 0 9 atende aos objeüvos tacadR, de tmediato, pl'únuncic-me que n~o se deve conceder ISençoes a. 
a emenda nUmero 18, suvressi!.'a de tôda.s as outras. contra. matenal estrangeiro que t-enhl'l simt· 
do artigo 1;3." O SR. DOMINGOS VELASCO - Entretanto. se as razõe!'l do no~re lar na indústria nacional, sobretud• 

O SR. PRESIDENTE: 
• Pela ordem) - Sr. Presidente se- Senador Lima Guim3rães me c:un~ quando êste similar existir em pro· 
gunCo a informação de Vo..c:.sa E.xce- vencerem, sou essencialmente demo- porção que ate.nda a pelo menos 
lência, na expressão "veíc.ulos e navios crata para mudar meu pensalllt'nto.J60 r; das necessidades do pais. 

A emenda n. 0 18, a que Vossa Ex- frig<>rificos" se incluem 08 aviões r Muito bem). A verc!ade, no entanto. é que !'Sta 
celência alude, foi apresentada em I meio de transporte muito usado pará Durante o discurso do SenJtor lei não é w_na Constituição: é a~le-
Plenário, pelo SenaC:{)l' AnCr.1dz ·carne. Do norte de Goiás 0 gado Apolonio Salle~. o Senhor Vi,,al- nas _uma le1; e, ~ aprovada ('lutJa. 
Rainos. abatido é transportado por via ~érea do Lima dEi:ra a cadei. ra da pre- COnsignanCo, no fmal "Revogatr.-sf!. 

Esclareço, ainda, para disciplinar a para Belém e outras cidades do ''flÍS .sidência. que p oC"upada pelo se- as disposições em contrário" a ant<! .. 
votação, que o Regimento determina Como a emenda n o 1 se refere, ex: nhor Kerqina.ldo Cat'alcanti. ter~or períl:erâ a vigência. 
sejam votio~das em conjunto as emen- plicitamente, a "aviõe.o:;", desejo dei- Sr. Presidente, o que vai acontecer 
da.s de parect>r idêntico. xar bem clam que no tPrmo "vew~;o" O SR PRESIDENTE: ~spero em Deus assim não ocorra -

Hâ, porém, sôbre a mesa, l'eq11 eri~ usa,doAna emenda .s~bstitutiva n. 0
• 9, Em \·otação a t>menda, s•Jvo 0 des- e qu~ em f~~or d~s diferente-s. ~e 

menta do noore Senador Cunha Melo esta ele compreendido, segundCl m- taque. câmbio atua,s, mmtos se sent1ra 11 
• qual VR; ser lido pelo Senhor 1 o'lterpretação <;la Mesa. Os Senhores Senadores que apro- tentados a_ bll"rar ~o exterior, o QUI 
St' -t' - . , vam a emenda, salvo o destaque, nosso Pats tambem produz. (Tm 

Crt arw. 1 O SR PRESIDENTE: queiram permane-cer sentados. m?t?r elêtriro qualquer importado d• 
- 1 lido. e, sem debate, a pro- 1 Em votação 0 Requerimento. (Pausal. It~~l.a. ou. da Alrmanha, sem dúvid'l, 

:c: a do c. segumte os Senhores Senac!ores que a ::toro- saua ill3JS. bar ato C~ que _outro, ~0m• 
I Yam, qut>iram conservar-se sent::ldos E' aprovada, salvo destaq1•e, a p:ado. a~qu1, caso nao seja aprovada. 

Requerir~.-nto n. 26ô, de 1956 !Pausal. . seguinte dd,~p,o,.,salçaú protetora da nossa in-
Está aprovaCo. I E..\-IE..~OA N. o 9 ""' · . . _ 

1 Em votação a Emend b q t' J O Sr. Lima Gmmaraes - Já ~xi:,;.o 
No;; tên,_.JS d<> artigo 126, letra "h",·n 0 9 da C . - d F~ su s.d.U I

1
va Ao artigo 6.": tente, em outla lei. 

Co Regiment<> Interno, requeiro qu~ I · ' omtssao e mança.s, sa. vo . O SR. APOL0'\'10 SALLES _ 
a. votação .!as emendas ao Projeto de, a parte destacada· I A FRIN~~A ~azara pelo pra?o d<' Existe mas srrá revogada desd"" ua 
Lei da Câmara n.o 469-48, se faça, O SR. APOLONIO SALES: 5 danos .. de lSLnyoes.dt> direlt_?S e t..lX.Is SP coloque, no !mal de :ei po.~teri~r· 
uma a uma. a !-'~nen-as para a. mtportaçao C.e nn- "Revo"am-sP as disposi ~P .• 

Sala das Sessões, ':!m 23 de maio (!'ara. enca.minhar a votação' -, Q,mmsmo~ e C<{.Ulprorr'1tf\<' n~.sH't- trc'irio':'. E<> fósse UI~~ 5 C~~<;tf~u~: 
de 1956. - Cunha Mello. (Nao foz r~msto pelo oradon - Sr~ r~os à lnsta.aça_o ~. tunc:onamrnt0 çã0, C'~tnrin de acórdo· mas, tr!'tt . .-.. 

nhor PreSidente, a Emenda n.o 9 d~ armazens ~ngot1f1co.s. bem comu ~"' anf'llHS dt" um lei ' 
O SR. PRESIDENTE: 

Diante da deUberação do Plenário, 
as emendas serão classificadas em re­
lação aos dispositivos a que se refe­
N-m, obedecidRs 1\S preferências regi-

est:\ assim redigida: ' veiCulos e nav10s fngorífko.s, rlP.'o.d• · - · a · . . 
"A. FRINASA gozará, pelo prazo qt~e não. tenham similHres na iP.dús ri ao r~~(w~u~~~t~ /11~~[007-:;J,i:. \('l m·dm(.y 

de. cmco anos, de isenpões de di- tr1a naciOnal. o SR. APOLoNro ;~~F.S f ,J 

r!:to~ e !axas aduanrll:a~ para a 0. SR. PRESIDENT_~.i Embora com!}reenc!r~ o desejo de el.;' 
e f? taçao de maqu~msmrH. e i;..>rar 1ei nH\,s perfeita, :=;eria <~rrf1 .. 
qt tpamentos necessarto~ à PM- Em rotflcão a part-t' M.'ltal:.:da, cad.o vo1u~s;;- c a:·t:;o dr o:.ttl'ú !lh'd". 
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Eis por que devemoS manter a emen .. 
da, aceitando o destaqu~ requerJlu. 
(Muito be.m). 

O SR. PRESIDENTE: 

Em votação a parte des:tacada. Se 
aprovada, sera mantida no têx.W cta 
emenda. 

Os Senhores Senadores que a apro-
vam, queiram conservar-se sentados. 

lPausa). 
Está aprovada. 
Fica, pois, mantíC.a a emenda nú­

mero 9, tal como foi formulada. 
com a apl'ovaç'ão do destaqu~ fi­

ca!'am prejudicadas as Emendas nU­
meros 1 e 5. 

Estão ainda prejudicadas as Emen­
das ns. 11 e 2_ em virtude da apro­
vação do requerimento de dest8.q11e 
apresentado pelo nobre Senad-or, 
Cunha Mello. 

Ficam prefudicadas as se-
"•dntes 

EMENDA N.' 1 

Ao artigo 6: 0 

Acrescf'nte-se, depois de "cami­
nhões" a palavra ·'aviões" e SUDri­
ma-se o etc. 

' 

EMENDA N. 0 2 

A·J artigo 7. 0 

Substitua-se a .Iocuçáo "a jul?,o do 
Poder Execut1vo" por esta outra: -
"prévia autorização do Poder Legis­
lativo." 

EMENDA N.o 5 

Acrescente-se ao artigo 6 °' 
Onde conv1er: 

Excetuando-se os similares de pro­
dução. no pais. 

EMENDA N. 0 11 

Ao artigo 7. 0 

:suprima-se. 

O SR. P!\ FSJDENTE: 

Em votação· a Emenda n. 0 12, su­
p.res.siva, de -:~:utoria da ConliFsão a.e 
Finanças, e que tem parecer favo­
râ,.vel da Comissão de Con.stituição e 
Ju.stlça. 

O SR. APOLôNIO SALES: 

(Para encaminhar a votação) 
(Não joi revisto pelo orador> - Se­
nhor Presidente, a emenda n.o 12, 
esta as:üm reaigida: 

"Suprimir no artigo 9. 0
, incisO 

I, as palavras ''por compra ou 
desapropnação". 

O artigo 9. '' ·e 'seu inciso I, estf.e 
vasados nos seguintes têrmos: 

"Art. 9. o Respeitados os di-
reitos de terceiros anteriormente 
adquiridos, são outorgados à FRJ­
NASA, desde a sua organização: 

I - autorização para construir 
suas instalações trigoríjicas nos 
terrenos que adquirir. por C071!pr1 
ClU desapropriaçáo, na jormó. 
desta lei. dentro das zonas por­
tuárias, definidas no~ Decretos 
números 24.599, de 6 de julho de 
1934 e número ~0.501, de 24 de 
janeiro de 1946." 

Sr. Presidente, a palayra "adq:.J.irl·· 
da" significa compra; mas o vocá' 
bulo "desapropriação". exorbit a Q 
direito da FRINASA. O Estado é 
quem desaprQpria e põe à disposição 
daquela emprésa. 

Assjm, Sr. Presidente, a emenda 
procede e é necessário seja u::uovad..-. 
(Muito bem) • 

O SR. PRESIDENTE: 

Em votação a emenda n.• 12. 
OI Senhores Senac.ores que a n.prO· 

vam, queiram conservar~se sentados. 
(Pausa). 

- r aprovada a seguinte 

EMEND.\ N.0 12 

- Suprimir no artigo 9. 0 , inciso I, as 
palavras "por cotnpra ou desapl'O­
prlaç!ío ... 

OIARIO DO CONGRESSO NACIONAL: (Seção 11) 

O SR. !>RESIDENTE: 

Em votação as emendas n. o 3, su­
pres.siva, da Comissã-o de Constitui· 
ção e Justiça e n. o 8, da Comissão ele 
Finanças. A aprovação de uma pre· 
judicará. a outra. 

Sôbre a. mesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1. o Secretário_. 

E' lido e sem debate aprova­
do o seguinte 

Requerimento n. 268, de 1956 
Nos têrmos ·do artigo 126, letra 

"i" do Regimento Interno. requelro 
preferência para a emenda n. 0 8, 
do Projeto de Lei da Câmara nümew 
469-48, a ·fim de ser votada antes da 
de n.o 3. 

Sala das Sessões, em 23 de maio 
de 1956. - Cunha Mello. 

O SR. PRESIDENTE: 

Eru. virtude da aprovação do re­
querimento passa-se à votação da 
Emenda n.o S. 

O SR. APOLONIO SALES: 

(Para encaminhar a votação) - Sr. 
Presidente, a emenda n.0 8 é, real­
mente, indispensável, sobretudo de­
pois de aprovada a emenda supressiva 
das expres.<:ões "por aquisição" ou 
"desap:"<!priação ·. . 

Sr, Presl~ente, a FRIN.ASA nã<l 
pode desaproptlar, pois ao Estado 
cabe êsse direito, por interêsse social, 
quando achar conveniente uma ã.rea 
para nela instalar um frigorífico. 

A Emenda n.0 8 e:::tá r-edigida de tal 
modo que pOr si se explica, mas era 
necessário que eu dissesse. ao plená­
rio, porqu~. de outro modo, .::ometer­
se·ia grande êrro, iSterpretando que 
a lei daria A FRINASA o direito de 
desapropriar. 

A emenda é bem clara, e está assim 
redigida: 

''O direito de construir, medi­
ante incteniza-ção, os seus artna­
zéns em terrenos de par~iculares, 
desapropriados pelo Estado pOr 
interêsse social, quando jUlgados 
indispensáveis para execução dO 
programa proposta ao Govêrno e 
por êle aprovado e não possui ela 
outros terrenos em c-ondições, t:JrO­
vando a impossibilidade de com­
pra direta. '' 

Sr. Presidente, a emenda por si se 
explica, repito, e as minhas palavras 
>ignificam, apenas, que na verdade, 
3em esta emenda, ficaria sem sentido 
a que foi aprovada. lMuito bem). 

O SR. PFE&IllENTE: 

Em votação a emenda n.0 8. 

O •~. l'RESH;ENTE: 

Esta Emenda, substitutiva, ao In· 
c~o 2." do Art. 9.", é da Comissão de 
F.lnanças e tem parecer fav~rál'l da 
Comissão de C<lnstituição e Justiça. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, 

queiram conservar-se sentados. 
<Pausa). 

E' aprovada a seguinte 
EMENDA N.o 8 

Ao inciso Il do art. 9.0 ! 

Substitua-se por: . 
"O direito de construir, mediante 

indenização, os seus armazéns em ter~ 
renas de particulares, desapropriado.s 
pelo Estado por interêsse social, 
quando julgados indispensé.vei!; para 
a execução do programa proposto ao 
Govêrno e por êle aprovado e não 
nossue ela outros terrenos em condi· 
ções. provando a iMpossibilidade de 
~om pra díreta. 

Fie& prejudicada a seguinte 
Emenda n." c ao art. 9.• 

Suprima-se a : tea ri passando a 
ter esta numeração a atua.t allnea III. 

O SR. PRESIDENTE: 
Em votação a Emenda n." 13 ao In­

ciso III, do Art. 9.0
, oriunda da co­

missão de Finanças e que tem pare­
cer favorável da Comissão de Consti­
tuiçãO e Jw;tJça. 

os Senhores sena.dore~ que a apro­
vam, queiram permanecer senta.J.os. 
\Pausa;. 

E' aprovada a seguinte 
EMENDA"N.0 1? 

Ao art. 9.", inciEo III. 

Diga-se: 
O Govêrno tomará tôdas as provi­

dências e empregará os meios ao seu 
alcance para possibilitar e facilitar 
as negociações entre a FRINASA ~ ~.s 
eQprêsas ferroviárias gov:ernam~ntalE 
ou particulares, para a Clrcul~çao de 
trens frigoríficos e construçao dOs 
desvios necessários. 

O SR. PRESIDENTE: 

Em votação a Emer.da n.0 _14, su­
pressiva do Art. 10 do ProJeto, da 
Comissão de Finanças e que tem pa­
recer contrário da de Constituição e 
Justiça. 

os Srs. senadores que a a}lrovam. 
queiram con,servar~::e sentados. 

(pavsa). 
E' rejeitada a seguinte 

EMENDA N." !4 

Ao art. 10. 
suprima -se. 

O SR. PRESIDENTE: 

Em votação a Emenda n.0 4, supr~­
siva do Art. 12 d.J Projeto, da comls­
são de ConstituiçÉo e Justiça e com 
parecer favorável da de Economia. 

O SR. APOLONIO SALES: 

(Para encaminhar a votação) - Sr 
Presidente. a Enienda n.0 4, da douta 
Comissão de Constituição e Justiça 
assim ~e exprime: 

"Suprima-se o art. 12, passa~­
do os atuais arts. 13 e 14 a arti­
gos 12 e 13, respectivamente". 

O art. 12 é o seguinte: 
"As autoridades sanitárias e as 

dos diversos serviços de fiscaliz~­
ção - federais. estaduais e mu_n~­
cipais, terão. quando no exerClCIO 
de suas funções, livre acesso em 
quaisquer dependências e instala­
çóf:'s dos armazéns frigoríficos, a 
fim de verüicar as suas condições 
de higiene e funcionamento." 

Sr. Presidente, a comissão de cons­
titui c:": o e Justiça propôs a supressão 
dêste artigo porque os fiscais do Go­
vêrno .iá têm 1utorizaçã.o de entrar 
err. qualquer frigorífico, a fim de ve­
rificar suas condições de higiene e 
funcionamento. o mtuito da comis­
são foi aperfeiçoar a redação e evitar 
a redundância. !Muito bem) . 

O SR. PRESIDl:>fTE: 

Em t•otação a emenda n." 4. 
Os .Srs. Senadores que a aprovam, 

queiram permanecer sentados. 
(pausa). 

E' aprovada a seguinte 
Emenda n.o 4 aos arts. 12. 13 e 14 
Suprima-se o artigo 12 pas~ando os 

atuars artigos 13 e 14 a 12 e 13 res­
pectivamente. 

O SR. PRESIDENTE: 

Passaremos, agora, ao exame Ja.=; 
emendas ao art. 13. São três: a de 
n." 6, da Comi.ssáQ de A~ricultura, e 
que tem caráter suhstitutivo: a de 
n.o 15. da comissão de Finanças, sus~ 
cetfvel de ser considerada substitutiva 
ou aditiva; e a de n.0 18. do olcnário. 
dé caráter supre.s~nvo. E!sta tem prl!· 
ferência regimental, pm.s sua aprova" 
çf!o ore-fudíca as outras. 

Foi enviado à Mesa um Reaueri­
mento. que vai ser lido pelo Sr. 1.0 

Secretário. . 

.>'!aio de 1956 _ 

E' Hdo o seguinte 

Requerimento n. 269, de 1956 
Nos trmos do art. 126, letra i, do 

Reglmento Interno, requeiro prefe­
rncia para a emenda n. 0 6 ao Pro­
jeto de Lei da câmara n." 469-48, a 
fim de ser vota<.i.a antes das de nú­
meros 15 e 18. 

Sala das Sessões. 23 de maio de 
1956. - Cunha Mello. 

O SR. APOLONIO SALES: 

(Pela ordem) - Sr. Presidente, o 
requerimento pede preferência para. 
que emenda? 

O SR. pRES!LENTE: 

Para a Emerdà n.0 6, e sua aprova· 
·ção prejudicará a cte n.0 18. 

Em votação o rE'QUerimento de pre ... 
feréricía. 

Os Srs. Senadorf'S que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. 

(Pausa). 
"F..'::;tá aprovado. 
co~.o:eqüêntemente, pasaremos ao 

2:xame da Emenda substitutiva n." 6, 
"~O art. 13 (i~ Cnmi~"áo dP. Economia. 
?arecer favorável da COmissão de 
Economia. 

Fsclareço que- o ob.letivo essencial 
desta emrnda é substituir a oalavra. 
m""smo pela palavra principalmente. 

Em votaçf"o. 
Os Srs. S<>nadores que aprovam a 

"'mendR aueiram permanecer senta~ 
dos. <Pausa). 

E' aprovada a seguinte 
EME:NDA N.o 6 

No artigo 13, onde se diz: 
O Govêrno Federal concederá à.! 

~ociedades particulares que se orga~ 
ni"zarem ..mesmo sob a forma de co­
operativa ... 

Fica prejudicada a seguinte 
Emenda N.~ 18 

Suprima.se o art. 13, 

O SR. PRESIDENTE: 

Emenda n.0 15; da. comissão de Fi­
nanças. 

Esta emenda pode ser considerada. 
aditiva ou .suiJstitutiva. Na hipótese 
de aditiva, tem parecer favorável da 
Comis."ão de Consti~uiçf:o e Justiça. 
Caso contrário, o parecer é pela re .. 
jeição. 

Em votação a Emenda n.0 15. 

O SR. n~:41NGOS VELASCO: 

.(Para encaminhar a votacão) cNãO 
.foi revisto pelo oradOr) - Sr. Presi­
dente, aparovada a Emenda n. o 9, 
concedendo isenção de direitos e t&­
xa!., não se explira que se inclua entre 
os beefícios outorgados à~ emprêsas 
'JRrticuiares o que determina o artigo 
6.'"' do Projeto, o que seria uma porta 
d. escândalos. 

Prevejo que surgirt:o, como cogu­
melos ,organizações destinadas à in­
dustrialização da carne pelo frio, ape­
nas com o objetivo de obter isenção 
de direitos para trlda a maquinaria, 
V€"ÍCulos, etc.. benefício co ... cedido à 
FRINASA. órgão· do Estado. 

Apelo. portanto. para" que o Senado 
rejeite a Emenda n." 15. a fim de que 
o proJeto con.;:erve o gráu de morali'­
dade que vem mantendo até agora. 
(Muito bem) . 

O SR. APOLONIO SALES: 

(Para encaminhar a votarão) (Não 
foi revisto pelo oradon - Sr. Presi­
dente, a Emenda n. 0 15, de autoria do 
relator da Comissa-o de Finanças, que 
é 3 orador neste momento, e que me­
receu a aprovação dêsse órgão, visava, 
dentro do sent.ido que até hojE" venho 
defendendo no senado, estimular a 
\nictativa privada. acf'itando-a desde 
qu~ se coadunar.do e se adaptando à 
'eg~lacão em vigor. e preenchendo 
""rtrs itens e deveres para a concor­
t'ênma. 

Seu, porém. daquéles que compre~ 
endem muito bem O$ temores do no~ 
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bre representante ele Goiás, Senador 
Domingos Velasco, qua.ndo diz que, 
a.ssim, talvez, sejam abertas aa por­
tas para proliferação de pequenos im· 
portadores de materia.I, com o intuito 
apenas de importá-lo e não o ·de rea­
lizar o programa de armazenamento 
frigorífico previsto neste projeto. 

tan1bém concedidoa às etnprêsas par­
ticulares que se organizarem para. o 
me.tmo fi!J:n da. FRINASA ficando elas 
sujeitas às mesmas obrigações esta­
belecidas nesta lei. 

emprêsa _, que .se pode chamar o .,._ 
pita!, e prazo cle .seis meses se me 
afigura muito restnto para empreen­
dimentos de.l!lsa natureza. 

Eu votaria - até gostosamente -

E' aprovada a seguint. 

EME:NDA N. n 
Acrescente-se: 
A FlUNASA ficará equiparada à 

Ernp. de Armazens Oel'ais a Que se 
re1ere à Lei n. 112 de 21 de novembro 
de 1903 para efeito de emissão de co­
nhecimentos de depósito e de War• 
rant. 

O projeto é moral, porque atende às 
condições estipuladas na própria le­
gislação, prevendo a possibilidade de 
concurso do capital particular. Quan­
to a isto, não tenho a menor dúvida. 
Se, t.odavia, vivemos em ambiente no 
qual proliferam êsses ctesli.ses, mesmo 
quando existe lei sábia, não tenho re­
ceio de qualquer de1;merecimento na 
orientação da comissão de Finanças 
ao rejeitar esta emenda, concordan­
do com o parecer do presado colega 
Senador Domingos Velasco. 

Não tenho dúvida em acompanhar 
S. kx.a. na votação contra a emenda. 
seja ela de .~;entido aditivo ou substi­
tutivo. (Muito bem). 

• SR. PRESIDENTE: 

Permito-me esclarecer o seguinte: 
A Emenda n.o 9, ao art. 6.", diz 

respeito exclusivamente à isenção de 
direitos e taxas de caráter aduaneiz~ 
enquanto a emenda em votação e a 
de n.0 15, ao art. n.0 13, referem-se a 
quaisqa.er outros impostos. 

Em 'Votação a emenda. 

O SR. LIMA GUIMARÃES: 

(Pela ordem) (Não foi revisto pelo 
orador) - Sr. Presidente, de~ejo sa­
ber o seguinte: vamos votar a emen­
da n.0 15 sob a forma de aditiva ou 
substitutiva1 

Seria substitutiva, a meu ver, se 
aprovado o art. 13, do projeto. 

Façe questão de fixar bem e.sta par­
te, porque não foi posto em votação o 
Art. 13. eimplesmente, foi votada a 
emenda aditiva; depois, então, iremos 
votar o Art. 13, que será aprovado ou 
não. \,Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE - Esclareço 
a<l nobre Senador que o artigo a que 
se refere foi aprovado inicialmente 
com o projeto ... 

O SR. LIMA GUIMARAES - E a 
emenda? 

O SIV. PRESIDENTE - Ressalva­
das a§ emendas .. 

O SR. LIMA QUIMARAES - Mas 
:aão a que suprime o art. 13. 

O SR. PRESIDENTE - Peço a 
atenção do nobre relator da Comissão 
de Finanças para a questão de se sa­

. ber se a emenda é' de caráter aditivo 
ou substitutivo. 

Continua a discussão. 

O SR. APOLON!O. SALES: 

(Pela ordem) (Não foi revisto pelo 
oradon - Sr. Presidente, a Comissão 
de Finanças ofereceu a emenda em 
caráter aditivo; entretanto, no enca .. 
minhamento da votação, há poucos 
momentos, pronunciei-me pela sua 
rejeição, quer como aditiva, quer sim .. 
plesmente como esclarecedora ou su­
bstitutiva. 

As.o:;im, Sr. Presidente, deve a Emen­
da n.o 15 ser rejeitada, atendendo-se, 
aliás, ao J){'ru:amento do nobre Sena­
dor Domingo-s Vela.!'CO, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE: 

Vai-se proceder à votação da emen­
da n.0 Hi, à qual a Comissão de 
constituição e Justiça Ofereceu su­
bemenda, que tem preferência regi­
mental para votação. 

O SR. APOLONIO SALES: 

(Pela ordem) - Sr. Presidente, so­
licito de V. Ex. a o obséquio de man­
dar ler a subemenda à Emenda n.~ 16, 
de vez que não consta do avulso. 

O SR. PRESIDENTE: 

O Sr. t.o Secretário procede à lei­
tura da subemenda à Emenda n,0 16. 

(Leitura R.a Subemenda) 

O SR. PRESIDENTE: 

Em votação a Subemenda à Emen­
da n.o 16. 

O SR. APOLONIO SALES: 

(Para encaminhar a votação) (Não 
fOi revisto pelo orador) - Sr. Pre­
sidente, como o Senado viu, a su­
bemenda dá redação mais acertada à 
Emenda n.o 216, aqui presente. Apro­
vada a subemenda, ficará prejudica­
da a emenda. A subemenda esta bele­
ce que os favores concedidos à FRI­
NASA, para sua organização, caduca­
rão depois de 1..:0 dias, caso não te­
nha integralizado seu capital. 

parece-me, sr. Presidente, medida 
salutar, para impedir que esta lei fi­
que sendo apena.s arma contra outras 
leis sábias que por acaso surjam, es­
perando oportunidade, nunca chega­
da, para inicio dos trabalhos e orga­
nização da companhia. A subemenda 
está muito bem redigida e dá feição 
mais legal, mais compreensível dentro 
desta estruturação de leis que na co­
missão de Finanças se pretendeu or­
ganizar. (Muito bem!) 

O SR. DOMINGOS VELASCO: 

(Para encaminhar a votaçdo) CNão 
foi revisto pelo orador) - Sr. Presi­
dente, a subemenda da comissão de 
Finanças está red~da a.s&im: 

"A autorizaçao constante desta 
. lei Caducará .se tolo o capital da 
FRINASA não estiver subscrito 
na forma prevista dentro de seis 
meses da sua promulgação". 

Sr. Presidente, considero o prazo 
muito curto, porque inicialmente há 
de organizar-se a emprêsa; essa or­
ganização de socit.dcde anônima corre 
determinados tramites, e muitas vê­
zes, independe da vontade do Estado. 
Estou falando na presença de ho­
mens que conhecem a tramitação le­
gal da organização de uma soCiedade 
anônima. 

O Sr. Cunha Melo - Permite V. 
Ex.~ um aparte, apesar de estar en­
caminhando votação? 

O SR. PRESIDENTE: 

Antes de submeter ao Plenário a 
Emenda n.o 15, desejo esclarecer que 
o eminente Relator da matéria na 
Comissâ.o de Finanças acaba de de­
claxar que seu parecer, neste instan­
te, é pela rejeição daquela em-enda, 
aliás de sua autoria. 

Em votação a Emenda n. 0 15. 

O SR. DOMINGOS VELASCO -
Com todo o prazer. 

O Sr. Cunha Melo - Aliás, a de­
claraçã() "sociedade anônima" do 
Projeto não é muito acertada, porque, 
no caso, não se trata d~ sociedade 
anônima e sim de sociedade de eco­
nomia mista. Muito embora esta se 
reja pela lei das sociedades anônimas. 
é, e\1dentemente, sociedade de econo­
mia mista. o prnjeto, tecnicamente, 
está errado. 

O.o:; Senhores Senadores que a apro­
vam, queiram permanecer sentados. 

lPausa). 

E' rejeitada a seguinte 
EMENDA N.0 15 

Ao art. 13. 

0 SR. DOMINGOS VELASCO -
o aparte do nobre Senador Cunha 
Melo não ilide a objetção que apre­
sento, isto é, a sociedade de economia 
mista se regerá pela lei das socieda­
des anônimas. 

a. emenda. do nol>re Senador Apolônio 
Sales se concedesse por ex~mplo, o 
prazo de wn ano, não, porém, o de :ao 
diaa. 

Assim, pediria a S. Ji;x:.a. levasse 
em consideração as Objeções que apre­
sento. -(Muito be'lr). O SR. PRESIDENTE: 

O SR. PRESIDENTE: 

Em vtaçã.o a subemenda substituti­
va da ComiSsão de Constituição e Jus­
tiça, à Emenda n. 16, aprovada, pre­
judicará a. emenda. 

Os Srs. Senadores que a aprovam, 
queiram permanecer &entados tPausa). 

E' rejeitada a seguinte 

SUBEME:NDA 

A' emenda n. 16, da Comissão de 
1 Finanças . 
· Al't. 14. - A autotização constante 
desta lei caduca se todo o capital da 
Frinasa não estiver subscrito, na tor­
ma prevista, dentro em sei.s meses da 
sua promulgação. 

Mantenha-se o art. 14 com a reda­
ção do ·projeto, salvo a mudança de 

·enumeração que decorrer das emen­
das, 

O SR. PRESIDENTE: 

A Mesa verifica QUe a Emenda nú­
mero 16, está truncada. As.sím, solici­
ta pronunciamento 0 ilustre relator, 
para esclarecimento do Plenârio. 

O SR. APOLONIO SALES: 

(Não foi reVisto pelo orador) - Sr. 
Presideri:te, a Emenda n. 16, realmen­
te, está. t!'llncada. A subemenda ofe­
recicta a e.sta Emenda eSclarece muito 
melhor a matéria, significando a 
mesma coisa. 

A emenda assim se expressa v a: 

"Ao Art. 14. 
Diga·se: . 
A presente lei entrará em vigor 

na data da sua publicação, per­
de-lo~á. .Se a subscrição do capital 
da Frinasa não estiver completa 
dentro ele 100 dias. 

Sr. Presidente, falta a palavra 11 Vi· 
géncia" 0 QUe aliãs ~xplique1, quando 
se dísc'~tiu essa emenda. O sentido ê 
absolutamente o mesmo da subemen­
da, apenaB e~ta tem melhor redação, 
dada por quem entendia de leis mais 
do que o relator da Comissão de Fi­
nanças, um mod-esto agrônomo. Dês­
te modo, seria prderfvel a subemenda 
da Comissão de Con:>;tituição e Justi­
ça. Assim, está o Senado esclarecido 
sôbre a mat-éria. <Muito bem) • 

O SR. PRESIDENTE: 

Esclarecida o Plenârio, passo à vo­
tação da emenda n. 16, Subôtitutiva 
do art. 24. 

Os Srs. Senadores que a aprovam, 
que1ram permanecer sentados . <Pau­
sa). 

E' rejeitada. a .seguinte 

Eil~ENDA N. 16 

Ao art. 14: 
Diga~se: 

A presente- lei entrará em vigor na 
data da sua ~ublica~ão, perdê-lo~à 
a subscrição do capital da Frinasa 
não estiver completa dentro de 180 
dias. 

O SR. PRESIDENTE: 
T-emos, finalmente, a Emenda nú­

mero 17, de caráter aditivo, oferecida 
pela Comissãv :te Finanças e com pa­
recer favorá\'el da Comissão de Cons­
tituição e JUStiça. 

. 'il votação. 

A matéria que acaba d-e ser votada 
vai à Comissão de Redação. 

Discussão única do Projeto ~ 
Lei da Câmara n.0 197, de 1955, 
que modifica o art. 66 do Decteto­
lei n.0 3.651, de 25 de setembro de 
1941 (Código Nacional de Trânsi­
to), tendo pareceres /IVOráveis, 
sob ns. 362 e 363, de 1956, das Co­
missões de Constituição e Justiça, 
e de Transportes, Comunícações r 
Obras Públicas. 

O SR. APOLONIO SALES: 

(Pela ordem) Sr. Presid{'n~ 
peço a v. Ex. a. permissão parJ !eJD. 
brar que o plenário está, pràticamen• 
te, sem SenadoreS em número qui 
permite o prosseguimento dos tJ:aba .. 
lhos. 

O SR. PRESIDENTE: 

A ponderação de V. Ex.a já me 
ocorrer·a. Com eteito, t::u ven1Jcara 
que no recinto não havia número para 
cont.nuaçáo dos traoalhm:;. Vou en· 
cerrar a sessão. convoco o Senado 
para se reunir extraordinàriamente às 
21 hora.s, a fim de deliberar sôbre a. 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Votação, em discustão únka, do 
Projeto de Lei da Câmat·a n.o :l4, dd 
195.(), que concede isenção de im_po;,tos 
ou direitos de inlponação e afins, f'.X· 
ceto a taxa de prev1dênci11. .socia:, para 
materiais de qualquer natureza, àes· 
tinados a melhoramentos, amplla\:lio 
e manutenção das usinas sidenug:.cas 
e hidrelétricas pertencentes à COlh­
panhia Aços EspeciaLS Hav~ra. (AC.I!.­
SITAI, em regime de urgenc!a, n~ 
têrmos d() art. 156, § 3.0, do Rcgl­
mento Im.erno, em Vlrtucte ao l't!y_u.e­
rimento n.0 247, de 1956, do Sr. Atílio 
Vivacqua. e outros Srs. senaoore:.., 
aprovado na sessão de 18 do me.;; em 
curso, tendo pareceres: cla CO!lllS~ao 
de Constituição e Ju.st1ça, pela cuns· 
tituciona!idade; da Comissão ae Eeo­
nomia, favorável, com a.s emenauo:; qUI! 
oferece, de ns. 1-C e 2-C; da co­
missão de Finanças, favorável ao plo­
jeto e às emendas ns .. 1-C e 2~C e 
dependendo de pronunciamento aas 
mesmas comissões sôbre a emenc.a cte 
Plenário. 

2 - Discus.são única do Projeb d~ 
Le1 da Cãmara n.o 197, de 195.), qua 
modifjo:l o art. 66 do Dec1·eto-~e1 nu· 
mero 3. 651, de 25 de setemnru de 
1'941 (Código Nacional de Trân;,.JtoJ. 
tendo pareceres favoráveis, sob nú· 
meros 362 e 363, de 1956, das Com~s­
sões de constituição e JusHça, e de 
Transportes, Comunicações e Obra~ 
Públicas. 

3 - Discussão única da reriaçãa 
final d() Projeto de Decreto Legl!-><.J.U­
vo n.o 7, de 1954, originário aa ca­
mura dQs Deputados, que apruv:t a 
decisão do Tribunal de Contas dene­
"'atória de registro ao contrato ce~e­
brado entre a Superintenctêncta da3 
Empresas Incorporadas ao Patrlmónlo 
da União e a Sociedade InrtUst.üus 
Brasneiras de Papel Limitada lfu'~da­
ção oferecida pela Comissão de Re­
dação em seu Parecer n.0 369, de 
1956). 

Diga-se: 
Os favores constantes do art. 6.0 

exc-et.n 11 de desapropriação, serão 

Não raro, independe da vontade dos 
organ·izadores de sociedades anônimas 
a tramitação rápida do processo pe­
rante órgãos mesmo do GovêNio; só 
depois de .legalmente organizada a 

Os Srs. senadores que a aprovam, 
quelram permanecer sentados, (Pau­
sa). 

4 - Discussão única da rednçãa 
fmal da emend•3. do Senado ao P!'OJrro 
de .Lei da Câmara n." 229, de l955, 
que modifica o Código de Organiza­
Ção Judiciária do oistrito Federal, no 
concernC'nte a.-1 serviço de Regi.stra 
Civil das Pessoas Natmais e dá. :utras 
providências \Redação oferecida. pela 
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Comissão -de Redação em seu Parecer 
n."' 368. -de l951H • 

5 - DlsctLSsào única do Parecer 
n.u 371, de 19"56, da. Comissão ãe 
Oom.tituição e Justiça, pela. pub!ica­
çã.o no •·D;.ãl"io do OOngre.sso Na.ClO­
nal"', remessa à Câmara dos Depu~ 
tados e ulterior arquivamento da 
Mensagem n.o 39, de 195-6, pela qu&l O 
Sr. Presidente da República encami· 
nhou aq Senado relatório referente às 
med1das aplicadas durante o estado de 
sitio. 

posta em diseusstio, 4 sem deba-, tratos, amortiZações e juros aprova· 1 A;n'o-vtito a oportunid::td~ ~;a -r..pre• 
te aprovada. dos pelo Conselho Nacional de Agua.s 1 sentar a vossa Excelência rmUB pro-o 

o Sr. 4. o Secretário, servindo, e Energia Elétrica e que não exce~ I test.os de estima e consideração. -
ele 1. o• ze o seguinte dam de 33% (trinta e tJ:ês por cento) Luiz GaUotti, Presidente do Tribunal 

Expediente do valor das garantias reais ofereci- Superior Eleitoral. . 
das pela financiada". 0 SR. PRESIDENTE: 

Oficio n." 1.397, de 22 do mês em I Emenda n.o 5 

6 - Dlscus.são únioo. do Parecer 
n.'"' 376, de 1956, da. comissão .de Cons­
tituição e Ju~tiça, pelo arquivamento 
do Pr<>jeto de Reforma Constitucional 
11.0 2, de 19491 em yirtude de haver 
sido exced!d!l o p:azo previsto no § 
2." do art. 217 da constituição para 
tramitação de proposições d".-SSa na­
.ture--.t.a \parecer proferido em atenção 
à conf:ulta constante do Ofício SP 
~32, de 4 do mês em cur.so, da Presi­
-dência do Senado). 

Está encerrada a se-->SãO. 
Levanta-se a sessão àS 18 horas 

e 15 núnutos. 

Ata das Comissões 
Comissão de Redação 

17, n REUNIA O, EM 22 DE MAIO 
DE 1956 

curso, do Presidente do Tribunal de 
Contas, comunicando haver aQUêle Ao art. 4.0

: 

Tribunal ordenado o registro e a dis~ (Emenda n. D -s-C) • 
tribuição do crédito suplementar de Dê-se ao § 3;0, creste artigo, a se-
Cr$ 34.681.690,00, aberto pela Lei guinte redação: 
n." 2.183 ao Senado Federal. "§ 3.u- A fim de poderem receber 

Ao sr. 1. o secretário. a.s suas quotas a partir de -24 tVinte e 
e lido e vai a imprimir o seguinte I quatroJ meses da publica.ção desta 

Parecer n. 408, de 1956 
Redação final das t numdas do 

Senado ao Projeto de Lei da Cd~ 
mara n.0 364, de 1953. 

Relator: Sr. Gaspa-r Velloso. 

A Comissão apres~nta a redação fi .. 
nal (fls. anexas) das emendas do 
Senado ao p;-ojeto de Lei n. o 364. de 
1953, de iniciativa da Câmara dos 

lei, os ~tados, o Distrito Fedel'al e o.s 
Municípios deverão ter préviamente 
aprovad\JS pelo Conselho Nacional de 
Aguas e Energia FJ!êtrica oa respecti­
\'OS planos d€ suprimento de energia 
elétrica. elaborados em articulação 
oom o Plano Nacional de Fisc!llização 
e d'e acôrdo com as instrr:_-ó~ que o 
Conselho baixará -dentro t , eo \.ses­
SPnta> dias a contar da at .. a da pu­
blicação desta lei". 

Emenda n.0 6 Deputados. 
Sala das comissões, em 23 de maio Ao art. 5.o: 

de 1956. - Eí!eehias da. Rocha, Pre· (E.tne-nda n.o 4-C). 
sidente. - Gaspar Velloso, Relator. No § z.o êste artigo: 
- Argemiro de Figueir~d~. - Saulo Onde se lê: 
Ramos. - Ruy Cameir"· até duas quotas semes-

ANEXO AO PARECER N." 408, trais ... " 
DE 1956 , eia-se; 

"Contiuua a hm·a do expc.:.icr.tc. 
Tem a pala\Ta o nobre &ru:..dor NO-o 

VBis Filho, orador inscrito. 

O Si\. lf.OVAF.S FILHO: I 

tNã.o joi revü·to pelo ora.dDr) -Sr .. 
Presidente, infelizmente, algunsmuni.­
cípios do sertão de Perna.mbuco, ba .. 
tidos por longa estiag-em, sentem 
Pres!dente, infe;izmente, tug""r-s muni­
vo, apelam para os Po:!ercs compe .. 
tentes, a fim de evitar que as familia.s 
ali residentes abandonem suas casas. 
seus h:.weres e SU~='·S terras em busca. 
de recursos. Imeruos são os desenga­
nos e torturas por que passam, de vez 
que até as sementes lançadas à terra, 
já se perderam. 

Os jornais da minha terra trazem. 
telegramas doloroscs a respeito de po­
pulações de interior, dirigidos a mem­
bros da Assembléia. Legislativa. 

O Deputado Wanderley Simões re ... 
cebeu, d<> Prefeito d-e A_rcov-erde, o se .. 
guinte despacho: 

"Levas de fiagela(fos estão per• 

ÀS dezesseis homs, do dia vinte e 
dois de maio, do ano de mil novecen­
tos e c~nqucnta e sel.'s, na ::5ala das 
Com~oes, reune-se a CDmissã<l de 
Redaç&o, sob a presid€ncia do Sr. Se­
nadm Ezechias da Rocha, achando­
se presentes os Srs. Senadores Gas­
pa: Vcllo.so, Argemiro de Figueiredo 

I " • :k três quotas Redação Final das Emendas do 1 t . · · · ., ·· trimes- · 

correndo as ruas da cidade, amea­
çando saquear a.s casas comer­
ciais. Faz-se neceSsána a aber­
tura. imediata de serviçOs já es .. Senado ao Projeto de Let da Cá- rau; · · · 

mara n." 364, de 1953, que dispõe Emenda n.{) 7 
sôVre a distribuíçâo e aplicação 
do impõsto Unico s6bre energia 
elétrica pertenc(mte aos Est~das, 
Distrito .F.=.citral e .nh:,z!tipZVs. 

Onde convier: 
íE.llltnda n." 5-C). 

e Ruy Carneiro. Emenda n .... 1 
Deixa de comparecer, pnr m-otivo Ao art. 1. .. I Emenda n." 6-C). 

Inclua-se. C<J41o 7.fl-, o seguinte arti­
' go: 

"Art. 7.0 - Até que seja re;:,ulada 
em id a apücação do Pundo Fetinai. 
de Eletrificação criado pela Lei nU­
mero .2. 3{)8, de 31 de agõsOO de Hi54, 
o Bancv Nacional de Desenv<i1vimen­
to Econômico poderá tomar, à conta 
d"aquele Fundo, e devidamente autcJ>i­
zado pelo Presidente da RepúbllCa, 
r:.ç5::s e oh;:i~a.ções dt> .sociedad-es do;) 
economia mistar controladas pe1a 
União-, zxlos E<;tados e pelo Distrito 
FeG~i al, transferindo-as, posterior­
ment-e, à. emprêsa que fôr criada pelo 
CKr;ê!:no Federal para execução dos 
c:nprt'end:nuntos públ:OOS de inter~­
se n:;;_ional no campO da energia elé­
Lica'·. 

justificado, o Sr. Saulo Ramos. No § 2 . d&ste artigo _ onde se lê: 
É lioa e, sem alterações, aprDvada .. B a n c 0 do Oesenvolvim~n~ 

a a ta da reuniâo anterior. Econômico ... " _ leia -.'Se: 
A C.:nmseão aprova o parecer do: " ••• Banco Nacional do Desenvol­

Sr. Gaspa1· Vellcso, oferecfndú a re-
dação final do Projeto ele Decrt>ta vimento E.eonôrnico • .. ". 
Leyislattva n." 15. de 1956. que oon­
cede anis:1a, ampla e irrestrita, a 
todo.s os Cl\ls e uu.Jitares que, direta 
(lU mdire:.amente, se env;Jireram, Jl1-
CJut:ive N:cusand-o-se a cumprir (lr~ 
den.s de seus supzriorcs, D<l.S Dl0\'l­
n1ento.s t·evoh;c:anârios OCJlTJdos no 
Pais a parti: de 10 de novemb.c ue 
19:55 ate 1. '' de março de 19;)6. 1~­
cando em ~e1 p.: tuo slléncw quaiscuer 
prccessos crim~na;s e d.:sc:iplinares- re­
la;:h•os aos mesm;:;.s fatos. 

As df'z-esse..s h::mts e d<>z nmut.o.s 
nada ma1s ha\·endo IJU~ trata:·, o 
Sr. Presidente in .ert a .a rt:-uniiio, la­
\'r:mdo eu, Cec1ha de Rezenâ~ Ma~­
tm.'5, Sec ·etária. a presente ata que. 
uma vez a;n·oyada, será as._.:mada ptlO 
Sr. Pre..~dentf'. 
AS 21 HORAS ACH!\..._\1-SE PRE-· 

SE:\TES OS SENHORES SENA­
DORES: 
Vivaldo Lima - Mourão \Ttelra -

Cunha Mello - Pri~co santos 
Magalluies Harata _ Sebus•'iâ.•J Ar­
Cller - 1'11.endon\a Clarl.:· - Or.wtre 
Gomes ;- Fernandes Tâ•;ora _ [{e'1-
gmvldo C;I?ifllr:mti - Ru.?J Corn"-'ü·o 
- Joâo Arruda - Argennro de Fi­
g1.eireclo ~ Apolàmo S•llPs - Novaes 
F1lf10 - E:~clziw; da ·Rac7u.J - Júl1o 
Leite - Ltmriral Fontes - Neves d'l 
Racha - Omdio Teixeira - 1urar•1 
Urtnallzã.es - Tarcisio de l•llranda -
Ahncmdro Gu.rnaráPS .- Caind~) de 
c.--.~tro - Gilberfo 71/larinJ:o - Peri­
cic:l P1nto - Bcnf!Oifo V:liarlarc.; -
Li,"'!a GuimarâP.'> _ •':]esflr Ver.gliPlro 
- Uno -de Mattos - D~oungos r e. 
lasco - S?JlVio Cur1:o - ,/1â'J F1llas­
b6a.o; - Ofh0n :.Tiid.er - Gaspar l'el: 
lo~o e Saulo Ramos. 

O SR. PRE!:IDENTE: 
A lis:a de p:'!'""?nça 1cus.t o -com 

prt:·ecimento de 35 Srs. Sell3d ll"ê..''­
F.<n't>ndo número legal, .:'!s~ã a bel ta a 
BCR"'âo. · 

Vai ser lida a ata.· 
O 81. 2." Suplcnle. servi•lJo !h?. 

2 <> Sccrrtt .. io. p1·oc~de Q ·~Untra 

da ata c! a .SC5'5'âO anterior, qne, 

Emenda n.o 2 
Ao artigo 2." 1Em~nda n." 1-C). 
Dê-se Este artigo, e -seu p_:\rágn.fQ, 

a seguinte redação: 
"Art. 2. 0 A distribuição das 

quotas apuraoas na filrma desta le1 
será f-eita a<>s Est::t.dos, ao Distnto 
~<>ede;al e aos lVIun.cípios em quatro 
parcelas tr:met.srais: a p•·in::eira nt-é 
30 de setemb.:o: a segunda at,é 31 de 
dezembro; a terceira até :n de mRrço 
e a q_:.1arta até 20 d':! junho do ano CO~[p_..!,RECEM MAIS .QS SRS. SE-
seguinte. NAIX>RES·: 

~ 1.v - A entrega das quotas ao.s Altar Aàolp11o - Georgin Avcli-
gove-rnos dos E..~tadQs, do .'J-L'Strlto F-:- no - .Zmui Teircira - Aftilt~ Vwac-
df!ral e doo Mumclp:os .será determ1- C b B e p d Lu 
nada a.o Banw Naclon,d do Desen- qua - o.m ra u nol - e ro -
vo!VJmento Ecououuco, llel!> Conselho dot ,co - Gomes àe 01 ve~ra. 
Nacwna1 de Agua.s e En"mgHt Elétnca, I O SR. PRESIDENTE: 
ao qual cal.}e~a venflcru.· a produção 
e o oon.:;umo da energ1a elétrica, den~ Está iindn a leitura do expediente. 
t.ro de 4 (qt·:üro) meses a contar do Em 1esposta ao <>fício enVIado pela 
último dia do trimestre vencido. Mesa do Senado ao Tribunal &uDe-

~ 2." - O Bii'1CO Nacional do De- rior Eleitoral tm 30 doe janeiro do 
senvolvim<'nlAl Econômico poderá fa- corrente ano, sóbre a substituição do 
zer antecipações mensais das -enta:e- Sr. Senador Moisés Lupion, -então li­
gas aos govnnos dos Estados e do cenciaC~o, acaba de ser recebido, d"o 
Distrito Federal equivalentes a 81Jo/< Presidente daquela Alta. Côrte óe Jus­
( Oitenta por cento) da quota média tiça Eleitoral 0 expediente que vai ser 
men.sal do último trimestre apurado". lido. 

Emenda n.• 3 

Ao art. 3/' (E'menda n. 4-0), 
No § 1.0 dêFtço artigo. 

Onde se lê: 
" ... até 1),2'{ (dois por centD) 

Leia-se: 
"' . . . até (!,V:. 1 cinco décrmos per 

cento) ... " 1 

Emenda 1l." 4 

Aoart.4" 

<Emenda n. 10-C) . 
Acr-es~eu:'{'--&::' ao {. 1.0 , dêste artig<l, 

como letra d. o .segu:nte: 
"d') .....:.. em finr.n::iamen~ a emp.rê­

SM naclo-na~ orm plena atividade. 
d€sde que Se d-e.:;tiiWm ~xclush:i-lmente 
a produção, tran.smk<16ão ou distribui­
çâ(l de e!(',rz!~; c-:~~=~ca, mc:!ir.nte con~ 

FJ' li-do e val ao Arquivo o se­
guinte 

OFICIO 

Tribunal Superior Eleitornl. 
Rio 00 Jan-etro, D. F. em 23 de maio 

de 1956. 

or. 335: 
SE'nhor P:esiõente; 
Tenho a honra de comunical' a V. 

Exa. que êste Tribunal Sup::nor Elei­
toral, em sessão de ontem, aprecian­
do o Proces.so n. 570, classe X, re1'f­
rentf' a consulta dessa Presldém:ia. 
encaminhada no oficio SP-4, de 30 
de janeiro do co-rrente ano, resolveu 
responder que não se procede à elei­
ção oara ~uple..nte de senador, não es­
tando, també-m, vag"D o cargo do res­
pectivo .-,eruulor. 

tudados, a fim de que seja mino~ 
rada a .situação. Caso não sur ... 
jam imediatas providências do 
Oovêrn0 do Estado, feehal·ei a. 
Pr-efeitura, a fim de aguardã-las. 
Abr.aços (Ass.) Muri!o Oliveira·•. 

Também o Deputado AlTUda Mari .. 
nho recebeu telegrama qo Mumcipio 
de Poção, cujos term~ finais são os 
seguint€s: 

"O único recurso para reprimir 
o pensamento dos famintos é a 
pe1 manência de serviços na r.oda .. 
gem federal que ligará a vila d() 
Tigre a esta cidade. Apelamos 
confiantes para es53. respeitável 
Assembléia". 

Revela. também essa comunicação 
que famílias famintas procurnm ob­
ter, de qualquer modo, víveres na ci .. 
dade de Poção. 

Sr. Presidente, já 0 GO\'Crnador de 
Per.nambuoo, sem fav.or uma alta fi~ 
gura na yida _públi-ca .do Brasil, e a 
quem, em boa hora, minha terra en­
trêgou seus destinos, padiu à Asse-m .. 
bléia Legislativa do Est.11do n abertu­
ra de créülto especial para as primei­
ras provic}âncias em sccôrro das popu­
la~ões fla.~elada.s. 

Bem sabemos, contudo, quão limi­
tados QS recursos Q.t..;aroentários .de 
Pernambuco: faz-se, assim, precisa a 
ajuda ·do Gorêrno F-e"i-eral. Formulo, 
pois. desta tribuna, apélo ao eminente 
Sr. Ministro Lúcio Meira, QUe se vem 
mostrando tão solicito em t>xaminar 
os problemas que lhe são submetidos, 
no sentido de que movimente os 'Cie­
partamentüfi de seu Ministério, aque­
les que dlsr.õem d'e planos c de recur­
sos, para 'imediata aplicação na re­
gi[o m:solaQ-a, buscando, desf.t. modo, 
levarlerar melhoras à .1flitiva situação 
dos nossos patrícios n<1quela zona. 

Estou ~e; to de que 0 Govêrno da 
República não ficará surdo a ês:se cla­
mor, clamor de brasileiros que mau­
rejam pelo Nordeste, em luta perma­
n-ente contra a própria natureza, e 
que, a despeito de todos os prejuízo.~ 
peri6dicamente ocasionado.s, nunca se 
apresentaram de mãos va..-.ins nos qua­
ch"OS da nacional!dade. Ao contrário, 
o Nordeste trabalha e f'Sforça-se au­
men:a SPUS qu-adros tJ.emogTáficos <" 
r:olabora eficazmente para o progresso 
e a grandei'.a do Brasil. 

Sr. Presidente, passo a fala.r sôbr.e 
outro assunto, porque reputo do meu 
deyer f!U"!ê-lo. 

SRb-e 0 &n!!.d'o que 0 nosso em~nen .. 
te companheiro, Senador Danlel Krie...-. 



Quinta-feira 2.._ 

ger, convidou alguns dos seus colegas 
para a instalação em Pórto Alegre, do 
Congresso Geral de Transportes. 

Estive lá, Sr, Presidente, em com­
panhia dos nossOB prezados pares, Se. 
nadares Julio Leite e Coimbra. Bue­
no; e assistimos à solenidade inaugu­
ral daquele certame, que ali reune 
técnicos e profissionais dos mais bri­
lhantes da engenharia nacional, para 
o estudo, exame e trato de problema.s 
da mais alta significação em relação 
ao futuro e destino do nosso pais. 

Bem sabemos - e quantas ·vêzes, 
desta tribuna, tenho repetido - que, 
por falta de comunicações, pela pre­
mente necessidade de transporte, qua­
se sempre a produção brasileira, .so­
bretudo a de gêneros alim{'ntícios, tem 
sofrido profundos golpes na sua eco­
nomia e mesmo grandes prejuiZos. 
Repetidas vêzes ouvimos, neste Ple­
nãrio, a.s reclamações de importantes 
zonas produtoras, clamando pelo 
transporte que conduza a()"l cent:roB 
consumidores a grande massa dos seus 
produtos agricolas. 

Um Congresso, portanto, nos moldes 
do que está reunido na capital do Rio 
Grande do Sul, ao transcurso de um 
quarto de séculg de fÚndação da So­
ciedaóa de Engenharia daquele Esta­
do, ·merece todo apoio e a maior con-
sid.eração. · 

Tjvemos ensejo, Sr. Presidente, en­
tão, de conhecer diferentes S€rviços e 
vários setores da produção, da ind'ús­
tria e da economia ~ul~riograndense, 
e recolhemos, dêsse contacto, impres­
são magnüica e consoladora, porque o 
grande Estado desenvolve suas pOssi­
bilidades e oferece cooperação das 
melhores para o engrandecimento 
econômico do pais. 

N&i, Senadores, como também o.s 
inúmeros Dt~putados federais que lá 
estiveram, fomos fidalgamen~ recebi­
dos pelas autoridades, pelos ó1·gãos de 
classE', pelo povo do Rio Grande do 
Sul. O governador do Estado, home­
nageando os parlamentares brasilei· 
ros com um jantar no Palácio Pirati­
ni, pronunciou discurso que, pelo bri­
lho e senso de oportunidade. merece 
registro nos Anais do Senado, como 
d~monstração magnífica em favo1· c!o 
Parlamento, peça . indispensável ao 
nosso sistema, conforme situou oom 
tanta elevação e propriedade o emi­
nente governador Hildo Meneghetti. 

Eu não havia tido ainda a honra de 
conhecer pessoalmente o eminente go­
vernante daquele Estado; ma.s devo 
dizer ao Senado que a impressão cau­
sada !)Or S. Exa. foi das melhores. 

Homem de ação construtiva, gover~ 
nante de altos predicados, empenhado 
em ~aorcta1ttrias realizações em 
benefício do seu Estado: homem de 
coração e pensamento Voltados para 
os destinos, interêses e grandes aspi­
rações do Brasil; inteligência. mesmo 

1 
na conversação comum, S Ex."' nos 
deleita o espírito .através dos co,...,.:e-n~, 
tários, dos episódios, do p1tore:.co com I 
que comenta fatos e aoont.ecímentos I 
da vida públiC'a, quer do &u EFtado. 
que1· do Brat '1 1 

Sr. Presid>ente, o Gov-ernador do 1 

Rio Grande do Sul prenunciou pala- : 
vras para as quai.s peço R atem;ão dos 1 
meus par~s e a meditação e o apreço · 
do povo bra.c;ileiro. pelo seu conteúdo, : 
pela sua intenção patl'i6tlca. pelas 1 

suas afirmações tão nitldamente de-· 
mocrcáticas. 1 

Disse o eminent(' homr•m públicü, 
que tem sôbre os ombro.s a grand€ 
re.spon.'iabnidade de dJrigir os destl­
nos de um povo como o gancho, qur 
a histôl'ia nos apresenta cheia de 
arremetidas. de tnàrchas, dt> trepida-· 
ções e de luta.s, povo corajoso, cuja 
vocação (' lutar em prol dos grandes· 
ideais que a Pátria tem ddendido. i 
pela democracia e pela Hberdade. 

E' a seguinte a oração de S. Ex.": 
"Senhores membl"OS d-o con-

gresso Nacional. i 
Na simplicidadt' de.::;f.fl. hon.1!e- i 

nagem que o Govêrno do RN; 1 
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' Grande do Sul presta a vossas 1 
Excelências, venho trazer- V<;. I 
alguma& palavras de admiração 
e de aprêço. I 

ponderada ue exige matéria de 1) A quanto montou em pêso e va-
tão grande relevância. Ior a exportação de diamante in.strtl• 

Tantas vezes combatido, tan­
tas ve7.es obj~to das mais rudt>.E 
• & Jlf11'1inações. • o Congresso 1 

Nacional, entretanto, a. tribuna I 
permnnente da República, c ce­
nário livre e democrático onde 
se discutem os proolemas nacio­
nais e se auscultam as tendên-~ 
:;~as e os l'UJUOS da nacionalida -~ 

Na verdade, o CQngre.sso Na­
cional tem sído e há de ser, 
sempre. o traço qut> d-efine e que 

afirma a nvssa con,u.;ã:~ de na-~· 
ção livre e juridicamente orga­
nizada, dentro dos postulados da , 
soberania popular. ' 

Suprimi êsse traço, emudecei' 
os representantes do poYo - e I 
tereis a nação hunni!hflãa e a., 
democracia espezinhada. 

E' a tra vPs de vós, Senhores 
Senadores e Senhore& Deputados I 

que o país toma cw1hecimento 1 
da evolução dos problemas da 1 

R~pública, que a opinião nacio-~ 
nal, divergente na variedade dos 
partidos. mas uniforme na fide­
lidade à. Pátria, se expressa e 
se manifesta, dizendo dos se\lli 
anseio.s, das suas inqu€:~ações e 

·das suas esperanças. 
Por isso mesmo, o PaláciC';) Pi­

ratini vê-se hoje altamente 
honrado pela presença de emi· 
nentes porta-vozes do povo bra­
sileiro. oriundos dos mais dive!'­
sos $atados e animados dos mais 
sadios sentimentos de amor ao 1 
Brasil. 

O Rio Grande do Su! só tt>m 
motivos para St?.r reconhecido a 
todos vós, senhores Senadores e 
senhores Deputados, por que 
sempre as so:tcitações dos nossos 
superiores interêsses tiveram a 
melhor receptividade oor l-1arte 
de Vossas Excelências. 

Acredito não estar dominado 
- por qualquer sentimento de 
vaidade, quando afirmo que o 
povo riop:Tandense ;Jrocura .se 
fazer sempre digno da simpatia 
e da coopt>ração d<.1 Congresso 
Nacional. E' que as nossas rei­
'Vindicaçõef; dizem regpoeito, em 
sua generalidade, a iniciativas 
ligadas a.o no..."'SS dese-nvolvimen­
to econômico e, pois, à maior 
felicidade do povo brasileiro. 

Pediria licença aos nobres re- ções no.s anoa ele 1951 inclusive até 
presentantes de· outras unidades 1955; 
federativas da e.pública vara di· 2) idem quanto a diamantes para 
rigir algumas palavras de parti- outros fins; 
cular agradecimento do Govêrno 3) quais as á.gios concecUdos res .. 
do Rio Grande do Sul aos ilus- pectivamente para os diamantes aci-­
tres Senadores e Deputados rio- ma citadas. 
grandenses com assento no Con- Sala das Sessões, em 23 de maio de 
gresso Nacional. 1956. - Alencastro Guima:r:ãea. 

Todos êles, sem distinção de . 
cores partidárias, se tem mos- O .SR. P-!lESIDENT.E. . _ 
trado merecedor-es do reconheci· V~1 ser l!~a uma comurucaçao en-
mento ~o Rio Grande Co Sul, J canunha~a a Mesa. 
pelo afa com qur tratam dos I É lido o seguinte. 
problemas gaúchos no c:ená rio 
federal, pela dedicação no trato 1 OFíCIO 
das nossas reivin~:iicações ~.Pelo O SR. PRESID.h.NIT.E: 
~abal~o esclarecido e ef1c1ente Tendo-se afastado dcs trabalhoo do 
JUnto as bancadas de outros Es- Senado o Sr. Senador Anto~JlO de 
tados. para delas faz.er tam~m Barros, solicito se digne Vossa .I!.'Xce­
colabora<iores do progresso no- ~éncia àe designar-lhe substituto na 
grancte:nse. Comissão de LegLSlafão Social,' na. 

. O Rio Grande do Sul guarg.a- íorma do disposto no art. 39, § 2.o, 
ra. senhores Senadores. e ~~ uo Regimento Interno. 
nhores Deputados, a 111:a!-S grata Atenciosas saudações - Lima Tei .. 
lembrança da vossa VlSita, .que I xeira. 
espero se renove, de quand? e.~ O :SR. PRESllJ.EN"l'E: 
quan~o, po~que, a. esta a.tma, Atend~::ndo à solicitaçb.o constantes 
acredito ha.H\ ? R1c Grand~ do do ofJClO que acaba de ser lido de­
S~l acresr1do a sua .t·e.presenta~ si~no o Sr. Senadol' Lino dto Mátto". 
çao no Congr~sso Na.r:!Onal . dos .t!.Bgotaaa a htra do expediente, 
vosso.s nomes Ilustres, tanta. e a pa.ssa-se a 
vassa fidalguia e tanto carmho 
vindfiS demon.stlrando pelos ORDEM DO DIA. 
am~enos e aspirações do l)O"I,'O 
riograndense. 

Ergo a minha taça pela feli­
cidade pessoal de cada um de 
vós pela prosperidade dos Esta­
dos' que representais e pelo pres­
tígio sempl'P maior do Congres~o 
Nacwnal, como alicerce c;io ;·egl­
m€', tribuna do povo e sentm-;.•la 
da Repúblic-a". 

Votaçao, em discussão única, 
do PrOJeto de Lei da Gâ1uaru nú~ 
mero 54, de 1956, que concede 
isenção de mqwstos ou dire1tr,s cte 
importtlf.iCIO e ajins, exceto u t.a:ra 
de premdeucta social, para uwte­
nats tie QU\lJf1Ue7 1Wt.u.n-::,u_ a.~,;ti­
·nn.uos a meuwra.mer.tos, amnl1a~ 

çóes e rnanutenções aas usmtU 
side1 uryu:as e lnaretetictts ·per­
tencemes a Companhia Aços El• 
ctais 1..-aptru <ACESJTAJ, em re­
gime de urgincia, nr.,s têrmos dQ 
artigo 156, S 3.(_,, do Reg,mento Jn .. 
terno, em Vtnuae do requerimrn~ 
to n.0 247, de 1956, ao Sr. Atiltl 
Vtvacqu.l e ouUos Srs. Senttdurt-'."l 
aprot:ado na sessão de 18 do mêl 
Conussão de b'coumwu, ;av~., v.t et, 
com as emr:ndas que ojcn.:cr: de 
n."s 1-C e 2-C; e depend(·nl<> rl(J 
pronunczam.e1zto das mesmas cl)­
missôes sâbre a emenda de f•lc· 
nário. · 

O SR. PRESIDI!:N'fE: 
Vfto ser lidos os pareceres 

ridas CcroJssões, 
da.s refe· 

São lidos os segtúntes Pa1e-

Atravé~ dêste agnifioo dscurso, ren­
deu o nobre Governador do RlO 
Grànde do Sul grande e ffit!r~cida ho­
enage ao Parlamrento Na.cwnal; e 
eu, Sr. Presidente, particularmente, 
no que diz respeito a <>..sta casa do 
Congresso, tive ensejo de ag~adecer 
ao povo gancho o alto conceito fffi 
que tem o senado da República, con­
ceito que se afirmou de m~ neira exu­
be ·ante e cálida quando a4uêles com­
patrícios mandaram para o :10sos me10 
os notáveis representatmes de sua 
terra que aqui têm ass-ento, emmen­
tes figuras pela inteligê~ci:l, cultura 
e patriotismo - os nó~re!; senado· 
res Alberto Pasqualini, Daniel Krie­
ger e Armando Câmara, êste agora 
substituído pela eminentet figura de 

Não é sem motivo que se faz economista, p:ofessor de Direito e cetes 
presente, em nossos dias, na patriota que é, sem dúvida, o scna- Pareceres ns. 409 
preocupação dos estadistas, a dor Mem de Sá. e 41 Q~ 
idáia de utilizar racionalm€-nte Era o que tinha a dizu. Sr. Prf'- Da Comi.~uio dr- CJn;,.'u 1 •. .-;,u1. I! 
as riquezas naturais e de pro- sidente. iMuito bem.; Muito bem Justtça - solne emendu.• (/(J f'•r,. 
porci.onar às populações meJho- Palmas}) ;e. o ele Lei a._. Cti.!WI!I /1, .JJ. 

res índi~s de bem-esta: social, q1u• (·vnct:du i;,tlu;riu ll.e i 1n 11 • . .:;HJ:> 

para que po.<lsa reinar também a O SR. PRESIDENTE: ou cLI.reJtos ue ra,.mttH!GO e ·aftnS, 
tranquilidade política. 1 Sôbre a mesa dois reqüeriment,Js áe quw.sqncr tributos e du 11111103• 

N? . diagnóstico da.<: afli9ões I ~?f";obre Senador Alencastro Gmma· IUSIIW, seus sobres.satct~o 1·s e accs-
bl'a~Ile!ra.s, embora c)nstltua a · São lidos e deferidrJs os se.guin- sorios, apc~.retrws, !enamt:n!as, 

arroJO pretender . emut:~rar tôdasl tes requerimentos pri11ws c m.aier,a,.~ .t. qual11Ut'T 
as causas da mst.ab1hdad-e, de . . · natureza de8.marlü8 a Companh UJ 

insegl.U'an.ça e da~ perplexià;~- Requerimento n. 270 de 1956 A(·os Esp~'(."1Q1:; Jlarm ·' AN · . ./_1.}. 
des QUe tRm dommado o pats. ' R<>!ator: Sr Lmla Outi1wn'·~~ 
ninguém porá em dUvida. ce-rta- Requeiro que o poder exc~utn·,J m-. Ao ProJet•> cte Lt•i da CaHJ,p·:1 11 u-
mntf', que nação jamais pode- forme poc intermédio do .'vTimsreno · n,~ 10 ;J4, ae Hl:lu. d_ r~~tJ''nv 0 ,_, c.~u .. d 
rá encontrar os caminhaR de da Fazenda: JR e.<;tn Com1ssf,o tevl:' opor I um,.J,.de 
pçlena confiança no seu desti· a1 quanto montou ern péso o ouro dt> :-;e mamlest.ttr, tor.-t~n n1Y!t'.SI'üU•w.s 
no, i'nquanto espet.áculoo con- adquirido pelo Banco da B:·tt.'!íll por rret. rmendas. sH:oo Qfl l om.~s . ., n~ 
frangedores de privw;ôes e de- conta do tesouro nacional e pr(Jce- ELtmumJa f' um 11 otPreC'Jd>l rm pl"ll3.· 
carências signiflcm'e"m uma. d~nte de mma.s e ganmp•'-" Hhi'IOn~l.S lll' pelo nobt 1• &em1d, 11 c, ,, 1,, 1 
constante na Vidll dt• dez,"na.::: de nos anos de 51 a 55 mclus1ves; 1 Buethl. 
milhões de bra~iJpiro~ b1 quanto foi pago pelo our) !'1.'-..<:im A Erner;da n." 1-C. 1 n~t·t·t>:o..~anrH' a( 

0 Brasil prE>i.-sa. lX~'J a!to sen- adquirido; patagn•l.o liillL"ll do an. 1 1 ,~o.J.lt· 
tirlo de re,<;ponsabllidadE> dt seus Cl CJUfll o dc'st.iuo dê.s:iE' ouro: . ',;a ês::;t• ct:spvSIUvu de mullo .1m· ;~ 

líde~s pelA supremAcia do bom f: ~~<~fa:' 1 ~e Q~;e~uÍ~~i~J~ec~d;~~~~ ~~n;~~~~r:~·.fe~J~~~~~~~: ~~ 0;H~pu Hn 11 :.;~~: 
senso. da prudêncb. e do pHtrio- da; I o Oar::.') do Bn1o;il ró1 0 ma;<1r "~''•)· 
tismo sõOre as paixõe;- as a,ni-
mo .. <;idades f' os re.s.<;f'nt.irn:entos, . 2) quant-a produzlU E:'ill dl:llares fllllf'~ ms!a . . da_ (_:Onl!Xtnhta '\ç:1s P.'!>P·'riH! 

rtcanos e cru~e1ros. Ita01ra .. ~f'.J~. ar.~t,n:-. iH' t.. p:azu rtc 
escolher de illl1U vez oor tôdfls Sala daJo> se.'"''>ões. em 4::1 dt> 1wüo de j al!o.-;. 
a trilha diffc:il, ma..o.; imoeriosa. p 1 E'r d 
do trabalho !)l-U'tinaz e fêcundo.Jl956. AlC'11cnstro Guimwâ,•.<;. I f' fi lH'll a n: ?·C. f,c;~ :"UPJ •:u-

I !lu o a:·t. 3." que ~u1l,:""Ü" -~ n~. "'n·~ 
no sentido d~ :"e redimir do atra~ I Requerimento n 271. de 195ô comJ.::wh:a Açnf 1:~ H::·wt~ n.:ll)it,·a.. 
zo, da r.ondrçao cko povo subde- · I ·senção dD 1m:làl'!(· <it' ~?lt: P 3 r· .., .. 
.sêU\'01vido, que- nem. flt:'IHJlff' tem RP{jUeiJ·o QUI" o 1-Aldt'r ~~x:eUtlVol m- n]l"''l" :1 lfl)'~~ ct F'<inr•-.,-~· q. , .... 
merecido doo hom'i'ns públinos ft):·rnp por lll 1<'··w.C'diu :lo .:\lin;,c;fl'>:io ''{'S Me~;. r-r,•r:..l( ~ r• iJ::-~ 1 urn .. mus 
do Brasil a mt>ditat;3.u .-.e::cna <' :i.u Fa,M'Jidu: . !<'f,ul.H'·"s pttr h•i ft'dP:;•!. 
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aue::u Fina.ln1ente. a Emenãa n.o _ 3-C I J:na.n_ck>u acrescentar ao artigo 11'.' trangeiros dê acôrdo com a r.o ... uma. lei cujo significado econômioo I Co . . 

clepOlS da expressão "materiais de. ;me~clatur~. adotada na ta1·ifa <ias reconheço e para cuja efetivação de- , .~a'le.ro, P.0r ~o prudente, ne-
qualquer nat.ureza", 0 seguinte: "e alfandegas · • seJ9 .dar minh:t ~ai.s legitima e pa- , ~sano, unpeno.so, unpentivo que .se 
que !l~O tenhan1 similares no País. ou .~orno se ve, encontra-se defi- trwuca contn:>utçf.Q. , ~essalve, nes.sa EJ?enda n. 3- e par.1 
posstbtlidade de ootenr;ão com os mtlvament,e ~·egul~entado, .dis- ·. O presente Projeto de Lei \•isa a. 1 1880 ~ a atençao dos proczados com-
meios já disponíveis". 1 pen.o;ando a l_ncl~.o, no proJeto,,' conce_der ~~vot:es _especia.lisslmos a uma I panhetrOS _- q~ só_ se dêem isencõt>s 

Esta Comi-ssào na-da t«n a owr '
1 

de novos dispositivos a respei- • emp~esa siderurglca de que 0 Banco do qu~do ~ao haJa s~milar no Brasil. 
~ emenda~ e~ exame, do ponto de . to. Brasll é o l!lRlOr acionista. Trata-se Du_-se-la qu~ a lei dos l=>lmilares iá. 
vtsta ccnstJtuctonal; todavia, quanto I Por outro lado, convém r-ecor-. de companhia que tem a seu acêrvo preve que nao ·om::.cedam isençõoes 
à s~a cónye~er reglada por le.i a pro- dar que o Senado ,ao \'otar, por e!lt_re outras V1.mtagens, a de ser di~ sem atent~r-se Para o regulamento 
teçao a s1mllares nacionais, exemplo, os projetos de lei sôbre ngtd~ por um homem de critério com el~ baixado; mas a lei dos simi-

lt o parecer. o clme~to· e sôbre o alumfnio e c~paCldadt; e reconhecida competên~ la~es nao_ é ru:ta eon.stituição; é mna 
Sala das Comis!'ões, em 23 de. maio , rr.etalurgla de todos os metais eta como e o nobre General Edmundo let revogavel todas as ve~ que con-

de 1~56. - Çun111.L Mello. Presidente. r (Pl."Ojeta.s ns, 274, de 1951, e 357, de Macedo Soares. cedendo-se a isenção, se :iiga: _: •·Fi. 
- Lzma Gutmarães, RelaWr. -Ar- de 1950, respectivamente), rejei- _Merece, porta?to, de nossa. parte. cam_.~~gadas 111t. dísposiçües t'm 
gemil"o Figueiredo - Gilberto Ma- tou. as eme~~a-s que vh;avam m-l nao somente _apok) ma~ aplausos, não contuno . 
rinho - Gaspar Veloso - Ruy C\l.r- cluu- dispositivos sôbre similares". 1 S?mentoe a.pr~'O. mas estima e.s:pe-l O Sr. Fernandes Távora ·- Permi-
neiro Lourival Fontes - Lino de' N~tas c<;ndiçõ~ e considerando fl.S c~l, _de vez QUe '€stã provendo a in· te V. Ex,o. um aparte? (Assc..'1Ltimento 
Mattos. · man1t'est~çozs umformes do .s~nado: du~tria pesa~a ~rasileira de matéria • do orf!<ior) - Podena jller-se qual 

N. 410, de 1956 /em relBf8.C1 ao _assunto, a Coml.S.São de, ~r1ma de pnme1ra ordem _ 0 aço I o mot~vo P5'r que se concedem tama-
. _ . , Economia opma c."'Dntràriamente à I fn~o, _que _se fabrica no Brasil, pela I nhas ~sençoes? , 

Da comzssa-o de Economta sô.: . emenda n. 3. prune1ra H'z, em grande escala. , O Sr. Othon Mader - Imnitada. 
bre a _emenda n 3, de plenário. l Sala das Co!"fl.issões_. de 23 de maio De~!nha parte não ha qualquer! O SR. APO!DNIO SAL&5 _ Pre-
ao Pro1eto de Lei da Câmar-a nú-., de 1956. - Julto L~tte, Presidente e I restr;tçao a esta emprésa, à qual se z~o cole~a: t;ao discuto a c..oJ•weniên-
mero 54, de 195iL 1 R!e!a!-Or. :-. Sebasttão Arclu:er _ _ - deseja conoedf'r favores -es;>ectalissi-! oa da ISença<l; ooncorcdo com ela. 

Rei t . S, J T Ovtdto Tet::cetra. - Fernande~ Tavo- mos. , pelo fato de se tratar de indústria 
a or. 1

• u 10 LP1te. ra. · Vou recordar oo Senado 0 enuncia- pioneira, de matéria indtspeusaxel ao 
Ao Pl:esente p~eto o nobre sena- Parecer n 411 d 1956 I do. do Art. 1_. 0 ,_ para se CDmpr-eender I grande. plano de industria.!.t~Çã"l que 

dor Cmmbra Bueno apresentou em • , e pmque apreCJana houv~ uma res- temes em mente levar a11A.nte no 
Jl;lenátio _a ~Ulf"<nda n. 3, com g ~b;te- na Comissão de Finanças _ salva.: n~o Pat·_a nos llcautelannos em Brasi~. -_a in~ústria do &ço fino. 
tivo de lmu!.ar os favor-es concedidos sóbre a emenda n.v 3, de plenário, I rel_açao a adnnm.stração atual da em- 1 A. 1sença.o. é. mteressan~. r~>zcá"n:l; 
pelo art.. 1._0 aos materiats "que não a.o Projeto de Lei da Cámara nú.- p~sa, em mesmo de 1ef.erência as o moonvem-entt> está em .deixar-se 
tenham similar~s no Pais ou pe~sibili- mero 54, de 1956. vmdouras, mas quanto à fragilidade porta. abert.a. a que, no dia ~m que 
dnde de o);)t.encão com os meíos já, humana, e contra a qual é preci~o um mspetor da Alfândega ba.s:ado 
disponíveis•'. · Relator: Sr · Júlio Leite. que haja -a. devida precaução po'"'r no Reguiãmento dos simila;.es, disser 

LoU\'ável, -embora, a cautela p1·e- A emenda n. 0 3 apresentada em pa1te do legiSlador. · a uma COmpanhia: não deixo ~ntra-
tendida, cumpre esclarecer que os ~si-

1 
plenáno a<.1 P.roje~ de Lei da Câ- O artigo é o seguinte: rem aqui motores elétricos s.:mi'.'lhan--

milares nacionais já t-.stão orot-e~:ctos mara_ n.0 54, de 1956, que c0ncede _"Ar:_ .. 1." E' concedida isen- tes. aos fabricados no Bra:>il'' -
pela legislação em vigor, não preva- 1sençao de direitos alfandegários e çao ~ ~mpostos ou direltos de fl;JlOlado na mesma lei, possa o Pre-
leoendo qnail::q_uer ifienções, mesmo outros favores aos mate1:iais impor- tmportaç_a'-! e afins, exceto a taxa Sidente dll -emprêsa, não patriota, im-
conceddias por leis espf:cial, qu3.ndo taoos pela Companhia Aços Espec1a1s de prey1de111of"\ social, de quais- petrar J.?RUdato. de segurança e obri-
se tratar de produto estrAnt;eir.o elo Itabira (Aco.ma>, manda acrescentar quer tnbu~os gue incidanl ou t-oe- g~r o lllSPetor alfandegário a aten-
qual hom·er similar nacional. l ao .a~·t. 1.0

, depOis da expressão •·ma- jam cob_racos na oportunidade· sô- delo. 
A propósito cto a-susnto, cabe lrm- tena1s de qualquer natureza". o sel bre a lmport,ação, inclu.sh·e adi- O Sr. Ruy Carneiro - Tfm VOSEa. 

brar que, no ser odi.-<cutido no senado gUime: e que n_ãl:!. tenham si~ilar~s I cionai;> e_ emolumentos consulares Excelência tõda a razão. 
o ProJeto de Lei da câmara n 4 de rto pm.s, ou po:,szbiltdade de ob.encao e do unposto de consumo relativo O SR. APOLONIO SALES - ne ... 
1953. ·transformado na Lei' n. · 2.'051 com os mei9s iá. disponíveis. ~ ~ a maquinismos, seus sO'Jre.ssa.len- s.ejo que os nobres Senadore'> minei-
de 5 de novembro de 1953, que conce: A ComlSSaO de finanças, exami~an- , tes e aceS:Sórios, aparelhos, ferra- I'()S qu~, sen: dúvida, no bom se1JHdO 
de isençÕ<'s idêntica..<; às constantes do emen~s .sem~Ihan_tes ~ p_roJetos ment.~, mtrumentos, ut-ensílios, do r~g10na~~smo - que eu próprio 
do orojeto em tela. o nobre Senador _de c.,_oncessao de lSenç_o~s fiscaiS! tem matenas primas e materiais de tambem a.bngo -:- tanto se inter€Ssnm 
Apolônio Salles apre..<;entou a emendo. lu 1" a dO aesne~esw·1~ . qualSquer qualquer natureza destinados a pelo assunto, nao int-erpretr.n a mi-
n. 1, nos seguintes térmoo cautelas em relaçao a suml~ares, te1~- melhor~mentos, apliaçõ:!s e ma- nh~ ~tituÇ!.e como contrárht aos seus 

''As isenções de QUt~ trata 0 do em vJ.Sta QU:e a _l~glSlaçao em Vl- nutençao das usinas siderúrgicas t?b}et1vos. mas CO{:mo protetora das 
artig-o não serão conCedidas para gor protege s~tJSfaton_amente ~ pr9- e hidrelétricas pertencentes à Isenções a que se aspira e aeord~s 
o material e maquinism.Js impor- dutfs e materas ]Jt'lm~s _ nacwnals, Companhia Jt.;os Especiais ltabira com o pensam-ento do legislador. 

a dos de que ha ia simila-r rro pai.<;". con ~rme. acecr Ua a Conus.sao de Eco- tAc-esita) e SHUadas nos municí- O Sr- Fernandes Tcivor-a - Vossa 
A douta çomi.ssão de Finanças opl- no~~~ Cit~~n~ casos ~oncre~c.s._ I pios. de Çorot)el Fabnctano e An- Excelência tem tôda a razâ•). . 

nou, então contràriamento à e d • 0 3 mos pe a r_g]elçao <la I •... tónlO Dias, bem como às sua& O SR. APOLONIO SALES - sem-
referida emend'a, que foi rejeita.d!:!. ~ea~a ad~Ê; C~missões m d . d i~~a~ações hidrelétricas nos mu- pre fi~ esta _ressalva, desde o:~..s i.}rirnei-
pelo Senado. teado em visb os se- 1956 Cezar Verg e~ro' pe· r:?d10 t e ntctplO.<! de São Domingos do Pra~ ras leis aqUI votadas. Al~mas vezes, 
guint-es fundamt>ntos, constant~s do _Julio Leite Relato~ t _:.. ~~1a;~:· ta e Bom Jesus do Galho, no perdi; outras tive a ventura de vêla 
par~cer do nobre Senador -Carlos loso Mourá.o Vieira· Otl on 111 - Estado de Minas Gerais•'. _aprovada e. agora, espero que t'>ste 
Lindemberg <Diário do Oongres.:;o Na- der· .;;ncido L. · d Jl.f tt· a- E', portanto, isenção de '-',mplitude ilustre Pl~nário. na hora em que a 
cional". seção !1, de 24 de outubro JcxÍo Arruaa· - mo e. a .os. - inc-alculáveL tentacã<> de importar o mesmo que 
de 1953, página 1.1 I mingos Vela·s;; Nova~J Filho. -Do- O Sr. Júlio Leite- Mas de origem se fabriC'.JI. no Brasil jUStifiC:l-se pela 

''A lei básica das isenções - ' venci 0• governamental. dispardiade entre o custo ja produ· 
Decreto-lei n. 300 de 24 de feve- O SR. PRESIDENTE: O SR. APOLONIO SALES - Não ção no xeterior, ao dólar de (lllaN'n-
reiro de 1938. contém dispositivos Conhecidos os pareceres das Co- vou analizar a origem, porque qu<'ro ta e cinco ~tzeirÇIS. e o do "Pl'Oduz\-
regulando, em todos os seus as- missões, vai-se proceder à votação ~ si_tuar ao fato de desejar dar a do_ no Brasil a mt_er.ta e cinco cru-
pect.os, a matéria dos similares. das emendas. ISençao, apenas com uma ressalva ze1ros e, talvez. malS,-. 

Em seu a.rt. 6.0 , as.~m dispõe: Ekn votação as emendas n.os 1-C e ao que ví.rá dpe<>is. o hvor é total, O Sr. Julio Leite - As Comissôes 
''Ob5ervamos a.s exeaçóes pre- 2-C, com pareceres favoré.veis. RbF>Oluto, abrangendo, inclusive, ma- de Finanças e de Economia basea-

vlstas nos contratos vigentes, nos Os Srs. Senadores 1ue as apro••ruu térias primas e uma emprésa como ram-se noq ue •etn fazendv, l'eita"a­
artigos 4. 0 e s.o da Tarifa das queiram conservar-se sentados. (Pau~ esta, .sem dúvida bem adm'.nistrada, d.amente. o Senado, esposando, aliá~, 
Alfândegas (Decreto-lei núm-ero saJ • mesmo sem a isenção, estaria em f:on- o ronto de vista de V. Ex.• 
2.678, de 18 de dezembt'O de 1940) São aprovadas as seguintes dições de vencer qualquer ~ncorrén- O SR. APOLONIO SALES- Real. 
e no presente Decreto-lei, os fa- emendas. cia com a iniciativa privada d~ vez mente seria seguir~se tradiçã:J, a meu 
vares concedidos não compreen- N.o l-C que -é uma organização de mterêsse ver, profundamente errada. 
derão, quaisquer que sejam os 1 nacionaL , Quero terminar o meu discurso, 
têrmos da lei, decretos, regula· Ao p.arã.grafo único do art. ].o onde ! Simplesmente, .~o~ uma frasa· deve 
mentos ou contratos: se diz: Faço, agora. pequena r.essah·a: tudo pesar na consctenCia dos prezados co-

a) mercadorias, matérias pri- " .• · durante o tempo em qup o isto, em tempo normal, não pre:~isa~ legas ·que .. a .Ie! dos similares não ~ 
mas ~lU. materiais dos quais hou- Banca do Bl'asil fõr o maior acio- ria maior cuidado, e portanto esta- uma C'OilStltuiçao:. pode .ser r;-\'O_gada 
v-er similar na producão nacional, nista". 'diga-se: pelo prazo de cinto mos numa hora em que as dlferenças com um mero ~rügo, que dira: "Re-
em _quantidade suficienre para <5J anos. dos preço.s de importação para o.s \'~~~m-!"':e .as dlSposições em eontrA-
:suprir as necessídad{'S constantes N.o 2-C dos produtos nacionais são J.e tal or- no . cMutto ~m!) 
d_os serviços e daE; obras fnvore- Suprima-se 0 an. 2.o. dem que é. preciso que o 1eg1~bdor 0 SR. LIMA GUIMARA..ES: 
Cida.s com isenção ou redução de 0 Sr. ApOlOnio sazzes deira a julgue com um gouco de ~autela a 
direitos''. cadeira da presidéne'ia, que é matéria. InfelizmenUe oon1o ainda (Para encaminhar a votaçdo) ~Ndo 
. ~a~ adiante, num capítulo ocupada pelo Sr. Vivalrlc Vma. hoje ressaltou, num m;gnífico discur- /oi revL<;to pelo orador) - Sr. Pre-
l)roprto, o Decr-et-o-lei em questã-o so, o nobre Senador Alenca.stro.J Gui-- sidente, foi simplesmente admirável 
regulamenta o proceso de rtgiE- O SR. PRESIDENTE: marãw.s, - trabalha-se, 84ui, com o discurso profe!'ido pelo nobre Sena-
tro d?S _artigo~ de produção nado- Val-se proceder à votação da em<n- dólar de oitenta -e no\-ent.a t.::ruzeirosl dor Apolônio Sales Os argumentos 
na} SimJlares aos estranei1·os lar- da n.o 3, que tem pareceres contlanQs. e, la fora. no exterior, nara efeit0 do de S. Ex.'\ entretanro. não .tne con-:go 87), traça regr~s para. o fun- 0 SR APOLóNIO SALES· Brasil, com dólares de cntegona que n'ncPram, porque. de acôrdo com o 

1 
onamento da com1:_.~ão de Simi- · · nem se sabe quais sejam. I pare~r que tive a honra de apresen-

ares (Al't, 88) e f1:~a o campo I Não joi revisto pelo ,..QradoT) _ 0 f de . ._ ~ , . :ar a Casa, somente recusamos apoio 
de sua competência (artigo 90l 1Para encamtnh ota -.) ate: se dau•m Isençoes totms a ell"lof'nda porque jâ exiSte lei regu-
d~ter~lnando, entre outra~ nhor Presidente aregin~o i"oa'a;-a S~- a t-odos es.o;e.c:: m;<tt-erlais. que podem .ser.lndora do a."usnto. 

~bng~:oes. a seguintE <letra e do (.ncaminhameniop da votaf~ eu ~1:pc~ta;!:ta.e c;ao ~abrlcada.s .00
1 

doJar In.<üst.e o ilustre Senador Apolônio 
0,."'~{-c-fr!~) ~u . . . faço para, perante o senado, mais I tent~~~ irr~s~!~~J'Ops~r~n1~~tu se~~~, ~alies em dizer -Q.,ue, ~;n o ~impJe:-. 

n _ . m.•::c~ver os pro- uma "llez, exp<>r meu ~nto de vista t . . . 1 revogam-se as tlispo~uçoes em ccm-
1Jtn<; t:nlcmn~IS ~"lm'.!:tr~ ao~ f'S-. G':) simples colaborador na. feitura df.' :~l.mes!no quando haja :5lmllar no[ trári"o"' da . P~-?te lei, ficam revo­

gados os dispOSitiVos da lei anterlOl'. 
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- . I ..L. be há de cional e fitará. a emprêaa impedida J Itabira S.A. uma. or&ani.zaç.lo pioneira) Os Srs. Senadorea que a apro'(aca. 
Nao, &"-•. Pl~s "'"'n • ~ dregra d . ' ta fio embora não sa .. ins!a- para o desenvolvimento industrial Qo queiram permanecer 5e: tadoli. tPuu-
berme-nêutlca. a _que nao_po .~mos tu- oe1mpor ç .' . v , Brasil. sal. 
gir: a outra lei é de amblto ~ral, çam os artigos nactonaiB,. nem em 0 sr Othon Mãder _ A fase d& 
regulanQo todos os assuntos reteren~' quantidade, nem em qualidade. . . ·aneiri~mo já foi &~perada E' aprovada a :;egumte 
tes à importação, e tuna lei especial O SR. OTHON MADER - Mui~o plo Sr. Péricles Pinto - Ai~a não F"lE:;oA s.u 1 
como esta só re~o.ga a anterior quan- grato ao. a~rte do nobre Senador está produzindo 0 aço fino como Vos-
do a ela especif.wamente se refere. Lima <?mmaraes. . ... 1 sa b .a pensa, senador Mi\der. En- Ao a ... t l.o: 

Se não incluirmos, nesta lei que. Contmuo, Sr, Pres1dent.e. a IIL.'itsttr. contra-se em período de organiza- Acre::;centar depois da expresfo •ma ... 
ficam revoooados os dispositivos d~ De- na necessidade de aprovaç-ão desta I - térlar- de qualquer nat\,reza·· a expres-
cretao lei ~- 324, de fevereiro de 1938, emenda e já que esktmo~ tra.tanda da ç~. SR. DOMINGOS VELASCO - são: . _ . . 
não ficarão revogados os dispositivos questão de favor concedido à AC'ti!S1- Sr. Presidente, darei à Rcesita ê.!'.ses •:e que na? . ~enham s!nul~r·es no 
da lei geral. E', por conseguinte, re- TA, não é demais também ressal~ar favores, como dei à. M<1-nnesrnann. que I Pal.s, ?U J??SSl_btlite d~ .• ~t~ençJ:u com 
dundáncia inútil fazer-se figurar nes- ·que êle me parece execes.sivo. Mmto não era constituída :sequer de capital os meios_ Ja dLSponiveis . . 
ta lei 0 dispositivo da. emenda. , embora seja uma emnrêsa que pre.sta nacional. e ccmo darei a . 'das as ins- ~:'lia aa.; ~es.::.oes. au 2'.! de maro de 

Por ê.sse motivo, Sr. Presi.dente, e retevantles serviÇQs l . eco~om1a do dústrias que aqui se ir•stalen.. para a ' 19i!6. - Coanbra Bue~o. 
por coerência, insi.sto na .tecusa à pais, êste fato só não JUStific~ os .fa- progresso do Brasil. Sou favorável à 1 

0 SR PRESIDENTE· 
emenda, ~ã~ por que sejr eu um Se-, vore~ _imensos. de consequênmas 1m- Emenda 3-C, porque sctr. naci?nali.st~. 1 _Em ..,:otação 0 Projeto. a;;sim emen ... 
nadar m.metro. mas porquE" o Sena- orevw;Iveis, que lhe estamos dando. Acredito que se houver n.atenal stml- dado 
dor Apolônio Sales fr.z apêlo no sen- Como ela, inúmeras outras empre.<:as lar produzido peia indústria brasilei-

1 
• • 

tido de que mudás-semos nosaa ma- nacionais também cooperam~ de_ ma- ra não deve ser dada a isenção do O SR. OTHON MADER: 
n.eira de pensar. • neira Pficient~. par~ o desenyo!'nmen- . i~põsto e mais taxa~ de impo:-taç~o I (Para encaminhar a votação). (Não 

Na sessão de hoje à tarde, ent rela.- to da economHt nacJOnal. O umco mo- para produto fabricadv fóra do pai$. foi revisto pelo orad.on - ~r. Pre­
çã.o a matéria idêntica, tive o mes- tivo, de que é empresa que está.. con- se vota1mos esta lei tal como est~, :sidente, quando me re1eri à Emeo ... 
parecer, sObre assunto em nada inte- tribuinão para a nossa prosperidRde. segundo o nobre Senaaor Lima Gm- do n.<~ 3-C disse, também, que votava. 
ressava ao Estado de Minas Geuis. ·não é ra:l.áo suificente pl'!ra lhe con- marães, cujo nome profiro com ami- cúntra o projeco porque corum1e1·o 

O Sr. Apolonio Sales ......... V. Ex.a é cedermos tantos favores, conforme zade, sempre vigorará a lei geral que ext:essiVo o 1avor a :.er dado à 
um patriota e sempre age de acôrdo está. contido no artigo l.o, que acaba regula as isenções e diz s. Exa. que ACESITA. 
com sua oonsciê:gcia de legislador. de ser lido pelo iltJ;Sti:e _Senador Ap~- há norma juridica, um velho brocar~o De fat~. Sr. Presidente, hasta ler 

o SR. LIMA GUIMARAES- }.Iui- lonio Sale.R. Se ass1m ftz€-rmcs, entao segundo o qual a lei particular nao o artigo 1.0 para ficar verdadei.m-
to obrigado a V. Ex.•. teremos que dar iguai)': vat;tagf'n!; às revoga uma lei geral senão quando a mente alarmado diante da exLL:ruáo 

.Assim, não há interêsse mineiro a outras empresas que ta~bfom devem, ela se refere. A lei particular, no caso e do valor que representa é:sse favur. 
d-efende1· mas simplesmente uma tese mer.ecidamente, gozar des~e~ favores. concreto que pretende regular, rev0ga Ora, no mamemo em que nos de-
jurídica.' Acredita que o.s ilu.stres ju- noi.s iuaimente estão c_oop;ra~do J)~ra a lei geral. frontàmos com um de_ricit orçamen-
rbta.s desta Casa~ .s,a~m perfeita- o desenvolvimento _da tndustria na.c10= Evidefi:temente, o. f:Ho de votamos I tá.rio de ~O bilhões de cl"IJ.z~u·os .e 
mente, que a lei especial não pode nal. A ACESITA e emnrêsa, como to revoganao a de carater geral mas, no vemos as twanças em verdadeua rUI­
revogar a geral senão uando a ela se ·dos sabemos. muito bem ~rgfl;nlzada, caso concreto. das. importações da n~. r.êste l"l:lor:nento exato. vai 0 (To­
retere, esp«ialmente. ~m franca. prosperidade._ Õ.IFtr.buind.o ACES!TA, esta revogando a leJ ge- l vemo brasllell"o conceder isen~oes 

o temor do ilustre Senador Apo- lucros todos os anos. O.c; f;nrore.;; que esta lei, não quer dizer que estamos des:ta ordem, diminumdo, na sua t·e­
lônio Sa.li's, pdttanto, não ttm razão vamos dar agora à. CESITA t~ri.~m ral. cei~a alfandr=gã.ria, alguns milhões ae 
de ser. Ficará de pé o dispô.sltiYo da· iu.stificacão se s~ trataSS€' d~ e~pieJ- 1 Esta= a realidade jurídica da ques- · cruzeiros que p~cte!lam. entrar cou!o 
lei g-eral, que não pode, absolutamente, I <;a estatal. oonstltm~a com .t?1t,al a tão. _ pagam~nt? ae dire1to5 de unportaçao 
ser revogada pelo projeto Q.UeDra yo-, Unil\o, mas ~u ~apitR.l é do "Fhnco do I O Sr.Cunha Melo - A rev~açao, de maqwua~ e eqwj)ameutos p<~ra 
titmos. BrMil, que não é do E<;t.ado. no caso, constitúi, utna exceçao. uma indústna - como já dis;;e -

Foi nese senUdo, que a Comi'<sáC'I·' Assim, Sr. Presidente. JUlgo excE-s-~ O SR. DOMINGOS VED~BCO. - em francu pwgresso. 
de constituição e Jusiça, encarando sivo os favores que. o pru.1eto conce~- A revogação é para irnportaçao df')':Se ~, Con.sidero uma contradição de_ nGs-
0 problema apenas sob o aspecto ju ... l de a esta. ompanhu.~. qu~ passou . a materiP I. Se di.!1semv>s - comC" f'Stá sa pa1·te, .S.r. Pre:sidente tal autude, 
rtdioJ. ofeeo!"u parecer oont.rárJo. à sua fa:-f' pioneira, Já tem eCI~nom•: e~crit~ _!10 Art. 4 - revogam~se as esp~c1alment~ porque, a tôda hun~o, 
e•menda li'spero assim qur 0 Senado· ~nsoUdada e. portaflto. seu l?- 01n'eS dispoSiçoes em cont.rár•P, estaremo~'> re-: ma;oramos tmpo~:.tos. e taxa..~. con­
também' c~ntra 'ela Se' manifeste. por so industx:_ial a.cse~?~·ado, p01.~ e;e-~.s vogan?~ para ~te caso concr_eto, a~ ' for f!! e .se anuncia, :ser ao aumemadoo 
desneces::;ária (Muito be"m.'l nrodutos sao oonhe-ctaos e gr:tn em n dil-!posiçoes da le1 geraL mas naopa.a o ..... 1mpos,os de renda, cte ctm~-oun1u e 

' · te procurados. 01 tros casos. Por issoJ mesmo, julgo do sê:o .para cobrir as defiriê.tlCla3 
O SR. OTHOK M.i.DER: Estamos dando. ?e mão beijad~a. caute:a adotar-se a Etne-"::'la 3C pf'"l.o do Il.OS."o orçawento. Neste meMllV 

. 0 ~ - favores a. uma empresa f!Ue del-es, nao princípio de que 5011 nacionalista.; ~nstante, o Congres~o Nacional .tlne 
~Para, encamtnhar a v taçaol (,V.ao necessita. Se a ACESITA e~tJH•ss-e q.ue-ro proteg·er a indu~tri.. na~tonal. mão de vultosa. receita alfaudc;;.ana, 

f?t re1Jtsto pelo or:ad.on - Sr. ~~= lutando com dificuldades. ou na, fa::e e-ou favorável. às ~senções para .a 

1

. provinda de du·eito.."l d.li' tmporta~ã~. 
Stcknte. quando tive de prommcla _ embrionária, ou. fl!-esm~. nrccts.md~ ACESITA. Por este mr·t, o, faço a 1~- para favof~Cér detenmnada euwre­
m~ ~ôbre a _Emenda 0

: 3.-c. d~, C.,.O I de favorPs. não te~H'I duvida er;-, qu <: mitação pedida pela Emenda 3C. p:lrs sa que, embora dig-na do n~su a_urc-· 
misaao de Fmanças, opmeJ. !avc.rav.J- êles fõss.em concedidos. Map es~ .. m~~ não desejo prejudicar c.- demais ra- ço, tem ttJd~via, múmerus congêne-
mentt: a ela. diant.f" de uma ernP:fê-:::a ern franc mos da indú.stria nacional. n::s n(' Brasil; por dever de just:t:a. 
~m como o nobre Senador A~- nrospt'1'i.dade, e;uja sttuação. econôm~- o Se. Othon Mi:i.der - '"'"'em siclo há- · devervimo.•, então, extender tars ta­

Jônto Sales, jul~o que devemos agrr ca está. perfeitamente con..~ohd1\da f - bit<l no Senado, sPmpre que conceder I vores a tôdas q. ue estão cooperaud-o 
com a maio~ caut~la qua?do co?~- , brlcando produtos que ~êm gnnde essa i~ençã.o de impostos. dar uma para o progre~o do Brasll. r~o bem 
dermos isençao de Ir'?~stos e. prmc;- consumo no Pais. . va- ba.-:e. di:-;criimnação do equipar_r.f"nto, administradas como a Ace:sita. 
palmente; nas condrçoe;; em que .e As~0im. Sr. Prerudente, 0 queo do e não admitir i!-1enção s~ .. ~ limJtes. , Dai porque •. Sr. PresidentP, pttra 
prete-nde conceder agora. à Cornp.a- mos fazer é favorecer o :sanc a o Sr. Rui Palmeira~ - Ccmo está, ser ccerente, voto contra esta con-
nhia. Aços Especiais Ita.giba S. A. - Bra):iJ. dando vantagens~ 11m~nsa.!' é é ilimitada a conce:::sãCI. ce..-:são de favores-, considet;"ando uma 
ACESITA. t.uma companhia da q!mJ es e anco o SR. DOMINGOS VELASCO evas2o de renda a decretação da ld 

Manifestei'""lUe favoràvelrnente à! 0 malor acionista. _ _ v. Exa. tem tõda a razão. Ainda hã que- como disse - terá con..~equê-n-
emenda porque, como bem a~ntuou • No vejo. portanto. TaZ':l.O. para c~~ pouco::; dias, o nobre Senador Apfl- cias ir.! prescindíveis, uma vez que nátl 
o nobre Senador Apolon~o. Sales. po-' Cf'sWes tão vastas à Aces~ta Seh _ Iônio Sales, quando tr&tou do pro~f'to temos meio de conhecer o valor d~l. 
derá .sll:rgir, amanhá um JUIZ qualqu<"'"r.l fôsse uma emprêsa da. UnJ'!-0 sed ~u _ que dava isenção de dlretos .para Im- i.s~r;ção dada a_ uma das . r~ondiçôes 
)ler-ICI SHR SHR HRD LRRD~UU vesse capital do E<;tado, entao ~ e:~ portação de induústr:ia de pilha sêca, bás1ca." para taJ.s favores e saber-se 
entendendo que, dentro .da e.c;peciflca-! mos dizer que o Estado tem n eres pediu fósse presentada ac Ministro da o valor e o volume da isenção. com 
ção ''r-evogam-se as diSposições em no desenvolvimentD em favor da 8u~ Fazenda ft relação do material a ser a Acesita, estamos inteiramente a.; 
contrário", encontra-se a re..-ogação- emprêsa. Mas nest~ ca.!'o, tratad~e 1.t_ lmportado, para se ve-rificar se de pe-;-- ceg-as. desconhecendo se representat~á 
do Decreto-lei n. 300. que regula a urna companhia prtvada, s~rg :uv meio havia ou não sílimares produZI- mil cruzeiros, um milhão ou cem ml-
imP,Ortação de artios d-os quais haja nenhuma, e os favores que e .v~o~ dos pela indústria nacional. . • lhões. _ . 
simllares no BrasJL _ dar são favores ~ujas conseqüência o Sr. Othon Mãder - Pemllte Vos- Po.r esta~ razoes.. Sr. Pres,den~e. 

E'. portanto, com grand-e satisfaçao não podemos mffill'. - sa Exa. urn aparte? . meu voto e contráriO ao projeto em 
que vejo meu ponto de v~ta esposado se hoje a Acesita está. na ~ao tde o SR. DOMINGOS VELASCA pauta e que vai ser votado. (Muito 
também pelo ilustre Presidente des~ , pe::;soa digna, criteriosa e nes a. Pois não. bem) . 
ta Ca~a. o nobre Senador Apolonio 'como o General Edmun~o Macedo o Sr. Othon Miider- Quer-me pa-
Sales, e é assim que julgo d~vamos I Soares. quem sabe se mats tard: ir~ recer que uma lei nesse- sentido é até O SR. APOióNIO SALES: 
fazer esta. restrição à emenda. M~S"-' cair nas mãos de algUéJ? quet se ~~ uma delegação de po~eres que e"tamos ;~ar:el..f~~a~!~~ta~ra~o~fta~tD~;, >tr~~ 
mo que alguém diga que é demasia- veite dos favores de Im. 1r ar faz dando, por as.c;tm d1zer. ao In.c;petor 
da, acho que não há mal nenhum em vender essa importa.çãD, como se da Alfândega ou ao Ministro da Fa- sidente, mais uma vez quero afirm.u 
que ;;e inclua essa restrição na Ief. atualmente no BrasiL.. Ent- zenda. No meu entender, devemos res- o apóio e simpatia com que votarei 
Que a Companhia Aços Especiais fi- o Sr Lima Gulmarã~ - ao, tringir a rel~áo do m::~teiial que~ode o projeto de Lei _da C:âmara, n." H. 
que com ês.se direito de importaçã.o, vamos atualiza.r a próprta lei. t ser jm,....\Qrta.do com Jsençã.o de direi- de 1~56. A! ~a~oesd Já. aa

1 
exãpen~ 

constante do art. 1.0 desde que se 0 SR. OTHON MIDER ... e em tos. quan o, encamm an. o a vo aç o da 
te d d t d ' r •- h · ·d tt veze~· até quem I Emenda n.0 3, refen-me ao fato de 

t!a e P1
:
0 u., 0 

. 
0 

QU!l ntl.U aJa aconteci 0 muei:s cadlil~-"· ge1adetras o SR. DOMINGOS VELASCO que a Companhia de Aços Finos do 
sugu~ nt. md~trl!w~~~o~I.Permite sabe,t aut~~~s ~a emprêsa poderia Sr. Presidente, como se trata de uma Brasil era uma companhia pioneira, 

nob;e cozr::a u~ a~-de., ~ ~~r~~~ baseada na con~ef;são de ta- Companhia de q11e sop. entusiasta aealpe- merecendo, portanto. nossa ajuda. 0 
· om IID ' sar de não ser aclorusta, porque r - Aos argwnentos que expendi e ago-

q SR. OTHON MADER - C I vores.. r Presidentf', voto a favor mente, estã. prestando à indústria na- ra reafirmo, acrescento O fato úe 
mtgtosfra~~a Guimarães _ A lei. d AS::~~n.:a · 3-C e contra o projeto. I c1onl'l:L sobretudo a de. :--ça. servJ~o ue o Sena~o. e!fl determinada époc:l, 

. · . . . a a beml 
1 

inestimável como orgaruzação P_lone- concedeu tsençoes de dire~toa ldên• 
geral e mmto matS oo~pleta do que (Muito • ra conformo-me com a redaçao do ticos nesta mesma aru litude à c • 
emenda: pois determma que a tm -~ --- .. _ · . r . t ~ •. P • om 
portaçãÕ não poderá ser feita desde (Para encwn.i.nhar a votaçao\ (Na_o/artigo t.o. mas COOl com a tml afu;o pan~la. Mannesll?-ann, de capitaisnil!l 
que existam similares na. indústria foi revisto peCo orador\ -Sr. Presz- proposta pelo, nobre Senador a;~~-Ca brasileiros e mmto rnenas de BallC!) 
nacional, em quantidade e oualld~de,l dente, corno nacionalista. sou absolu- Bue~o. atraves da Emenda n. · do BrasiL . 
de &c&'do com u neoe6Sidades Ba.s- tamente favorável a<> projet-o. porque. I MUlto bemJ · • Como, então, negar à Acestta a. 
ta que haja um similar qualCÍtter na- reputo a Com-panhia. Aço.s Especta!s 1 Em YOtaçao a emenda n. 3. mesmas favores? Posso indaflá-Io com 
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com maior liberdade, porque, ao ,.o. 
tarmos, na comtssão de Finb.nça~. 
a lei de direitos para a Mannesmann, 
insurgi-me contra a amplitune d.a 
concesEâo, .sobretudo pelo argumento 
de que, ao meu ver, isensões só rle­
vcnam ser dadas para materiais es­
pecificamente indicados. Então, subs­
crevi parecer opOndo-me àquêle favor 
e aduzi como razões do parecer, que 
concessões desta natureza sem e.~pe­

cificação de qnantidades e objetos a 
serem isentados, acarretam sempre o 
risco de, um dia, - que Deus nos 
livre - chegarmos aquele escândalo 
da célebre Revi3ta do Supremo Tn­
bunal Federal. 

O Sr. Othon Mdder - V. Exa ... 
portanto, está de acôrdo comigo, 
quando me refiro à concessão de 
isenção na base de relação descrimi­
riativa. 

O SR. APOLONIO SALES - Con· 
corda com o nobre Senador Otilon 
Miider quanto a essa precaução, mas 
não em ,,lrtude dos argumentos de 
possuirmos indústrial! pioneiras e ·je 
se haver conced.iP.o favores dessa 
amplitude, à uma indú.:::tna que não 
é nacional, nem pertenee ao B~n~o 
do Brasil, como um dos seus prmc1~ 
pais acionistas. 

Não podemos negar tal favor. t1u­
rante cinco anos, a uma emtRêSn 
nacional, que vem sendo tão bem d1~ 
rigida pelo ilustre General Macedo 
Soares. 

Acredito, sobt-etudo, que, dur:,.r.te; 
~sse prazo s. Exa. velarA pela P.xe­
cução legitima da lei. Não A correrá 
ela o risco de estabelecer esca!ldaJr,;o,, 
como o que <teuunctei no comêçv ria 
minha oração. 

voto com prazer f'avoràvelment~ ato 
proje~o. pela~ razões qt;.e acabei _de 
expender, dl<?:endo de mim para nnm 
que não poderemos cometer uma i~ 
justiça: depois de havermos .conredi­
do êsses favores ê. Companhia Man­
nesmann negá-los a uma. de capital 
brasileiro, dirigida pelo tlustre pa­
triota que é o General Macedo Soa­
res. 

O sr. Fernandes Távora - InciJn­
testàvelmente homem canaz e de 
grande autoridade na matérla. 

O SR. APOLONIO SALES - Era 
o quettnha a dizer. tMuito bem!) 

O SR. PRESIDENITE: 

mn votação o projete assim emen­
dado. 

Os srs. Senadores Que o aprovnm, 
queiram oonservar-se ~e-· · :los. {Pau­
aa). . _ d 

E' aprovado e vai ·à. C01mssao e 
Redação o seguinte 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 54, de 1956 

(N.o 404-B-1955, na Câmara dos 
Deputados) 

Concede isenção de Lnpostos ou 
direitos de importação e afins, de 
quais tributos e do tmpô:>to de con­
sumo relativo a maquirusmo.c;, seus 
sobressalentes e acessl.r·..,s 9.pare-

lhos, ferramentas, instrumentos ut!?"~­
sfllos matérias primas e matertats 
de qUalquer natureza desti~D;­
dos à companhia Aços Espectats 
Itnbira (Aceita) • 

O congresso Nacion&l decreta: 
Art. r. o E' conce1ida Í-'"~"1Çá- de _lm­

postcs ou direitos de tmportaçao e 
-afins exceto a taxa de previdência so­
Cial, de quaisquer tributos q·.1e inc.idam 
ou sejam cobrados . na oportum~~de 
sôbre a iJ:nportação, mclusive adiCIO­
nais e emolumentos ronsulares e do 
impôsto de consumo relat· o a maqui~ 
nismos, seus sobressalentes e ~cessá'· 
rios. aparelhos, te1 ..._mc._ .tas, ~nstru· 
mentos, utensílios, matréLlS pr1mas .e 
rnateria.~...s de qualquer tl~ ~ureza destl~ 
nados a melhoramentvs, ampliaçõe~ e 
manutenção das '~i: :·.~ siderúrgica~ e 
hidrel~trica pertencentes a cçmpanhia 
Aços Especiais Itabira (Ac~Slta) e si~ 
tuaflas nos municípios C!-. ;ronel Fa· 
brlciano e Antônio Dia~. '! .l como às 
m1l'!<: 1 ... , ... ta1R.f'f\P" h10.rt;:Hrica~ nos mu­
nlclpim.. de São Donung:os t:.o Prata e 
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Bom Jesus do Galho, no Estado de 
Minas Gerais. 

Parágrafo único. A isc:· _ia de que 
trata êste artigo vigorará, durante o 
temPo em que o Ban.:Q do Brasil fôr 
o maior acionista, 

Art. 2.0 E' concediàt., outrossim, à 
Companhia Açol ~peciais Itabira 
(Acesita) isenção Jo .'mpôsto de sêlo 
e afins, inclusive de Edtscação e Sa;~de, 
nos atos, c'ontratos e inst~·utnenWs re­
gulados por lei federal. 

Art. 3.0 Esta lei ~:ará em vigor 
na data de sua publicaçfto. 

Art. 4.0 Revogam-st> as disposições 
em contrário. 

O SR. ALENCASTRO GUIMARAES 
(Para declaração de ·vQto) - <Não 

foi reYisto pelo oradcr) - Senhor 
Presidente, votei pela aprovação do 
projeto com a emenda que restringe 
por cincoa ons o beneficio da isenção 
concedida, porque se ti'ata, no cnso, 
visivelmente de emprêsa de proprie­
dade do Banco do Brasil. A maioria 
do capital, nfo disfarça, não e-scon­
de, e~.-n ab.soluto, a propriedade esta­
tal da emprêsa. Da maneira mais 
simples e rápida. Poderá ela, a qual­
quer insfante; transformam-se em 
autarquia federal, em bem do Esta­
do, J;Or de exp!Drada diretamente. 

Concorde, porém - e desejo deela­
rá-lo pú.b'icamente, coerente oom 
ponto de vista defendido por num, 
em projetos semelhantes - cem a 
opinião do nobre Senador Othcn Ma­
der. E necessário que os projetos que 
concedem isenção de direitcs mencio­
nem quais os objetos a ser importa­
dos. Concordaria até que em tais 
condições e nes"as em casos especiais, 
se concede.sse o favor para prcdutos 
com similares nacionais. 

No" que se refere a maquinismos ou 
matéria prima, a similaridade a 
identidade·, não quer dizer igualdade, 
notadamente em indústria siderúrpi­
ca. A existência de carvão coqueifi­
cado, como o que existe em Santa Ca­
tarina, não aconselha, muitas vezes, 
a dispensa. Embora aparentemente 
mais dispendiosa a iwnortação o ren­
dimento, nos altos fornos, é mais 
prcdutivo. 

Mesmo em se tratando de empresa 
do Estado, é extremamente perigosa 
a concessão de isençã<> de direitos com 
tal amplitude. 

Não se discrimina o material nfm 
se especifica o montante. 

I~nora-se se destina a wna uslna 
de cinquenta mil. cem mil, um milhão 
ou dois milhões de toneladas. Não se 
estipula à. limitação ao uso do ma­
terial. Ficam as futuras usinas de 
iniciativa privada em condições ex~ 
tremamente precárias para enfrentar 
a concorrência. caso queiram instalar~ 
se no pai<;. Terão de pagar direitos, 
incluSive para as matérias primas im­
portadas. 

Sr. Presidente, esta advertência to­
mo a liberdade de fazer, revigorando 
meu ponto de vista em projeto se­
melhante, para uma empresa que ~e 
propunha a fabricar produtos qui­
micos dê interêsse estratégico. Que 
o ExecutiYo dela tome conhecimento, 
e da próxima vezfo rneça ao Congres­
so os elemento.s para um julgamento 
exato do que vai votar. 

Tem razão plena o nobre Senador 
Othon Mader quando recorda, como 
há dias o fez nozre Senador Cunha 
Mello. o caso da Revist'a do Supre­
mo Tribunal Federal, cujo escândalo 
ainda pode se repetir. Afirmo a 
Vv. Excias. que sob a capa dessru; 
isenções, inúmeras fraud-es se prati­
cam. apenas o delas não se fez es­
cândalo, não se toma. conhecimento, 
não se investiga. 

Dei meu vot-o ao projeto porque se 
trata de favor com prazo limitado a 
empresa nitidamente· estatal. 

Em outra. ocasião, em caso seme~ 
lhant·e, meu voto será frontalmente 
contrário até que saibamos o que 
vamos conceder. 

(Muito bem) . 
O SR. GOMES DE OL1VEIRA: 

(Para declaração de voto) . (Não foi 
revisto pelo orn.dor) - sr. Presiden­
te, decl..\1" ~tQe vUei contra o projeto. 

Tenho ponto de vista firmado de há 
muito sóbre a matéria. Diretor do 
Departamento das Municipalidades, 
em Santa Catarina, tive ocasião de 
pronunciar-me sôbre pedidos de Hitn­
ção de impostos estaduais. Manlíes­
tei-me sempre a êles coni.rál"!OS, ha­
vendo meus parec-eres merecido aPrO­
vação do então GoVernadOl" Nereu 
Ramos. 

Entendo que as isenções, em casos 
tais, são fa\'Ores pessoais, privilégios 
concedidos a determinadas pessôa.s 
ou entidades; e que, de direito. ~ó 
podem ser dados dentro de criteria 
geral que atinja a quantos e.~tejam 
nas mesmas condições. (Muito bem! J 

O SR. PRESIDENTE: 
- Constarão da ata as declataçE.es 
de voto dos nobres Senadores Alen­
castro a·elmarães e Gomes de Oli· 
veira. 

o sr. Vivaldo Lirna deixa a 
cadeira da presidência. que e 
ocupada pelo Sr. Apolônio Sa­
les. 

Discussáo ún~ca do Projeto de 
Lei da Câmara n.u 197, de 1955, 
que modifica o art 66 do Decre­
to-lei n." 3. 651, àe 25 de setembro 
de 1941 (Código Nactonal de 
TrânsitO), tendo pareceres favo­
ráveis, sob ns. 362 e 363, de 1956, 
das Comissões de Constituição e 
Justiç.a, e de TranspJrtes, Co-
1nunicaç6es e Obras Públicas. 

O SR. PRESIDENTE: 
- Em discussao. 

Não havendo quem peça a palavra 
encerrarei a discussão. ~PausaJ . 

Encerrada. 
Em votação. 
Os Sr .s Senadores que aprovam o 

Projeto queiram permanece1· senta­
dos. (Pausa). 

·E' aprovado e vai à sanção o 
seguinte 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 197, DE 1955 

{N.0 447-B, de 1955, na Câmara 
dOS DepUtadOSJ 

Modifica o artigo 66 do Decreto­
lei n. 3. 651, de 25 de setemnro 
de 1941 (Código Nacional do 
Trânsito J • 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O artigo 65 do Dêcreto-lel 

n.0 3.651, de 25 de setembro de -1941 
(Código Nacional do Trân.~itoJ passa 
a vigorar com a segumte redação: 

"Art. 66. Nenhum veículo ã. moto:r 
de explosão, de transporte coletivo a 
frete, poderá trafegar sem observã.r.­
cia das seguintes condições: 

a) ser a respectiva "carras..."'Crie"'t~ 
fechada provida de janelas, portas 
de subida e descida, dispositivos para 
ventilação e bancos para os passa­
geiros; 

b) serem as janelas protegidas do 
exterior, até a altura de 0,15 m ou 
1,20 m do peitoril, com barras meta.­
licas de diâmetro nunca inferior a 
0,01m. . 

§ 1.0 Os veiculas já licenciados para 
trafegar na data em que entrar em 
vigor êste Código, deverão adaptar­
se ao disposto no presente artigo. 

§ 2.0 Entende-se por auto-ônibus 
o veiculo automóvel provido de rodas 
duplas no eixo trazeiro com lotação 
mínima de ·21 passageiros e por auto­
lotação o que fôr provido de duas 
rodas no eixo trazeiro, com lotação 
mínima de 6 e máxima de 23 pas­
sageiros. 

§ 3.0 i:ste artigo no se apllca aos 
veículos usados exclusivamente para 
excursões de turismo. , 

§ 4.0 Em casos excepcionais, quando 
no municipio ou região no existirem 
linhas regulare.s de nôibus, é raculta~ 
do aos poderes competentes autorizar 
veículos que não atendam às exigên­
cias do presente artigo a transportar 
pas.saieiros". · . 

Art. 2.0 Esta lei entrarã em vt~or 
na data de sua publica('ão, revogadas 
as disposições em contrário. 

Discussão única da redação fi~ 
nal do Projeto de Decreto Legis-

.Jiaio de 1956 

lativo n.O 7, de 1954, originário da 
Câmara dos Deputados, que .lpro­
va a decisão do Tribunal de Con· 
tas denegatória de registro ao. 
contrato celebrado entre a Supe­
rint€'ndênvia das Empresas In­
cm•poradas ao Patrimônio da 
União e a Sociedade Indústrtas 
Brasilmro:s de Papel S. A. ( Re­
dação oferecida pela COmissão de 
Reclaçâo em seu Parecer núme­
ro 369, ~e 1956) • 

O SR. PRESIDENTE: 
Em discussão. 
Não havendo quem pe<;a a palavra 

encerrarei a discrn:são lPausa) . 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que apro~ 

vam a redação final queiram perma­
necer sentados (Pausa) . 

~ aprovada e vai à. promuJga• 
ção a redação final constante do 
seguinte 

PARECER 

N.o 369, DE 1956 

Redação ji1b'll do Projeto de De~ 
ereto Legislativo n.0 7, de 1954. 

Relator Sr. Ruy Carneiro. 

A Comissão apresenta a redação 
final <fls. anexai do Projeto de De· 
ereto Legislativo n.0 7, de 1~54, or1gi~ 
nàrio da Câmara dos Deputados. 

Sala das Comissões, em 15 de maio 
de 1956. - Ezequías da ROcha, Pre­
sidente - Ruy carneiro, Relator 
Gaspar Velloso - Argemiro de Fi~ 
gueiredo. 

ANEXO AO PARECER N." 369, 
DE 1956 

RCda.ção Fimtl d.o PrOjeto de De­
creto Leg~ZatiVo n.0 7, de 1954, 
que aprovou a decisão do Tribu­
nal de Contas denegatória de re-. 
gistro ao contrato celebrado entre 
a Superintendência das EmPre­
sas Incorporactas âo Patrimônio 
da Untão e a Sociedade Indús­
trias Brasileiras de Papela Ltmi­
tada. 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou nos termos do art. í7, 
§ 1.0 da Constituição Federal, e eu 
prc.mulgo o seguinte · 

Decreto Legislativo 

N.o - 19·56 

Art. 1.0 ~ aprovada a decisão }klr 
que o Tribunal de Contas denegou re­
gistro ao contrato celebrado a 27 de 
janeJro de 1951, encre a Superinten­
dência das 1..11.1 esas Ancnporadas 
ao Patrimônio da União e a Socieda~ 
de Indtistrias Brasileiras de Papel Li­
mitada. 

Art. 2.o Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Discussão única da. redação fi­
nal da emenda do Senado ao Pro~ 
teto ae Lei da Câmara nP 220, 
de 1955, que modifica o Código de 
Organização Judiciária do Distri­
to Federal, no concernente ao ser­
Viço de Registro Civil das Pes­
soas Naturais e dá outras proVi­
dências <Redaçâo Oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Pa­
recer n.0 368, de l ')56) • 

-0 SR. PRESID~NTE: 
Ehl diSCU5..'iãO. 
Não havendo quem peça a palavra 

encerrarei a discussão lPa usa J • 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que apro­

vam a redação final, queiram per­
manecer sentados (Pausa) . 

lt aprovada e vai à .Jâmara 
do.s Deputados a redação fmal 
constante do seguinW. 

PARECER 
N.0 368, de 19:8 

Redação final da emenda do 
Se11f1.do ao Projeto de Lei da Cd­
mara n.0 220, dt 1955. 

Relator: Sr. S~nador Gaspar Vel­
loso. 
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• A coml.&são apresenta. a redação Segundo Sua. Excelência. afigurar-se 
final ,ns. anexa) da. emenda. do Se- la à. Me.<ia estar prejudicada a maté .. 
;nado ao Projeto de Lei n.o 220. de ria uma vez: que, pelo t::npo deco:r-
1955, de iniciativa da. Câ.mara dos rid~ teria. perdido a po~:;ibilidade de 
;Deputados. l'ea.Úzar a sua tramitação. em duas 

Sala das ComissõeS, em. 15 de maio sessões legislativas, ordir. ias e oonse­
de 1956. - Ezequías cút ROCha, Pre- cutivas nas duas Casas do congresso 
sidente. - Gaspar Velloso, Relator. NacionRl, c()nforme exige o§ 2.0 do ar­
-Ruy Carneiro -A.rgemiro de Ft- tigo 217 da constitUição. 
gueiredo. Na verdade, ainda que se consi~e-

ANEXO AO PARECER N.o 368, rasse sómente a tramitação posterior 
DE 1956 à. apresentação do substitutivo, apro· 

vado parcialmente a 3 de julho de 
Redação Final da Emenda do 1951. ou que se pudesse realizar a vo~ 

;senado ao Projeto de Lei da Câ- tação nos próximos dias, não have· 
mara n.O 220, de 1955, que modiJl- ria como negar a prejudicidade do 
ca o Côdigo de Organização Ju- projeto. 
diciâria do Distrito Federal no A segunda discussão a<) vencido deu­
tocante ao Serviço de Registro se nos dias 6, 8, 9, 13 e 17 de agôsto 
CitrH das Pessoas Naturais e da de 1951, sendo encerra(.a na últana 
outras providências. dessas datas; e, em virtuae de dúvi-

Ao art. 3.o (Emenda n.o 1). aas suscitadas pelo audoso Senador 
supnma-se o § 2.o dêste artigo, por Mello Vianna, a 9 do mesmo mê~ e 

inconstitucional. ano, veio ter o Projeto a esta Comissão 
de Constituição e Justiça .sendo de-

O SR. PRESIDEUTE: volvido com Parecer a.~ 211, dt> 1956. 
- Para acompanhar na Câmara dos Magna estabelece: 
Deputados o estudo da emenda do o citado § 2. 0 do art 217 da carta 
Senado, designo ç nobre senador Ar- "Dar-se-á por aceita a. emenaa que 
gemiro de F'ip;ueuedo. fór apro\•ada em duas disccJssões pela 

Discussão única do Parecer n.V maioria absoluta da Câmara dos 
371. de 1956, da Comissclu de Deputados e Co Senado Feder:tl em 
Constituição e Justiça., pela pu- duas sesses ordináil"t:5 comec1lti­
blicação no "Diár1o do, Cor:gres- vas". 
so Nacional", remessa ~ Caula~a Ora, da tramitação do projeto ve­
das Deputados e ultenor arQUl- rlfica-se ter sido esgotad" o pcazo 
vamento da Mensagem n.o 39, de fatal que lhe deu a Constituição ~;;m 
1956, pela qual o Sr. Pres~dente virtude do inte:-valo ~-,trc :-< urimeim 
da República encaminitou. ao Se- e a segunda votação de que de<>or- · 
nado re~atório referente às me~ reram quase seis '"'nos 
didas aplicadas durante o estacto :mxarninados. dêste .o-1o, os p·-az.o"' de 
de sítio. perempção estabelecid<'~ ~-a Con-·ti-

0 SR. PRESIDEN'TE: tuição Federal (tr. 21 . 2f') opína-
- Sõbre a mesa requerimento, que mos por que sej arquivado o Pro­
vat ser lido pelo Sr. 1.0 Secret~rw · jeto de Reforma Con:: 'ional nú­

E' lido e aprovado o segmnte mero 2. de 1951. 
Sala das Comissões, ffl'" 15 dr maio 

Requerimento n. 272. de 1956 de 1956. - cunha Mr:'o. •residente. 

Nos têrmos dor art. l25, letrft f, - Lourival Fonte.<>, RP!ator. - Gíl­
e 154 le\-ra b, do Regimento Interno, berto Mm·i.,.. 1-'J. - L!t:t:~a Gt:.imar6.P~. 
requeiro adiamento da d~scussao do - Lino de Mattos. - !ttí"''l Vivac· 

d 19 f de qua. - Rui carneiro - Gaspar Vel· 
parecer n." 371.: e 56_. a~ IID · loso - D:míel Krieg.::r. ~- Argem1ro 
ser feita na sessao de 29-o~l9:l6. . . Figueiredo. 

Sala das ses!;()e.~, em 23 de maw 
de 1956. - JO(f;J VillasMas. Vai ao ar:;_uivo o S<!guinte 

0 SR. PRESIDENTE: PROJETO DE REFORMA 
- De conformidade com o voto do CONSTITUCIONAL 
Plenárío, 0 .. arecer n. 3_71, de 1956,1 
retol'nará. à ordem do dia de 29 do N.0 2, de 1949 

mês em CUl so. Dti not:a redacão r o ttrf. 69 da 
Discussão única do Parecer n.o Con~tituição Federal. 

376, de 1956, da cumn;s{N ae/ o congre.sso Nacional decreta: 
Con ~tituU;ão e Ju~liça ·pelo ar.- I !..rt. 1 o 3,edija-se assim o art. 69 
qmnrrntnto do Pro;eto de Re}OI- 1 da constituição Federal: 
m'l Constitucional n" 2, de 1949 "At t. 69. se 0 ptojeto de uma 
er1 virtude de haver sido excerl?- J Câmara fOr emendau·J na outra, 
du o prazo previsto no § 2.' do: voltará a prim-e_ J. para que se 
o.'. BVG da o:mstitutção para I . ~ l d"f" -
tramitacão de proposições dessa pronu .. ~le acerca a mo 1 1caçao, 
nai1.reÚt <parecer pr11 fertdo em, aprovando·a ou rejeitando-a por 

a civis têrços de seus :rJ/õ''T',bros". 
atendo à consulta constante 0 I Art. 2." Revogam-se as disposições 
Of'Cio SP (32, de 4 do mês em i' mconüário . 
curso da Presidência do SenaauJ e 

o SR. 'PRESIDENTE: I o SR. PRESIDE!}fE: 
&gotada a ma~ér1a da ordem do 

- Err. diSCU.ó:S;;, o. 
N2o h~v~ndo q•1em faça uso d8 ~ 

palavra. f'nf'erro a discussão. Submeto a discus.:.ão <t rectação fi­
nal constante do Parecer n." 408, já 
lido. Refe· se às emendas do Senado 
ao Fr-ojet> de Le~ da Câmara nú­
mero 364, de 1953, sob l"<!gime de ur~ 
~êncla. 

Em votat;&o. 
Os f>. Senadores 4Ue aprO\'a:U O 

parect>l', r-I.<clr· •l 
tado.•. (Pausa, 

conservar-se sen-

E' aprm::..do o seguinte 

PAREC'ER 
Nflo havendo quem face uso da pa_ 

lavra, encerro a disc:J.ssão. 
a Em v:Jtação, 

N .o 376, d.e .1.~ .:> os srs. .eenadoret> --·e aprovam a 

se digne Vossa Excelência de deslena.r 
lhe subs-tnuto temporário na- Comis­
são de Legislação Social. na forma da 
disposto no art. 39, * 2, 0 do Regimento 
Interno . 

AtenC-iosas saudações. - Ruv car-
neiro. 

O SR. PRESIDE:HE: 
Atendendo à. solicitação do Vice­

Presidente da Comissão de Legi.slaçáo 
social, d .. :::;no a nobre senador Gas_ 

O SR. GASPAR v;ELOSO: 
(N4o joi revísto pelO orad.W) - 81'. 

par Velo.so. (pausa). 
Tem a pala \'ta o 

Oth.::1 Ma der. 

Presidetne, senhbrea seadores, ao aer 
anunciada pela. Mesa. do senado a 
renúncia do sr. Moisés Lupion, for­
mulei r"lla que.stão de ordem, e a ela. 
juntei - o que é do conhe<::imento do 
senado, inclusive do Senador Othon 
Mader - o diploma de suplente con­
cedido pelo Tribual Eleitoral elo Pa­
ranâ ao senador Alô Guimarães que·, 
concomitantemente, havia. sido diplo­

no:>re Senador mado como senador e suplente. 

O SR. OTHON MJlDER: 

(Não /'Ji revisto pelo orador) - Sr. 
Presidente, no expediente da sessão de 
hoje foi lida o ofício no qual o Tri · 
bunal Superior Eleit<~ral r~sponde à 
consulta da Mesa do St•nado em rela­
ção à suplfncia de S<!nador Moyses 
Lupion. Declara a E~Jégia Cõrte que 
não há eleição para suplente quando 
o cargo de Sena-dor não e.stá vago. 

Agora, entretanto, a situação apre­
senta-se diferente. O Sr. Moyses Lu­
tJion não é mais Senador c, portanto, 
sua cadeira ootá vaga. 

se o Tri unal Jup~rior Eleitoral já 
tivesse conhecimento da l'enúncia do 
sr. Moyses Lupion, seu pronuncia.men. 
to seria diverso do que adotou e co­
ruunicou ao Senado. 

Como o Sr. Moy..,.?s Lupion ren~· 
ciou p'Jr Ofício qu efoi lido neste ple­
nário no dia 11 d emaio, há portanto 
doze dias, a)elalia para a Mesa desta 
Casa no sentido de cientlf:car aquela 
córte da deliberação do Governador 
do Paraná. 

Parece-me que além de ser dever 
da Mesa, a informaçãv habilitaria o 
Tribunal a responder à consulta do 
senado, relativa à suplência. 

o Sr. Ferna11es Távora - A situa .. 
ção, agora, ê inteiramente diversa. 
Há vago; e não compreendo porque 
n&o a preen.::hem . .'\credit-o que o TrL 
bunal SuperiDr Eleitoral decidiu da­
que:a forma porque ainda não st del:a 
a vaga. 

O Sr. Lima Guimarães - Entendo 
que a Mesa deve conovcar o suplente, 
que realmente existe. 

O SR. OTHON MADER - V. Ex• 
contraria decisão da Me.sa. O oficio 
qu eesta dirigiu ao 'l'ribunal Superior 
Eleitoral afirmou não haver suplente. 
Se houver revogação d aMesa ou do 
:Plenârio a situação mudarâ, mas, ate 
agora, a po.sição é a seguintJe; consi­
dera-se qu enáo existe suplente para 
o ex-senador Moysés Lupion. 

E' b€m ~J ver q euestranhou, na 
mesma .sessão, o senador Othon Mader 
a existência de dois diplomas, e soU· 
citou da Mesa, imediatametne, de· 
clarasse vago o cargo e o comunlcrus ... 
se ao Tribunal Superior Eleitoral. 

Houve ·se muito bem V. Ex.8 , en­
caminhando à Comissão de Constitui· 
ção e Justiça, a petição qu eformulei 
ao levantar a questão de ordem, a 
fim de que êsse rgão emitisse pare· 
cer sôbl e o assunto e a Mesa ou o 
pNmárío ,de acõrdo com o caso, delt· 
berass~m acertadame-nte. 

Agiram muito bem V. Ex, a e a Me­
sa ao remeter a matéria à. essa Com1s .. 
são, porqeu na petiçã-o apresentada 
por mirn, além das razões jurídicas 
fundar. entadas na palavra enos es· 
crito.s anteriorets da grande constitu­
cionalidades, citado snominal e tt::,x­
tuahnente, como Pontes d eMiranda, 
que necessàriamente, deve ser consi~ 
d•erado graned constitucionaJista Ita­
~iba Nogeuíra, Temistócles CavaÍcanU 
e outros; além de razões, de ordem 
jurídica, doutrinária e con.stitucoinal, 
citei diverso.s casos havidos neste Se­
nado, d•e suplentes que exerciam ou ... 
tra sfunções eletivas e não haviam 
pe1dido o cargo nem a função de su­
plente. 

Deixei de mencionar Um dê&Ses ca­
sos, porque dêle só tive conhecimento 
ho.ie. 

Para elartar o Senado e fixar mais 
a convicção daqueles que pensam co­
müw, passo a citá -lo. 

Qnand oes deu a eleição do nobre 
Senador Assis Chateaufiriand, no Ma· 
rs.nhão, o titular do cargo, se não me 
engano Senador Ver~niaud Walderl'<'V, 
teunciou a sua cadeira, I~esta Casã, 
para qu "'-Se procedesse à el-ekão da­
qtV'le nosso Jlust ... ~ oomparl1eiro. 

o Sr. Othon Mader - o Senador 
Vergni.aud Wand·erley era da Paraiba, 
não do Maranhão. 

O SR. GASPAR VELOSO - Agra .. 
deço o aparte de V. l!!x. 8

, que demons .. 
tra estar melhor esclarecido do que 

o Sr. Lima Guimarães - Mas, 
evr. ::.de existe. 

na eu nas razões que formulo, mas não 
quer se convencer de que são jurldir.as 
e verdadeiras. V. Ex." concorda co­
migo mas não quis citar o tato, em­
bora o conhe{)a melhor do que eu. 

O SR. OTHON MADER - Na opi­
nião de V. !<~.a. 

O Sr. Lima Guimarãe} - Existe. 
Foi eleito suplente do ex-Senador O Sr. Othon Mtider - Meu aparte 

vioou con-igír v. Ex, 8 , e não lhe dar 
minha ooncordãncia. 

Moisés Lupion. 
O SR. OTHON MADER- A Metsa 

comunicou que não havia suplente de. 
correram doze dias. e, neste intervalo, 
o Superior Tribunal Eleitoral não se 
pronunciou; se tivesse conhecimento 
da :renúncia, já teria dado resposta 
df'lfinitiva à consulta d<' Senado. 

O Sr. Fernandes Távora - Permi­
te V, Fx.a Um apa1 te? 

O SR. OTHON MADER - Com 
muito p1·azer. 

O Sr. Fernandes Táv?ra - Pergun­
to a V. EX,8 • Tem ou não suplente o 
Sr. Moisés Lupion? 

O SR. .OTHON MADER - Não 
tem mais. 

O SR. GASPAR VELOSO- Agra­
deço a V. Ex. 8 que tão bem conhece 
os antecedentes ... 

O S'r. Othon Miider- v. Ex.• estA. 
tirando faLsas ilações. ApenP.s afirmei 
que o Senador Vergniaud Wanderley 
era representante da Patatba, não do 
Maranhão. Não conoordei com Vossa 
Ex. 8 , repito. 

O SR. GASPAR VELOSO - Vossa 
Ex. a não ooncorda comigo. Declarr.. 
ao Senado, porém que conhecia o 
fatt;. e poderia tê-lo afirmado, nas 
razoes que apresentou. 

Da comissão de C{ .u;titüit;ão e I reda;:.o final, queirar.1 t ermaneoer 
Just:ra sôiJre o p-,.jcto de Rf'for- sentados. (Pausa). 
ma Co!lr.titucional n ° .. , de 1949, A'"'l"Wtad?-. . . _ 

O Sr. Fernandes Távora - Se tinha 
suplente, porque nE.o Wm mais. 

O Sr. Otlzon M iider - V. Ex. a quer 
torcer os fatos .. Conheço o ex-senador 
Vergniaud Wanderley, não sei detalhes 
do ~aso. 

que substitui 0 ar1. 69 da CDmti- A ma~(na va1 à Com1ssao dos Depu-
tuiçBo da RepúblH:n. ~a~.::.". 

Rela~or: 8'". Louriv<d Fontes Pura acorr~;pa.nhar o estudo das 
emendas, designo o no-bre Senad-or 
N~wah; Filho. <Pausa). O Senh:-r vi:c-Presi•Jen ~ cto SenHdo 

Federn!. 110 e"'i:ercício c',., .3rPsídPnría, 
eneaminha à C.:cmissã.J de Com-titui­
r:ão e Justiça o Projeto de RPtwrna 

Vai ser lida uma comurlcação do 
Jobre E·~nador Ruy carneiro. 

consti-tur'tonal n.0 2, de (Qllf' sut)!'i- E' lido o seguJnte 
tltnf o art. 69 da Conf:t•tuicão da. Re- . 
públ!c;_·), a fim de que 3st~ Ó'"~áo se OF·.:::":O 
pronun~'e sôb-..e a temp"-o;tividade da I senh0 rPresidente: 
P_rnr:::gir::fi_(l diante d·Js preceitos cor.s- Ac'lando-sl:' ausente d-:-~ta canitat o 
'UtucJonaJs. · Sr. Senador PaUlo Fernandes, solicito 

OSR. OTHON MADER - Porque 
opinou pela senatoria. 

O Sr. Fernandes Táv?ra - Neste 
caso nã o tem maís suplente. 

O SR. OTITO"T\l" MADER - E' o 
que d·esejo diga definitivamente, a 
Me.c;n ou enão há suplente para o se­
n~ rf'1r Mtovses Lunion. 

sr. Presidente. faco u ma pêlo à Mesa 
para não mfliS retardar a ~omunica­
o?o a se rfeita ao Sun-erior Tribunal 
RJ<>i"toral. da renúncia do Sl'!nador Moi­
~éo; Lunion à cadeirr do Senado e a 
falt~. df'- sP,__,T,nk ua.ra a mesma ca_ 
dei r a. (Muito bem). 

O ~R. GASPAR VELOSO - Ora 
Sr. J::'r~sidente, p&ra mandar proceder 
a ele1ça-o e preenche r a vaga de se .. 
na~~r. o Superior Tribunal EJeHoral 
eJuglU que também lhe fôsse presente 
a re!l~ncia do Suplente. E o Senado 
a_ e·ngiU do Suplen~, que exercia, en· 
tao as funções de Deputado Federal 
peJo Estado que o nobre Senador Othon 
Mãder diz ~er a P~·rajba. 

Quer dizer: aquele cidadão era su~ 
plente de senador federal e e~tava 
exercendo o cargo de deputado federal 
e o Tribunal Superior Eleitoral e O 
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-
Senado d::t. Re'"UO!ica ex:g.ram dele! o SR. GASPAR VELOSO- v. Ex.• I O SI\. PRESIDE:IrE: \todos precisam para: trabalhar e f&·· 
lf.llt•:.-~ 1 .1. e:p.-cs~.1, s~m 0 q:.~· r.~.o p:-r- f~t s:u relat.or!o. o juiz só JU.Ja de- zer prospemr o Brasil. Désse a.ltto es-

- ··rt · '" t • · 1 1 ,, N .da mai shavendo a tratar, vou pírito é que está imbuido o projeto. 
CeLa lomJ nao hana p2't~u 0• o.rPlvv p:~.s que a par c con,:-3.na a a •\ ?B, e_ ncErrar a ses.sao. I..>cs'<>no para a de f A anistia em causa é rest-rita no. 
à eu~1f'nc~a. ( }é.OS os ct:as V. E'..:.. a ms:.ste nesse I '"<::> I 

. . _ JU~ 6 am.2ntc, quando 0 jUiz nã'J 0 pode amanhã a seguitne espaço, po;-que se refere a detet·mi.r • ..t-
E!'t'1 mtorm:1<:1w __ que tr~go ao ple_- 1 profrnr, pol'que d-epende de dihgenc1a ORDEM Do DIA do período de tempo; e pal'cial, por .. 

D<iflO, sr. Plt:S•dtnte, n .... o . s.:;n.uca 1 ~ue solicltou. que alcança determinada espécie de 
qu .. t-J. queúll. me am .. ~;. .... t1' a t..~c~J.- ' Dscussã:l ú.n:ca do veto n.0 2, de crimes e de criminQS9s. 
tjiie por c-e:·to di'~-e sH siQ:a, por.:_1u~ , O Sr. Othon lilader - T1ata-se de 1956, d? Prefelt.o_ d-'J Distrito Fellera1, o projeto surgiu na Câmara dos 
ju.;1ct.cJ., dJ. co·n1:;s"to de const.tu1çao ~.:>.sa comp~etamente diVe"sa. uo PrOJeto de Lei n.0 253, de 1956, da Deputados antes mesmo de qualquer 
€' J:Jst.ça. venho à t-ilmna p::.r::t 1:1- 0 SR. GASPAR VELOSO _Só de- C~mnr,a do Distrito ~edera!, que d1s- proce.sB? crimin~l. contra aqudes a 
mrntar que, tendo a :O.It>sJ. do Scnrdo ,.o . .s ae r.:umpnda a dlllgencla êle po- ooe ~obr~ o preenrhm1entv de vaga que viSa beneficiar. Arrastando-se 
ro;-:HvHio pata seu meH10r esclareci- :Ná jul<>:lr. n? pnme~ro an? dos cursos de forma.- naquela Cas!l do_ Cong!€·'>5:0, há m!-
meJltO, t;:olicitar 0 douto parecer da o . 1·ao de professores, tendo Parecer nu~ ses, contra eles Já se tnl<;lOU a açao 
0 nm:são de Con~t.ltmçâo e Just.ça, o s_e V. _Ex. 11 t:õs...<:e advor;r-do .. em qual- mero _395. de 1956,_ da c;-missão de p_enal. Justa ~ensata, pois, a u:gén .. 
iJu.<;rre Senador pelo Par<~na, h!i. qua- :;,uer pl.:>lto de _;ustlça e 11cRsse a reme- OonsUtmção e Jusuça, pe•a Rprova- 1 c1a que requen. 
tro c;es.sôes consecut.vas. b.l.t.tihe na [_;r, a tojo ins~a:1te, petitórlos no- çlo do veto. . . 
mf'Sma tese, cO:nQ que de~:::-unhecendo \"::lS... j Di"cussão única do Projeto de Lei A MaiOria ~esta Caa, ~que .. tc~ho a 
~ LiecLSão· da Mesa e que d:.:"pende, para c a Câmara n l) 68 de 1956 que "evlgo- honra de replesentar, nao v e mcon ... 
Ff'IUçâo da que>'tâo d-e ordem Jevantaaa 0 Sr. Othon Md~er- ~ão me que!- 11ra p<>lo pB.~ de' mais d~i.s ex~·cicios veniente _na emenda do nobre Sena-
a que aludi, do p.ue~er da:tuela Co- ra .. v. Ex. a d~.r h;oe.s. Naa estvu aqm .J crédito especial de Cr$ 2.s00ÔOO,Qo, dor Kergmaldo Ca"!alcant~, desde que 
ml:·~ão. · ça.a aprende.· :autorizado pela Lei n.O 2.069, de 9 de ?· Exa. que!r~ faze-la ob]et? ~~ ~ro-

1 O SR. PRESIDE~ I fE· I ncvembro de 1953 para ocorrer a de.s- Jeto em sepaiado, de sua ~~·<:mtlv~, 
Pare~e-me, sr. PreE'dente, qu,e a m- 1 _ • • pesas com a enc~menda de dois pai- ou des_de 9-ue. outra prvpvs1çao, Já 

BlB::nc~a de S. Ex.a. e nnpe?:t.nente. r Fazendo soar os tnnpano:n _ Aten-lnéis a serem doados pelo govêrno bra- subl_lletlda a Camara dos D~putàdO:S, 
U.sn o impe'·t:nrnte no b~m sentido ção, est_á com a palavra 0 nobre se- ~Beiro à sede p-ermanente da or2·ani- aqUI chegue ab.ra~gendo ou~ros crl .. 
jur.d1co. t.~·do~· Gaspar VelosJ. za:;ão das Narões Unidas, tenctO' Pa- mes e outrüs cnmmiJsos. 

O Sr. Othon Miidcr - Pemuta-me · o SR. GASPAR V.ELLOSO: rexPr tavordvel, sob n.0 191, de 1951J. Nosso voto aceitando a praposição 
v. Ex.a um aparte. Qa(?'ro que Vossa da Comissão de Finanças. e recusando a emenda não nos tolhe, 
E.'i: a cite quais as quatro !'t>ssões em V. Ex.a não é, realmente, meu aluno D!s:ussão única dJ Projeto de Lei de qualquer maneira, a liberdade de, 
que ?.bOrdei o assunto. FaÇQ-o hoje, e eu não go.sctaria de ter um aluno da Câmara. n.O 74, de 1956, que auto- amanhá, aqui mesmo, aceitar a ini­
pela primena vez. cnn:o o me unob1e aparteante. rlza 0 Poder Executivo a abrir <l<l Pü- ciativa de qualquer dos membros des-

.. O Sr. Othon Mdder - Felizmente -l Juct· ·' · J t· Tr b Ih ta Casa rr·ncr· 1 te d b se o SR. GASPAR VELOSO _ vvssa par amim. uer 1ctar10 - us 1ça ao a a o . p pa men o no re -
Ex."' 

1
.á 0 fêz quatro vez::-s. -o crédito especial de Cr$ 32.890,00, nador Kerginaldo· Cavalcanti, a lUja 

O SR. GASPAR VELLOSO destinado ao paga111ento jf' gratifica- vocação de liberdade todos rendemos 
o Sr. Qihon Miider - Não queil'a FUi professor uma existência inteira ção adicional por tempo de serviço ao homenagem. Sabendo como sabemos, 

V. Ex.a c;:ntundir a questf:lo. Flz co- e, quando meus ar-gumentos eram se_ Dr. Henoch da Silva Reis. Juiz Pre- que na Câmada doo Deputados o as­
mentárws sôbre uma comumcação que rios, meus alunos .não se exasperavam. ~idente da Junta de conciliação e sunto está sendo amplament-e dlscuti-
cne;ou à1IE&t h<Jje, que 101 lida llá 0 Sr. Othon Miider- Quando eram Julpmento de Manãu.s, Estado do do, p:ocurando-,se os elementots Oig .. 
pouco. sérios· Amazonas, tendo Parecer favorável. nos do perdão, da graça especial que 

O SR. GASPAR VELOSO- Se V. O SR. GASPAR VELLOSQ - ~Ob n.o 393, de 1956, da Comis-sálJ de a anistia significa, nada nos impede 
Ex "' me permite, chamo o testemunho Eles cont~estavam com novos argumen- Fin.anças. de, amanhã - repito - aqui chegado 
Lns senadores. porque a questão é de tos. com argumentos ,..~lausl\'eis, que êsse projeto, det-erminar anistia mais 

eu podia receber se dêle.s me com·e-n- Discussão única. do Projeto de Lei 
o.~lrm. Na última s~s.:::ão. Imp-e:·unen- cesse. -s·e fôssem verdadeiros. da Câmara n.o 76, de 1956, qnê au~ ampla, mais igual pnra individuas por-
temente - usou a palavra, creia V. 0 Sr. Otlzon Miider _ V. Ex.a não toriza. 0 Poder Executivo a abrir os ventura envolvidos em ou;ros pro­
f:a• no serti~o jurídico. Nunca O me quer CJmpreender, e insiste no créditos especiais, respectivamente, até cesso..c;. 
ana pai:a 0 en ê-lo. mesmo ponto. Cr$ 5.000.000,00 e CrS 1.000.000,00 O projetQ da Maioria dn Câmara 

o Sr. Othon Müder- v. Ex. 11 usa O SR. GASP.<\R VELLOSO para auxiliar as Prefeituras Muni- dos Deputados, Sr. Prêsldente, não 
o termo sem razão. ~unca se exac~rbaram, & irritaram cipais de Ilhéus, no Estado da Bahia, é ato de fraqueza, muitto men<JS de 

o uprocmaram resolver pela vio-lência e Iconha. no Estado do E5pirita San- humilhação. Também não é ato de­
fatos que nós, aqui, temos de resolver to, no amparo às vitimas do ciclone e sigual, porque ab:-ange sómente os 
com serenidade, 1Cla justiça. da tromba dágua oC'Orridos naque!as autores de movimentos armados de 

0 SR. GASPAR VELOSO- Na oca­
sião V. Ex.a também n:clamou da 
Me:;a providências que ainda não se 
ía:t.iam oportunas. 

O Sr. Othon Miider- V. Ex.a tem 
memória fraca, porque agora o assun­
to é diferente. 

O SR. GASPAR VELOSO - Sabe 
o nobre lider Cunha Mello do esfôrço 
oom que me tenho batido, para que o 
MSunto seja escl~recido o mais breve­
mente possível. Mais interesse que V. 
Ex. or. creia, tenho eu no ca.so. 

O Sr. Othon Miider - Sei perfeita­
mente que V. Ex.a, tem interêsse pes­
soal no caso, porque havendo vaga, 
esta será sua. 

O SR. GASPAR VELOSO - Por ser 
o assuntn muito transcendente e de­
pender de demorado estudo Jurldico. o 
ilustre relator da matéria, o nobre Se~ 
nador Attilio Vh'acqua não pôde, até 
êste moment{l. entreg-ar à Comissão 
de Con.stituíçá-o e Justiça o seu pare­
cer. 

Parece-me - perdoe-me V. Ex. 11 
-

que a insistkncia com que reclama da 
Mesa, ~ahendo que ela depended o pa­
recer daquela Comissão, é uma ofensa 
à mesma. 

O Sr. Othon Mãder - V. Ex.a pre­
cisa separal' uma coisa da outra. V. 
Ex."' não pode impedir que eu fale 
quando bem entender. 

O SR. GASPAR VELOSO- V. Ex:.a 
tem o direito de fala1· qua.nh.s vêzes 
quizer. 

O Sr. Othon Mii.der - Há dias falei 
sôbre um assunto hoje falo de outro. 

O SR. GASPAR VELOSO - Fale 
V. Ex. a no tempo oportuno. Se Vossa 
Ex .11 fõ.sse, como eu, advogado. saberia 
que há tempo para apresen\4:;ão de 
ra?.ões, tempo para a parte cont-raria 
se defender e tempo para o julgador 
proferir decisão justa e razoãvel. 

O Sr. OtJzon Mãder- Fnlarei quan­
taa vêzn quizer, e nisso ni.o poderei 
l:let impedido por v. Ex.a. 

O Sr · Othon Müder - E' o que cidad{'.s, tendo Parecer lat>ortivel, sob novembro de 1955 a março de 1956. 
estou fazendo. Pedi à :\·Ye:::a providên· n.o 334, de UI-56, d.a comissão ct-e Fi­
cias, serenamente, com todo o respeito 
- Apenas ..sso. nanças. 

O SR. GASPAR VELLOSO 
Se- V. Ex.a. pediu as providências se­
renal!le-nte, eu, tamb-ém, sennamen- DISCURSO PRONUNCIADO pELO 
te ... 

O Sr. Othon Miider- Não queira v. 
Ex.a. dar-me lições de respeit-o e de 
comportamento parlamentar. 

O SR. GASPAR VELLOSO 
... estou contestando as afir:nativas do 
ilustre e eminetne s~nador pela mL 
nha terra .... 

O Sr. Othon Mii.der- V. Ex.a não 
es•ã contestando; está entrando 
num terren oprriogso, está atacando. 

O SR. GASPAR VELLOSO 
... e demonstrado que não cabe culpa 
à. Mesa nem à Comissão de Constitui­
ção e Justiça; apenas a matéria é de 
riificila interpretação jurídica e me­
rece, e deve merr~:r. estudo bem acu­
rado, para qu não resolva o plenário, 
ou a Me1a, pela paixão política de 
moment<""~, mas deacôrdo com o que 
determinam os constitucionalistas, de 
a~õrd{) com o que determina a cons~ 
tituição. com o que determinam :1S 
iU12'ados do T1 ibunal Eleitoral do Pa~ 
raná. e a tradição do Sr.nado. 

Era o que tinha a dize!'. (Muito 
bem). 

OSR. PRESIDENTE - C<Jmunico 
a o nobre senador Othon Mãder q 1e 
a Mesa, em face de haver deliberado 
('ncaminhar à Comissão de COnstitui­
ção e Justiça a questão de ordem le­
vantada em plenário, e também aten­
dendo à resolução anterior que a exis­
tência de suplente nobr.::! senador Moi­
sés Lupion, "'Ó depois do pronuncia· 
mento daquela entidade técnica, po­
derá dar andamento ao seu aplo. 

O Sr. Othon Mãder - Obrigad-a 
a V. Ex.•. Sr. Presidente. 

SR. SENADOR CUNHA MELLO 

NA SESSAO DE 22 DE MAIO DE 

1956-

O SR. GUNBA MELO: 
• (Para encaminhar a votação) 

Sr. P:esidente, de.sde os mais remo­
tos tempos da humanidade, na _le­
gislaçã-o de Solon, em Aatenas, a. 
anistia e considerada um institut<l 
soberano, um ato de clemência, de 
grande sabedoria politica. Pode-se di­
zer que a salvação da democracia 
grega, decorreu do.s atos de clemên­
cia dos seus tírano.s, do.s seus ditado­
res. Com êsse sentido tle clemência, 
com êsse sentido de veu de esqueci­
mentto envolvendo as grandes como­
ções sociais, com êsse sentido de epi­
Jogo dos crimes políticos, at:avessou 
a anistia todos o.s tempos conaolidnn~ 
do a tradição de todos QS povos e re­
gimes políticos. \ 

O projeto agora submetido ao co­
nhecimento desta casa não é ato de 
generosidade do Congresso Na~t-..~nal, 
da Câmara dos Deputadas que dele 
teve a iniciativa: não é também ato 
de humilhação àqueles que vão .ser 
perdoados através dessa graça espe­
cial. A proposição não é do Govêrno 
mas da Maioria parlamentar na Câ­
mara dos Deputados, com o altto sen· 
tido de acalma:r os espíritos, implan­
tar a tranq1,1illdade no sêlo da ramt­
Ua. brasileira, tranquiUdade de que 

PRÊÇO DO NúMERO DE HOJE: CRS 0,-MI 

~te o sentido do voto da Maioria, 
voto que, amanhâ, poderá .ser atenua­
do, chegando-se a conceder anistia a 
implicados em outtro.:s oroces.sos de­
pois de exame mais detitd:l, ma lEi' con­
senttâneo com a gravidade da situação 
que as instituições democráticas ntra, .. 
vessam. 

Sr. President€ essas as palavras 
que entendi tra~ ao SenadD em no­
me da Maioria, que tenho a honra, 
no momento, de representar. I Multo 
bem; M-uito bem). 

SENADO FEDERAL: 

ATOS DA COMISSAO DIRETORA 

A Oomissão Diretora, em reunião 
d~ 23 correntet, resolve designn-r o 
Dueto~ de Serviço, padrão PL-2, ~ 
~ankl~n Palmeira, para substifutir o· 
Vrce-Drretor Geral padrãJ PL-1 -
Flavio Amorim G~ulart de And;ade, 
q~e se acha em gôzo de licença espe­
Cial. 

. Defere, a seguir, os seg!lintes reque­
rimentos: 

N." 25-1956, de Ivan Ponte e SOuza. 
Palmeira, Oficial da "Ata padrão PL·7 
S?licitando contagem de 'tempo de .ser~ 
vrço prestado às Emp:êsas Incorpo· 
radas ao Patrimônio Nacional, no pe• 
riodo de 4 de julho de ~40 a 30 de 
junho de 1946; e o de 

N." 65-1956, concedendo a Alva Li­
rio Rodrigues, Oficial Legislativo cla.-s­
se ''M', 00 dias de Jicença, tJar~. tra­
tam~nto de saúde no estrallgeiro, n 
partir de 13 do mês corrente. 

Secretar.ia do Senad-a Federal, em 
23 de ma10 de 1956. - Lui;e Nabuco 
Diretor Geral_ • 


